
Ministério Público do Estado do Maranhão
Av. Prof. Carlos Cunha, 3261 - Calhau - São Luís (MA)

CNPJ: 05.483.912/0001-85

Telefone: (098) 3219-1600

Detalhes do Processo Administrativo - 19766/2023

Número do Processo Assunto Data de Criação Status Fase

Objeto

Setor Responsável

Sigiloso Data do Prazo

Mat. Cadastrador

Prazo

19766/2023 NOTA DE EMPENHO (EMISSÃO) 06/11/2023 12:14:39 TRAMITANDO  -
ENCAMINHAR

ENCAMINHAR

SEGURO CONTRA ACIDENTES PESSOAIS PARA ESTAGIÁRIOS NÃO-OBRIGATÓRIO E
PRESTADORES DE SERVIÇO VOLUNTÁRIO

Não Não

Cadastrador
Diretoria Geral 1075800 ROSINEIA SILVA

Observação

Tipo de Documento de Origem Número do documento

LocalizadorForma de Recebimento

Dados do Processo

Dados do Requerente Principal

NomeCPFMatrícula

Contato EmailNome Relação Matrícula

Envolvidos com o processo

ROSINEIA SILVA (011) 3440-18917 rosineia@mpma.mp.br REQUERENTE PRINCIPAL 1075800

1075800 04135501338 ROSINEIA SILVA
Telefone

Email Orgão Setor

(011) 3440-18917

rosineia@mpma.mp.br PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA Coordenadoria de Gestão de Pessoas

Estado Município
MARANHÃO



Ministério Público do Estado do Maranhão
Av. Prof. Carlos Cunha, 3261 - Calhau - São Luís (MA)

CNPJ: 05.483.912/0001-85

Telefone: (098) 3219-1600

Detalhes do Processo Administrativo - 19766/2023

Detalhe DataN. Tipo Evento Responsável

Eventos do processo

Descrição
1 7682170 21/12/2023 12:28:21 MOVIMENTAÇÃO MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRADISTRIBUIR PROCESSO ADMINISTRATIVO

ORIGEM: Comissão Permanente de Licitação --> DESTINO: Comissão Permanente de Licitação
Responsável pela Movimentação: MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRA
Observação de Movimentação:

2 7681779 21/12/2023 11:36:13 MOVIMENTAÇÃO COM
DOCUMENTO

JÚLIO CÉSAR GUIMARÃESENCAMINHAR PROCESSO

ORIGEM: Diretoria Geral --> DESTINO: Comissão Permanente de Licitação
Responsável pela Movimentação: JÚLIO CÉSAR GUIMARÃES
Observação de Movimentação: MOVIMENTAÇÃO A PARTIR DE UM DOCUMENTO ADMINISTRATIVO

3 7681779 21/12/2023 11:36:13 DOCUMENTO DE
MOVIMENTAÇÃO

JÚLIO CÉSAR GUIMARÃESDESPACHO-DG - 81832023

Anexo da Movimentação com documento :
DESPACHO-DG - 81832023

4 7680712 21/12/2023 09:23:19 MOVIMENTAÇÃO COM
DOCUMENTO

JOSÉ LINDSTRON PACHECOENCAMINHAR PROCESSO

ORIGEM: Comissão Permanente de Licitação --> DESTINO: Diretoria Geral
Responsável pela Movimentação: JOSÉ LINDSTRON PACHECO
Observação de Movimentação: MOVIMENTAÇÃO A PARTIR DE UM DOCUMENTO ADMINISTRATIVO

5 7680712 21/12/2023 09:23:19 DOCUMENTO DE
MOVIMENTAÇÃO

JOSÉ LINDSTRON PACHECODESPACHO-CPL - 8902023

Anexo da Movimentação com documento :
DESPACHO-CPL - 8902023

6 3111519 21/12/2023 08:42:21 ANEXO - PROCESSO MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRASICAF ATUALIZADO - GENTE SEGURADORA

Anexo : SICAF ATUALIZADO - GENTE SEGURADORA



Ministério Público do Estado do Maranhão
Av. Prof. Carlos Cunha, 3261 - Calhau - São Luís (MA)

CNPJ: 05.483.912/0001-85

Telefone: (098) 3219-1600

Detalhes do Processo Administrativo - 19766/2023

Detalhe DataN. Tipo Evento Responsável

Eventos do processo

Descrição
7 3111518 21/12/2023 08:42:21 ANEXO - PROCESSO MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRARELATÓRIO DE REALIZAÇÃO DA DISPENSA 8_2023

Anexo : RELATÓRIO DE REALIZAÇÃO DA DISPENSA 8_2023

8 3111517 21/12/2023 08:42:21 ANEXO - PROCESSO MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRARELATÓRIO DE DECLARAÇÕES - DISPENSA 8_2023

Anexo : RELATÓRIO DE DECLARAÇÕES - DISPENSA 8_2023

9 3111516 21/12/2023 08:42:21 ANEXO - PROCESSO MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRADECLARACAO DE INEXISTENCIA DE PARENTESCO

Anexo : DECLARACAO DE INEXISTENCIA DE PARENTESCO

10 7673401 19/12/2023 12:12:02 MOVIMENTAÇÃO MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRADISTRIBUIR PROCESSO ADMINISTRATIVO

ORIGEM: Comissão Permanente de Licitação --> DESTINO: Comissão Permanente de Licitação
Responsável pela Movimentação: MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRA
Observação de Movimentação:

11 7672705 19/12/2023 11:34:01 MOVIMENTAÇÃO COM
DOCUMENTO

MARIA DE FÁTIMA MORAISENCAMINHAR PROCESSO

ORIGEM: Coordenadoria de Gestão de Pessoas --> DESTINO: Comissão Permanente de Licitação
Responsável pela Movimentação: MARIA DE FÁTIMA MORAIS
Observação de Movimentação: MOVIMENTAÇÃO A PARTIR DE UM DOCUMENTO ADMINISTRATIVO

12 7672705 19/12/2023 11:34:01 DOCUMENTO DE
MOVIMENTAÇÃO

MARIA DE FÁTIMA MORAISINFORMA-CGP - 47402023

Anexo da Movimentação com documento :
INFORMA-CGP - 47402023
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CNPJ: 05.483.912/0001-85
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Detalhes do Processo Administrativo - 19766/2023

Detalhe DataN. Tipo Evento Responsável
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13 7672459 19/12/2023 11:19:00 MOVIMENTAÇÃO MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRAENCAMINHAR PROCESSO

ORIGEM: Comissão Permanente de Licitação --> DESTINO: Coordenadoria de Gestão de Pessoas
Responsável pela Movimentação: MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRA
Observação de Movimentação: A PEDIDO.

14 7672453 19/12/2023 11:18:32 MOVIMENTAÇÃO MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRACANCELAMENTO DE MOVIMENTAÇÃO

ORIGEM: Coordenadoria de Administração --> DESTINO: Comissão Permanente de Licitação
Responsável pela Movimentação: MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRA
Observação de Movimentação: CANCELAMENTO DE MOVIMENTACAO: erro de destino

15 7672448 19/12/2023 11:17:32 MOVIMENTAÇÃO MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRAENCAMINHAR PROCESSO

ORIGEM: Comissão Permanente de Licitação --> DESTINO: Coordenadoria de Administração
Responsável pela Movimentação: MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRA
Observação de Movimentação: A PEDIDO.

16 7672409 19/12/2023 11:13:23 MOVIMENTAÇÃO ROSINEIA SILVAENCAMINHAR PROCESSO

ORIGEM: Coordenadoria de Gestão de Pessoas --> DESTINO: Comissão Permanente de Licitação
Responsável pela Movimentação: ROSINEIA SILVA
Observação de Movimentação: DE ORDEM, INFORMAMOS QUE OS DOCUMENTOS FORAM ANALISADOS POR ESTA UNIDADE E NÃO FOI CONSTATADO IMPEDIMENTOS.

17 7671585 19/12/2023 10:04:33 MOVIMENTAÇÃO COM
DOCUMENTO

MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRAENCAMINHAR PROCESSO

ORIGEM: Comissão Permanente de Licitação --> DESTINO: Coordenadoria de Gestão de Pessoas
Responsável pela Movimentação: MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRA
Observação de Movimentação: MOVIMENTAÇÃO A PARTIR DE UM DOCUMENTO ADMINISTRATIVO

18 7671585 19/12/2023 10:04:33 DOCUMENTO DE
MOVIMENTAÇÃO

MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRADESPACHO-CPL - 8832023

Anexo da Movimentação com documento :
DESPACHO-CPL - 8832023
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19 3108217 19/12/2023 09:57:33 ANEXO - PROCESSO MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRAATESTADO CAPACIDADE TÉCNICA CIANORTE VIDA

Anexo : ATESTADO CAPACIDADE TÉCNICA CIANORTE VIDA

20 3108216 19/12/2023 09:57:33 ANEXO - PROCESSO MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRADOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Anexo : DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

21 3108215 19/12/2023 09:57:32 ANEXO - PROCESSO MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRABALANÇOS PATRIMONIAIS

Anexo : BALANÇOS PATRIMONIAIS

22 3108214 19/12/2023 09:57:31 ANEXO - PROCESSO MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRAPROPOSTA  ATUALIZADA

Anexo : PROPOSTA ATUALIZADA

23 3108213 19/12/2023 09:57:31 ANEXO - PROCESSO MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRAESTATUTOS VIGENTES

Anexo : ESTATUTOS VIGENTES

24 7650982 13/12/2023 10:44:59 MOVIMENTAÇÃO MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRADISTRIBUIR PROCESSO ADMINISTRATIVO

ORIGEM: Comissão Permanente de Licitação --> DESTINO: Comissão Permanente de Licitação
Responsável pela Movimentação: MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRA
Observação de Movimentação: SESSÃO PÚBLICA MARCADA PARA O DIA 18/12/2023, COM FASE DE LANCES COMPREENDENDO DE 8H ÀS 14H.
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25 3099842 13/12/2023 10:42:55 ANEXO - PROCESSO MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRAPUBLICAÇÃO DO AVISO - PNCP

Anexo : PUBLICAÇÃO DO AVISO - PNCP

26 7650291 13/12/2023 09:37:31 MOVIMENTAÇÃO MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRADISTRIBUIR PROCESSO ADMINISTRATIVO

ORIGEM: Comissão Permanente de Licitação --> DESTINO: Comissão Permanente de Licitação
Responsável pela Movimentação: MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRA
Observação de Movimentação: EM TRATAMENTO

27 7645799 12/12/2023 15:46:08 MOVIMENTAÇÃO COM
DOCUMENTO

JÚLIO CÉSAR GUIMARÃESENCAMINHAR PROCESSO

ORIGEM: Diretoria Geral --> DESTINO: Comissão Permanente de Licitação
Responsável pela Movimentação: JÚLIO CÉSAR GUIMARÃES
Observação de Movimentação: MOVIMENTAÇÃO A PARTIR DE UM DOCUMENTO ADMINISTRATIVO

28 7645799 12/12/2023 15:46:08 DOCUMENTO DE
MOVIMENTAÇÃO

JÚLIO CÉSAR GUIMARÃESDESPACHO-DG - 78552023

Anexo da Movimentação com documento :
DESPACHO-DG - 78552023

29 7645796 12/12/2023 15:46:07 MOVIMENTAÇÃO JÚLIO CÉSAR GUIMARÃESENCAMINHAR PROCESSO

ORIGEM: Diretoria Geral --> DESTINO: Comissão Permanente de Licitação
Responsável pela Movimentação: JÚLIO CÉSAR GUIMARÃES
Observação de Movimentação: MOVIMENTAÇÃO A PARTIR DE UM DOCUMENTO ADMINISTRATIVO

30 7645409 12/12/2023 14:45:47 MOVIMENTAÇÃO COM
DOCUMENTO

JOSÉ HENRIQUE FRAZÃO COSTAENCAMINHAR PROCESSO

ORIGEM: Secretaria Administrativo-Financeira --> DESTINO: Diretoria Geral
Responsável pela Movimentação: JOSÉ HENRIQUE FRAZÃO COSTA
Observação de Movimentação: MOVIMENTAÇÃO A PARTIR DE UM DOCUMENTO ADMINISTRATIVO



Ministério Público do Estado do Maranhão
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Detalhe DataN. Tipo Evento Responsável
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Descrição
31 7645409 12/12/2023 14:45:47 DOCUMENTO DE

MOVIMENTAÇÃO
JOSÉ HENRIQUE FRAZÃO COSTADESPACHO-SAF - 52612023

Anexo da Movimentação com documento :
DESPACHO-SAF - 52612023

32 7643311 12/12/2023 11:53:40 MOVIMENTAÇÃO COM
DOCUMENTO

MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRAENCAMINHAR PROCESSO

ORIGEM: Comissão Permanente de Licitação --> DESTINO: Secretaria Administrativo-Financeira
Responsável pela Movimentação: MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRA
Observação de Movimentação: MOVIMENTAÇÃO A PARTIR DE UM DOCUMENTO ADMINISTRATIVO

33 7643311 12/12/2023 11:53:40 DOCUMENTO DE
MOVIMENTAÇÃO

MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRADESPACHO-CPL - 8572023

Anexo da Movimentação com documento :
DESPACHO-CPL - 8572023

34 3097969 12/12/2023 11:27:24 ANEXO - PROCESSO MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRAMINUTA - DE_08_2023_SEGUROS DE ESTAGIÁRIOS

Anexo : MINUTA - DE_08_2023_SEGUROS DE ESTAGIÁRIOS

35 7641536 12/12/2023 08:48:36 MOVIMENTAÇÃO MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRADISTRIBUIR PROCESSO ADMINISTRATIVO

ORIGEM: Comissão Permanente de Licitação --> DESTINO: Comissão Permanente de Licitação
Responsável pela Movimentação: MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRA
Observação de Movimentação: EM TRATAMENTO

36 7640138 11/12/2023 15:16:15 MOVIMENTAÇÃO COM
DOCUMENTO

JOSÉ HENRIQUE FRAZÃO COSTAENCAMINHAR PROCESSO

ORIGEM: Secretaria Administrativo-Financeira --> DESTINO: Comissão Permanente de Licitação
Responsável pela Movimentação: JOSÉ HENRIQUE FRAZÃO COSTA
Observação de Movimentação: MOVIMENTAÇÃO A PARTIR DE UM DOCUMENTO ADMINISTRATIVO
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37 7640138 11/12/2023 15:16:15 DOCUMENTO DE

MOVIMENTAÇÃO
JOSÉ HENRIQUE FRAZÃO COSTADESPACHO-SAF - 52222023

Anexo da Movimentação com documento :
DESPACHO-SAF - 52222023

38 7638043 11/12/2023 12:24:16 MOVIMENTAÇÃO MARIA DO SOCORRO QUADROS DE ABREUENCAMINHAR PROCESSO

ORIGEM: Assessoria Jurídica da Administração --> DESTINO: Secretaria Administrativo-Financeira
Responsável pela Movimentação: MARIA DO SOCORRO QUADROS DE ABREU
Observação de Movimentação: PARECER.

39 7637668 11/12/2023 11:58:36 MOVIMENTAÇÃO COM
DOCUMENTO

MARIA DO SOCORRO QUADROS DE ABREUENCAMINHAR PROCESSO

ORIGEM: Assessoria Jurídica da Administração --> DESTINO: Assessoria Jurídica da Administração
Responsável pela Movimentação: MARIA DO SOCORRO QUADROS DE ABREU
Observação de Movimentação: MOVIMENTAÇÃO A PARTIR DE UM DOCUMENTO ADMINISTRATIVO

40 7637668 11/12/2023 11:58:36 DOCUMENTO DE
MOVIMENTAÇÃO

MARIA DO SOCORRO QUADROS DE ABREUPARECER-DGAJA - 5252023

Anexo da Movimentação com documento :
PARECER-DGAJA - 5252023

41 7624340 06/12/2023 14:36:15 MOVIMENTAÇÃO MARIA DO SOCORRO QUADROS DE ABREUDISTRIBUIR PROCESSO ADMINISTRATIVO

ORIGEM: Assessoria Jurídica da Administração --> DESTINO: Assessoria Jurídica da Administração
Responsável pela Movimentação: MARIA DO SOCORRO QUADROS DE ABREU
Observação de Movimentação:

42 7622910 06/12/2023 12:01:57 MOVIMENTAÇÃO COM
DOCUMENTO

JOSÉ HENRIQUE FRAZÃO COSTAENCAMINHAR PROCESSO

ORIGEM: Secretaria Administrativo-Financeira --> DESTINO: Assessoria Jurídica da Administração
Responsável pela Movimentação: JOSÉ HENRIQUE FRAZÃO COSTA
Observação de Movimentação: MOVIMENTAÇÃO A PARTIR DE UM DOCUMENTO ADMINISTRATIVO
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43 7622910 06/12/2023 12:01:57 DOCUMENTO DE

MOVIMENTAÇÃO
JOSÉ HENRIQUE FRAZÃO COSTADESPACHO-SAF - 51542023

Anexo da Movimentação com documento :
DESPACHO-SAF - 51542023

44 7618965 05/12/2023 23:00:23 MOVIMENTAÇÃO COM
DOCUMENTO

ADRIANO JOSÉ DE SOUSA MESQUITAENCAMINHAR PROCESSO

ORIGEM: Coordenadoria de Gestão de Pessoas --> DESTINO: Secretaria Administrativo-Financeira
Responsável pela Movimentação: ADRIANO JOSÉ DE SOUSA MESQUITA
Observação de Movimentação: MOVIMENTAÇÃO A PARTIR DE UM DOCUMENTO ADMINISTRATIVO

45 7618965 05/12/2023 23:00:23 DOCUMENTO DE
MOVIMENTAÇÃO

ADRIANO JOSÉ DE SOUSA MESQUITAINFORMA-CGP - 44772023

Anexo da Movimentação com documento :
INFORMA-CGP - 44772023

46 7618965 05/12/2023 23:00:23 DOCUMENTO DE
MOVIMENTAÇÃO

ADRIANO JOSÉ DE SOUSA MESQUITAAnexo do documento : DADOS BANCARIOS.pdf ( Descrição:
DADOS BANCÁRIOS)

Anexo da Movimentação com documento :
Anexo do documento : DADOS BANCARIOS.pdf ( Descrição: DADOS BANCÁRIOS)

47 7618965 05/12/2023 23:00:23 DOCUMENTO DE
MOVIMENTAÇÃO

ADRIANO JOSÉ DE SOUSA MESQUITAAnexo do documento : Processo numero_ 57907_2023 -
ESTADO DO MARANHAO PROCURADORIA GERAL DA
JUSTICA - estagio@mpma.mp.br - E-mail de Ministerio Publico
do Maranhao.pdf ( Descrição: PROCESSO NÚMERO_
57907_2023 - ESTADO DO MARANHAO PROCURADORIA
GERAL DA JUSTICA - ESTAGIO@MPMA.MP.BR - E-MAIL DE
MINISTÉRIO PÚBLICO DO MARANHÃO)

Anexo da Movimentação com documento :
Anexo do documento : Processo numero_ 57907_2023 - ESTADO DO MARANHAO PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA - estagio@mpma.mp.br - E-mail de Ministerio Publico do Maranhao.pdf ( Descrição: PROCESSO
NÚMERO_ 57907_2023 - ESTADO DO MARANHAO PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA - ESTAGIO@MPMA.MP.BR - E-MAIL DE MINISTÉRIO PÚBLICO DO MARANHÃO)
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48 7618965 05/12/2023 23:00:23 DOCUMENTO DE

MOVIMENTAÇÃO
ADRIANO JOSÉ DE SOUSA MESQUITAAnexo do documento : PROCURACAO DOS

REPRESENTANTES.pdf ( Descrição: PROCURAÇÃO DOS
REPRESENTANTES)

Anexo da Movimentação com documento :
Anexo do documento : PROCURACAO DOS REPRESENTANTES.pdf ( Descrição: PROCURAÇÃO DOS REPRESENTANTES)

49 7618965 05/12/2023 23:00:23 DOCUMENTO DE
MOVIMENTAÇÃO

ADRIANO JOSÉ DE SOUSA MESQUITAAnexo do documento : PROPOSTA DA PORTO SEGURO DE
VIDA.pdf ( Descrição: PROPOSTA DA PORTO SEGURO DE
VIDA)

Anexo da Movimentação com documento :
Anexo do documento : PROPOSTA DA PORTO SEGURO DE VIDA.pdf ( Descrição: PROPOSTA DA PORTO SEGURO DE VIDA)

50 7618965 05/12/2023 23:00:23 DOCUMENTO DE
MOVIMENTAÇÃO

ADRIANO JOSÉ DE SOUSA MESQUITAAnexo do documento : RG- ANDREZA CRISTINA DE OLIVEIRA
VALDES.pdf ( Descrição: RG- ANDREZA CRISTINA DE
OLIVEIRA VALDES)

Anexo da Movimentação com documento :
Anexo do documento : RG- ANDREZA CRISTINA DE OLIVEIRA VALDES.pdf ( Descrição: RG- ANDREZA CRISTINA DE OLIVEIRA VALDES)

51 7618965 05/12/2023 23:00:23 DOCUMENTO DE
MOVIMENTAÇÃO

ADRIANO JOSÉ DE SOUSA MESQUITAAnexo do documento : RG- NEIDE OLIVEIRA SOUZA.pdf (
Descrição: RG- NEIDE OLIVEIRA SOUZA)

Anexo da Movimentação com documento :
Anexo do documento : RG- NEIDE OLIVEIRA SOUZA.pdf ( Descrição: RG- NEIDE OLIVEIRA SOUZA)

52 7618962 05/12/2023 23:00:22 MOVIMENTAÇÃO ADRIANO JOSÉ DE SOUSA MESQUITAENCAMINHAR PROCESSO

ORIGEM: Coordenadoria de Gestão de Pessoas --> DESTINO: Secretaria Administrativo-Financeira
Responsável pela Movimentação: ADRIANO JOSÉ DE SOUSA MESQUITA
Observação de Movimentação: MOVIMENTAÇÃO A PARTIR DE UM DOCUMENTO ADMINISTRATIVO
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53 7618959 05/12/2023 23:00:22 MOVIMENTAÇÃO ADRIANO JOSÉ DE SOUSA MESQUITAENCAMINHAR PROCESSO

ORIGEM: Coordenadoria de Gestão de Pessoas --> DESTINO: Secretaria Administrativo-Financeira
Responsável pela Movimentação: ADRIANO JOSÉ DE SOUSA MESQUITA
Observação de Movimentação: MOVIMENTAÇÃO A PARTIR DE UM DOCUMENTO ADMINISTRATIVO

54 7618956 05/12/2023 23:00:21 MOVIMENTAÇÃO ADRIANO JOSÉ DE SOUSA MESQUITAENCAMINHAR PROCESSO

ORIGEM: Coordenadoria de Gestão de Pessoas --> DESTINO: Secretaria Administrativo-Financeira
Responsável pela Movimentação: ADRIANO JOSÉ DE SOUSA MESQUITA
Observação de Movimentação: MOVIMENTAÇÃO A PARTIR DE UM DOCUMENTO ADMINISTRATIVO

55 7618953 05/12/2023 23:00:20 MOVIMENTAÇÃO ADRIANO JOSÉ DE SOUSA MESQUITAENCAMINHAR PROCESSO

ORIGEM: Coordenadoria de Gestão de Pessoas --> DESTINO: Secretaria Administrativo-Financeira
Responsável pela Movimentação: ADRIANO JOSÉ DE SOUSA MESQUITA
Observação de Movimentação: MOVIMENTAÇÃO A PARTIR DE UM DOCUMENTO ADMINISTRATIVO

56 7618950 05/12/2023 23:00:19 MOVIMENTAÇÃO ADRIANO JOSÉ DE SOUSA MESQUITAENCAMINHAR PROCESSO

ORIGEM: Coordenadoria de Gestão de Pessoas --> DESTINO: Secretaria Administrativo-Financeira
Responsável pela Movimentação: ADRIANO JOSÉ DE SOUSA MESQUITA
Observação de Movimentação: MOVIMENTAÇÃO A PARTIR DE UM DOCUMENTO ADMINISTRATIVO

57 7618947 05/12/2023 23:00:18 MOVIMENTAÇÃO ADRIANO JOSÉ DE SOUSA MESQUITAENCAMINHAR PROCESSO

ORIGEM: Coordenadoria de Gestão de Pessoas --> DESTINO: Secretaria Administrativo-Financeira
Responsável pela Movimentação: ADRIANO JOSÉ DE SOUSA MESQUITA
Observação de Movimentação: MOVIMENTAÇÃO A PARTIR DE UM DOCUMENTO ADMINISTRATIVO

58 7608256 04/12/2023 07:54:32 MOVIMENTAÇÃO WALLACI FIGUEIREDO URBANODISTRIBUIR PROCESSO ADMINISTRATIVO

ORIGEM: Coordenadoria de Gestão de Pessoas --> DESTINO: Coordenadoria de Gestão de Pessoas
Responsável pela Movimentação: WALLACI FIGUEIREDO URBANO
Observação de Movimentação:



Ministério Público do Estado do Maranhão
Av. Prof. Carlos Cunha, 3261 - Calhau - São Luís (MA)

CNPJ: 05.483.912/0001-85

Telefone: (098) 3219-1600

Detalhes do Processo Administrativo - 19766/2023

Detalhe DataN. Tipo Evento Responsável

Eventos do processo

Descrição
59 7608209 04/12/2023 07:01:09 MOVIMENTAÇÃO COM

DOCUMENTO
JOSÉ HENRIQUE FRAZÃO COSTAENCAMINHAR PROCESSO

ORIGEM: Secretaria Administrativo-Financeira --> DESTINO: Coordenadoria de Gestão de Pessoas
Responsável pela Movimentação: JOSÉ HENRIQUE FRAZÃO COSTA
Observação de Movimentação: MOVIMENTAÇÃO A PARTIR DE UM DOCUMENTO ADMINISTRATIVO

60 7608209 04/12/2023 07:01:09 DOCUMENTO DE
MOVIMENTAÇÃO

JOSÉ HENRIQUE FRAZÃO COSTADESPACHO-SAF - 50202023

Anexo da Movimentação com documento :
DESPACHO-SAF - 50202023

61 7605821 01/12/2023 11:24:26 MOVIMENTAÇÃO COM
DOCUMENTO

MARIA EMÍLIA MARTINS SILVAENCAMINHAR PROCESSO

ORIGEM: Assessoria Técnica da Administração --> DESTINO: Secretaria Administrativo-Financeira
Responsável pela Movimentação: MARIA EMÍLIA MARTINS SILVA
Observação de Movimentação: MOVIMENTAÇÃO A PARTIR DE UM DOCUMENTO ADMINISTRATIVO

62 7605821 01/12/2023 11:24:26 DOCUMENTO DE
MOVIMENTAÇÃO

MARIA EMÍLIA MARTINS SILVAPTC-ACI - 17572023

Anexo da Movimentação com documento :
PTC-ACI - 17572023

63 7595725 29/11/2023 10:17:08 MOVIMENTAÇÃO MARIA EMÍLIA MARTINS SILVADISTRIBUIR PROCESSO ADMINISTRATIVO

ORIGEM: Assessoria Técnica da Administração --> DESTINO: Assessoria Técnica da Administração
Responsável pela Movimentação: MARIA EMÍLIA MARTINS SILVA
Observação de Movimentação:

64 7581113 24/11/2023 10:27:57 MOVIMENTAÇÃO COM
DOCUMENTO

JOSÉ LINDSTRON PACHECOENCAMINHAR PROCESSO

ORIGEM: Comissão Permanente de Licitação --> DESTINO: Assessoria Técnica da Administração
Responsável pela Movimentação: JOSÉ LINDSTRON PACHECO
Observação de Movimentação: MOVIMENTAÇÃO A PARTIR DE UM DOCUMENTO ADMINISTRATIVO



Ministério Público do Estado do Maranhão
Av. Prof. Carlos Cunha, 3261 - Calhau - São Luís (MA)

CNPJ: 05.483.912/0001-85
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Detalhes do Processo Administrativo - 19766/2023

Detalhe DataN. Tipo Evento Responsável

Eventos do processo

Descrição
65 7581113 24/11/2023 10:27:57 DOCUMENTO DE

MOVIMENTAÇÃO
JOSÉ LINDSTRON PACHECOPARECER-CPL - 1472023

Anexo da Movimentação com documento :
PARECER-CPL - 1472023

66 7581113 24/11/2023 10:27:57 DOCUMENTO DE
MOVIMENTAÇÃO

JOSÉ LINDSTRON PACHECOAnexo do documento : Tabela de Controle - DISPENSAS.pdf (
Descrição: TABELA DE CONTROLE - DISPENSAS.PDF)

Anexo da Movimentação com documento :
Anexo do documento : Tabela de Controle - DISPENSAS.pdf ( Descrição: TABELA DE CONTROLE - DISPENSAS.PDF)

67 7581110 24/11/2023 10:27:56 MOVIMENTAÇÃO JOSÉ LINDSTRON PACHECOENCAMINHAR PROCESSO

ORIGEM: Comissão Permanente de Licitação --> DESTINO: Assessoria Técnica da Administração
Responsável pela Movimentação: JOSÉ LINDSTRON PACHECO
Observação de Movimentação: MOVIMENTAÇÃO A PARTIR DE UM DOCUMENTO ADMINISTRATIVO

68 3074756 24/11/2023 09:26:58 ANEXO - PROCESSO MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRAMINUTA - DE_08_2023_SEGUROS DE ESTAGIÁRIOS

Anexo : MINUTA - DE_08_2023_SEGUROS DE ESTAGIÁRIOS

69 7580520 24/11/2023 09:24:05 MOVIMENTAÇÃO MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRAAPAGAR ANEXO DE PROCESSO

ORIGEM: Comissão Permanente de Licitação --> DESTINO: Comissão Permanente de Licitação
Responsável pela Movimentação: MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRA
Observação de Movimentação: CANCELAMENTO DE VÍNCULO DE ANEXO AO PROCESSO (ARQUIVO: DE_08_2023_SEGUROS DE ESTAGIARIOS_PA_19766_2023.PDF. DESCRIÇÃO : MINUTA -
DE_08_2023_SEGUROS DE ESTAGIÁRIOS). OBSERVAÇÃO DE CANCELAMENTO : AJUSTE

70 7580442 24/11/2023 09:09:20 MOVIMENTAÇÃO MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRADISTRIBUIR PROCESSO ADMINISTRATIVO

ORIGEM: Comissão Permanente de Licitação --> DESTINO: Comissão Permanente de Licitação
Responsável pela Movimentação: MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRA
Observação de Movimentação:



Ministério Público do Estado do Maranhão
Av. Prof. Carlos Cunha, 3261 - Calhau - São Luís (MA)

CNPJ: 05.483.912/0001-85

Telefone: (098) 3219-1600

Detalhes do Processo Administrativo - 19766/2023

Detalhe DataN. Tipo Evento Responsável

Eventos do processo

Descrição
71 7580074 24/11/2023 07:49:26 MOVIMENTAÇÃO COM

DOCUMENTO
MARIA DE FÁTIMA MORAISENCAMINHAR PROCESSO

ORIGEM: Coordenadoria de Gestão de Pessoas --> DESTINO: Comissão Permanente de Licitação
Responsável pela Movimentação: MARIA DE FÁTIMA MORAIS
Observação de Movimentação: MOVIMENTAÇÃO A PARTIR DE UM DOCUMENTO ADMINISTRATIVO

72 7580074 24/11/2023 07:49:26 DOCUMENTO DE
MOVIMENTAÇÃO

MARIA DE FÁTIMA MORAISTREF-CGP - 142023

Anexo da Movimentação com documento :
TREF-CGP - 142023

73 7578130 23/11/2023 13:51:45 MOVIMENTAÇÃO MARCIA REGINA DA SILVA COSTADISTRIBUIR PROCESSO ADMINISTRATIVO

ORIGEM: Coordenadoria de Gestão de Pessoas --> DESTINO: Coordenadoria de Gestão de Pessoas
Responsável pela Movimentação: MARCIA REGINA DA SILVA COSTA
Observação de Movimentação: MOVIMENTAÇÃO EM LOTE.

74 7577035 23/11/2023 12:02:53 MOVIMENTAÇÃO MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRAENCAMINHAR PROCESSO

ORIGEM: Comissão Permanente de Licitação --> DESTINO: Coordenadoria de Gestão de Pessoas
Responsável pela Movimentação: MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRA
Observação de Movimentação: A PEDIDO DA SERVIDORA ROSINEIA.

75 7571571 22/11/2023 10:54:17 MOVIMENTAÇÃO MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRADISTRIBUIR PROCESSO ADMINISTRATIVO

ORIGEM: Comissão Permanente de Licitação --> DESTINO: Comissão Permanente de Licitação
Responsável pela Movimentação: MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRA
Observação de Movimentação: EM TRATAMENTO

76 7569932 22/11/2023 08:43:28 MOVIMENTAÇÃO COM
DOCUMENTO

MARIA DE FÁTIMA MORAISENCAMINHAR PROCESSO

ORIGEM: Coordenadoria de Gestão de Pessoas --> DESTINO: Comissão Permanente de Licitação
Responsável pela Movimentação: MARIA DE FÁTIMA MORAIS
Observação de Movimentação: MOVIMENTAÇÃO A PARTIR DE UM DOCUMENTO ADMINISTRATIVO



Ministério Público do Estado do Maranhão
Av. Prof. Carlos Cunha, 3261 - Calhau - São Luís (MA)

CNPJ: 05.483.912/0001-85

Telefone: (098) 3219-1600

Detalhes do Processo Administrativo - 19766/2023

Detalhe DataN. Tipo Evento Responsável

Eventos do processo

Descrição
77 7569932 22/11/2023 08:43:28 DOCUMENTO DE

MOVIMENTAÇÃO
MARIA DE FÁTIMA MORAISTREF-CGP - 132023

Anexo da Movimentação com documento :
TREF-CGP - 132023

78 7563898 20/11/2023 19:52:04 MOVIMENTAÇÃO WALLACI FIGUEIREDO URBANODISTRIBUIR PROCESSO ADMINISTRATIVO

ORIGEM: Coordenadoria de Gestão de Pessoas --> DESTINO: Coordenadoria de Gestão de Pessoas
Responsável pela Movimentação: WALLACI FIGUEIREDO URBANO
Observação de Movimentação:

79 7563473 20/11/2023 15:33:08 MOVIMENTAÇÃO COM
DOCUMENTO

CONCEIÇÃO DE MARIA CORREA AMORIMENCAMINHAR PROCESSO

ORIGEM: Comissão Permanente de Licitação --> DESTINO: Coordenadoria de Gestão de Pessoas
Responsável pela Movimentação: CONCEIÇÃO DE MARIA CORREA AMORIM
Observação de Movimentação: MOVIMENTAÇÃO A PARTIR DE UM DOCUMENTO ADMINISTRATIVO

80 7563473 20/11/2023 15:33:08 DOCUMENTO DE
MOVIMENTAÇÃO

CONCEIÇÃO DE MARIA CORREA AMORIMDESPACHO-CPL - 7842023

Anexo da Movimentação com documento :
DESPACHO-CPL - 7842023

81 7559535 20/11/2023 10:04:22 MOVIMENTAÇÃO MARISTER NUNES DE OLIVEIRADISTRIBUIR PROCESSO ADMINISTRATIVO

ORIGEM: Comissão Permanente de Licitação --> DESTINO: Comissão Permanente de Licitação
Responsável pela Movimentação: MARISTER NUNES DE OLIVEIRA
Observação de Movimentação: A PEDIDO DA CHEFA DO SETOR.

82 7559427 20/11/2023 09:55:11 MOVIMENTAÇÃO CONCEIÇÃO DE MARIA CORREA AMORIMDISTRIBUIR PROCESSO ADMINISTRATIVO

ORIGEM: Comissão Permanente de Licitação --> DESTINO: Comissão Permanente de Licitação
Responsável pela Movimentação: CONCEIÇÃO DE MARIA CORREA AMORIM
Observação de Movimentação: ENCAMINHO OS AUTOS AO SERVIDOR MARCOS ANTONIO PARA ELABORAÇÃO DO TERMO DA DISPENSA ELETRÔNICA.



Ministério Público do Estado do Maranhão
Av. Prof. Carlos Cunha, 3261 - Calhau - São Luís (MA)
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Detalhes do Processo Administrativo - 19766/2023

Detalhe DataN. Tipo Evento Responsável

Eventos do processo

Descrição
83 7559360 20/11/2023 09:49:50 MOVIMENTAÇÃO MARISTER NUNES DE OLIVEIRADISTRIBUIR PROCESSO ADMINISTRATIVO

ORIGEM: Comissão Permanente de Licitação --> DESTINO: Comissão Permanente de Licitação
Responsável pela Movimentação: MARISTER NUNES DE OLIVEIRA
Observação de Movimentação: EM TRATAMENTO.

84 7559340 20/11/2023 09:48:16 MOVIMENTAÇÃO CONCEIÇÃO DE MARIA CORREA AMORIMDISTRIBUIR PROCESSO ADMINISTRATIVO

ORIGEM: Comissão Permanente de Licitação --> DESTINO: Comissão Permanente de Licitação
Responsável pela Movimentação: CONCEIÇÃO DE MARIA CORREA AMORIM
Observação de Movimentação: ENCAMINHO OS AUTOS PARA O DEVIDO ENQUADRAMENTO LEGAL E ELABORAÇÃO DA MINUTA DO ADITIVO.

85 7559183 20/11/2023 09:39:00 MOVIMENTAÇÃO COM
DOCUMENTO

TATIANA ALVES DE PAULAENCAMINHAR PROCESSO

ORIGEM: Coordenadoria de Orçamento e Finanças --> DESTINO: Comissão Permanente de Licitação
Responsável pela Movimentação: TATIANA ALVES DE PAULA
Observação de Movimentação: MOVIMENTAÇÃO A PARTIR DE UM DOCUMENTO ADMINISTRATIVO

86 7559183 20/11/2023 09:39:00 DOCUMENTO DE
MOVIMENTAÇÃO

TATIANA ALVES DE PAULADESPACHO-COF - 34602023

Anexo da Movimentação com documento :
DESPACHO-COF - 34602023

87 7557455 17/11/2023 14:54:09 MOVIMENTAÇÃO TATIANA ALVES DE PAULADISTRIBUIR PROCESSO ADMINISTRATIVO

ORIGEM: Coordenadoria de Orçamento e Finanças --> DESTINO: Coordenadoria de Orçamento e Finanças
Responsável pela Movimentação: TATIANA ALVES DE PAULA
Observação de Movimentação: MOVIMENTAÇÃO EM LOTE.

88 7556243 17/11/2023 12:49:24 MOVIMENTAÇÃO COM
DOCUMENTO

JOSÉ HENRIQUE FRAZÃO COSTAENCAMINHAR PROCESSO

ORIGEM: Secretaria Administrativo-Financeira --> DESTINO: Coordenadoria de Orçamento e Finanças
Responsável pela Movimentação: JOSÉ HENRIQUE FRAZÃO COSTA
Observação de Movimentação: MOVIMENTAÇÃO A PARTIR DE UM DOCUMENTO ADMINISTRATIVO



Ministério Público do Estado do Maranhão
Av. Prof. Carlos Cunha, 3261 - Calhau - São Luís (MA)
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Telefone: (098) 3219-1600

Detalhes do Processo Administrativo - 19766/2023

Detalhe DataN. Tipo Evento Responsável

Eventos do processo

Descrição
89 7556243 17/11/2023 12:49:24 DOCUMENTO DE

MOVIMENTAÇÃO
JOSÉ HENRIQUE FRAZÃO COSTADESPACHO-SAF - 47402023

Anexo da Movimentação com documento :
DESPACHO-SAF - 47402023

90 7552862 17/11/2023 09:32:31 MOVIMENTAÇÃO COM
DOCUMENTO

MARIA DE FÁTIMA MORAISENCAMINHAR PROCESSO

ORIGEM: Coordenadoria de Gestão de Pessoas --> DESTINO: Secretaria Administrativo-Financeira
Responsável pela Movimentação: MARIA DE FÁTIMA MORAIS
Observação de Movimentação: MOVIMENTAÇÃO A PARTIR DE UM DOCUMENTO ADMINISTRATIVO

91 7552862 17/11/2023 09:32:31 DOCUMENTO DE
MOVIMENTAÇÃO

MARIA DE FÁTIMA MORAISTREF-CGP - 112023

Anexo da Movimentação com documento :
TREF-CGP - 112023

92 7552862 17/11/2023 09:32:31 DOCUMENTO DE
MOVIMENTAÇÃO

MARIA DE FÁTIMA MORAISAnexo do documento : Checklist do Termo de Referencia_ 2023-
ass.pdf ( Descrição: CHECKLIST DO TERMO DE
REFERÊNCIA_ 2023-ASS)

Anexo da Movimentação com documento :
Anexo do documento : Checklist do Termo de Referencia_ 2023-ass.pdf ( Descrição: CHECKLIST DO TERMO DE REFERÊNCIA_ 2023-ASS)

93 7552862 17/11/2023 09:32:31 DOCUMENTO DE
MOVIMENTAÇÃO

MARIA DE FÁTIMA MORAISAnexo do documento : Proposta Porto Seguro de Vidas -
assinada.pdf ( Descrição: PROPOSTA PORTO SEGURO DE
VIDAS -ASSINADA)

Anexo da Movimentação com documento :
Anexo do documento : Proposta Porto Seguro de Vidas -assinada.pdf ( Descrição: PROPOSTA PORTO SEGURO DE VIDAS -ASSINADA)



Ministério Público do Estado do Maranhão
Av. Prof. Carlos Cunha, 3261 - Calhau - São Luís (MA)
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Detalhes do Processo Administrativo - 19766/2023

Detalhe DataN. Tipo Evento Responsável

Eventos do processo

Descrição
94 7552862 17/11/2023 09:32:31 DOCUMENTO DE

MOVIMENTAÇÃO
MARIA DE FÁTIMA MORAISAnexo do documento : Reposta GDX-E-mail de Ministerio

Publico do Maranhao - SOBRE A RENOVACAO DO SEGURO
DOS ESTAGIARIOS.pdf ( Descrição: REPOSTA GDX-E-MAIL
DE MINISTÉRIO PÚBLICO DO MARANHÃO - SOBRE A
RENOVAÇÃO DO SEGURO DOS ESTAGIÁRIOS)

Anexo da Movimentação com documento :
Anexo do documento : Reposta GDX-E-mail de Ministerio Publico do Maranhao - SOBRE A RENOVACAO DO SEGURO DOS ESTAGIARIOS.pdf ( Descrição: REPOSTA GDX-E-MAIL DE MINISTÉRIO PÚBLICO DO
MARANHÃO - SOBRE A RENOVAÇÃO DO SEGURO DOS ESTAGIÁRIOS)

95 7552859 17/11/2023 09:32:30 MOVIMENTAÇÃO MARIA DE FÁTIMA MORAISENCAMINHAR PROCESSO

ORIGEM: Coordenadoria de Gestão de Pessoas --> DESTINO: Secretaria Administrativo-Financeira
Responsável pela Movimentação: MARIA DE FÁTIMA MORAIS
Observação de Movimentação: MOVIMENTAÇÃO A PARTIR DE UM DOCUMENTO ADMINISTRATIVO

96 7552857 17/11/2023 09:32:29 MOVIMENTAÇÃO MARIA DE FÁTIMA MORAISENCAMINHAR PROCESSO

ORIGEM: Coordenadoria de Gestão de Pessoas --> DESTINO: Secretaria Administrativo-Financeira
Responsável pela Movimentação: MARIA DE FÁTIMA MORAIS
Observação de Movimentação: MOVIMENTAÇÃO A PARTIR DE UM DOCUMENTO ADMINISTRATIVO

97 7552855 17/11/2023 09:32:28 MOVIMENTAÇÃO MARIA DE FÁTIMA MORAISENCAMINHAR PROCESSO

ORIGEM: Coordenadoria de Gestão de Pessoas --> DESTINO: Secretaria Administrativo-Financeira
Responsável pela Movimentação: MARIA DE FÁTIMA MORAIS
Observação de Movimentação: MOVIMENTAÇÃO A PARTIR DE UM DOCUMENTO ADMINISTRATIVO

98 7521376 09/11/2023 07:23:03 MOVIMENTAÇÃO WALLACI FIGUEIREDO URBANODISTRIBUIR PROCESSO ADMINISTRATIVO

ORIGEM: Coordenadoria de Gestão de Pessoas --> DESTINO: Coordenadoria de Gestão de Pessoas
Responsável pela Movimentação: WALLACI FIGUEIREDO URBANO
Observação de Movimentação:
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Detalhes do Processo Administrativo - 19766/2023

Detalhe DataN. Tipo Evento Responsável

Eventos do processo

Descrição
99 7521154 08/11/2023 17:44:30 MOVIMENTAÇÃO COM

DOCUMENTO
JOSÉ HENRIQUE FRAZÃO COSTAENCAMINHAR PROCESSO

ORIGEM: Secretaria Administrativo-Financeira --> DESTINO: Coordenadoria de Gestão de Pessoas
Responsável pela Movimentação: JOSÉ HENRIQUE FRAZÃO COSTA
Observação de Movimentação: MOVIMENTAÇÃO A PARTIR DE UM DOCUMENTO ADMINISTRATIVO

100 7521154 08/11/2023 17:44:30 DOCUMENTO DE
MOVIMENTAÇÃO

JOSÉ HENRIQUE FRAZÃO COSTADESPACHO-SAF - 46292023

Anexo da Movimentação com documento :
DESPACHO-SAF - 46292023

101 7517907 08/11/2023 11:43:27 MOVIMENTAÇÃO COM
DOCUMENTO

JÚLIO CÉSAR GUIMARÃESENCAMINHAR PROCESSO

ORIGEM: Diretoria Geral --> DESTINO: Secretaria Administrativo-Financeira
Responsável pela Movimentação: JÚLIO CÉSAR GUIMARÃES
Observação de Movimentação: MOVIMENTAÇÃO A PARTIR DE UM DOCUMENTO ADMINISTRATIVO

102 7517907 08/11/2023 11:43:27 DOCUMENTO DE
MOVIMENTAÇÃO

JÚLIO CÉSAR GUIMARÃESDESPACHO-DG - 68002023

Anexo da Movimentação com documento :
DESPACHO-DG - 68002023

103 7507911 06/11/2023 13:52:52 MOVIMENTAÇÃO MARTA SILENE SANTOS SABOIAENCAMINHAR PROCESSO

ORIGEM: Diretoria Geral --> DESTINO: Diretoria Geral
Responsável pela Movimentação: MARTA SILENE SANTOS SABOIA
Observação de Movimentação: AUTUE-SE

104 7507910 06/11/2023 13:52:52 MOVIMENTAÇÃO MARTA SILENE SANTOS SABOIAACEITAR REQUISIÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

ORIGEM: Diretoria Geral --> DESTINO: Diretoria Geral
Responsável pela Movimentação: MARTA SILENE SANTOS SABOIA
Observação de Movimentação: AUTUE-SE



Ministério Público do Estado do Maranhão
Av. Prof. Carlos Cunha, 3261 - Calhau - São Luís (MA)

CNPJ: 05.483.912/0001-85

Telefone: (098) 3219-1600

Detalhes do Processo Administrativo - 19766/2023

Origem FuncionárioData Recebedor Data

Movimentações

Tipo StatusDestino
21/12/2023
12:28:21

Comissão Permanente de
Licitação

MARCOS ANTONIO LIMA DE
OLIVEIRA

Comissão Permanente de
Licitação

MARCOS ANTONIO LIMA DE
OLIVEIRA

21/12/2023
13:23:49

DISTRIBUIR PROCESSO
ADMINISTRATIVO

DISTRIBUÍDO

Detalhe DataN. Tipo Evento Responsável

Eventos do processo

Descrição
105 3047380 06/11/2023 12:14:39 ANEXO - PROCESSO ROSINEIA SILVACONSULTAR SITUAÇÃO DO

FORNECEDOR_61198164000160_2023-11-06
Anexo : CONSULTAR SITUAÇÃO DO FORNECEDOR_61198164000160_2023-11-06

106 3047379 06/11/2023 12:14:39 ANEXO - PROCESSO ROSINEIA SILVAPROPOSTA DA SEGURADORA PORTO SEGURO DE VIDAS-
EXERCÍCIO 2024

Anexo : PROPOSTA DA SEGURADORA PORTO SEGURO DE VIDAS- EXERCÍCIO 2024

107 3047378 06/11/2023 12:14:39 ANEXO - PROCESSO ROSINEIA SILVATREF-CGP102023_ASSINADO

Anexo : TREF-CGP102023_ASSINADO

108 3047377 06/11/2023 12:14:39 ANEXO - PROCESSO ROSINEIA SILVAMEMO-CGP2452023_ASSINADO

Anexo : MEMO-CGP2452023_ASSINADO

109 0 06/11/2023 12:14:39 PROCESSO ROSINEIA SILVAABERTURA DO PROCESSO/REQUISIÇÃO

ABERTURA DO PROCESSO/REQUISIÇÃO
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Detalhes do Processo Administrativo - 19766/2023

Origem FuncionárioData Recebedor Data

Movimentações

Tipo StatusDestino
21/12/2023
11:36:13

Diretoria Geral JÚLIO CÉSAR GUIMARÃES Comissão Permanente de
Licitação

MARCOS ANTONIO LIMA DE
OLIVEIRA

21/12/2023
11:58:23

ENCAMINHAR PROCESSO TRAMITANDO

Anexos
Documento Administrativo: DESPACHO-DG - 81832023

21/12/2023
09:23:19

Comissão Permanente de
Licitação

JOSÉ LINDSTRON PACHECO Diretoria Geral RAFAEL ROCHA RIBEIRO 21/12/2023
10:07:37

ENCAMINHAR PROCESSO TRAMITANDO

Anexos
Documento Administrativo: DESPACHO-CPL - 8902023

19/12/2023
12:12:02

Comissão Permanente de
Licitação

MARCOS ANTONIO LIMA DE
OLIVEIRA

Comissão Permanente de
Licitação

MARCOS ANTONIO LIMA DE
OLIVEIRA

19/12/2023
12:14:43

DISTRIBUIR PROCESSO
ADMINISTRATIVO

DISTRIBUÍDO

19/12/2023
11:34:01

Coordenadoria de Gestão de
Pessoas

MARIA DE FÁTIMA MORAIS Comissão Permanente de
Licitação

MARCOS ANTONIO LIMA DE
OLIVEIRA

19/12/2023
12:10:40

ENCAMINHAR PROCESSO TRAMITANDO

Anexos
Documento Administrativo: INFORMA-CGP - 47402023

19/12/2023
11:19:00

Comissão Permanente de
Licitação

MARCOS ANTONIO LIMA DE
OLIVEIRA

Coordenadoria de Gestão
de Pessoas

ROSINEIA SILVA 19/12/2023
11:29:45

ENCAMINHAR PROCESSO TRAMITANDO

19/12/2023
11:18:32

Coordenadoria de
Administração

MARCOS ANTONIO LIMA DE
OLIVEIRA

Comissão Permanente de
Licitação

MARCOS ANTONIO LIMA DE
OLIVEIRA

19/12/2023
11:18:32

CANCELAMENTO DE
MOVIMENTAÇÃO

TRAMITANDO

19/12/2023
11:17:32

Comissão Permanente de
Licitação

MARCOS ANTONIO LIMA DE
OLIVEIRA

Coordenadoria de
Administração

MARCOS ANTONIO LIMA DE
OLIVEIRA

19/12/2023
11:18:32

ENCAMINHAR PROCESSO TRAMITANDO

19/12/2023
11:13:23

Coordenadoria de Gestão de
Pessoas

ROSINEIA SILVA Comissão Permanente de
Licitação

MARCOS ANTONIO LIMA DE
OLIVEIRA

19/12/2023
11:16:10

ENCAMINHAR PROCESSO TRAMITANDO

19/12/2023
10:04:33

Comissão Permanente de
Licitação

MARCOS ANTONIO LIMA DE
OLIVEIRA

Coordenadoria de Gestão
de Pessoas

ROSINEIA SILVA 19/12/2023
11:10:03

ENCAMINHAR PROCESSO TRAMITANDO



Ministério Público do Estado do Maranhão
Av. Prof. Carlos Cunha, 3261 - Calhau - São Luís (MA)

CNPJ: 05.483.912/0001-85

Telefone: (098) 3219-1600

Detalhes do Processo Administrativo - 19766/2023

Origem FuncionárioData Recebedor Data

Movimentações

Tipo StatusDestino

Anexos
Documento Administrativo: DESPACHO-CPL - 8832023

13/12/2023
10:44:59

Comissão Permanente de
Licitação

MARCOS ANTONIO LIMA DE
OLIVEIRA

Comissão Permanente de
Licitação

MARCOS ANTONIO LIMA DE
OLIVEIRA

13/12/2023
11:37:42

DISTRIBUIR PROCESSO
ADMINISTRATIVO

DISTRIBUÍDO

13/12/2023
09:37:31

Comissão Permanente de
Licitação

MARCOS ANTONIO LIMA DE
OLIVEIRA

Comissão Permanente de
Licitação

MARCOS ANTONIO LIMA DE
OLIVEIRA

13/12/2023
09:37:43

DISTRIBUIR PROCESSO
ADMINISTRATIVO

DISTRIBUÍDO

12/12/2023
15:46:08

Diretoria Geral JÚLIO CÉSAR GUIMARÃES Comissão Permanente de
Licitação

MARCOS ANTONIO LIMA DE
OLIVEIRA

13/12/2023
09:36:48

ENCAMINHAR PROCESSO TRAMITANDO

Anexos
Documento Administrativo: DESPACHO-DG - 78552023

12/12/2023
15:46:07

Diretoria Geral JÚLIO CÉSAR GUIMARÃES Comissão Permanente de
Licitação

ENCAMINHAR PROCESSO TRAMITANDO

12/12/2023
14:45:47

Secretaria Administrativo-
Financeira

JOSÉ HENRIQUE FRAZÃO Diretoria Geral RAFAEL ROCHA RIBEIRO 12/12/2023
15:30:30

ENCAMINHAR PROCESSO TRAMITANDO

Anexos
Documento Administrativo: DESPACHO-SAF - 52612023

12/12/2023
11:53:40

Comissão Permanente de
Licitação

MARCOS ANTONIO LIMA DE
OLIVEIRA

Secretaria Administrativo-
Financeira

MARIA DA GRAÇA FERREIRA
RIBEIRO

12/12/2023
12:09:18

ENCAMINHAR PROCESSO TRAMITANDO

Anexos
Documento Administrativo: DESPACHO-CPL - 8572023

12/12/2023
08:48:36

Comissão Permanente de
Licitação

MARCOS ANTONIO LIMA DE
OLIVEIRA

Comissão Permanente de
Licitação

MARCOS ANTONIO LIMA DE
OLIVEIRA

12/12/2023
10:32:32

DISTRIBUIR PROCESSO
ADMINISTRATIVO

DISTRIBUÍDO

11/12/2023
15:16:15

Secretaria Administrativo-
Financeira

JOSÉ HENRIQUE FRAZÃO Comissão Permanente de
Licitação

MARCOS ANTONIO LIMA DE
OLIVEIRA

12/12/2023
08:48:08

ENCAMINHAR PROCESSO TRAMITANDO
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Detalhes do Processo Administrativo - 19766/2023

Origem FuncionárioData Recebedor Data

Movimentações

Tipo StatusDestino

Anexos
Documento Administrativo: DESPACHO-SAF - 52222023

11/12/2023
12:24:16

Assessoria Jurídica da
Administração

MARIA DO SOCORRO QUADROS
DE ABREU

Secretaria Administrativo-
Financeira

MARIA DA GRAÇA FERREIRA
RIBEIRO

11/12/2023
12:31:04

ENCAMINHAR PROCESSO TRAMITANDO

11/12/2023
11:58:36

Assessoria Jurídica da
Administração

MARIA DO SOCORRO QUADROS
DE ABREU

Assessoria Jurídica da
Administração

MARIA DO SOCORRO
QUADROS DE ABREU

11/12/2023
12:23:59

ENCAMINHAR PROCESSO TRAMITANDO

Anexos
Documento Administrativo: PARECER-DGAJA - 5252023

06/12/2023
12:01:57

Secretaria Administrativo-
Financeira

JOSÉ HENRIQUE FRAZÃO Assessoria Jurídica da
Administração

MARIA DO SOCORRO
QUADROS DE ABREU

06/12/2023
14:36:04

ENCAMINHAR PROCESSO TRAMITANDO

Anexos
Documento Administrativo: DESPACHO-SAF - 51542023

05/12/2023
23:00:23

Coordenadoria de Gestão de
Pessoas

ADRIANO JOSÉ DE SOUSA
MESQUITA

Secretaria Administrativo-
Financeira

JOSÉ HENRIQUE FRAZÃO
COSTA

06/12/2023
07:00:10

ENCAMINHAR PROCESSO TRAMITANDO

Anexos
Documento Administrativo: INFORMA-CGP - 44772023

Anexo de movimentação: DADOS BANCÁRIOS

Anexo de movimentação: PROCESSO NÚMERO_ 57907_2023 - ESTADO DO MARANHAO PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA - ESTAGIO@MPMA.MP.BR - E-MAIL DE MINISTÉRIO PÚBLICO DO
MARANHÃO

Anexo de movimentação: PROCURAÇÃO DOS REPRESENTANTES

Anexo de movimentação: PROPOSTA DA PORTO SEGURO DE VIDA

Anexo de movimentação: RG- ANDREZA CRISTINA DE OLIVEIRA VALDES

Anexo de movimentação: RG- NEIDE OLIVEIRA SOUZA



Ministério Público do Estado do Maranhão
Av. Prof. Carlos Cunha, 3261 - Calhau - São Luís (MA)

CNPJ: 05.483.912/0001-85

Telefone: (098) 3219-1600

Detalhes do Processo Administrativo - 19766/2023

Origem FuncionárioData Recebedor Data

Movimentações

Tipo StatusDestino
05/12/2023
23:00:22

Coordenadoria de Gestão de
Pessoas

ADRIANO JOSÉ DE SOUSA
MESQUITA

Secretaria Administrativo-
Financeira

ENCAMINHAR PROCESSO TRAMITANDO

05/12/2023
23:00:22

Coordenadoria de Gestão de
Pessoas

ADRIANO JOSÉ DE SOUSA
MESQUITA

Secretaria Administrativo-
Financeira

ENCAMINHAR PROCESSO TRAMITANDO

05/12/2023
23:00:21

Coordenadoria de Gestão de
Pessoas

ADRIANO JOSÉ DE SOUSA
MESQUITA

Secretaria Administrativo-
Financeira

ENCAMINHAR PROCESSO TRAMITANDO

05/12/2023
23:00:20

Coordenadoria de Gestão de
Pessoas

ADRIANO JOSÉ DE SOUSA
MESQUITA

Secretaria Administrativo-
Financeira

ENCAMINHAR PROCESSO TRAMITANDO

05/12/2023
23:00:19

Coordenadoria de Gestão de
Pessoas

ADRIANO JOSÉ DE SOUSA
MESQUITA

Secretaria Administrativo-
Financeira

ENCAMINHAR PROCESSO TRAMITANDO

05/12/2023
23:00:18

Coordenadoria de Gestão de
Pessoas

ADRIANO JOSÉ DE SOUSA
MESQUITA

Secretaria Administrativo-
Financeira

ENCAMINHAR PROCESSO TRAMITANDO

04/12/2023
07:01:09

Secretaria Administrativo-
Financeira

JOSÉ HENRIQUE FRAZÃO Coordenadoria de Gestão
de Pessoas

WALLACI FIGUEIREDO 04/12/2023
07:54:18

ENCAMINHAR PROCESSO TRAMITANDO

Anexos
Documento Administrativo: DESPACHO-SAF - 50202023

01/12/2023
11:24:26

Assessoria Técnica da
Administração

MARIA EMÍLIA MARTINS SILVA Secretaria Administrativo-
Financeira

DAIRE MARCIA DE SOUSA 01/12/2023
11:25:54

ENCAMINHAR PROCESSO TRAMITANDO

Anexos
Documento Administrativo: PTC-ACI - 17572023

24/11/2023
10:27:57

Comissão Permanente de
Licitação

JOSÉ LINDSTRON PACHECO Assessoria Técnica da
Administração

MARIA EMÍLIA MARTINS SILVA 24/11/2023
11:48:56

ENCAMINHAR PROCESSO TRAMITANDO

Anexos
Documento Administrativo: PARECER-CPL - 1472023

Anexo de movimentação: TABELA DE CONTROLE - DISPENSAS.PDF



Ministério Público do Estado do Maranhão
Av. Prof. Carlos Cunha, 3261 - Calhau - São Luís (MA)

CNPJ: 05.483.912/0001-85

Telefone: (098) 3219-1600

Detalhes do Processo Administrativo - 19766/2023

Origem FuncionárioData Recebedor Data

Movimentações

Tipo StatusDestino
24/11/2023
10:27:56

Comissão Permanente de
Licitação

JOSÉ LINDSTRON PACHECO Assessoria Técnica da
Administração

ENCAMINHAR PROCESSO TRAMITANDO

24/11/2023
09:24:05

Comissão Permanente de
Licitação

MARCOS ANTONIO LIMA DE
OLIVEIRA

Comissão Permanente de
Licitação

MARCOS ANTONIO LIMA DE
OLIVEIRA

24/11/2023
09:24:06

APAGAR ANEXO DE
PROCESSO

DISTRIBUÍDO

24/11/2023
09:09:20

Comissão Permanente de
Licitação

MARCOS ANTONIO LIMA DE
OLIVEIRA

Comissão Permanente de
Licitação

MARCOS ANTONIO LIMA DE
OLIVEIRA

24/11/2023
09:09:33

DISTRIBUIR PROCESSO
ADMINISTRATIVO

DISTRIBUÍDO

24/11/2023
07:49:26

Coordenadoria de Gestão de
Pessoas

MARIA DE FÁTIMA MORAIS Comissão Permanente de
Licitação

MARCOS ANTONIO LIMA DE
OLIVEIRA

24/11/2023
09:09:09

ENCAMINHAR PROCESSO TRAMITANDO

Anexos
Documento Administrativo: TREF-CGP - 142023

23/11/2023
12:02:53

Comissão Permanente de
Licitação

MARCOS ANTONIO LIMA DE
OLIVEIRA

Coordenadoria de Gestão
de Pessoas

MARCIA REGINA DA SILVA
COSTA

23/11/2023
12:41:36

ENCAMINHAR PROCESSO TRAMITANDO

22/11/2023
10:54:17

Comissão Permanente de
Licitação

MARCOS ANTONIO LIMA DE
OLIVEIRA

Comissão Permanente de
Licitação

MARCOS ANTONIO LIMA DE
OLIVEIRA

22/11/2023
10:55:13

DISTRIBUIR PROCESSO
ADMINISTRATIVO

DISTRIBUÍDO

22/11/2023
08:43:28

Coordenadoria de Gestão de
Pessoas

MARIA DE FÁTIMA MORAIS Comissão Permanente de
Licitação

MARCOS ANTONIO LIMA DE
OLIVEIRA

22/11/2023
10:54:02

ENCAMINHAR PROCESSO TRAMITANDO

Anexos
Documento Administrativo: TREF-CGP - 132023

20/11/2023
15:33:08

Comissão Permanente de
Licitação

CONCEIÇÃO DE MARIA CORREA
AMORIM

Coordenadoria de Gestão
de Pessoas

WALLACI FIGUEIREDO 20/11/2023
19:47:34

ENCAMINHAR PROCESSO TRAMITANDO

Anexos
Documento Administrativo: DESPACHO-CPL - 7842023

20/11/2023
10:04:22

Comissão Permanente de
Licitação

MARISTER NUNES DE OLIVEIRA Comissão Permanente de
Licitação

MARCOS ANTONIO LIMA DE
OLIVEIRA

20/11/2023
10:04:40

DISTRIBUIR PROCESSO
ADMINISTRATIVO

DISTRIBUÍDO

20/11/20 Comissão Permanente de CONCEIÇÃO DE MARIA CORREA Comissão Permanente de MARISTER NUNES DE 20/11/2023 DISTRIBUIR PROCESSO DISTRIBUÍDO



Ministério Público do Estado do Maranhão
Av. Prof. Carlos Cunha, 3261 - Calhau - São Luís (MA)

CNPJ: 05.483.912/0001-85

Telefone: (098) 3219-1600

Detalhes do Processo Administrativo - 19766/2023

Origem FuncionárioData Recebedor Data

Movimentações

Tipo StatusDestino
23
09:55:11

Licitação AMORIM Licitação 10:04:22 ADMINISTRATIVO

20/11/2023
09:49:50

Comissão Permanente de
Licitação

MARISTER NUNES DE OLIVEIRA Comissão Permanente de
Licitação

MARISTER NUNES DE 20/11/2023
09:50:16

DISTRIBUIR PROCESSO
ADMINISTRATIVO

DISTRIBUÍDO

20/11/2023
09:48:16

Comissão Permanente de
Licitação

CONCEIÇÃO DE MARIA CORREA
AMORIM

Comissão Permanente de
Licitação

MARISTER NUNES DE 20/11/2023
09:49:29

DISTRIBUIR PROCESSO
ADMINISTRATIVO

DISTRIBUÍDO

20/11/2023
09:39:00

Coordenadoria de Orçamento
e Finanças

TATIANA ALVES DE PAULA Comissão Permanente de
Licitação

CONCEIÇÃO DE MARIA
CORREA AMORIM

20/11/2023
09:45:14

ENCAMINHAR PROCESSO TRAMITANDO

Anexos
Documento Administrativo: DESPACHO-COF - 34602023

17/11/2023
12:49:24

Secretaria Administrativo-
Financeira

JOSÉ HENRIQUE FRAZÃO Coordenadoria de
Orçamento e Finanças

TATIANA ALVES DE PAULA 17/11/2023
14:04:17

ENCAMINHAR PROCESSO TRAMITANDO

Anexos
Documento Administrativo: DESPACHO-SAF - 47402023

17/11/2023
09:32:31

Coordenadoria de Gestão de
Pessoas

MARIA DE FÁTIMA MORAIS Secretaria Administrativo-
Financeira

MARIA DA GRAÇA FERREIRA
RIBEIRO

17/11/2023
09:36:14

ENCAMINHAR PROCESSO TRAMITANDO

Anexos
Documento Administrativo: TREF-CGP - 112023

Anexo de movimentação: CHECKLIST DO TERMO DE REFERÊNCIA_ 2023-ASS

Anexo de movimentação: PROPOSTA PORTO SEGURO DE VIDAS -ASSINADA

Anexo de movimentação: REPOSTA GDX-E-MAIL DE MINISTÉRIO PÚBLICO DO MARANHÃO - SOBRE A RENOVAÇÃO DO SEGURO DOS ESTAGIÁRIOS

17/11/2023
09:32:30

Coordenadoria de Gestão de
Pessoas

MARIA DE FÁTIMA MORAIS Secretaria Administrativo-
Financeira

ENCAMINHAR PROCESSO TRAMITANDO

17/11/2023
09:32:29

Coordenadoria de Gestão de
Pessoas

MARIA DE FÁTIMA MORAIS Secretaria Administrativo-
Financeira

ENCAMINHAR PROCESSO TRAMITANDO



Ministério Público do Estado do Maranhão
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Detalhes do Processo Administrativo - 19766/2023

Origem FuncionárioData Recebedor Data

Movimentações

Tipo StatusDestino
17/11/2023
09:32:28

Coordenadoria de Gestão de
Pessoas

MARIA DE FÁTIMA MORAIS Secretaria Administrativo-
Financeira

ENCAMINHAR PROCESSO TRAMITANDO

08/11/2023
17:44:30

Secretaria Administrativo-
Financeira

JOSÉ HENRIQUE FRAZÃO Coordenadoria de Gestão
de Pessoas

WALLACI FIGUEIREDO 09/11/2023
07:22:42

ENCAMINHAR PROCESSO TRAMITANDO

Anexos
Documento Administrativo: DESPACHO-SAF - 46292023

08/11/2023
11:43:27

Diretoria Geral JÚLIO CÉSAR GUIMARÃES Secretaria Administrativo-
Financeira

MARIA DA GRAÇA FERREIRA
RIBEIRO

08/11/2023
11:54:08

ENCAMINHAR PROCESSO TRAMITANDO

Anexos
Documento Administrativo: DESPACHO-DG - 68002023

06/11/2023
13:52:52

Diretoria Geral MARTA SILENE SANTOS SABOIA Diretoria Geral MARTA SILENE SANTOS
SABOIA

06/11/2023
13:52:52

ENCAMINHAR PROCESSO TRAMITANDO

06/11/2023
13:52:52

Coordenadoria de Gestão de
Pessoas

MARTA SILENE SANTOS SABOIA Diretoria Geral MARTA SILENE SANTOS
SABOIA

06/11/2023
13:52:52

ACEITAR REQUISIÇÃO DE
PROCESSO
ADMINISTRATIVO

TRAMITANDO

Nome do arquivoDescrição do Anexo Tipo Anexo

Anexos

ATESTADO CAPACIDADE TÉCNICA CIANORTE VIDA ATESTADO CAPACIDADE TECNICA CIANORTE VIDA.pdf ANEXO DE PROC ADMINISTRATIVO GENÉRICO

BALANÇOS PATRIMONIAIS BALANCOS PATRIMONIAIS.pdf ANEXO DE PROC ADMINISTRATIVO GENÉRICO

CONSULTAR SITUAÇÃO DO
FORNECEDOR_61198164000160_2023-11-06

Consultar Situacao do Fornecedor_61198164000160_2023-11-06.pdf ANEXO DE PROC ADMINISTRATIVO GENÉRICO

DECLARACAO DE INEXISTENCIA DE PARENTESCO DECLARACAO DE INEXISTENCIA DE PARENTESCO.pdf ANEXO DE PROC ADMINISTRATIVO GENÉRICO

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO HABILITACAO.pdf ANEXO DE PROC ADMINISTRATIVO GENÉRICO

ESTATUTOS VIGENTES ESTATUTOS VIGENTES.pdf ANEXO DE PROC ADMINISTRATIVO GENÉRICO

MEMO-CGP2452023_ASSINADO MEMO-CGP2452023_ASSINADO.pdf ANEXO DE PROC ADMINISTRATIVO GENÉRICO

MINUTA - DE_08_2023_SEGUROS DE ESTAGIÁRIOS DE_08_2023_Seguros de Estagiarios_PA_19766_2023.pdf ANEXO DE PROC ADMINISTRATIVO GENÉRICO
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Detalhes do Processo Administrativo - 19766/2023

Nome do arquivoDescrição do Anexo Tipo Anexo

Anexos

MINUTA - DE_08_2023_SEGUROS DE ESTAGIÁRIOS DE_08_2023_Seguros de Estagiarios_PA_19766_2023.pdf ANEXO DE PROC ADMINISTRATIVO GENÉRICO

PROPOSTA  ATUALIZADA PROPOSTA  ATUALIZADA.pdf ANEXO DE PROC ADMINISTRATIVO GENÉRICO

PROPOSTA DA SEGURADORA PORTO SEGURO DE VIDAS-
EXERCÍCIO 2024

PROPOSTA DA SEGURADORA PORTO SEGURO DE VIDAS- EXERCICIO
2024.pdf

ANEXO DE PROC ADMINISTRATIVO GENÉRICO

PUBLICAÇÃO DO AVISO - PNCP Publicacao do Aviso - PNCP.pdf ANEXO DE PROC ADMINISTRATIVO GENÉRICO

RELATÓRIO DE DECLARAÇÕES - DISPENSA 8_2023 RELATORIO DE DECLARACOES - DISPENSA 8_2023.pdf ANEXO DE PROC ADMINISTRATIVO GENÉRICO

RELATÓRIO DE REALIZAÇÃO DA DISPENSA 8_2023 RELATORIO DE REALIZACAO DA DISPENSA 8_2023.pdf ANEXO DE PROC ADMINISTRATIVO GENÉRICO

SICAF ATUALIZADO - GENTE SEGURADORA SICAF ATUALIZADO - GENTE SEGURADORA.pdf ANEXO DE PROC ADMINISTRATIVO GENÉRICO

TREF-CGP102023_ASSINADO TREF-CGP102023_ASSINADO.pdf ANEXO DE PROC ADMINISTRATIVO GENÉRICO

Data de Criação ResponsávelSetor Origem Tipo Doc Status

Documentos

Tipo Relação
Diretoria Geral 21/12/2023 10:08:24 RAFAEL ROCHA RIBEIRO DESPACHO TRAMITANDO DOCUMENTO GERADO

POR MOVIMENTAÇÃO
Comissão Permanente de Licitação 21/12/2023 08:52:23 MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRA DESPACHO TRAMITANDO DOCUMENTO GERADO

POR MOVIMENTAÇÃO
Coordenadoria de Gestão de Pessoas 19/12/2023 11:31:07 ROSINEIA SILVA INFORMAÇÃO TRAMITANDO DOCUMENTO GERADO

POR MOVIMENTAÇÃO
Comissão Permanente de Licitação 19/12/2023 10:03:47 MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRA DESPACHO ASSINADO DOCUMENTO GERADO

POR MOVIMENTAÇÃO
Diretoria Geral 12/12/2023 15:31:00 RAFAEL ROCHA RIBEIRO DESPACHO TRAMITANDO DOCUMENTO GERADO

POR MOVIMENTAÇÃO
Secretaria Administrativo-Financeira 12/12/2023 14:36:10 DAIRE MARCIA DE SOUSA DESPACHO TRAMITANDO DOCUMENTO GERADO

POR MOVIMENTAÇÃO
Comissão Permanente de Licitação 12/12/2023 11:53:04 MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRA DESPACHO TRAMITANDO DOCUMENTO GERADO

POR MOVIMENTAÇÃO
Secretaria Administrativo-Financeira 11/12/2023 13:27:41 DAIRE MARCIA DE SOUSA DESPACHO TRAMITANDO DOCUMENTO GERADO

POR MOVIMENTAÇÃO
Assessoria Jurídica da Administração 11/12/2023 11:44:45 HERMANO JOSÉ GOMES PINHEIRO PARECER TRAMITANDO DOCUMENTO GERADO

POR MOVIMENTAÇÃO
Secretaria Administrativo-Financeira 06/12/2023 11:56:31 MARIA DA GRAÇA FERREIRA RIBEIRO DESPACHO TRAMITANDO DOCUMENTO GERADO

POR MOVIMENTAÇÃO
Coordenadoria de Gestão de Pessoas 05/12/2023 17:33:47 ROSINEIA SILVA INFORMAÇÃO TRAMITANDO DOCUMENTO GERADO

POR MOVIMENTAÇÃO
Coordenadoria de Gestão de Pessoas 05/12/2023 17:33:47 ROSINEIA SILVA INFORMAÇÃO TRAMITANDO DOCUMENTO GERADO

POR MOVIMENTAÇÃO
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Data de Criação ResponsávelSetor Origem Tipo Doc Status

Documentos

Tipo Relação
Coordenadoria de Gestão de Pessoas 05/12/2023 17:33:47 ROSINEIA SILVA INFORMAÇÃO TRAMITANDO DOCUMENTO GERADO

POR MOVIMENTAÇÃO
Coordenadoria de Gestão de Pessoas 05/12/2023 17:33:47 ROSINEIA SILVA INFORMAÇÃO TRAMITANDO DOCUMENTO GERADO

POR MOVIMENTAÇÃO
Coordenadoria de Gestão de Pessoas 05/12/2023 17:33:47 ROSINEIA SILVA INFORMAÇÃO TRAMITANDO DOCUMENTO GERADO

POR MOVIMENTAÇÃO
Coordenadoria de Gestão de Pessoas 05/12/2023 17:33:47 ROSINEIA SILVA INFORMAÇÃO TRAMITANDO DOCUMENTO GERADO

POR MOVIMENTAÇÃO
Coordenadoria de Gestão de Pessoas 05/12/2023 17:33:47 ROSINEIA SILVA INFORMAÇÃO TRAMITANDO DOCUMENTO GERADO

POR MOVIMENTAÇÃO
Secretaria Administrativo-Financeira 01/12/2023 11:30:07 DAIRE MARCIA DE SOUSA DESPACHO ASSINADO DOCUMENTO GERADO

POR MOVIMENTAÇÃO
Assessoria Técnica da Administração 01/12/2023 11:18:48 JADIEL FERNANDES FRANÇA PARECER TÉCNICO TRAMITANDO DOCUMENTO GERADO

POR MOVIMENTAÇÃO
Comissão Permanente de Licitação 24/11/2023 09:34:44 MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRA PARECER TRAMITANDO DOCUMENTO GERADO

POR MOVIMENTAÇÃO
Comissão Permanente de Licitação 24/11/2023 09:34:44 MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRA PARECER TRAMITANDO DOCUMENTO GERADO

POR MOVIMENTAÇÃO
Coordenadoria de Gestão de Pessoas 23/11/2023 22:26:50 ROSINEIA SILVA TERMO DE REFERÊNCIA TRAMITANDO DOCUMENTO GERADO

POR MOVIMENTAÇÃO
Coordenadoria de Gestão de Pessoas 21/11/2023 23:15:18 ROSINEIA SILVA TERMO DE REFERÊNCIA ASSINADO DOCUMENTO GERADO

POR MOVIMENTAÇÃO
Comissão Permanente de Licitação 20/11/2023 15:30:36 MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRA DESPACHO ASSINADO DOCUMENTO GERADO

POR MOVIMENTAÇÃO
Coordenadoria de Orçamento e Finanças 20/11/2023 08:42:00 ELISABETH JARDIM PEDRAÇA CARDOSO DESPACHO ASSINADO DOCUMENTO GERADO

POR MOVIMENTAÇÃO
Secretaria Administrativo-Financeira 17/11/2023 11:00:22 DAIRE MARCIA DE SOUSA DESPACHO TRAMITANDO DOCUMENTO GERADO

POR MOVIMENTAÇÃO
Coordenadoria de Gestão de Pessoas 16/11/2023 13:56:50 ROSINEIA SILVA TERMO DE REFERÊNCIA TRAMITANDO DOCUMENTO GERADO

POR MOVIMENTAÇÃO
Coordenadoria de Gestão de Pessoas 16/11/2023 13:56:50 ROSINEIA SILVA TERMO DE REFERÊNCIA TRAMITANDO DOCUMENTO GERADO

POR MOVIMENTAÇÃO
Coordenadoria de Gestão de Pessoas 16/11/2023 13:56:50 ROSINEIA SILVA TERMO DE REFERÊNCIA TRAMITANDO DOCUMENTO GERADO

POR MOVIMENTAÇÃO
Coordenadoria de Gestão de Pessoas 16/11/2023 13:56:50 ROSINEIA SILVA TERMO DE REFERÊNCIA TRAMITANDO DOCUMENTO GERADO

POR MOVIMENTAÇÃO
Secretaria Administrativo-Financeira 08/11/2023 14:32:38 TIAGO SERRA COELHO DESPACHO ASSINADO DOCUMENTO GERADO

POR MOVIMENTAÇÃO
Diretoria Geral 06/11/2023 14:09:18 MARTA SILENE SANTOS SABOIA DESPACHO TRAMITANDO DOCUMENTO GERADO

POR MOVIMENTAÇÃO
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DESPACHO-DG - 81832023
( relativo ao Processo 197662023 )
Código de validação: AC1B234A5F

 
Assunto: Dispensa Eletrônica nº 08/2023 – Seguro estagiários
Interessado: Coordenadoria de Gestão de Pessoas
 
 

Trata-se de demanda oriunda do MEMO-CGP - 2452023, no qual a Coordenadoria de
Gestão de Pessoas solicita a adoção das providências cabíveis, com vista à contratação de
empresa para prestação de serviços de seguro contra acidentes pessoais para estagiários (estágio
não-obrigatório) e prestadores de serviço voluntário, por 12 (doze) meses, com início em
01/01/2024, no valor total de R$ 4.032,00 (quatro mil e trinta e dois reais), mediante Dispensa
Eletrônica de Licitação, com fulcro no art. 75, II, da Lei nº 14.133/21.

 
Após a devida instrução processual, a Comissão Permanente de Licitação/CPL

juntou aos autos o DESPACHO-CPL – 8902023 e RELATÓRIO DE REALIZAÇÃO DA DISPENSA 8_2023 em favor
da empresa GENTE SEGURADORA S/A, inscrita no CNPJ sob o nº 90.180.605/0001-02, do
certame referente à Dispensa Eletrônica nº 08/2023. 

 
Ante o exposto:
 

AUTORIZO a contratação da empresa referida no DESPACHO-CPL - 8902023, visando
a prestação de serviços de seguro contra acidentes pessoais para estagiários (estágio não-
obrigatório) e prestadores de serviço voluntário;

1.

 
Encaminhe-se à Comissão Permanente de Licitação/CPL, para as providências devidas. 2.

 
Após, à Coordenadoria de Orçamento e Finanças/COF, para as providências devidas
quanto a emissão da respectiva Nota de Empenho, para cobertura da despesa a partir de
01/01/2024;

3.

assinado eletronicamente em 21/12/2023 às 11:36 h (*)

JÚLIO CÉSAR GUIMARÃES
DIRETOR GERAL

Diretoria Geral

2023 - O Ministério Público na proteção dos direitos das comunidades quilombolas e da segurança alimentar

  Av. Carlos Cunha s/n - Jaracaty, São Luís / MA
CEP: 65.076-906 Telefone: 1601/1602/1697 e-mail: diretoriageral@mpma.mp.br 1 / 1(*
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DESPACHO-CPL - 8902023
( relativo ao Processo 197662023 )
Código de validação: 4CC395FBB9
Interessado: Coordenadoria de Gestão de Pessoas (CGP)
Assunto: Dispensa Eletrônica nº 08/2023

 
 
Senhor Diretor-Geral,

 

Encaminha-se o processo administrativo acima identificado, que trata de

Dispensa Eletrônica de licitação, com fulcro no art. 75, II, da Lei 14.133/2021, cujo objeto é a

contratação de Seguros contra acidentes pessoais para estagiários não-obrigatório e prestadores

de serviços voluntários, conforme especificações detalhadas no Aviso de Dispensa

Eletrônica nº 08/2023 e seus anexos, e nos termos do Relatório de realização da Dispensa, em

favor da empresa vencedora abaixo identificada, para que seja autorizada a contratação e

emissão da nota de empenho referente ao item homologado, nos termos do § 9º do art. 6º do Ato

Regulamentar nº 47/2021-GPGJ.
 

Empresa CNPJ QTD Valor Unitário Valor Total

GENTE SEGURADORA S/A 90.180.605/0001-02 1 R$ 4.032,00 R$ 4.032,00

(quatro mil e trinta e dois reais)

 
Atenciosamente,

assinado eletronicamente em 21/12/2023 às 08:55 h (*)

MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRA
MEMBRO CPL

assinado eletronicamente em 21/12/2023 às 09:24 h (*)

JOSÉ LINDSTRON PACHECO
ANALISTA MINISTERIAL

Comissão Permanente de Licitação

2023 - O Ministério Público na proteção dos direitos das comunidades quilombolas e da segurança alimentar

  Avenida Carlos Cunha s/n - Jaracaty, São Luís / MA
CEP: 65.076-906 Telefone: 1645 e-mail: cpl@mpma.mp.br 1 / 2(*
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assinado eletronicamente em 21/12/2023 às 09:22 h (*)

CONCEIÇÃO DE MARIA CORREA AMORIM
ANALISTA MINISTERIAL

PRESIDENTE CPL

Comissão Permanente de Licitação

2023 - O Ministério Público na proteção dos direitos das comunidades quilombolas e da segurança alimentar

  Avenida Carlos Cunha s/n - Jaracaty, São Luís / MA
CEP: 65.076-906 Telefone: 1645 e-mail: cpl@mpma.mp.br 2 / 2(*
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 90.180.605/0001-02 DUNS®: 900102344
Razão Social: GENTE SEGURADORA SA
Nome Fantasia: GENTE SEGURADORA
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 23/05/2024
Natureza Jurídica: SOCIEDADE ANÔNIMA FECHADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 20/05/2024 Automática
FGTS 26/12/2023 Automática
Trabalhista Validade: 21/05/2024 Automática(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 25/01/2024
Receita Municipal Validade: 27/12/2023

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira

31/05/2024Validade:

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nº 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 20/12/2023 09:01 de
CPF: 605.XXX.XXX-86      Nome: MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRA

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________

http://www.tst.jus.br/certidao
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

RELATÓRIO DA DISPENSA
UASG 925129  - PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO

DISPENSA 8/2023

Fundamentação legal: Lei 14.133/2021 Característica: SISPP - Tradicional

Critério de julgamento: Menor Preço / Maior Desconto Modo de disputa: Aberto

Compra emergencial: Não

Objeto da compra: O objeto do presente certame é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por dispensa de licitação
de Seguros contra acidentes pessoais para estagiários não-obrigatório e prestadores de serviços voluntários,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

Entrega de propostas: De 13/12/2023 às 10:26 até 18/12/2023 às 07:59

Abertura da sessão pública: Dia 18/12/2023 às 08:00 (horário de Brasília)

Mensagens do chat da compra

Responsável Data/Hora Mensagem

Sistema 18/12/2023 às 08:00:03
A sessão pública está aberta. A partir deste momento todos os itens estão abertos para disputa até
as 16:00. Mantenham-se conectados.

Sistema 18/12/2023 às 09:48:08 Bom dia a todos.

Sistema 18/12/2023 às 09:53:23
Me chamo Marcos Antonio Lima de Oliveira, Membro da Comissão Permanente de Licitação da
PGJ/MA, e serei o responsável por conduzir esta Dispensa Eletrônica.

Sistema 18/12/2023 às 09:57:28 Como informado pelo sistema, este item estará em disputa até às 16h de hoje, dia 18/12/2023.

Sistema 18/12/2023 às 16:00:08
A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Para acompanhá-la acesse a opção "Seleção de
fornecedores" na linha do tempo.

Sistema 18/12/2023 às 16:00:55 Boa tarde a todos

Sistema 18/12/2023 às 16:02:46 informo a todos que suspenderemos a sessão neste momento.

Sistema 18/12/2023 às 16:03:17 Retornaremos amanhã, dia 19/12/2023, às 9h. Até amanhã.

Sistema 19/12/2023 às 08:55:00 Bom dia a todos.

Sistema 19/12/2023 às 08:55:16 Dentro de instantes daremos prosseguimento nesta sessão pública.

Sistema 19/12/2023 às 10:52:17
Informo a todos que esta sessão será suspensa para análise e manifestação da Unidade Técnica
Requisitante acerca da Proposta Adequada e Documentos de habilitação do Fornecedor GENTE
SEGURADORA S.

Sistema 19/12/2023 às 10:52:42 Retornaremos amanhã, dia 20/12/2023, às 9h.

Sistema 19/12/2023 às 10:52:56 Bom dia a todos, e até amanhã.

Sistema 20/12/2023 às 08:54:47 Bom dia a todos.

Sistema 20/12/2023 às 08:55:19 Dentro de instantes daremos prosseguimento nesta Dispensa Eletrônica.

Sistema 20/12/2023 às 09:21:05
Informo a todos que os documentos oficiais de Unidades Técnicas envolvidas nesta Dispensa estão
disponíveis no nosso Portal da Transparência no sítio:
https://apps.mpma.mp.br/cpl/transparencia/dispensas

Sistema 20/12/2023 às 09:39:23 Agradecemos a todos que se dispuseram a participar desta Dispensa Eletrônica conosco.

1 de 620/12/2023 16:58



UASG 925129 DISPENSA 8/2023

Responsável Data/Hora Mensagem

Sistema 20/12/2023 às 09:41:40 Sessão encerrada.

Eventos da compra

Data/Hora Descrição

18/12/2023 às 08:00:03 Abertura da sessão pública

18/12/2023 às 16:00:06 Início da etapa de julgamento de propostas

Seguro / Garantia

UNIDADE

1

Adjudicado e Homologado

R$ 6.336,0000Quantidade:

Situação:

Aceito e Habilitado por CPF ***.592.***-*6 - MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRA para GENTE SEGURADORA SA, CNPJ
90.180.605/0001-02, melhor lance: R$ 4.063,8400, valor negociado: R$ 4.032,0000

Propostas do Item 1

Fornecedor
Porte MeEpp/
Equiparadas Valor Situação

28.196.889/0001-43 - BRASILSEG COMPANHIA DE
SEGUROS

Não R$ 6.336,0000

Descrição detalhada: Seguro coletivo contra acidentes pessoais para estagiários não obrigatório e prestadores de serviço voluntário.

90.180.605/0001-02 - GENTE SEGURADORA SA Não R$ 6.336,0000 Proposta adjudicada

Valor negociado: R$ 4.032,0000

Descrição detalhada: O objeto do presente certame é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por dispensa de licitação
de Seguros contra acidentes pessoais para estagiários não-obrigatório e prestadores de serviços voluntários, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

87.883.807/0001-06 - MBM SEGURADORA SA Não R$ 6.336,0000

Descrição detalhada: SEGURO CONTRA ACIDENTES PESSOAIS PARA ESTAGIÁRIOS NÃO OBRIGATÓRIO E PRESTADORES
DE SERVIÇO VOLUNTÁRIO.

61.198.164/0001-60 - PORTO SEGURO COMPANHIA
DE SEGUROS GERAIS

Não R$ 6.336,0000

Item 1 - Seguro / Garantia

Unidade de fornecimento:

Valor estimado:

2 de 620/12/2023 16:58



UASG 925129 DISPENSA 8/2023

Fornecedor
Porte MeEpp/
Equiparadas Valor Situação

Descrição detalhada: O objeto do presente certame é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por dispensa de licitação
de Seguros contra acidentes pessoais para estagiários não-obrigatório e prestadores de serviços voluntários, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

Lances do Item  1
R$ 6.100,000018/12/2023 08:22:30 90.180.605/0001-02

R$ 6.000,000018/12/2023 08:52:50 28.196.889/0001-43

R$ 5.750,000018/12/2023 09:01:29 90.180.605/0001-02

R$ 5.500,000018/12/2023 09:06:09 28.196.889/0001-43

R$ 5.200,000018/12/2023 09:09:11 90.180.605/0001-02

R$ 5.000,000018/12/2023 09:18:20 28.196.889/0001-43

R$ 4.800,000018/12/2023 09:25:19 90.180.605/0001-02

R$ 4.700,000018/12/2023 09:27:21 28.196.889/0001-43

R$ 4.500,000018/12/2023 09:31:14 90.180.605/0001-02

R$ 4.459,950018/12/2023 09:31:58 28.196.889/0001-43

R$ 4.350,000018/12/2023 09:34:08 90.180.605/0001-02

R$ 4.224,000018/12/2023 11:02:59 90.180.605/0001-02

R$ 4.320,000018/12/2023 11:02:59 28.196.889/0001-43

R$ 5.664,000018/12/2023 11:10:53 87.883.807/0001-06

R$ 4.191,470018/12/2023 15:59:55 90.180.605/0001-02

R$ 4.158,770018/12/2023 15:59:56 90.180.605/0001-02

R$ 4.127,160018/12/2023 15:59:57 90.180.605/0001-02

R$ 4.095,790018/12/2023 15:59:58 90.180.605/0001-02

R$ 4.063,840018/12/2023 15:59:59 90.180.605/0001-02

Mensagens do chat do Item 1

Enviado por Data/Hora envio Mensagem

Sistema O item 1 está encerrado.18/12/2023 16:00:03

Sistema para o
participante
90.180.605/0001-02

Boa tarde, Sr. fornecedor18/12/2023 16:01:15

Sistema para o
participante
90.180.605/0001-02

Informo que daremos continuidade nesta Dispensa Eletrônica, amanhã, dia
19/12/2023 às 9h.

18/12/2023 16:02:04

pelo participante
90.180.605/0001-02

Boa tarde. Estamos a disposição.18/12/2023 16:03:32
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Enviado por Data/Hora envio Mensagem

Sistema para o
participante
90.180.605/0001-02

Bom dia Sr. fornecedor19/12/2023 09:06:15

Sistema para o
participante
90.180.605/0001-02

Sr. fornecedor, com base nos itens 5.3 e 6.1 do Aviso desta Dispensa Eletrônica,
convoco-lhe para enviar a Proposta Adequada ao último lance, bem como os
documentos de Habilitação na conformidade do item 6 do Aviso
, no prazo máximo de 60 (sessenta) minutos.

19/12/2023 09:09:54

Sistema para o
participante
90.180.605/0001-02

Alerto que o sr. observe o item 6.3.8 do Aviso da Dispensa Eletrônica, e informo
que o documento deve ser apresentado nos moldes do ANEXO II do Aviso desta
Dispensa Eletrônica.

19/12/2023 09:12:41

Sistema para o
participante
90.180.605/0001-02

Sr. Fornecedor GENTE SEGURADORA SA, CNPJ 90.180.605/0001-02, você foi
convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio:
10:14:00 do dia 19/12/2023. Justificativa: Prazo para envio da Proposta Adequada
ao último lance e Documentos de habilitação. .

19/12/2023 09:13:27

pelo participante
90.180.605/0001-02

O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 09:28:12 de
19/12/2023. 5 anexos foram enviados pelo fornecedor GENTE SEGURADORA
SA, CNPJ 90.180.605/0001-02.

19/12/2023 09:28:12

Sistema para o
participante
90.180.605/0001-02

Sr. Fornecedor19/12/2023 09:48:24

Sistema para o
participante
90.180.605/0001-02

Em análise preliminar, não conseguimos identificar o Documento exigido no
item 6.3.8 do Aviso.

19/12/2023 09:49:06

Sistema para o
participante
90.180.605/0001-02

Informo que a Declaração deve ser de acordo com o Modelo constante do
ANEXO II do Aviso da Dispensa.

19/12/2023 09:50:07

Sistema para o
participante
90.180.605/0001-02

Abriremos prazo para o envio deste Documento.19/12/2023 09:50:24

Sistema para o
participante
90.180.605/0001-02

Sr. Fornecedor GENTE SEGURADORA SA, CNPJ 90.180.605/0001-02, você foi
convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio:
10:40:00 do dia 19/12/2023. Justificativa: Prazo para envio de Documento
complementar de habilitação.
.

19/12/2023 09:50:54

pelo participante
90.180.605/0001-02

O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 10:29:40 de
19/12/2023. 1 anexo foi enviado pelo fornecedor GENTE SEGURADORA SA,
CNPJ 90.180.605/0001-02.

19/12/2023 10:29:40

Sistema para o
participante
90.180.605/0001-02

Prezados, identifiquei que na Proposta Adequada o valor está diferente do valor
ofertado no Sistema.

19/12/2023 10:39:24

Sistema para o
participante
90.180.605/0001-02

Vou abrir negociação, colocando o mesmo valor que está na Proposta adequada.19/12/2023 10:39:44

Sistema para o
participante
90.180.605/0001-02

o Sr. confirma o valor na negociação no sistema, para que o valor fique igual
quando da homologação deste item pelo Diretor-Geral.

19/12/2023 10:41:38
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Eventos do Item 1

Data/Hora Descrição

18/12/2023 16:00:03 Item com etapa aberta encerrada.

18/12/2023 16:00:03 Item encerrado para lances.

19/12/2023 09:13:27 Fornecedor GENTE SEGURADORA SA, CNPJ 90.180.605/0001-02 convocado para o envio de anexo.
Prazo de encerramento: 19/12/2023 10:14:00. Motivo: Prazo para envio da Proposta Adequada ao último
lance e Documentos de habilitação. .

19/12/2023 09:28:12 Fornecedor GENTE SEGURADORA SA, CNPJ 90.180.605/0001-02 finalizou o envio de anexo.

19/12/2023 09:50:54 Fornecedor GENTE SEGURADORA SA, CNPJ 90.180.605/0001-02 convocado para o envio de anexo.
Prazo de encerramento: 19/12/2023 10:40:00. Motivo: Prazo para envio de Documento complementar de
habilitação.
.

Enviado por Data/Hora envio Mensagem

Sistema para o
participante
90.180.605/0001-02

ok ?19/12/2023 10:42:42

Sistema para o
participante
90.180.605/0001-02

Sr. Fornecedor GENTE SEGURADORA SA, CNPJ 90.180.605/0001-02, você foi
convocado para negociação de valor do item 1. Justificativa: Para fins de paridade
entre o valor ofertado no sistema e o valor constante da Proposta Adequada. .

19/12/2023 10:43:57

Sistema para o
participante
90.180.605/0001-02

já abri a negociação, o Sr. pode
dar o aceite aí.

19/12/2023 10:44:44

pelo participante
90.180.605/0001-02

O item 1 teve a negociação de valor encerrada pelo fornecedor GENTE
SEGURADORA SA, CNPJ 90.180.605/0001-02. A negociação do item 1 foi aceita
pelo fornecedor GENTE SEGURADORA SA, CNPJ 90.180.605/0001-02, tendo
informado R$ 4.032,0000.

19/12/2023 10:46:50

Sistema para o
participante
90.180.605/0001-02

obrigado.19/12/2023 10:47:11

Sistema para o
participante
90.180.605/0001-02

Prezados, encaminharemos a Documentação recebida para análise da Unidade
Técnica Gestora, por este motivo retornaremos amanhã, dia 20/12/2023,
às 9h.

19/12/2023 10:50:46

Sistema para o
participante
90.180.605/0001-02

Sr. fornecedor, peço que fique atento ao Chat.20/12/2023 09:17:12

Sistema para o
participante
90.180.605/0001-02

Informo que sua Proposta teve parecer favorável da Unidade Técnica
Requisitante, e em análise aos Documentos de Habilitação consideramos
habilitado em conformidade com o Aviso desta Dispensa Eletrônica.

20/12/2023 09:19:27

Sistema para o
participante
90.180.605/0001-02

Sr. fornecedor, após a adjudicação e homologação pelo Diretor Geral, peço que
aguarde o nosso contato para assinatura do contrato, e contato das Unidade
Técnica Requisitante para emissão da apólice.

20/12/2023 09:41:27
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Data/Hora Descrição

19/12/2023 10:29:40 Fornecedor GENTE SEGURADORA SA, CNPJ 90.180.605/0001-02 finalizou o envio de anexo.

19/12/2023 10:43:57 Fornecedor GENTE SEGURADORA SA, CNPJ 90.180.605/0001-02 convocado para negociação de valor.

19/12/2023 10:46:50 Negociação encerrada. Fornecedor GENTE SEGURADORA SA, CNPJ 90.180.605/0001-02 informou R$
4.032,0000.

20/12/2023 09:25:59 Fornecedor GENTE SEGURADORA SA, CNPJ 90.180.605/0001-02 teve a proposta aceita, melhor lance:
R$ 4.063,8400, valor negociado: R$ 4.032,0000. Motivo: Conforme parecer da Unidade Técnica
Requisitante. .

20/12/2023 09:26:41 Fornecedor GENTE SEGURADORA SA, CNPJ 90.180.605/0001-02 foi habilitado.

20/12/2023 16:58:24 Fornecedor GENTE SEGURADORA SA, CNPJ 90.180.605/0001-02 teve a proposta adjudicada, melhor
lance: R$ 4.063,8400, valor negociado: R$ 4.032,0000.

20/12/2023 16:58:26 Item homologado.
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UASG 925129  - PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO
DISPENSA 8/2023

1. RELATÓRIO DE DECLARAÇÕES

i. Condições de participação

Manifesto ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos, concordo com suas condições,
respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.
Declaro que minha proposta econômica compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo.

ii. Declarações para fins de habilitação

Atendo aos requisitos de habilitação previstos em lei e no instrumento convocatório.
Inexiste impedimento à minha habilitação e comunicarei a superveniência de ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade
contratante.
Cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas.
Manifesto ciência em relação a todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da
licitação.
Cumpro o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou
insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a
partir de quatorze anos.

iii. Declarações de cumprimento à legislação trabalhista

Observo os incisos III e IV do art. 1º e cumpro o disposto no inciso III do art. 5º, todos da Constituição Federal de 1988,
que veda o tratamento desumano ou degradante.
Cumpro a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas
específicas, quando cabíveis.

iv. Profissionais organizados sob a forma de cooperativa (1)

Participo da licitação sob a forma de cooperativa, que atende ao disposto no art. 16 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de
2021.

v. Relação de fornecedores que declararam que cumprem e estão cientes de todas as declarações acima:

IDENTIFICADOR NOME/RAZÃO SOCIAL DATA DA
DECLARAÇÃO

PORTE DA
EMPRESA

TRATAMENTO
DIFERENCIADO
ME/EPP?

90180605000102 GENTE SEGURADORA SA 16/12/2023 14:26 Grande Empresa Não
28196889000143 BRASILSEG COMPANHIA DE

SEGUROS
14/12/2023 14:49 Grande Empresa Não

87883807000106 MBM SEGURADORA SA 14/12/2023 16:35 Grande Empresa Não
61198164000160 PORTO SEGURO COMPANHIA

DE SEGUROS GERAIS
14/12/2023 12:03 Grande Empresa Não

(1) Declaração válida apenas para cooperativas
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DECLARACAO DE INEXISTENCIA DE PARENTESCO



 

 

 
 

 
 

ANEXO II - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO 
 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 08/2023 - PGJ/MA 
 

(RESOLUÇÃO CNMP 37/2009) 
 
 

Cientes que ao se realizar declaração falsa, incorre-se no crime de falsidade ideológica, 
previsto no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, declaramos que não há sócios na empresa Gente 
Seguradora S.A., CNPJ nº 90.180.605/0001-02,  que sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membros do Ministério Público do Estado do 
Maranhão atualmente ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, detentor de 
tais cargos e funções quando da deflagração da licitação ou nos 6 (seis) meses anteriores ao início do 
procedimento licitatório, assim como de servidores atualmente ocupantes de cargos de direção, chefia e 
assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área 
encarregada da licitação, detentor de tais cargos quando da deflagração da licitação ou nos 6 (seis) meses 
anteriores ao início do procedimento licitatório. 

 
 
 
 
 

Por ser verdade, firmo a presente, sob as penas da lei. 
 
 
 

São Luís (MA), 19 de Dezembro de 2023 
 
 
 
 
 

Representante Credenciado 
Gustavo Gatuzzo 

CPF: 406.011.308-55 
Gente Seguradora 

CNPJ: 90.180.605/0001-02 
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INFORMA-CGP - 47402023
( relativo ao Processo 197662023 )
Código de validação: 97C3FE0234

 

Senhora Presidente da Comissão de Licitação,

 

            Em cumprimento ao DESPACHO-CPL – 883/2023, para análise e manifestação desta

CGP em relação à proposta e dos documentos de Habilitação da Empresa GENTE

SEGURADORA S/A, CNPJ: 90.180.605/0001-02, referentes ao Aviso de Dispensa Eletrônica nº

08/2023, informamos que:

1 – A proposta apresentada pela GENTE SEGURADORA S/A atende aos requisitos esperados

para cumprimento da contratação do seguro de vida para estagiários e prestadores de serviço

voluntário;

2 – A empresa encontra-se regular quanto às obrigações fiscal, conforme certidões

negativas constantes nos autos.

 Sendo o que tínhamos a informar.

assinado eletronicamente em 19/12/2023 às 11:34 h (*)

MARIA DE FÁTIMA MORAIS
TÉCNICO MINISTERIAL

COORDENADORA

Coordenadoria de Gestão de Pessoas

2023 - O Ministério Público na proteção dos direitos das comunidades quilombolas e da segurança alimentar

  Avenida Prof. Carlos Cunha, 3261 - Calhau, São Luís / MA
CEP: 65.076-820 Telefone: 3219-1646/1647/1648/1760 e-mail: cgp@mpma.mp.br 1 / 1(*
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DESPACHO-CPL - 8832023
( relativo ao Processo 197662023 )
Código de validação: A1469FFEF0

 
Assunto: Dispensa Eletrônica nº 08/2023.
Interessado: Coordenadoria de Gestão de Pessoas (CGP).
 
 

À Coordenadoria de Gestão de Pessoas,

Encaminha-se o processo em epígrafe, para análise e manifestação desta

Unidade, na maior brevidade possível, da proposta adequada ao último lance e documentos de

habilitação, principalmente aqueles referentes à qualificação técnica do fornecedor GENTE

SEGURADORA S/A, inscrito no CNPJ sob o nº 90.180.605/0001-02, provisoriamente

classificado em primeiro lugar na Dispensa Eletrônica nº 08/2023 – Seguro de vida para

Estagiários não-Obrigatório e Prestadores de Serviços voluntário.
 
 
 

Atenciosamente,

assinado eletronicamente em 19/12/2023 às 10:05 h (*)

MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRA
MEMBRO CPL

Comissão Permanente de Licitação

2023 - O Ministério Público na proteção dos direitos das comunidades quilombolas e da segurança alimentar

  Avenida Carlos Cunha s/n - Jaracaty, São Luís / MA
CEP: 65.076-906 Telefone: 1645 e-mail: cpl@mpma.mp.br 1 / 1(*
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SES - SISTEMA DE ESTATÍSTICAS DA SUSEP

versão 4.0

Opção escolhida: Seguradoras: Limite de Retenção

Empresa: 06793 - GENTE SEGURADORA S.A. -

Voltar

Exporta para Ms Excel®

Obs: O arquivo exportado terá terminação .xls, mas por dentro será escrito em html. Esse
fato poderá gerar uma mensagem de erro do Ms Excel®, que deverá ser ignorada.

Ramo Limite de Retenção (R$)

0112 - Assistência - Bens em Geral 1.623.132

0114 - Compreensivo Residencial 2.158.879

0118 - Compreensivo Empresarial 2.183.363

0141 - Lucros Cessantes 2.336.549

0171 - Riscos Diversos 2.336.549

0351 - R. C. Geral 2.336.549

0520 - Acidentes Pessoais Passageiros-APP 2.323.907

0531 - Automóvel - Casco 2.336.549

0542 - Assistência e Outras Cobert. - Auto 2.336.549

0553 - R. C. Facultativa Veículos - RCFV 2.336.549

0628 - RCTR-P Municipal/Intermunicipal 2.336.549

0929 - Funeral 2.336.549

0969 - Viagem 1.201.377

0977 - Prestamista (exceto Habit e Rural) 2.336.549

0982 - Acidentes Pessoais 2.275.119

0990 - Eventos Aleatórios 1.663.648

0993 - Vida em Grupo 2.336.549

Total 36.794.914

Empresas selecionadas 06793
Mês 202306
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 90.180.605/0001-02 DUNS®: 90*****44
Razão Social: GENTE SEGURADORA SA
Nome Fantasia: GENTE SEGURADORA
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 23/05/2024
Natureza Jurídica: SOCIEDADE ANÔNIMA FECHADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 20/05/2024 Automática
FGTS 07/12/2023 Automática
Trabalhista Validade: 21/05/2024 Automática(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 25/01/2024
Receita Municipal Validade: 27/12/2023

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira

31/05/2024Validade:

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nº 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 07/12/2023 16:46 de
CPF: 632.XXX.XXX-15      Nome: MARCELO WAIS

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________

Esta declaração é uma simples consulta e não tem efeito legal

http://www.tst.jus.br/certidao


Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 90.180.605/0001-02 DUNS®: 90*****44
Razão Social: GENTE SEGURADORA SA
Nome Fantasia: GENTE SEGURADORA
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 23/05/2024
Natureza Jurídica: SOCIEDADE ANÔNIMA FECHADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Níveis cadastrados:
I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 20/05/2024
FGTS 07/12/2023
Trabalhista Validade: 21/05/2024(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 04/12/2023
Receita Municipal Validade: 03/12/2023

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira

31/05/2024Validade:

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nº 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 23/11/2023 08:27 de
CPF: 632.005.380-15      Nome: MARCELO WAIS
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Ass: ____________________________________________________________________________________________

Esta declaração é uma simples consulta e não tem efeito legal

http://www.tst.jus.br/certidao
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (29/11/2023 às 14:47) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 90.180.605/0001-02.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6567.7945.2BA8.F069 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 29/11/2023 as 14:47:49 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1

http://divulgacandcontas.tse.jus.br/
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php?codControle=6567.7945.2BA8.F069&cpfCnpj=90180605000102


TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
Praça Mal Deodoro, 55 - Bairro Centro - CEP 90010-908 - Porto Alegre - RS - 3º andar

www.tjrs.jus.br

CERTIDÃO - CGJ-SECASEJ

CERTIFICO, atendendo pedido formulado pela parte interessada, que na comarca de Porto
Alegre, neste Estado, há: 

1. No FORO CENTRAL (Prédios I e II): um (01) Cartório da Direção do Foro; dezenove
(19) Cartórios Cíveis, nominados do primeiro ao décimo oitavo e vigésimo (ao 20º Cartório Cível
compete as Ações Especiais da Fazenda Pública); um (01) Cartório Estadual de Improbidade
Administrativa; quatro (04) Juizados Especiais Cíveis (2º, 3º, 4º, 5º); dezesseis (16) Cartórios
Criminais (1º, 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º, 9º, 10º, 11º, 12º, 13º, 14º e Juizado do Torcedor, 15º e 16º); dois
(02) Cartórios Estaduais de Processo e Julgamento dos Crimes de Organização Criminosa e Lavagem
de Dinheiro (1º, 2º); três (03) Juizados Especiais Criminais (1º, 2º, 3º); um (01) Cartório de Execução
de Penas e Medidas Alternativas; dois (02) Cartórios de Execuções Criminais (1º, 2º); quatro (04)
Cartórios do Júri, nominados do primeiro ao quarto; dez (10) Cartórios da Fazenda Pública (1º, 2º, 3º,
4º, 5º, 6º, 7º, 8º, 10º, 12º); três (03) Juizados Especiais da Fazenda Pública (1º, 2º, 3º); um (01)
Cartório Estadual de Execução Fiscal de ICMS; cinco (05) Cartórios de Família (1º, 4º, 5º, 6º, 8º); um
(01) Cartório das Curatelas; dois (02) Cartórios exclusivos de Sucessões (1º, 2º) e um (01) Cartório de
Sucessões e de Precatórias (nominado 3º Cartório de Sucessões e de Precatórias); um (01) Cartório
Estadual de Acidente do Trabalho; um (01) Cartório de Delitos de Trânsito; um (01) Cartório de
Registros Públicos; quatro (04) Cartórios do Juizado Regional da Infância e Juventude, nominados do
primeiro ao quarto; dois (02) Cartórios do Juizado da Violência Doméstica e Familiar Contra a
Mulher (1º, 2º); um (01) Cartório Regional Empresarial; dois (02) Cartórios da Contadoria (1º, 2º); e
um (01) Cartório da Distribuição (incumbe a distribuição das causas Cíveis, Comerciais, dos feitos da
Fazenda Pública, Direito Empresarial, Recuperação de Empresas e Falências, Criminais, das causas
de Família e Sucessões e a de outras que lhe sejam dependentes). 

2. Nos FOROS REGIONAIS*: um (01) Cartório Cível na Restinga; um (01) Cartório Cível e
um (01) Cartório de Família no Alto Petrópolis, no Partenon e na Tristeza; dois (02) Cartórios Cíveis
no Quarto Distrito e no Sarandi; um (01) Juizado Especial Cível e Criminal no Alto Petrópolis (7º),
no Partenon (10º), na Restinga (8º), no Sarandi (1º), na Tristeza (6º) e no Quarto Distrito (9º); e um
(01) Cartório da Distribuição e Contadoria em cada um dos Foros Regionais (Alto Petrópolis,
Partenon, Restinga, Sarandi, Tristeza e Quarto Distrito), com as mesmas atribuições do Distribuidor
do Foro Centralizado da comarca de Porto Alegre, excluídos os feitos de Direito Empresarial,
Recuperação de Empresas e Falências, Registros Públicos e Acidentes do Trabalho. Qualquer
certidão fornecida pelo Cartório da Distribuição do Foro Central abrange informações de todos os
demais Foros, e vice-versa, pois é baseada em um único Banco de Dados. *Provisoriamente os
Cartórios do Foro Regional do Quarto Distrito estão alocados no Foro Central (Prédios I e II) da
comarca de Porto Alegre. 

3. Três (03) Tabelionatos de Protestos de Títulos (1º, 2º, 3º) onde são processados os
apontamentos e protestos das letras e títulos comerciais, distribuídos pela CENTRAL DE
DISTRIBUIÇÃO DE TÍTULOS; três (03) Serviços de Registro de Títulos e Documentos e Registro
Civil das Pessoas Jurídicas (1º, 2º, 3º); catorze (14) Tabelionatos de Notas (1º ao 14º); seis (06)

Assinado eletronicamente por Rio Grande Do Sul Poder Judiciario
Confira autenticidade em https://www.tjrs.jus.br/verificadocs, informando 0001491542602. Página 1/3



Serviços de Registro de Imóveis (1ª até a 6ª Zona); oito (08) Serviços de Registro Civil das Pessoas
Naturais (1ª até a 8ª Zona). 

               Observações:

A presente certidão é confeccionada apenas com base nos registros informatizados desta
Corregedoria-Geral da Justiça; somente registros consolidados até a presente data.


A conferência dos dados do(a) solicitante é de responsabilidade exclusiva da autoridade
recebedora.

              A expedição é gratuita.

Secretaria da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Rio Grande do Sul

Assinado eletronicamente por Rio Grande Do Sul Poder Judiciario
Confira autenticidade em https://www.tjrs.jus.br/verificadocs, informando 0001491542602. Página 2/3



DOCUMENTO ASSINADO POR                                                                                                                     DATA

www.tjrs.jus.br

Este é um documento eletrônico assinado digitalmente conforme Lei Federal 
nº 11.419/2006 de 19/12/2006, art. 1º, parágrafo 2º, inciso III.

Para conferência do conteúdo deste documento, acesse, na internet, o
endereço https://www.tjrs.jus.br/verificadocs e digite o seguinte

número verificador:

R
E

P
Ú

BLICA RIO-GRANDE
N

S
E

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

27/11/2023 13h08min

0001491542602

RIO GRANDE DO SUL PODER JUDICIARIO
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Nome: GENTE SEGURADORA S/A
CNPJ base: 90.180.605/
Obs.: A presente certidão é válida para toda a empresa, representada pelo CNPJ base composto pelos 8 primeiros dígitos. Todos 
os estabelecimentos da empresa foram avaliados na pesquisa de regularidade fiscal. 

Certificamos que, aos 27 dias do mês de NOVEMBRO do ano de 2023, revendo os bancos de dados da 
Secretaria da Fazenda do Estado do Rio Grande Sul, não elidido o direito de a Fazenda proceder a posteriores 
verificações e, a qualquer tempo, vir a cobrar crédito apurado, o titular do CNPJ base acima se enquadra na seguinte 
situação:

CERTIDAO NEGATIVA
 

Constitui-se esta certidão em meio de prova de existência ou não, em nome do interessado, de débitos ou 
pendências relacionados na Instrução Normativa DRP n° 45/98, Título IV, Capítulo V, 1.1.
Débitos protestados e posteriormente regularizados perante a Receita Estadual do Rio Grande do Sul não impedem 
a emissão de “Certidão Negativa”, porém, caso não sejam pagas as taxas cartoriais, o débito permanece protestado 
pelo cartório, podendo ser a causa de restrições em entidades de proteção ao crédito. Nesses casos, regularize as 
taxas diretamente no cartório.

Esta certidão NÃO comprova a quitação:
a) de tributos devidos mensalmente e declarados na Declaração Anual de Simples Nacional (DASN) e no Programa 
Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (PGDAS-D) pelos contribuintes optantes pelo Simples 
Nacional;
b) de ITCD e de ITBI (nas hipóteses em que este imposto seja de competência estadual - Lei n° 7.608/81) em 
procedimentos judiciais e extrajudiciais de inventário, arrolamento, separação, divórcio, dissolução de união estável 
ou partilha de bens. 

Esta certidão é válida até 25/1/2024.

Certidão expedida gratuitamente e com base na IN/DRP n° 45/98,Título IV, Capítulo V.

A autenticidade deste documento deverá ser confirmada em 
https://www.sefaz.rs.gov.br/SAT/CertidaoSitFiscalConsulta.aspx 

com o preenchimento apenas dos dois campos a seguir:

Certidão nº: 26845160
Autenticação: 37070506

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
SECRETARIA DA FAZENDA
RECEITA ESTADUAL

https://www.sefaz.rs.gov.br/SAT/CertidaoSitFiscalConsulta.aspx


MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: GENTE SEGURADORA SA
CNPJ: 90.180.605/0001-02 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:25:55 do dia 24/08/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 20/02/2024.
Código de controle da certidão: 31C8.A544.5D87.7971
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



PREFEITURA DE PORTO ALEGRE
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Inscrição do Imóvel:  5897033

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS DO IMPOSTO SOBRE A
PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA (IPTU) E/OU TAXA

DE COLETA DE LIXO (TCL),COM EFEITO DE NEGATIVA

27/12/2023Esta certidão é válida até:

A autenticidade desta certidão deverá ser verificada no sítio da Secretaria Municipal da Fazenda
(http://www.portoalegre.rs.gov.br/smf), informando INSCRIÇÃO 5897033 e o código de autenticidade
05F8B81DB8F3

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal cobrar quaisquer créditos tributários que
vierem a ser apurados, é certificado que, relacionado ao imóvel acima, somente constam,
referentes ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana(IPTU) e/ou à Taxa de
Coleta de Lixo(TCL), débitos não vencidos, vencidos com exigibilidade suspensa nos termos do
art. 151 da Lei 5.172, de 25 de outubro de 1966(CTN) ou com garantia por penhora em
processos de execução fiscal, lançados até 21 de novembro de 2023.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da
certidão negativa.

Endereço:  R. MARECHAL FLORIANO PEIXOTO, 450

Certidão emitida em 27/11/2023 às 13:08:24, conforme Decreto 14.560 e Instrução Normativa SMF
04/2003.



PREFEITURA DE PORTO ALEGRE
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Inscrição do Imóvel:  5897033

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS DO IMPOSTO SOBRE A
PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA (IPTU) E/OU TAXA

DE COLETA DE LIXO (TCL),COM EFEITO DE NEGATIVA

27/12/2023Esta certidão é válida até:

A autenticidade desta certidão deverá ser verificada no sítio da Secretaria Municipal da Fazenda
(http://www.portoalegre.rs.gov.br/smf), informando INSCRIÇÃO 5897033 e o código de autenticidade
05F8B81DB8F3

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal cobrar quaisquer créditos tributários que
vierem a ser apurados, é certificado que, relacionado ao imóvel acima, somente constam,
referentes ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana(IPTU) e/ou à Taxa de
Coleta de Lixo(TCL), débitos não vencidos, vencidos com exigibilidade suspensa nos termos do
art. 151 da Lei 5.172, de 25 de outubro de 1966(CTN) ou com garantia por penhora em
processos de execução fiscal, lançados até 21 de novembro de 2023.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da
certidão negativa.

Endereço:  R. MARECHAL FLORIANO PEIXOTO, 450

Certidão emitida em 27/11/2023 às 13:08:24, conforme Decreto 14.560 e Instrução Normativa SMF
04/2003.



PREFEITURA DE PORTO ALEGRE
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Nome:  GENTE SEGURADORA S.A.

CERTIDÃO GERAL POSITIVA DE DÉBITOS, COM EFEITO DE NEGATIVA

27/12/2023Esta certidão é válida até:

A autenticidade desta certidão deverá ser verificada no sítio da Secretaria Municipal da Fazenda
(http://www.portoalegre.rs.gov.br/smf), informando CNPJ:  90.180.605/0001-02 e o código de
autenticidade E7F76E8491DF

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal cobrar quaisquer créditos que vierem a ser
apurados, é certificado que, para o contribuinte acima especificado, somente constam débitos
não vencidos, vencidos com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei 5.172, de 25
de outubro de 1966 (CTN) ou com garantia por penhora em processos de execução fiscal,
lançados até 21 de novembro de 2023.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da
certidão negativa.

CNPJ:  90.180.605/0001-02

Certidão emitida em 27/11/2023 às 13:07:54, conforme Decreto 14.560 e Instrução Normativa SMF
04/2003.



Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: GENTE SEGURADORA SA

CPF/CNPJ: 90.180.605/0001-02

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 16:15:36 do dia 18/12/2023 , com validade até o dia 17/01/2024.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: pqBoJkBJrm8JElQmhyrf

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/responsabilizacao-de-empresas/sistema-cgu-pj/sistema-cgu-pj
http://www.portaltransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cepim
https://certidoes.cgu.gov.br/


Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: GENTE SEGURADORA SA

CPF/CNPJ: 90.180.605/0001-02

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 14:49:39 do dia 27/11/2023 , com validade até o dia 27/12/2023.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: ACugJa6ganbvXr7HsGYu

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/responsabilizacao-de-empresas/sistema-cgu-pj/sistema-cgu-pj
http://www.portaltransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cepim
https://certidoes.cgu.gov.br/


CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: GENTE SEGURADORA SA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 90.180.605/0001-02
Certidão nº: 43235156/2023
Expedição: 24/08/2023, às 13:26:32
Validade: 20/02/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que GENTE SEGURADORA SA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a)
no CNPJ sob o nº 90.180.605/0001-02, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



SISTEMA THEMIS

PODER JUDICIÁRIO

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

               CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL NEGATIVA

              À   vista  dos  registros  constantes  nos  sistemas  de
Informática  do  Poder  Judiciário  do  Estado  do Rio Grande do Sul é
expedida  a  presente  certidão  por  não constar distribuição de ação
falimentar,  concordatária,  recuperação  judicial  e extrajudicial em
tramitação contra a seguinte parte interessada:
GENTE SEGURADORA SA **************************************************
CNPJ 90.180.605/0001-02.**********************************************

              Porto Alegre, 27 de novembro de 2023, às 15h25min

Assinado eletronicamente por Rio Grande Do Sul Poder Judiciario
Confira autenticidade em https://www.tjrs.jus.br/verificadocs, informando 0001491576647. Página 1/2
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27/11/2023 15h25min

0001491576647

RIO GRANDE DO SUL PODER JUDICIARIO

Página 2/2



 
 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 
 
 

 
 
 

Nome completo: GENTE SEGURADORA SA 
 
CPF/CNPJ: 90.180.605/0001-02 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 
  

 

Certidão emitida às 14:50:47 do dia 27/11/2023, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 
 
Código de controle da certidão: NBB8271123145047 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5


 
 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 
 
 

 
 
 

Nome completo: GENTE SEGURADORA SA 
 
CPF/CNPJ: 90.180.605/0001-02 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 
  

 

Certidão emitida às 16:34:26 do dia 29/11/2023, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 
 
Código de controle da certidão: M9NE291123163426 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5


 
 
 
 

Certidão Simplificada
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são 
vigentes na data de sua expedição.

Certidão Simplificada Digital emitida pela JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO RIO GRANDE DO SUL e certificada 
digitalmente. Se desejar confirmar a autenticidade desta certidão, acesse o site da JUCISRS (http://jucisrs.rs.gov.br) e clique em validar 
certidão. A certidão pode ser validada de duas formas:
1) Validação por envio de arquivo (upload)
2) Validação visual (digite o nº C230001205564 e visualize a certidão)

23/468.486-1
Página 1 de 1

Nome Empresarial: GENTE SEGURADORA S.A.

Natureza Jurídica: SOCIEDADE ANONIMA FECHADA

Número de Identificação do 
Registro de Empresas - NIRE

CNPJ Data de Arquivamento do Ato 
Constitutivo

Data de Início de Atividade

4330002593-4 90.180.605/0001-02 04/12/1984 08/04/1983

Endereço Completo:

RUA MARECHAL FLORIANO PEIXOTO 450    -  BAIRRO CENTRO HISTORICO  CEP 90020-060  -  PORTO ALEGRE/RS

Objeto Social: 

EXPLORACAO DAS OPERACOES DE SEGUROS, NO RAMO DE VIDA E NOS RAMOS ELEMENTARES, CONFORME DEFINIDO
NA LEGISLACAO EM VIGOR.

Capital: R$ 28.864.061,00 Prazo de Duração
VINTE E OITO MILHÕES E OITOCENTOS E SESSENTA E QUATRO MIL E SESSENTA E UM REAIS

Capital Integralizado: R$ 28.864.061,00 INDETERMINADO
VINTE E OITO MILHÕES E OITOCENTOS E SESSENTA E QUATRO MIL E SESSENTA E UM REAIS

Diretoria

CPF/NIRE Nome Térm. Mandato Cargo

002.533.430-11 EDUARDO WAIS 31/03/2024 DIRETOR

632.005.380-15 MARCELO WAIS 31/03/2024 DIRETOR VICE PRESIDENTE

062.422.780-49 SERGIO SUSLIK WAIS 31/03/2024 DIRETOR PRESIDENTE

286.049.030-20 TANIA WAIS 31/03/2024 DIRETORA

Status: CADASTRADA Situação: ATIVA

Último Arquivamento: 23/05/2023 Número: 8941805

Ato 006  - ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA

Filial(ais) nesta Unidade da Federação ou fora dela
Nire CNPJ Endereço
xxxxxxx xxxxxxx RUA SHS, 21, QD. 06, CONJ. A, BL. F, LJ. 56 ED. BRASIL, BAIRRO ASA SUL, 70316-000, 

BRASILIA/DF
4290208879-8 90.180.605/0032-09 RUA BOLIVIA, 130, SALA  5, BAIRRO DAS NACOES, 89082-148, INDAIAL/SC
4390030958-5 90.180.605/0006-09 RUA PEDRO CHAVES BARCELOS, 864, BAIRRO AUXILIADORA, 90450-010, PORTO 

ALEGRE/RS
xxxxxxx 90.180.605/0004-47 AVENIDA NOVE DE JULHO, 4312, BAIRRO JD PAULISTA, 01000-000, SAO PAULO/SP
NADA MAIS#

Porto Alegre, 08 de Dezembro de 2023 08:31



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: GENTE SEGURADORA SA
CNPJ: 90.180.605/0001-02 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:25:55 do dia 24/08/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 20/02/2024.
Código de controle da certidão: 31C8.A544.5D87.7971
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.











SISTEMA THEMIS

PODER JUDICIÁRIO

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

               CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL NEGATIVA

              À   vista  dos  registros  constantes  nos  sistemas  de
Informática  do  Poder  Judiciário  do  Estado  do Rio Grande do Sul é
expedida  a  presente  certidão  por  não constar distribuição de ação
falimentar,  concordatária,  recuperação  judicial  e extrajudicial em
tramitação contra a seguinte parte interessada:
GENTE SEGURADORA SA **************************************************
CNPJ 90.180.605/0001-02.**********************************************

              Porto Alegre, 27 de novembro de 2023, às 15h25min

Assinado eletronicamente por Rio Grande Do Sul Poder Judiciario
Confira autenticidade em https://www.tjrs.jus.br/verificadocs, informando 0001491576647. Página 1/2
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RIO GRANDE DO SUL PODER JUDICIARIO
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PREFEITURA DE PORTO ALEGRE
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Nome:  GENTE SEGURADORA S.A.

CERTIDÃO GERAL POSITIVA DE DÉBITOS, COM EFEITO DE NEGATIVA

27/12/2023Esta certidão é válida até:

A autenticidade desta certidão deverá ser verificada no sítio da Secretaria Municipal da Fazenda
(http://www.portoalegre.rs.gov.br/smf), informando CNPJ:  90.180.605/0001-02 e o código de
autenticidade E7F76E8491DF

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal cobrar quaisquer créditos que vierem a ser
apurados, é certificado que, para o contribuinte acima especificado, somente constam débitos
não vencidos, vencidos com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei 5.172, de 25
de outubro de 1966 (CTN) ou com garantia por penhora em processos de execução fiscal,
lançados até 21 de novembro de 2023.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da
certidão negativa.

CNPJ:  90.180.605/0001-02

Certidão emitida em 27/11/2023 às 13:07:54, conforme Decreto 14.560 e Instrução Normativa SMF
04/2003.



PREFEITURA DE PORTO ALEGRE
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Inscrição do Imóvel:  5897033

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS DO IMPOSTO SOBRE A
PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA (IPTU) E/OU TAXA

DE COLETA DE LIXO (TCL),COM EFEITO DE NEGATIVA

27/12/2023Esta certidão é válida até:

A autenticidade desta certidão deverá ser verificada no sítio da Secretaria Municipal da Fazenda
(http://www.portoalegre.rs.gov.br/smf), informando INSCRIÇÃO 5897033 e o código de autenticidade
05F8B81DB8F3

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal cobrar quaisquer créditos tributários que
vierem a ser apurados, é certificado que, relacionado ao imóvel acima, somente constam,
referentes ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana(IPTU) e/ou à Taxa de
Coleta de Lixo(TCL), débitos não vencidos, vencidos com exigibilidade suspensa nos termos do
art. 151 da Lei 5.172, de 25 de outubro de 1966(CTN) ou com garantia por penhora em
processos de execução fiscal, lançados até 21 de novembro de 2023.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da
certidão negativa.

Endereço:  R. MARECHAL FLORIANO PEIXOTO, 450

Certidão emitida em 27/11/2023 às 13:08:24, conforme Decreto 14.560 e Instrução Normativa SMF
04/2003.



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: GENTE SEGURADORA SA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 90.180.605/0001-02
Certidão nº: 43235156/2023
Expedição: 24/08/2023, às 13:26:32
Validade: 20/02/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que GENTE SEGURADORA SA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a)
no CNPJ sob o nº 90.180.605/0001-02, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



Nome: GENTE SEGURADORA S/A
CNPJ base: 90.180.605/
Obs.: A presente certidão é válida para toda a empresa, representada pelo CNPJ base composto pelos 8 primeiros dígitos. Todos 
os estabelecimentos da empresa foram avaliados na pesquisa de regularidade fiscal. 

Certificamos que, aos 03 dias do mês de NOVEMBRO do ano de 2023, revendo os bancos de dados da 
Secretaria da Fazenda do Estado do Rio Grande Sul, não elidido o direito de a Fazenda proceder a posteriores 
verificações e, a qualquer tempo, vir a cobrar crédito apurado, o titular do CNPJ base acima se enquadra na seguinte 
situação:

CERTIDAO NEGATIVA
 

Constitui-se esta certidão em meio de prova de existência ou não, em nome do interessado, de débitos ou 
pendências relacionados na Instrução Normativa DRP n° 45/98, Título IV, Capítulo V, 1.1.
Débitos protestados e posteriormente regularizados perante a Receita Estadual do Rio Grande do Sul não impedem 
a emissão de “Certidão Negativa”, porém, caso não sejam pagas as taxas cartoriais, o débito permanece protestado 
pelo cartório, podendo ser a causa de restrições em entidades de proteção ao crédito. Nesses casos, regularize as 
taxas diretamente no cartório.

Esta certidão NÃO comprova a quitação:
a) de tributos devidos mensalmente e declarados na Declaração Anual de Simples Nacional (DASN) e no Programa 
Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (PGDAS-D) pelos contribuintes optantes pelo Simples 
Nacional;
b) de ITCD e de ITBI (nas hipóteses em que este imposto seja de competência estadual - Lei n° 7.608/81) em 
procedimentos judiciais e extrajudiciais de inventário, arrolamento, separação, divórcio, dissolução de união estável 
ou partilha de bens. 

Esta certidão é válida até 1/1/2024.

Certidão expedida gratuitamente e com base na IN/DRP n° 45/98,Título IV, Capítulo V.

A autenticidade deste documento deverá ser confirmada em 
https://www.sefaz.rs.gov.br/SAT/CertidaoSitFiscalConsulta.aspx 

com o preenchimento apenas dos dois campos a seguir:

Certidão nº: 26563681
Autenticação: 36778503

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
SECRETARIA DA FAZENDA
RECEITA ESTADUAL

https://www.sefaz.rs.gov.br/SAT/CertidaoSitFiscalConsulta.aspx


 
 
 
 

Certidão Simplificada
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são 
vigentes na data de sua expedição.

Certidão Simplificada Digital emitida pela JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO RIO GRANDE DO SUL e certificada 
digitalmente. Se desejar confirmar a autenticidade desta certidão, acesse o site da JUCISRS (http://jucisrs.rs.gov.br) e clique em validar 
certidão. A certidão pode ser validada de duas formas:
1) Validação por envio de arquivo (upload)
2) Validação visual (digite o nº C230001205564 e visualize a certidão)

23/468.486-1
Página 1 de 1

Nome Empresarial: GENTE SEGURADORA S.A.

Natureza Jurídica: SOCIEDADE ANONIMA FECHADA

Número de Identificação do 
Registro de Empresas - NIRE

CNPJ Data de Arquivamento do Ato 
Constitutivo

Data de Início de Atividade

4330002593-4 90.180.605/0001-02 04/12/1984 08/04/1983

Endereço Completo:

RUA MARECHAL FLORIANO PEIXOTO 450    -  BAIRRO CENTRO HISTORICO  CEP 90020-060  -  PORTO ALEGRE/RS

Objeto Social: 

EXPLORACAO DAS OPERACOES DE SEGUROS, NO RAMO DE VIDA E NOS RAMOS ELEMENTARES, CONFORME DEFINIDO
NA LEGISLACAO EM VIGOR.

Capital: R$ 28.864.061,00 Prazo de Duração
VINTE E OITO MILHÕES E OITOCENTOS E SESSENTA E QUATRO MIL E SESSENTA E UM REAIS

Capital Integralizado: R$ 28.864.061,00 INDETERMINADO
VINTE E OITO MILHÕES E OITOCENTOS E SESSENTA E QUATRO MIL E SESSENTA E UM REAIS

Diretoria

CPF/NIRE Nome Térm. Mandato Cargo

002.533.430-11 EDUARDO WAIS 31/03/2024 DIRETOR

632.005.380-15 MARCELO WAIS 31/03/2024 DIRETOR VICE PRESIDENTE

062.422.780-49 SERGIO SUSLIK WAIS 31/03/2024 DIRETOR PRESIDENTE

286.049.030-20 TANIA WAIS 31/03/2024 DIRETORA

Status: CADASTRADA Situação: ATIVA

Último Arquivamento: 23/05/2023 Número: 8941805

Ato 006  - ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA

Filial(ais) nesta Unidade da Federação ou fora dela
Nire CNPJ Endereço
xxxxxxx xxxxxxx RUA SHS, 21, QD. 06, CONJ. A, BL. F, LJ. 56 ED. BRASIL, BAIRRO ASA SUL, 70316-000, 

BRASILIA/DF
4290208879-8 90.180.605/0032-09 RUA BOLIVIA, 130, SALA  5, BAIRRO DAS NACOES, 89082-148, INDAIAL/SC
4390030958-5 90.180.605/0006-09 RUA PEDRO CHAVES BARCELOS, 864, BAIRRO AUXILIADORA, 90450-010, PORTO 

ALEGRE/RS
xxxxxxx 90.180.605/0004-47 AVENIDA NOVE DE JULHO, 4312, BAIRRO JD PAULISTA, 01000-000, SAO PAULO/SP
NADA MAIS#

Porto Alegre, 08 de Dezembro de 2023 08:31





CNH Digital

QR-CODE

Departamento Nacional de Trânsito

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
< http://www.serpro.gov.br/assinador-digital >, opção Validar 
Assinatura.



QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN







Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

28/11/2023 10:21:57Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: GENTE SEGURADORA SA
CNPJ: 90.180.605/0001-02

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Certificado de Registro Cadastral - CRC
(Emissão conforme art. 17 da Instrução Normativa  nº 03, de 26 abril de 2018)

CNPJ: 90.180.605/0001-02
Razão Social: GENTE SEGURADORA SA

Atividade Econômica Principal:

6512-0/00 - SOCIEDADE SEGURADORA DE SEGUROS NÃO VIDA

Endereço:
RUA MARECHAL FLORIANO PEIXOTO, 450 - EDIF - CENTRO HISTORICO - 90.020-060
- Porto Alegre / Rio Grande do Sul

Emitido em: 06/12/2023 09:45 de 11

A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br.
Este certificado não substitui os documentos enumerados nos artigos 28 a 31 da Lei nº  8.666, de 1993.

Observações:



 
 
 

GENTE SEGURADORA S.A, sociedade anomia, inscrita no CNPJ nº 90.180.605/0001-02, sediada na Rua 
Marechal Floriano Peixto nº 450, no Centro de Porto Alegre/RS, neste ato representada pelo Sr. Carlos 
Eduardo Pinto de Souza, inscrito no CPF nº 616.420.100-49 e portador da identidade nº 1044731451, 
DECLARA: 

 
 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

Para fins do disposto no Termo de Referência em referência, declaramos, sob penas da lei, em especial o 
Art. 299 do Código Penal Brasileiro que: 

a) A intenção de apresentar a proposta e sua elaboração foi feita de maneira independente, não sendo 
informado a, discutido com ou recebido de, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, qualquer 
participante, potencial ou de fato, do certame 

acima mencionado; 

b) Não houve tentativa, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, de influência na decisão de qualquer 
outro participante, potencial ou de fato, do pleito em referência, quanto à participação ou não do referido 
certame; 

c) Que o conteúdo desta proposta não foi e nem será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado ou discutido com qualquer integrante da Administração ou outro participante, potencial ou de 
fato, antes da abertura oficial das propostas; 

d) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá- la. 

 
 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E COMPROMISSO 

Declaramos ciência e concordância de todas as cláusulas e manifestamos nosso pleno acordo em cumprir 
o estabelecido no Termo de Referência deste certame e responsabilizar-se pelas transações efetuadas em 
nosso nome, assumindo como firmes e verdadeiras todo os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, nos termos do Decreto nº25.966/2005. 

 
 

DECLARAÇÃO DO PREÇO INTEGRAL 

Declaramos que nos preços cotados na nossa proposta estão incluídas todas as despesas relativas à entrega dos 
produtos, bem como de todos os tributos e encargos de qualquer natureza que, direta ou indiretamente, 
incidam sobre o valor do eventual fornecimento. 

 
 

DECLARAÇÃO DE VISTORIA PRÉVIA 

Declaramos ter pleno conhecimento das características e condições do objeto requerido na presente 
licitação, e que foi nos oferecida oportunidade de vistoria prévia à elaboração desta proposta. Desta forma, 
assumimos completa responsabilidade pelos imprevistos e problemas decorrentes de eventuais 
desconhecimentos acerca das características e/ou condições requeridas no objeto. 

 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 

Declaramos, na forma do parágrafo 2º do art. 32 da Lei nº 8.666/1993, que não estamos em processo de 
falência ou concordata, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para nossa habilitação no 
presente certame, e que estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, na forma 
do inciso IV, do item 7.1 da IN MARE Nº 05/95. 

 
 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

Declaramos, na forma do inciso VII do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, que cumprimos plenamente os requisitos 
de habilitação exigidos no Termo de Referência da presente licitação e no Decreto nº 25.966/2005. 



 
 
 

 
DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE MENORES 

Declaramos, para fins do disposto no inc. V do art. 27 da Lei nº 8.666/1993, acrescido pela Lei nº 
9.854/1999, que não empregamos menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e nãoempregamos menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 
 

DECLARAÇÃO DE CRIMES AMBIENTAIS 

Declaramos, sob as penas da Lei, que não estamos sob pena de interdição temporária de direitos, de 
que trata o art. 10 da Leinº 9.605/1998. 

 
 

DECLARAÇÃO DO DECRETO Nº 7.203/2010 

Declaramos, conforme disposto no § 3º do art. 3º do Decreto nº 7.203/2010, que os administradores 
ou sócios com poder de direção desta empresa não são cônjuges, companheiros ou parentes em linha 
reta oucolateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de detentor de cargo em 
comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda desta contratação. 

 
 

DECLARAÇÃO DA LEI Nº 9.605/1998 

Declaramos, na forma do art. 10 da Lei 9.605/1998, que não estamos sob pena de interdição 
temporária do direito de licitar com a Administração Pública. 

 
 

DECLARAÇÃO AUSÊNCIA DE PARENTES 

Declara que não possui, em seu quadro societário, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive dos respectivos membros, bem como servidores 
ocupantes de cargos de direção, chefia e de assessoramento, vinculados direta ou indirentamente à 
unidades situalão da linha hierárquica da área encarregada da licitação em referência. 

 
 

Porto Alegre, 24 de agosto de 2023. 
 

 

 

 

 

 

Representante Credenciado 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

GENTE SEGURADORA SA 
Rua Marechal Floriano Peixoto, 450 - Centro Histórico 

CEP: 90020-060 - Porto Alegre - RS 
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GENTE SEGURADORA S.A, sociedade anomia, inscrita no CNPJ nº 90.180.605/0001-02, sediada na Rua 
Marechal Floriano Peixto nº 450, no Centro de Porto Alegre/RS, neste ato representada pelo Sr. Carlos 
Eduardo Pinto de Souza, inscrito no CPF nº 616.420.100-49 e portador da identidade nº 1044731451, 
DECLARA: 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

Para fins do disposto no Termo de Referência em referência, declaramos, sob penas da lei, em especial o 
Art. 299 do Código Penal Brasileiro que: 

a) A intenção de apresentar a proposta e sua elaboração foi feita de maneira independente, não sendo 
informado a, discutido com ou recebido de, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, qualquer 
participante, potencial ou de fato, do certame 

acima mencionado; 

b) 

c) 

d) 

Não houve tentativa, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, de influência na decisão de qualquer 
outro participante, potencial ou de fato, do pleito em referência, quanto à participação ou não do referido 
certame; 

Que o conteúdo desta proposta não foi e nem será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado ou discutido com qualquer integrante da Administração ou outro participante, potencial ou de 
fato, antes da abertura oficial das propostas; 

Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E COMPROMISSO 

Declaramos ciência e concordância de todas as cláusulas e manifestamos nosso pleno acordo em cumprir 
o estabelecido no Termo de Referência deste certame e responsabilizar-se pelas transações efetuadas em 
nosso nome, assumindo como firmes e verdadeiras todo os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, nos termos do Decreto nº25.966/2005. 

DECLARAÇÃO DO PREÇO INTEGRAL 

Declaramos que nos preços cotados na nossa proposta estão incluídas todas as despesas relativas à entrega dos 
produtos, bem como de todos os tributos e encargos de qualquer natureza que, direta ou indiretamente, 
incidam sobre o valor do eventual fornecimento. 

DECLARAÇÃO DE VISTORIA PRÉVIA 

Declaramos ter pleno conhecimento das características e condições do objeto requerido na presente 
licitação, e que foi nos oferecida oportunidade de vistoria prévia à elaboração desta proposta. Desta forma, 
assumimos completa responsabilidade pelos imprevistos e problemas decorrentes de eventuais 
desconhecimentos acerca das características e/ou condições requeridas no objeto. 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 

Declaramos, na forma do parágrafo 2º do art. 32 da Lei nº 8.666/1993, que não estamos em processo de 
falência ou concordata, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para nossa habilitação no 
presente certame, e que estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, na forma 
do inciso IV, do item 7.1 da IN MARE Nº 05/95. 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

Declaramos, na forma do inciso VII do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, que cumprimos plenamente os requisitos 
de habilitação exigidos no Termo de Referência da presente licitação e no Decreto nº 25.966/2005. 



 
  

 

DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE MENORES 

Declaramos, para fins do disposto no inc. V do art. 27 da Lei nº 8.666/1993, acrescido pela Lei nº 
9.854/1999, que não empregamos menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e nãoempregamos menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

DECLARAÇÃO DE CRIMES AMBIENTAIS 

Declaramos, sob as penas da Lei, que não estamos sob pena de interdição temporária de direitos, de 
que trata o art. 10 da Leinº 9.605/1998. 

DECLARAÇÃO DO DECRETO Nº 7.203/2010 

Declaramos, conforme disposto no § 3º do art. 3º do Decreto nº 7.203/2010, que os administradores 
ou sócios com poder de direção desta empresa não são cônjuges, companheiros ou parentes em linha 
reta oucolateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de detentor de cargo em 
comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda desta contratação. 

DECLARAÇÃO DA LEI Nº 9.605/1998 

Declaramos, na forma do art. 10 da Lei 9.605/1998, que não estamos sob pena de interdição 
temporária do direito de licitarcom a Administração Pública. 

DECLARAÇÃO AUSÊNCIA DE PARENTES 

Declara que não possui, em seu quadro societário, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive dos respectivos membros, bem como servidores 
ocupantes de cargos de direção, chefia e de assessoramento, vinculados direta ou indirentamente à 
unidades situalão da linha hierárquica da área encarregada da licitação em referência. 

Porto Alegre, 27 de novembro de 2023. 

 

Representante Credenciado 

 
 

GENTE SEGURADORA SA 
Rua Marechal Floriano Peixoto, 450 - Centro Histórico 

CEP: 90020-060 - Porto Alegre - RS 
Página 2 de 2 
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Confidential 

 

 
 

À 
GENTE SEGURADORA S.A. 
Rua Marechal Floriano Peixoto nº 450, Centro Histórico, CEP 90.020-060, Porto Alegre/RS. 
CNPJ/MF nº 90.180.605/0001-02. 

 

DECLARAÇÃO 
 

Declaramos para os devidos fins e efeitos, a quem interessar possa, que a sociedade 
anônima de direito privado, GENTE SEGURADORA S.A, mantém CONTRATO AUTOMÁTICO 
DE RESSEGURO, do qual a SWISS RE BRASIL RESSEGUROS S.A. participa e regulará em 
caso de eventuais sinistros, conforme (apenas e tão somente) as condições contratuais 
estabelecidas e a sua participação definida em contrato. 

 

Ramo Vigência do Contrato Capacidade Concedida 

 
982 e 993 

 
01/12/2022 à 30/11/2023 

BRL 920.000 por 
ressegurado principal, por 
cônjuge, por garantia, por 

ramo 

 
A GENTE SEGURADORA pode emitir apólices conforme os tipos de seguros acima 

especificados, que além de seu limite técnico próprio registrado perante a Superintendência de 
Seguros Privados – SUSEP, conta com cobertura automática de resseguro por este 
Ressegurador, conforme contrato(s) e respeitadas as suas cláusulas e condições. 

 

A pulverização do risco pelas seguradoras é prática comum de mercado, feito através 
do cosseguro, resseguro automático e resseguro facultativo, conforme previsto na Lei 
Complementar 126/07 e artigo 761 do Código Civil.  

 
Os sinistros ocorridos na vigência informada acima assumidos pela Gente Seguradora, para os 
ramos que venham a ter resseguros contratados, possuem a participação deste Ressegurador no 
contrato automático de resseguro da seguradora, desde que a data do evento esteja dentro do 
período de vigência do contrato.  
 

Esta declaração não altera, em qualquer hipótese, as relações contratuais existentes e 
isoladas entre as partes, ou seja, as obrigações do contrato de resseguro vigoram, 
exclusivamente, entre a Seguradora e os Resseguradores. 

 
São Paulo, 02 de Março de 2023. 
 
SWISS RE BRASIL RESSEGUROS S.A. 
 
 
 

Nome completo 
Diretor(a) 

 

Nome completo 
Diretor 

 

Fernanda Graziani
Fred Knapp



 
 

 
 

 
 À  
GENTE SEGURADORA S.A.  
Rua Marechal Floriano Peixoto nº 450, Centro Histórico, CEP 90.020-060, Porto Alegre/RS.  
CNPJ/MF nº 90.180.605/0001-02.  
 

DECLARAÇÃO 
 

Declaramos para os devidos fins e efeitos, a quem interessar possa, especialmente 
para fins de comprovação de capacidade para atendimento a limites técnicos/retenção em 
editais de licitação para contratação de seguros pela Administração Pública, que a sociedade 
anônima de direito privado, GENTE SEGURADORA S.A, mantém CONTRATO AUTOMÁTICO 
DE RESSEGURO, do qual o IRB-BRASIL participa e responderá em caso de eventuais 
sinistros, conforme (apenas e tão somente) a sua participação definida em contrato.  

 
 A GENTE SEGURADORA pode emitir apólices conforme os tipos de seguros abaixo 

especificados, que além de seu limite técnico próprio registrado perante a Superintendência de 
Seguros Privados – SUSEP, conta com cobertura automática de resseguro por este 
Ressegurador, conforme contrato(s) e respeitadas as suas cláusulas e condições. 

 

 
 
 
 A pulverização do risco pelas seguradoras é prática comum de mercado, feito através 

do cosseguro, resseguro automático e resseguro facultativo, conforme previsto na Lei 
Complementar 126/07 e artigo 761 do Código Civil. O Contrato de resseguro facultativo 
encontra guarida no inciso III, do art. 2º da Resolução CNSP nº 168/07.  

 
  As apólices emitidas pela GENTE SEGURADORA, para os ramos que venham a ter 
resseguros contratados, possuem a participação deste Ressegurador no contrato automático 
de resseguro da seguradora, desde que o início do risco da Apólice esteja dentro do período de 
vigência do Contrato. 

 
  Esta declaração não altera, em qualquer hipótese, as relações contratuais existentes e 
isoladas entre as partes, ou seja, o contrato de seguro e respectivas obrigações vigoram, 
exclusivamente, entre a Seguradora e o Segurado, e as obrigações do contrato de resseguro 
vigoram, exclusivamente, entre a Seguradora e os Resseguradores.  
 
Rio de Janeiro, 08 de dezembro de 2022 

Ramo Vigência do Contrato Capacidade concedida pelo IRB Re

0118 - Compreensivo Empresarial 01/12/2022 a 30/11/2023 39.800.000                                      

0171 - RD Equipamentos 01/12/2022 a 30/11/2023 950.000                                          

0520 - Acidentes Pessoais Passageiros - APP 01/12/2022 a 30/11/2023 7.920.000                                       

0531 - Automóvel - Casco 01/12/2022 a 30/11/2023 820.000                                          

0553 - R. C Facultativo Veículos - RCFV 01/12/2022 a 30/11/2023 2.600.000                                       

0628 - R. C Facultativa Veículos - RCFV Ônibus 01/12/2022 a 30/11/2023 5.450.000                                       

0982 - Acidentes Pessoais 01/12/2022 a 30/11/2023 7.920.000                                       





 

 

À  
GENTE SEGURADORA S.A.  
Rua Marechal Floriano Peixoto nº 450, Centro Histórico, CEP 90.020-060, Porto Alegre/RS.  
CNPJ/MF nº 90.180.605/0001-02.  
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
Declaramos para os devidos fins e efeitos, a quem interessar possa, especialmente para fins 
de comprovação de capacidade para atendimento a limites técnicos/retenção em editais de 
licitação para contratação de seguros pela Administração Pública, que a sociedade anônima 
de direito privado, GENTE SEGURADORA S.A, mantém CONTRATO AUTOMÁTICO DE 
RESSEGURO, do qual o IRB-BRASIL participa e responderá em caso de eventuais sinistros, 
conforme (apenas e tão somente) a sua participação definida em contrato.  
 
A GENTE SEGURADORA pode emitir apólices conforme os tipos de seguros abaixo 
especificados, que além de seu limite técnico próprio registrado perante a Superintendência 
de Seguros Privados – SUSEP, conta com cobertura automática de resseguro por este 
Ressegurador, conforme contrato(s) e respeitadas as suas cláusulas e condições. 
 
 

 
 
 
 A pulverização do risco pelas seguradoras é prática comum de mercado, feito através do 
cosseguro, resseguro automático e resseguro facultativo, conforme previsto na Lei 
Complementar 126/07 e artigo 761 do Código Civil. O Contrato de resseguro facultativo 
encontra guarida no inciso III, do art. 2º da Resolução CNSP nº 168/07.  
As apólices emitidas pela GENTE SEGURADORA, para os ramos que venham a ter 
resseguros contratados, possuem a participação deste Ressegurador no contrato automático 
de resseguro da seguradora, desde que o início do risco da Apólice esteja dentro do período 
de vigência do Contrato.  
 
 
Esta declaração não altera, em qualquer hipótese, as relações contratuais existentes e 
isoladas entre as partes, ou seja, o contrato de seguro e respectivas obrigações vigoram, 
exclusivamente, entre a Seguradora e o Segurado, e as obrigações do contrato de resseguro 
vigoram, exclusivamente, entre a Seguradora e os Resseguradores.  
 
 
 
São Paulo, 12 de dezembro de 2023. 

 









Ativo - AT 280.223.273,33
 Ativo Circulante - AC 262.332.462,26 1) Liquidez: 2021
 Ativo Não Circulante - ANC 17.890.811,07 1.1) Liquidez Corrente: AC / PC 1,32

Ativo Realizavel LP - ARLP 9.185.091,06           1.2) Liquidez Geral: (AC + ARLP) / (PC + PNC) 1,19

Ativo Permanente - AP 8.705.720,01

2) Solvência:
Passivo - PT 280.223.273,33 2.1) Solvência Geral: AT / (PC + PNC) 1,23

 Passivo Circulante - PC 199.010.233,20
 Passivo Não Circulante - PNC 1 28.592.571,34 3) Endividamento:
 Patrimônio Líquido - PL 52.620.468,79 3.1) Endividamento Geral: (PC + PNC) / AT 0,81

Capital Social Integralizado 27.097.359,60 3.2) Endividamento Capital de Terceiros: (PC + PNC) / PL 4,33

Reservas de Lucros 25.523.109,19 3.3) Endividamento Legal SUSEP: (PC + PNC - Prov Tecnicas
2) / PL 1,11

4) Imobilização:

4.1) Imobilização de Capitais Próprios: AP / PL 0,17

4.2) Imobilização do Ativo: AP / AT 0,03

5) Capitais de Terceiros:

5.1) Gerência de Capitais de Terceiros : PL / (PC + PNC) 0,23

5.2) Gerência de Capitais de Terceiros SUSEP : PL / (PC - Prov Tecnicas2 
+PNC) 0,90

Observação:
1 - 

 PNC corresponde ao PELP
2 - 

 Provisões Técnicas base 12/2021: 169.018.381,50         

Marcelo Wais Flávia Nicoletti

Diretor Vice-Presidente Contadora CRCSP 274938/T-RS

Gente Seguradora S/A
CNPJ: 90.180.605/0001-02

BALANÇO PATRIMONIAL E ÍNDICES FINANCEIROS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

PROCURADORIA FISCAL 

 

 

 

REQUERENTE: Gente Seguradora S/A 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE CERTIDÃO 
           
 

 

INFORMAÇÃO 142/2023    

 

 

 

Atendendo requerimento formulado pela sociedade  Gente 

Seguradora S/A,  inscrita no CGC/MF sob o  nº 90.680.105/0001-02, informo 

que, no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, a Certidão de Situação 

Fiscal - documento que noticia a existência ou inexistência de débitos 

lançados e/ou inscritos em dívida ativa (fase administrativa e judicial) - é 

emitida pela Secretaria da Fazenda do Estado, nos termos do disposto pelo 

Título V, Capítulo XI, da Circular nº 01/81, do Diretor-Geral do Tesouro do 

Estado, de 8.7.81 (DOE 10.7.81), e alterações posteriores. 
 

 

Porto Alegre, 15 de setembro de 2023. 
 

 

 

   Andreia Cristina Valcarenghi 
 Procuradora do Estado 

 

 

 

Válida até 16/12/2023 



 Sr.Contribuinte,

Confira os dados abaixo e em caso de divergência, compareça à Loja de Atendimento da Secretaria Municipal da Fazenda -
Travessa Mário Cinco Paus, s/n - Centro - das 9h00 às 16h00, portando o seguinte documento:
Contrato social atualizado(no caso de estatuto social, anexar a ata de assembleia que constitui a direção) ou FID 3(no caso
de autônomos).

Comprovante de Inscrição no Cadastro de ISSQN

PREFEITURA DE PORTO ALEGRE
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE ISSQN

CNPJ Data de Constituição

  30/01/1995  141.094.2.5   90.180.605/0001-02   04/12/1984

Data de InscriçãoNúmero da Inscrição

Nome do Contribuinte
  GENTE SEGURADORA S.A.

Atividade Principal de Serviço
  SEGUROS NÃO-VIDA

Atividades Secundárias de Serviço
  SEGUROS DE VIDA (SEGURADORA)

Tipo de Tributação

  Não Incidência

Forma de Tributação

  Não Incidência

Endereço

Bairro

  Centro Historic

Cep

  90020-060

Cidade

  Porto Alegre

Situação Cadastral

  Ativa

Data da última alteração

  15/05/2019

  Rua Marechal Floriano Peixoto, 450

ATENÇÃO:

• Este documento não é válido para dispensa de retenção por substituição tributária.

Emitido na Internet, em 27/11/2023 às 13:11/



Nº 29, quarta-feira, 11 de fevereiro de 201518 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015021100018

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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PORTARIA Nº 83, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2015

O SUBSECRETÁRIO DA DÍVIDA PÚBLICA, DA SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL, no uso da competência que lhe confere a Portaria STN no 143, de 12 de março de 2004, e tendo em vista
o disposto na Portaria MF no 183, de 31 de julho de 2003, e em conformidade com o disposto no Decreto no 578, de 24 de junho de 1992, na Medida Provisória no 2.183-56, de 24 de agosto de 2001, na Portaria
no 652 MEFP/MARA, de 1º de outubro de 1992, e na Instrução Normativa Conjunta INCRA/STN no 01, de 07 de julho de 1995, resolve:

Art. 1º Autorizar o cancelamento de 103.390 (cento e três mil, trezentos e noventa) Títulos da Dívida Agrária - TDAs, na forma escritural, no valor de R$ 9.601.829,30 (nove milhões, seiscentos e um mil,
oitocentos e vinte e nove reais e trinta centavos), em cumprimento a despacho autorizativo, conforme Ofício INCRA nº 14/2015-P, de 30.01.2015:

Data de Lançamento Valor Nominal de Lançamento
(R$)

Prazo de Vencimento Taxa de Juros Quantidade Financeiro Total (R$)

Resgatada Vi n c e n d a To t a l
0 1 / 0 7 / 2 0 11 92,87 5 anos 6% a.a. 51.694 51.696 103.390 9.601.829,30

To t a l 51.694 51.696 103.390 9.601.829,30

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO FONTOURA VALLE

COORDENAÇÃO-GERAL DE OPERAÇÕES
DA DÍVIDA PÚBLICA

PORTARIA Nº 81, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2015

O SUBSECRETÁRIO DA DÍVIDA PÚBLICA DA SECRE-
TARIA DO TESOURO NACIONAL, no uso das atribuições que lhe
conferem a Portaria MF nº 183, de 31 de julho de 2003, e a Portaria
STN nº 143, de 12 de março de 2004, e tendo em vista as condições
gerais de oferta de títulos públicos previstas na Portaria STN nº 538,
de 03 de agosto de 2011, resolve:

Art. 1º Tornar públicas as condições específicas a serem
observadas na oferta pública de Notas do Tesouro Nacional, série B,
NTN-B, cujas características estão definidas no Decreto nº 3.859, de
04 de julho de 2001:

I - data do acolhimento das propostas e do leilão:
10.02.2015;

II - horário para acolhimento das propostas: de 11h30 às
12h00;

III - divulgação do resultado do leilão: na data do leilão, a
partir das 12h30, por intermédio do Banco Central do Brasil;

IV - data da emissão: 11.02.2015;
V - data da liquidação financeira: 11.02.2015;
VI - data-base das NTN-B: 15.07.2000;
VII - critério de seleção das propostas: serão aceitas todas as

propostas com cotações iguais ou superiores à cotação mínima aceita,
a qual será aplicada a todas as propostas vencedoras;

VIII - sistema eletrônico a ser utilizado: exclusivamente o
módulo Oferta Pública Formal Eletrônica (OFPUB), nos termos do
regulamento do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SE-
LIC);

IX - quantidade máxima de propostas por instituição: 7 para
instituições dealers (credenciadas) e 3 para instituições não dealers;

X - quantidade para o público: até 1.300.000 de títulos, que
serão distribuídos, a critério do Tesouro Nacional, entre os títulos
listados abaixo;

XI - características da emissão:
a) Grupo I:

Título Código
Selic

Data do
vencimen-

to

Ta x a
de ju-

ros
(a.a.)

Prazo
(dias)

Quantidade VN na data-
base (R$)

Adquiren-
te

NTN-B 760199 15.05.2019 6,0% 1.554 Até
1.000.000

1.000,000000 Público

NTN-B 760199 15.05.2023 6,0% 3.015 Até
1.000.000

1.000,000000 Público

b) Grupo II:

Título Código
Selic

Data do
vencimen-

to

Ta x a
de ju-

ros
(a.a.)

Prazo
(dias)

Quantidade VN na data-
base (R$)

Adquiren-
te

NTN-B 760199 15.05.2035 6,0% 7.398 Até 300.000 1.000,000000 Público
NTN-B 760199 15.05.2055 6,0% 14.703 Até 300.000 1.000,000000 Público

Parágrafo único. Os cupons de juros das NTN-B poderão ser
negociados separadamente do principal, mantidas as características da
emissão.

Art. 2º Na formulação das propostas deverá ser utilizada
cotação com quatro casas decimais, devendo o montante de cada
proposta contemplar quantidades múltiplas de cinqüenta títulos.

Art. 3º Para fins de liquidação financeira do leilão, o valor
nominal das NTN-B atualizado até a respectiva data de liquidação
financeira mencionada no Art.1º, inciso V, a ser considerado para o
cálculo dos preços unitários será:

Título Código Selic Data-base VNA
NTN-B 760199 15.07.2000 2 . 5 4 1 , 5 7 11 2 6

Art. 4º As instituições credenciadas a operar com o DE-
MAB/BCB e com a CODIP/STN, nos termos da Decisão Conjunta nº
18, de 10 de fevereiro de 2010, e do Ato Normativo Conjunto nº 30,
de 30 de janeiro de 2015, poderão realizar operação especial, definida
pelo art. 1º, inciso I, do Ato Normativo Conjunto nº 29, de 6 de
fevereiro de 2013, que consistirá na aquisição de NTN-B com as
características apresentadas abaixo, pela cotação de venda apurada na
oferta pública de que trata o art. 1º desta Portaria:

I - data da operação especial: 10.02.2015;
II - divulgação da quantidade total vendida: na data do leilão,

a partir das 17h, por intermédio do Banco Central do Brasil;
III - horário para acolhimento das propostas: de 15h às

17h;
IV - data da liquidação financeira: 11.02.2015;

V - características da emissão:
a) Grupo I:

Título Código Se-
lic

Data do
vencimento

Taxa de
juros
(a.a.)

Prazo
(dias)

Quantidade VN na data-
base (R$)

NTN-B 760199 15.05.2019 6,0% 1.554 Até 200.000 1.000,000000
NTN-B 760199 15.05.2023 6,0% 3.015 Até 200.000 1.000,000000

b) Grupo II:

Título Código Se-
lic

Data do
vencimento

Taxa de
juros
(a.a.)

Prazo
(dias)

Quantidade VN na data-
base (R$)

NTN-B 760199 15.05.2035 6,0% 7.398 Até 60.000 1.000,000000
NTN-B 760199 15.05.2055 6,0% 14.703 Até 60.000 1.000,000000

Parágrafo único. Somente será realizada a operação especial,
em cada grupo, se pelo menos 50% do volume ofertado no respectivo
grupo for vendido ao público.

Art. 5º A quantidade de títulos a ser ofertada na operação
especial a que se refere o art. 4º, corresponderá a 20% (vinte por
cento) da quantidade ofertada ao público na oferta pública de que
trata o art. 1º e obedecerá à mesma distribuição percentual verificada
entre os títulos vendidos.

§ 1º. A alocação da quantidade ofertada, conforme o disposto
no art. 5º do Ato Normativo Conjunto nº 29, obedecerá a seguinte
proporção:

I - 50% (cinqüenta por cento) às instituições "dealers" que
tenham alcançado a meta estabelecida no inciso I do art. 2º (grupo 1)
do referido Ato Normativo e;

II - 50% (cinqüenta por cento) às instituições "dealers" que
tenham alcançado a meta estabelecida no inciso II do art. 2º (grupo 2)
do referido Ato Normativo.

§ 2º. Dos títulos destinados a cada grupo, a quantidade má-
xima que poderá ser adquirida por cada instituição observará os
critérios estabelecidos no art. 5º, § 1º, do Ato Normativo Conjunto nº
29, e será informada à instituição por meio do módulo OFDEALERS
do SELIC.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO FONTOURA VALLE

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA No 6.174, DE 29 DE JANEIRO DE 2015

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE
SEGUROS PRIVADOS - SUSEP, no uso da competência delegada
pelo Ministro de Estado da Fazenda, por meio da Portaria nº 151, de
23 de junho de 2004, tendo em vista o disposto no artigo 77 do
Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, e o que consta do
processo Susep nº 15414.000060/2015-22, resolve:

Art. 1º Aprovar a transferência do controle acionário direto
de PAN SEGUROS S.A., CNPJ nº 33.245.762/0001-07, com sede na
cidade de São Paulo - SP, para BTG PACTUAL SEGURADORA
S.A., CNPJ nº 15.437.885/0001-68, com sede na cidade de São Paulo
- SP, conforme contrato de compra e venda de ações e outras avenças
celebrado em 21 de agosto de 2014.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROBERTO WESTENBERGER

PORTARIA No- 6.176, DE 30 DE JANEIRO DE 2015

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE
SEGUROS PRIVADOS - SUSEP, no uso da competência delegada
pelo Ministro de Estado da Fazenda, por meio da Portaria nº 151, de
23 de junho de 2004, tendo em vista o disposto no artigo 77 do
Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, e o que consta dos
processos Susep nº 15414.200153/2014-74 e 15414.200269/2014-11,
resolve:

Art. 1º Aprovar as seguintes deliberações tomadas pelos
acionistas de GENTE SEGURADORA S.A., CNPJ nº
90.180.605/0001-02, com sede na cidade do Porto Alegre - RS, nas
assembleias gerais extraordinárias realizadas em 27 de junho de 2014
e 28 de outubro de 2014:

I - aumento do capital social em R$ 3.931.899,39, elevando-
o para R$ 12.386.501,00, representado por 2.864.004 ações ordinárias
nominativas, sem valor nominal; e

II - alteração do artigo 5º e consolidação do estatuto so-
cial.

Art. 2º Ratificar que GENTE SEGURADORA S.A. encon-
tra-se autorizada a operar seguros de danos e de pessoas em todas as
regiões do território nacional.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROBERTO WESTENBERGER

SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO
DA AMAZÔNIA

DIRETORIA COLEGIADA

RESOLUÇÃO Nº 4, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2015

A DIRETORIA COLEGIADA DA SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA - SUDAM, conside-
rando o disposto na Lei Complementar n.º 124, de 03 de janeiro de
2007 e, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso XV do art.
6º do Decreto n.º 8.275 de 27 de junho de 2014 e o art. 10 do Anexo
I, da Resolução n.º 33 de 10/10/2014 que aprovou o Regimento
Interno desta Instituição, resolve:

Art. 1º - Acatar os fundamentos da Nota Técnica CGFDF N.º
2014/002 de 26/12/2014 e Nota n.º 013/2014 - PFE-SUDAM-PGF-
AGU de 02/02/2015, quanto a aplicação de multa no valor de
R$36.895.483,63 (trinta e seis milhões, oitocentos e noventa e cinco
mil, quatrocentos e oitenta e três reais e sessenta e três centavos) ao
Banco da Amazônia S/A, por ter atestado a regularidade de em-
preendimento que com base Relatório de Auditoria Anual de Contas,
Exercício - 2011 da Controladoria Geral da União - CGU se en-
contrava em situação de irregularidade, na forma dos §§ 3º e 4º do
art. 48 do Regulamento do FDA, aprovado pelo Decreto n.º
4.254/2002 de 31/05/2002;

Art. 2º - Considerando a decisão do art. 1º acima, notificar o
Banco da Amazônia quanto ao valor e forma de pagamento a ser
realizado, observados o direito de defesa e o contraditório na forma
art. 8º, inciso XVI do Regulamento do FDA;

Art. 3º - Não acatar a sugestão contida no item 02 na con-
clusão da Nota Técnica CGFDF N.º 2014/002 de 26/12/2014 e aplicar
a glosa a empresa GERANORTE - Geradora de Energia do Norte S/A
no valor de R$175.978.004,21 referentes às irregularidades indicadas
no Relatório de Auditoria Anual de Contas, Exercício 2011, da CGU,
por infringência ao 4º do art. 48 do Regulamento do FDA, aprovado
pelo Decreto n.º 4.254/2002 de 31/05/2002;

Art. 4º - Notificar a empresa GERANORTE - Geradora de
Energia do Norte S/A quanto a glosa no valor de R$175.978.004,21,
observados o direito de defesa e o contraditório na forma art. 8º,
inciso XVI do Regulamento do FDA;

Art. 5º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

INOCENCIO RENATO GASPARIM
Superintendente

Em exercício

MERYAN GOMES FLEXA
Diretora de Administração

ARMANDO ARAÚJO DE MENDONÇA
Diretor de Planejamento e Articulação de Políticas

Ministério da Integração Nacional
.

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA
ECONÔMICA

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE-GERAL
Em 10 de fevereiro de 2015

No- 5 - Ref.: Processo Administrativo nº 08012.003422/2004-41. Re-
presentante: GEAP- Fundação de Seguridade Social. Representada:
Cooperativa dos Médicos Anestesiologistas do Estado de Mato Gros-
so - Coopanest-MT e União Nacional das Instituições de Autogestão
em Saúde - UNIDAS-MT. Advogados: Alex Sandro Sarmento Fer-
reira, Norma Sueli de Caires Galindo, Janaina Gomes da Silva, Maria
Leopoldina Curvo de Campos Cardoso, Heber Aziz Faber, José Luiz
Toro da Silva, Vânia de Araujo Lima Toro da Silva e outros.

Acolho a Nota Técnica nº 13/2015/CGAA2/SGA1/SG/CA-
DE, aprovada pelo Superintendente Adjunto e, com fulcro no §1º do
art. 50, da Lei nº 9.784/99, integro as suas razões à presente decisão,
inclusive como sua motivação. Pelos fundamentos apontados na Nota
Técnica, nos termos do art. 74 da Lei nº 12.529/2011 c/c art. 156, §1º,
do Regimento Interno do Cade, decido pelo encaminhamento dos
presentes autos ao Tribunal Administrativo de Defesa Econômica nos

Ministério da Justiça
.
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PORTARIA CGRAJ/SUSEP Nº 712, DE 25 DE ABRIL DE 2022

O COORDENADOR-GERAL DE REGIMES ESPECIAIS,  AUTORIZAÇÕES E JULGAMENTOS DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP, no uso da
competência delegada pelo Superintendente da Susep, por meio da Portaria nº 7.861, de 22 de setembro de 2021, tendo em vista o disposto na alínea 'a' do artigo 36 do
Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, e o que consta do processo Susep nº 15414.604716/2022-18,

RESOLVE:

 

Art. 1º Homologar a eleição de administradores de GENTE SEGURADORA  S.A., CNPJ  nº 90.180.605/0001-02, com sede na cidade de Porto Alegre – RS,
conforme deliberado na assembleia geral ordinária realizada em 9 de março de 2022.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por CARLOS AUGUSTO PINTO FILHO (MATRÍCULA 1349904), Coordenador-Geral, em 25/04/2022, às 18:40, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543/2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.susep.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1309136 e o código CRC
144E6670.

 

Referência: Processo nº 15414.604716/2022-18 SEI nº 1309136
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE

Secretaria Municipal da Produção, Indústria e Comércio

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, nos termos da legislação

vigente concede:

ENDEREÇO

ATIVIDADES

PROCESSO

VENCIMENTO

49133306

GENTE SEGURADORA SA

GENTE SEGURADORA

7878085 - R   MARECHAL FLORIANO PEIXOTO 450

**********

***********

Porto Alegre, 11 de Abril de 2018.
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NOME FANTASIA

NOME OU RAZÃO SOCIAL

3.11.01.06.00.00 - ESCRITORIO ADMINISTRATIVO (SEDE ADMINISTRATIVA DE EMPRESA)

******************************************

HORÁRIO          - HORARIO COMERCIAL

ÁREA             - 1165 M²

LICENCA PARA LOCALIZACAO E FUNCIONAMENTO

ALVARÁ Nº

Solicitado em 12/04/2018 09:01:31

A autenticidade deste Alvará deverá ser verificada no sítio da Secretaria Municipal da Produção, Indústria e Comércio
(http://www.portoalegre.rs.gov.br/smic/) nas Consultas de Alvará por Número ou por Endereço.
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GENTE SEGURADORA S A   Agência: 2090  Conta Corrente: 13-000008-1

DETALHE DO COMPROMISSO

Convênio: 0033-2090-004901756521 Conta de Débito: 2090-000130000081

Situação: Efetivado

No. Lista de Débito:  No. Protocolo: PGTFORNB27042021900098112

Empresa: PM PORTO ALEGRE

Codigo de Barras: 81680000002-7 23013433202-5 10430992021-3 89026615001-4

Data do Pagamento: 27/04/2021

Data de Vencimento: 30/04/2021

Valor: R$ 223,01

Central de Atendimento Santander Empresarial 
4004-2125 (Regiões Metropolitanas) 
0800 726 2125 (Demais Localidades) 
0800 723 5007 (Pessoas com deficiência auditiva ou de fala)

SAC - Atendimento 24h por dia, todos os dias. 
0800 762 7777 
0800 771 0401 (Pessoas com deficiência auditiva ou de fala) 

Ouvidoria - Das 9h às 18h, de segunda a sexta-feira, exceto
feriado. 
0800 726 0322 
0800 771 0301 (Pessoas com deficiência auditiva ou de fala)

javascript:window.close();
javascript:onPrint()


30/04/2021

VENCIMENTO

CONTRIBUINTE CÓDIGO DE PROCESSAMENTO

2021.89.026615.001-9GENTE SEGURADORA S.A.

VIA
CONTRIBUINTEPREFEITURA DE PORTO ALEGRE

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Guia de Pagamento Consolidada

Sr (a) Contribuinte:
Solicitamos que guarde este documento, pois é o comprovante do seu pagamento. Em casos de dúvidas ou divergências
de valores, favor comparecer à Loja de Atendimento da Secretaria Municipal da Fazenda - Travessa Mário Cinco Paus,
s/n - Centro - das 9h às 16h, munido dos comprovantes para regularização da pendência.

INSCRIÇÃO LANCAMENTO
TERMO/

PARCELAMENTO
INSTRUMENTO TRIBUTO

ANO

COMP. DIVIDA
PARCELA(S)

VALOR
PRINCIPAL (R$)

ACRÉSCIMOS
(R$)

VALOR TOTAL
(R$)

DEMONSTRATIVO

49133306 - TFLF 2021 - 1 0,00 223,01223,01202107327138 -

PAGÁVEL NA REDE BANCÁRIA CREDENCIADA.
NÃO RECEBER APÓS O VENCIMENTO.

AUTENTICAÇÃO MECÂNICA

TOTAL A PAGAR (R$) 223,01

81680000002-7 23013433202-5 10430992021-3 89026615001-4

Guia emitida em 18/01/2021 09:40:42  (51720164)

Protocolo -

AUTENTICAÇÃO MECÂNICA

81680000002-7 23013433202-5 10430992021-3 89026615001-4

30/04/2021

VENCIMENTO

VIA BANCO

CONTRIBUINTE

GENTE SEGURADORA S.A.

223,01

CÓDIGO DE PROCESSAMENTO

2021.89.026615.001-9

TOTAL A PAGAR (R$)

PREFEITURA DE PORTO ALEGRE
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Guia de Pagamento Consolidada

Guia emitida em 18/01/2021 09:40:42  (51720164)

Protocolo -
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LEI COMPLEMENTAR Nº 920 DE 29/11/2021
 Publicado no DOM - Porto Alegre em 30 nov 2021

Altera a al. b do inc. II do art. 3º e revoga a al. e do inc. II do art. 2º, os arts. 45 e 46, o caput do art. 47 e seus §§ 1º, 3º, 5º e 7º, os arts. 48-A e 48-B e as Tabelas II e III da Lei
Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973, extinguindo a Taxa de Fiscalização de Localização e Funcionamento (TFLF).

O Prefeito Municipal de Porto Alegre

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições que me confere o inciso II do artigo 94 da Lei Orgânica do Município, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica alterada a al. b do inc. II do art. 3º da Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973, e alterações posteriores, conforme segue:

"Art. 3º .....

.....

b) Aprovação e Licença de Parcelamento do Solo, Edificações e Obras, de Controle e Fiscalização Ambiental, de Licenciamento Ambiental e de Autorizações Ambientais
Diversas, o exercício do poder de polícia;

....." (NR)

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2022.

Art. 3º Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973:

I - a al. e do inc. II do art. 2º;

II - o art. 45;

III - o art. 46;

IV - o caput do art. 47 e seus §§ 1º, 3º, 5º, 7º e 8º;

V - o art. 48-A;

VI - o art. 48-B; e

VII - as Tabelas II e III.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, 29 de novembro de 2021.

Sebastião Melo,

Prefeito de Porto Alegre.

Registre-se e publique-se.

Roberto Silva da Rocha,

Procurador-Geral do Município.

https://www.legisweb.com.br/produtos/sistemas/portal_sped/#inicio
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29/11/2023, 15:54 about:blank

about:blank 1/1

 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
90.180.605/0001-02
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
04/12/1984

 
NOME EMPRESARIAL
GENTE SEGURADORA SA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
GENTE SEGURADORA

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
65.12-0-00 - Sociedade seguradora de seguros não vida

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
65.11-1-01 - Sociedade seguradora de seguros vida

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
205-4 - Sociedade Anônim a Fechada

 
LOGRADOURO
R MARECHAL FLORIANO PEIXOTO

NÚMERO
450

COMPLEMENTO
EDIF

 
CEP
90.020-060

BAIRRO/DISTRITO
CENTRO HISTORICO

MUNICÍPIO
PORTO ALEGRE

UF
RS

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
contabilidade@genteseguradora.com .br

TELEFONE
(51) 3027-8864/ (51) 3027-8870

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
03/11/2005

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 29/11/2023 às 15:54:35 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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Ministério Público do Estado do Maranhão
Av. Prof. Carlos Cunha, 3261 - Calhau - São Luís (MA)

CNPJ: 05.483.912/0001-85

Telefone: (098) 3219-1600

Detalhes do Processo Administrativo - 19766/2023

BALANÇOS PATRIMONIAIS



Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

43300025934 2054

Ministério da Economia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

GENTE SEGURADORA S.A.

223 BALANCO

PORTO ALEGRE

6 Março 2023

Nº FCN/REMP

RSE2300075729

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o nº 8838184 em 31/03/2023 da Empresa GENTE SEGURADORA S.A., CNPJ 90180605000102 e protocolo 230689485 -
09/03/2023. Autenticação: 162742CF79A885F5D884C387B8E4A1F69A39C7C. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral. Para validar este
documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 23/068.948-5 e o código de segurança LtSE Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 01/04/2023 por José Tadeu Jacoby  Secretário-Geral.
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Registro Digital

Capa de Processo

JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
RIO GRANDE DO SUL

Número do Protocolo

23/068.948-5

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

RSE2300075729

Data

06/03/2023

062.422.780-49 SERGIO SUSLIK WAIS 09/03/2023

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Biometria Facial

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o nº 8838184 em 31/03/2023 da Empresa GENTE SEGURADORA S.A., CNPJ 90180605000102 e protocolo 230689485 -
09/03/2023. Autenticação: 162742CF79A885F5D884C387B8E4A1F69A39C7C. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral. Para validar este
documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 23/068.948-5 e o código de segurança LtSE Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 01/04/2023 por José Tadeu Jacoby  Secretário-Geral.

pág. 2/11



Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o nº 8838184 em 31/03/2023 da Empresa GENTE SEGURADORA S.A., CNPJ 90180605000102 e protocolo 230689485 -
09/03/2023. Autenticação: 162742CF79A885F5D884C387B8E4A1F69A39C7C. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral. Para validar este
documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 23/068.948-5 e o código de segurança LtSE Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 01/04/2023 por José Tadeu Jacoby  Secretário-Geral.
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Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o nº 8838184 em 31/03/2023 da Empresa GENTE SEGURADORA S.A., CNPJ 90180605000102 e protocolo 230689485 -
09/03/2023. Autenticação: 162742CF79A885F5D884C387B8E4A1F69A39C7C. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral. Para validar este
documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 23/068.948-5 e o código de segurança LtSE Esta cópia foi autenticada
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Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o nº 8838184 em 31/03/2023 da Empresa GENTE SEGURADORA S.A., CNPJ 90180605000102 e protocolo 230689485 -
09/03/2023. Autenticação: 162742CF79A885F5D884C387B8E4A1F69A39C7C. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral. Para validar este
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Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o nº 8838184 em 31/03/2023 da Empresa GENTE SEGURADORA S.A., CNPJ 90180605000102 e protocolo 230689485 -
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PROTOCOLO DAS ASSINATURAS DO DOCUMENTO
Este  documento  acima  foi  assinado  em  formato  eletrônico  no  Portal  de  Assinaturas  RRSIGN  pelas  PARTES  abaixo
relacionadas, tendo sua validade jurídica nos termos da Medida Provisória 2.200-2/2001 e artigos 104 e 107 do Código Civil
Brasileiro. O documento foi certificado pelo Portal de Assinaturas RRSign e incorporado um carimbo de tempo no momento
da finalização das assinaturas.
Para  as  assinaturas  com  certificado  digital,  você  pode  validá-las  através  do  Verificador  de  Conformidade  do  ITI  -  Instituto
Nacional  de  Tecnologia  da  Informação,  informando  o  arquivo  p7s  e  documento  original  no  seguinte  link:
https://verificador.iti.gov.br

Para verificar as assinaturas do documento acesse o validador no link abaixo e utilize para isso a "Chave do documento".

Link do Validador: https://correiodopovo.rrsign.com.br/validador

Chave do Documento: 3a0913aa68bcf7155361f22080e88038582

Relação dos Signatários:

Nome: EMPRESA JORNALISTICA CALDAS JUNIOR LTDA
CNPJ/N° do Documento: 92757798000139
Posição: Signatário
Tipo de Assinatura: Assinatura Digital Qualificada
Data/Hora Assinatura: 23/02/2023 17:08:05
Certificado Emitido Por: AC Certisign RFB G5
Nº do Certificado: 65804976130868553397189562720656923063
Validade do Certificado: 13/06/2023 16:21:20

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o nº 8838184 em 31/03/2023 da Empresa GENTE SEGURADORA S.A., CNPJ 90180605000102 e protocolo 230689485 -
09/03/2023. Autenticação: 162742CF79A885F5D884C387B8E4A1F69A39C7C. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral. Para validar este
documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 23/068.948-5 e o código de segurança LtSE Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 01/04/2023 por José Tadeu Jacoby  Secretário-Geral.
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Registro Digital

Documento Principal

JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
RIO GRANDE DO SUL

Número do Protocolo

23/068.948-5

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

RSE2300075729

Data

06/03/2023

062.422.780-49 SERGIO SUSLIK WAIS 09/03/2023

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Biometria Facial

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o nº 8838184 em 31/03/2023 da Empresa GENTE SEGURADORA S.A., CNPJ 90180605000102 e protocolo 230689485 -
09/03/2023. Autenticação: 162742CF79A885F5D884C387B8E4A1F69A39C7C. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral. Para validar este
documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 23/068.948-5 e o código de segurança LtSE Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 01/04/2023 por José Tadeu Jacoby  Secretário-Geral.
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REGISTRO DIGITAL

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DO DOCUMENTO PRINCIPAL

Porto Alegre, 06 de março de 2023.

Eu, SERGIO SUSLIK WAIS, BRASILEIRA, CASADO, EMPRESARIO

SEGURADOR, DATA DE NASCIMENTO 23/05/1947, RG Nº 1005619679 SJS-RS, CPF

062.422.780-49, RUA PEDRO CHAVES BARCELOS, Nº 878, BAIRRO AUXILIADORA,

CEP 90450-010, PORTO ALEGRE - RS, DECLARO, SOB AS PENAS DA LEI, que

os documentos apresentados digitalizados ao presente protocolo de registro

digital na Junta Comercial, sem possibilidade de validação digital, SÃO

VERDADEIROS E CONFEREM COM OS RESPECTIVOS ORIGINAIS.

SERGIO SUSLIK WAIS
Assinatura Eletrônica Avançada

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o nº 8838184 em 31/03/2023 da Empresa GENTE SEGURADORA S.A., CNPJ 90180605000102 e protocolo 230689485 -
09/03/2023. Autenticação: 162742CF79A885F5D884C387B8E4A1F69A39C7C. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral. Para validar este
documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 23/068.948-5 e o código de segurança LtSE Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 01/04/2023 por José Tadeu Jacoby  Secretário-Geral.
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucisrs informando o 
número do protocolo 23/068.948-5.

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa GENTE SEGURADORA S.A., de CNPJ 90.180.605/0001-02 e
protocolado sob o número 23/068.948-5 em 09/03/2023, encontra-se registrado na Junta Comercial sob o número
8838184, em 31/03/2023. O ato foi deferido eletronicamente pelo examinador Miguel Augusto Silva da Silva.
Certifica o registro, o Secretário-Geral, José Tadeu Jacoby. Para sua validação, deverá ser acessado o sitio eletrônico
do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://portalservicos.jucisrs.rs.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/
viaUnica.jsf) e informar o número de protocolo e chave de segurança.
Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

062.422.780-49 SERGIO SUSLIK WAIS 09/03/2023

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Biometria Facial

Documento Principal
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

062.422.780-49 SERGIO SUSLIK WAIS 09/03/2023

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Biometria Facial

Declaração Documento Principal
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

062.422.780-49 SERGIO SUSLIK WAIS 09/03/2023

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Biometria Facial

Data de início dos efeitos do registro (art. 36, Lei 8.934/1994): 01/03/2023

Documento assinado eletronicamente por Miguel Augusto Silva da Silva, Servidor(a) Público(a), em
31/03/2023, às 23:19.

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o nº 8838184 em 31/03/2023 da Empresa GENTE SEGURADORA S.A., CNPJ 90180605000102 e protocolo 230689485 -
09/03/2023. Autenticação: 162742CF79A885F5D884C387B8E4A1F69A39C7C. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral. Para validar este
documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 23/068.948-5 e o código de segurança LtSE Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 01/04/2023 por José Tadeu Jacoby  Secretário-Geral.
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Registro Digital

JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
RIO GRANDE DO SUL

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF

O ato foi assinado digitalmente por :

JOSE TADEU JACOBY054.744.500-87

Porto Alegre. sexta-feira, 31 de março de 2023

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o nº 8838184 em 31/03/2023 da Empresa GENTE SEGURADORA S.A., CNPJ 90180605000102 e protocolo 230689485 -
09/03/2023. Autenticação: 162742CF79A885F5D884C387B8E4A1F69A39C7C. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral. Para validar este
documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 23/068.948-5 e o código de segurança LtSE Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 01/04/2023 por José Tadeu Jacoby  Secretário-Geral.
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

SECRETARIA DA FAZENDA

CONTADORIA E AUDITORIA-GERAL DO ESTADO - CAGE

CERTIFICADO DE CAPACIDADE FINANCEIRA RELATIVA DE LICITANTE

Certificado Nº:

Razão Social:

CNPJ Nº:

Endereço:

Atividade Principal:

Período de Validade:

GENTE SEGURADORA SA

          A Contadoria e Auditoria-Geral do Estado - CAGE, com base nas demonstrações contábeis 

assinadas por FLAVIA NICOLETTI, CRC 274938, concede o presente Certificado, atestando, 

na forma que dispõe o Decreto Estadual 36.601/96, que a empresa acima identificada possui 

capacidade financeira relativa para participar de licitações promovidas pela Administração 

Pública Estadual.

  

          Para fins do disposto no art. 31 da Lei 8.666/93 e conforme as demonstrações contábeis do 

exercício social encerrado em  31/12/2022, a empresa ora certificada apresenta:

  

  

         - Receita Bruta Anual no valor de $ 244.040.238,67 *.

         - Capital Social Integralizado no valor de $ 27.097.359,60.

         - Patrimônio Líquido no valor de $ 48.756.796,74.

  

  

         Este Certificado substitui,no seu período de validade, a apresentação das Demostrações 

Contábeis, do Parecer de Auditoria e do Anexo II, de que tratam o Decreto estadual nº 36.601/96 

e a Instrução Normativa CAGE nº 2/96.

MARECHAL FLORIANO PEIXOTO, 450  / EDIF

CENTRO HISTORICO - 90020-060 - PORTO ALEGRE - RS

65.12-0-00 - Seguros não-vida

Processo: 000000-00.00/00-0

Rua Siqueira Campos, nº 1044 - Sala 426-B – Centro

90010-001 - Porto Alegre - RS

Fones: 51 3214-5215 ou 3214-5218

E-mail: dcce.cage@sefaz.rs.gov.br

07/06/2023 até 30/06/2024

90.180.605/0001-02

94743

Constatando-se, a qualquer tempo, irregularidades nas informações fornecidas pela 

empresa, este certificado perderá imediatamente sua validade.

Código de Autenticação: 3591372823

Confira a autenticidade deste documento em http://www.sisacf.sefaz.rs.gov.br

* Excluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos nos termos 

do § 1º  do art. 3º da LC 123/2006.





IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO

MINISTÉRIO DA FAZENDA

90.180.605/0001-02

01/01/2022 a 31/12/2022

GENTE SEGURADORA S.A.

Versão: 10.1.8SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL – Sped

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO

Livro Diário (Completo - sem escrituração Auxiliar)

43300025934

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS:

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

NIRE

NOME EMPRESARIAL

CNPJ

FORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL PERÍODO DA ESCRITURAÇÃO

ESCRITURAÇÃO CONTABIL DIGITAL DO LIVRO DIARIO GERAL  274

NATUREZA DO LIVRO NÚMERO DO LIVRO

CF.67.56.FA.1E.07.0E.67.34.41.A9.1B.3C.DD.BF.32.18.46.68.BF

IDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO (HASH)

QUALIFICAÇÃO DO SIGNATARIO CPF/CNPJ NOME Nº SÉRIE DO
CERTIFICADO VALIDADE RESPONSÁVEL

LEGAL

Contabilista 32070768821 FLAVIA
NICOLETTI:32070768821

832759796918286033
522031524843617357

49

11/05/2022 a
10/05/2025 Não

Diretor 06242278049 SERGIO SUSLIK
WAIS:06242278049

208958140801096221
836466180061694665

31

18/01/2022 a
17/01/2025 Sim

NÚMERO DO RECIBO:

CF.67.56.FA.1E.07.0E.67.34.41.A9.1B.
3C.DD.BF.32.18.46.68.BF-0 em às02/06/2023 15:55:09

41.BE.4B.E5.34.6E.07.75
C0.57.D8.A8.D5.2D.32.E8

Escrituração recebida via Internet
pelo Agente Receptor SERPRO

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo, dispensando-se a autenticação de que trata o art. 39 da Lei nº 8.934/1994.
Este recibo comprova a autenticação.

BASE LEGAL: Decreto nº 1.800/1996, com a alteração do Decreto nº 8.683/2016, e arts. 39, 39-A, 39-B da Lei nº 8.934/1994 com a alteração da
Lei Complementar nº 1247/2014.



BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

GENTE SEGURADORA S.A.

01/01/2022 a 31/12/2022 90.180.605/0001-02

01 de Janeiro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022

Número de Ordem do Livro: 274

Descrição  Saldo FinalSaldo InicialNota

TOTAL DO ATIVO R$ 339.808.792,13R$ 280.223.273,33

 CIRCULANTE R$ 317.215.984,29R$ 262.332.462,26

   CAIXA E BANCOS R$ 20.429,52R$ 19.602,81

  APLICACOES R$ 190.246.682,54R$ 155.481.010,96

   PREMIOS A RECEBER R$ 43.487.856,51R$ 47.079.241,26

   OPERACOES COM RESSEGURADORAS R$ 20.095.641,72R$ 11.645.078,37

  ATIVOS DE RESSEGUROS - PROVISÕES
TÉCNICAS

R$ 40.304.233,27R$ 27.175.871,46

   TITULOS E CREDITOS A RECEBER R$ 2.259,26R$ 1.528,90

   CREDITOS TRIBUTARIOS E
PREVIDENCIARIOS

R$ 1.917.268,32R$ 6.621.581,07

   DEPOSITOS JUDICIAIS E FISCAIS R$ 530.482,88R$ 421.680,55

   OUTROS CREDITOS R$ 5.238,22R$ 4.000,00

   BENS A VENDA R$ 7.199.069,60R$ 1.341.200,00

  EMPRESTIMOS E DEPOSITOS
COMPULSORIOS

R$ 100.213,11R$ 122.579,18

   SEGUROS R$ 13.306.609,34R$ 12.419.087,70

 ATIVO NAO CIRCULANTE R$ 22.592.807,84R$ 17.890.811,07

   ATIVOS DE RESSEGUROS - PROVISOES
TECNICAS

R$ 13.387.174,70R$ 9.185.091,06

   PARTICIPACOES SOCIETARIAS -
FINANCEIRAS

R$ 164.850,26R$ 164.850,26

   IMOVEIS DE USO PROPRIO R$ 7.139.057,88R$ 7.318.880,27

   BENS MOVEIS R$ 1.901.725,00R$ 1.221.989,48

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMONIO
LIQUIDO

R$ 339.808.792,13R$ 280.223.273,33

 CIRCULANTE R$ 249.958.581,43R$ 199.010.233,20

   OBRIGACOES A PAGAR R$ 2.184.919,26R$ 4.272.060,31

   IMPOSTOS E ENCARGOS SOCIAIS A
RECOLHER

R$ 2.298.460,86R$ 2.936.612,28

   ENCARGOS TRABALHISTAS R$ 421.090,45R$ 330.637,31

   IMPOSTOS E CONTRIBUICOES R$ 2.502.849,56R$ 7.952.650,78

   OUTRAS CONTAS A PAGAR R$ 1.236.417,59R$ 2.172.746,75

   OPERACOES COM RESSEGURADORAS R$ 32.689.187,99R$ 30.576.288,59

   CORRETORES DE SEGUROS E
RESSEGUROS

R$ 7.796.978,44R$ 8.785.608,49

   OUTROS DEBITOS OPERACIONAIS R$ 0,00R$ 0,00

  DEPOSITOS DE TERCEIROS R$ 91.202,94R$ 45.976,55

  PROVISOES TECNICAS - SEGUROS R$ 200.737.474,34R$ 141.937.652,14

 PASSIVO NAO CIRCULANTE R$ 41.093.413,96R$ 28.592.571,34

   TRIBUTOS DIFERIDOS R$ 611.143,75R$ 715.801,16

  PROVISOES TECNICAS-SEGUROS R$ 39.872.986,29R$ 27.080.729,36

   PROVISOES JUDICIAS R$ 609.283,92R$ 796.040,82

 PATRIMONIO LIQUIDO R$ 48.756.796,74R$ 52.620.468,79

  CAPITAL SOCIAL R$ 27.097.359,60R$ 27.097.359,60

  RESERVA DE REAVALIAÇÃO R$ 879.450,76R$ 874.868,07

  RESERVAS DE LUCROS R$ 19.013.284,98R$ 24.648.241,12

  AUMENTO/REDUCAO DE CAPITAL R$ 1.766.701,40R$ 0,00

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped

Versão 10.1.8 do Visualizador 1Página 1 de

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
CF.67.56.FA.1E.07.0E.67.34.41.A9.1B.3C.DD.BF.32.18.46.68.BF-0, nos termos do Decreto nº 8.683/2016.



DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

GENTE SEGURADORA S.A.

01/01/2022 a 31/12/2022 90.180.605/0001-02

01 de Janeiro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022

Número de Ordem do Livro: 274

Descrição Saldo atualNota Saldo anterior

    PREMIOS EMITIDOS LIQUIDOS R$ 244.040.238,67R$ 185.177.326,21

    (-) VARIAÇÃO DAS PROVISOES TECNICAS R$ (25.908.342,09)R$ (34.919.314,02)

   PREMIOS GANHOS R$ 218.131.896,58R$ 150.258.012,19

   RECEITAS COM EMISSAO DE APOLICES R$ 0,00R$ 0,00

   (-) SINISTROS OCORRIDOS R$ (179.052.437,28)R$ (82.105.772,08)

   (-) CUSTO DE AQUISICAO R$ (29.869.349,40)R$ (18.779.154,47)

   (-) OUTRAS RECEITAS E DESPESAS
OPRACIONAIS R$ (2.150.569,43)R$ 3.029.066,46

   RESULTADO COM RESSEGURO R$ 14.426.961,80R$ (531.330,78)

   (-) DESPESAS ADMINISTRATIVAS R$ (20.103.234,68)R$ (17.445.604,06)

   (-) DESPESAS COM TRIBUTOS R$ (3.542.318,47)R$ (3.532.379,15)

   RESULTADO FINANCEIRO R$ 7.830.678,62R$ (9.603.903,83)

    RECEITAS FINANCEIRAS R$ 28.395.589,15R$ 20.039.212,21

    (-) DESPESAS FINANCEIRAS R$ (20.564.910,53)R$ (29.643.116,04)

   RESULTADO PATRIMONIAL R$ 89.447,80R$ 265.168,90

  RESULTADO OPERACIONAL R$ 5.761.075,54R$ 21.554.103,18

  (-) GANHOS E PERDAS COM ATIVOS NAO
CORRENTES R$ (73.743,25)R$ (285.207,10)

 RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS E
PARTICIPACOES R$ 5.687.332,29R$ 21.268.896,08

 (-) IMPOSTO DE RENDA R$ (1.390.796,98)R$ (4.634.604,04)

 (-) CONTRIBUICAO SOCIAL R$ (935.386,92)R$ (3.157.424,14)

 (-) PARTICIPACOES SOBRE O RESULTADO R$ (398.772,92)R$ (251.374,99)

LUCRO LIQUIDO DO EXERCICIO R$ 2.962.375,47R$ 13.225.492,91

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped

Versão 10.1.8 do Visualizador 1Página 1 de

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
CF.67.56.FA.1E.07.0E.67.34.41.A9.1B.3C.DD.BF.32.18.46.68.BF-0, nos termos do Decreto nº 8.683/2016.



DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Entidade:

Período da Escrituração: CNP

Período Selecionado:

GENTE SEGURADORA S.A.

01/01/2022 a 31/12/2022 90.180.605/0001-02

01 de Janeiro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022

Número de Ordem do Livro: 274

Histórico
Código de Aglutinação das Contas de Patrimônio Líquido

Total  (R$)
CAPITAL SOCIAL (R$) AUMENTO DE CAPITAL

(R$) REAVALIACAO (R$) LUCROS (R$) LUCROS ACUMULADOS
(R$)

Saldo Inicial em 01.01.2022 27.097.359,60 0,00 874.868,07 24.648.241,12 0,00 52.620.468,79
AUMENTO DE CAPITAL 1.766.701,40 1.766.701,40
AJUSTE ALIQUOTA CSS RESERVA DE REAVALIAÇÃO (-)13.988,59 (-)13.988,59
REALIZAÇÃO DA RESERVA DE REAVALIAÇÃO (-)100.074,72 100.074,72 0,00
BAIXA DA RESERVA DE REAVALIAÇÃO 118.646,00 118.646,00
RESERVA LEGAL 144.398,96 (-)144.398,96 0,00
DIVIDENDOS ADICIONAIS PROPOSTOS 2.096.641,40 (-)2.096.641,40 0,00
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 2.962.375,47 2.962.375,47
JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO (-)74.396,37 (-)74.396,37
DIVIDENDOS DISTRIBUIDOS (-)7.875.996,50 (-)747.013,46 (-)8.623.009,96
Saldo Final em 31.12.2022 27.097.359,60 1.766.701,40 879.450,76 19.013.284,98 0,00 48.756.796,74
Notas

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped Versão 10.1.8 do Visualizador Página 1 de 1

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
CF.67.56.FA.1E.07.0E.67.34.41.A9.1B.3C.DD.BF.32.18.46.68.BF-0, nos termos do Decreto nº 8.683/2016.



TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

GENTE SEGURADORA S.A.

01/01/2022 a 31/12/2022 90.180.605/0001-02

01 de Janeiro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022

Número de Ordem do Livro: 274

TERMO DE ABERTURA

Nome Empresarial GENTE SEGURADORA S.A.

NIRE 43300025934

CNPJ 90.180.605/0001-02

Número de Ordem 274

Natureza do Livro ESCRITURAÇÃO CONTABIL DIGITAL DO LIVRO DIARIO GERAL

Município PORTO ALEGRE

Data do arquivamento dos atos
constitutivos

04/12/1984

Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

Data de encerramento do exercício social 31/12/2022

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

292956

TERMO DE ENCERRAMENTO

Nome Empresarial GENTE SEGURADORA S.A.

Natureza do Livro ESCRITURAÇÃO CONTABIL DIGITAL DO LIVRO DIARIO GERAL

Número de ordem 274

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

292956

Data de inicio 01/01/2022

Data de término 31/12/2022

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped

Versão 10.1.8 do Visualizador 1Página 1 de

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
CF.67.56.FA.1E.07.0E.67.34.41.A9.1B.3C.DD.BF.32.18.46.68.BF-0, nos termos do Decreto nº 8.683/2016.



SITUAÇÃO DO ARQUIVO DA ESCRITURAÇÃO

Nome Empresarial:

Período da Escrituração:

Forma de Escrituração Contábil:

GENTE SEGURADORA S.A.

01/01/2022

Livro Diário (Completo - sem escrituração Auxiliar)

31/12/2022a

Natureza do Livro: ESCRITURAÇÃO CONTABIL DIGITAL DO LIVRO DIARIO GERAL

CNPJ:

Identificação do arquivo(hash): CF.67.56.FA.1E.07.0E.67.34.41.A9.1B.3C.DD.BF.32.18.46.68.BF-

90.180.605/0001-02 Nire: 43300025934 Scp:

Consulta Realizada em: 02/06/2023 13:50:48

Resultado da Verificação

A escrituração visualizada é a mesma que se encontra na base de dados do SPED.

Situação Atual

Escrituração com NIRE AUTENTICADA

A escrituração encontra-se na base de dados do Sped e considera-se autenticada nos termos do Decreto nº 1.800/1996, com a alteração dada pelo
Decreto nº 8.683/2016. O recibo de entrega constitui a comprovação da autenticação, nos termos do art. 39-B da Lei nº 8.934/1994, sendo
dispensada qualquer outra autenticação (art.39-A da Lei nº 8.934/1994).

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped

10.1.8  1Página 1 de



DADOS DAS ASSINATURAS

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

GENTE SEGURADORA S.A.

01/01/2022 a 31/12/2022 90.180.605/0001-02

Número de Ordem do Livro: 274

Dados das Assinaturas da Escrituração

Qualificação do Assinante Contabilista

Tipo do Certificado Pessoa Física

CPF / CNPJ 320.707.688-21

N° de Série do Certificado 83275979691828603352203152484361735749

Nome do Signatário FLAVIA NICOLETTI:32070768821

Autoridade Certificadora
Emissora AC Instituto Fenacon RFB G3

Validade 11/05/2022 a 10/05/2025

Qualificação do Assinante Diretor

Tipo do Certificado Pessoa Física

CPF / CNPJ 062.422.780-49

N° de Série do Certificado 20895814080109622183646618006169466531

Nome do Signatário SERGIO SUSLIK WAIS:06242278049

Autoridade Certificadora
Emissora AC Certisign RFB G5

Validade 18/01/2022 a 17/01/2025

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped

Versão 10.1.8 do Visualizador 1Página 1 de
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PROTOCOLO DAS ASSINATURAS DO DOCUMENTO
Este  documento  acima,  foi  assinado  em  formato  eletrônico  no  Portal  de  Assinaturas  RRSIGN,  pelas  PARTES  abaixo
relacionadas,  tendo  sua  validade  jurídica  assegurada  com  base  na  Medida  Provisória  nº  2.200-2/2001,  que  Instituiu  a
ICP-Brasil.  O  documento  foi  assinado  com  datas  e  horas  certas,  utilizando  o  Fuso  horário  de  Brasília  UTC-03:00,
sincronizados ao protocolo NTP.br.
Caso o documento tenha sido assinado com certificado digital, você pode validar a assinatura digital dos signatários, através
do arquivo p7s gerado juntamente com o documento, utilizando para essa validação o Verificador de Conformidade do ITI –
Instituto Nacional de Tecnologia da Informação no seguinte link: https://verificador.iti.gov.br/

Para verificar as assinaturas do documento acesse o validador no link abaixo e utilize para isso a "Chave do documento".

Link do Validador: https://correiodopovo.rrsign.com.br/validador

Chave do Documento: feef1ef73b0cc0b800ee8f53534dc8da

Relação dos Signatários:

Nome: EMPRESA JORNALISTICA CALDAS JUNIOR LTDA
CNPJ: 92757798000139
Posição: Signatário
Tipo de Assinatura: Assinatura Digital
Data/Hora Assinatura: 22/02/2022 14:57:00
Certificado Emitido Por: AC Certisign RFB G5
Nº do Certificado: 370430124763F3F0ACEA68FE61910131
Validade do Certificado: 21/06/2022 08:55:01
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Registro Digital

Documento Principal

JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
RIO GRANDE DO SUL

Número do Protocolo

22/064.350-4

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

RSE2200338785

Data

25/02/2022

062.422.780-49 SERGIO SUSLIK WAIS 25/02/2022

Selo Ouro - Certificado Digital

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o nº 8169016 em 28/02/2022 da Empresa GENTE SEGURADORA S.A., CNPJ 90180605000102 e protocolo 220643504 -
25/02/2022. Autenticação: 8510DB7339413850C0B150349A759D31253C5954. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-Geral. Para
validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 22/064.350-4 e o código de segurança 6iHH Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 03/03/2022 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves – Secretário-Geral.
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REGISTRO DIGITAL

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DO DOCUMENTO PRINCIPAL

Porto Alegre, 25 de fevereiro de 2022.

Eu, SERGIO SUSLIK WAIS, BRASILEIRA, CASADO, EMPRESARIO

SEGURADOR, DATA DE NASCIMENTO 23/05/1947, RG Nº 1005619679 SSP-RS, CPF

062.422.780-49, RUA PEDRO CHAVES BARCELOS, Nº 878, BAIRRO AUXILIADORA,

CEP 90450-010, PORTO ALEGRE - RS, DECLARO, SOB AS PENAS DA LEI, que

os documentos apresentados digitalizados ao presente protocolo de registro

digital na Junta Comercial, sem possibilidade de validação digital, SÃO

VERDADEIROS E CONFEREM COM OS RESPECTIVOS ORIGINAIS.

SERGIO SUSLIK WAIS
Assinado digitalmente por certificação A3

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o nº 8169016 em 28/02/2022 da Empresa GENTE SEGURADORA S.A., CNPJ 90180605000102 e protocolo 220643504 -
25/02/2022. Autenticação: 8510DB7339413850C0B150349A759D31253C5954. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-Geral. Para
validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 22/064.350-4 e o código de segurança 6iHH Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 03/03/2022 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves – Secretário-Geral.
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucisrs informando o 
número do protocolo 22/064.350-4.

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa GENTE SEGURADORA S.A., de CNPJ 90.180.605/0001-02 e
protocolado sob o número 22/064.350-4 em 25/02/2022, encontra-se registrado na Junta Comercial sob o número
8169016, em 28/02/2022. O ato foi deferido eletronicamente pelo examinador Mario Ederich Filho.
Certifica o registro, o Secretário-Geral, Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves. Para sua validação, deverá ser acessado
o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://portalservicos.jucisrs.rs.gov.br/Portal/pages/
imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de protocolo e chave de segurança.
Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

062.422.780-49 SERGIO SUSLIK WAIS 25/02/2022

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital

Documento Principal
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

062.422.780-49 SERGIO SUSLIK WAIS 25/02/2022

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital

Declaração Documento Principal
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

062.422.780-49 SERGIO SUSLIK WAIS 25/02/2022

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital

Data de início dos efeitos do registro (art. 36, Lei 8.934/1994): 25/02/2022

Documento assinado eletronicamente por Mario Ederich Filho, Servidor(a) Público(a), em
28/02/2022, às 12:16.

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o nº 8169016 em 28/02/2022 da Empresa GENTE SEGURADORA S.A., CNPJ 90180605000102 e protocolo 220643504 -
25/02/2022. Autenticação: 8510DB7339413850C0B150349A759D31253C5954. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-Geral. Para
validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 22/064.350-4 e o código de segurança 6iHH Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 03/03/2022 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves – Secretário-Geral.
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Registro Digital

JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
RIO GRANDE DO SUL

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF

O ato foi assinado digitalmente por :

CARLOS VICENTE BERNARDONI GONCALVES193.107.810-68

Porto Alegre. segunda-feira, 28 de fevereiro de 2022

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o nº 8169016 em 28/02/2022 da Empresa GENTE SEGURADORA S.A., CNPJ 90180605000102 e protocolo 220643504 -
25/02/2022. Autenticação: 8510DB7339413850C0B150349A759D31253C5954. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-Geral. Para
validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 22/064.350-4 e o código de segurança 6iHH Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 03/03/2022 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves – Secretário-Geral.
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





















             

       
             

         




                











































        







           

























BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (em reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (em reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (em reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (em reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (em reais)

ATIVO PASSIVO

C
o
n
ti
n
u
a

Reservas

Capital social Aumento de capital Reavaliação Lucros Lucros acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 27.097.359,60 - 1.014.446,36 16.215.034,59 - 44.326.840,55

Reserva de reavaliação - - (139.578,29) - 100.074,72 (39.503,57)

Realização - - (100.074,72) - 100.074,72 -

Baixa - - 40.863,82 - - 40.863,82

Ajuste alíquota CSLL reserva reaval. - - (80.367,39) - - (80.367,39)

Lucro líquido do exercício - - - - 13.225.492,91 13.225.492,91

Distribuição do lucro: - - - 8.433.206,53 (13.325.567,63) (4.892.361,10)

Reserva legal - - - 557.210,03 (557.210,03) -

Dividendos adicionais propostos - - - 7.875.996,50 (7.875.996,50) -

Juros sobre capital próprio - - - - (2.081.292,26) (2.081.292,26)

Dividendos distribuídos - - - - (2.811.068,84) (2.811.068,84)

Saldos em 31 de dezembro de 2021 27.097.359,60 - 874.868,07 24.648.241,12 - 52.620.468,79

Aumentos de capital: - - - - - 1.766.701,40

AGE DE 29/12/2022 - 1.766.701,40 - - - 1.766.701,40

Reserva de reavaliação - - 4.582,69 - 100.074,72 104.657,41

Realização - - (100.074,72) - 100.074,72 -

Baixa - - 118.646,00 - - 118.646,00

Ajuste alíquota CSLL reserva reaval. - - (13.988,59) - - (13.988,59)

Lucro líquido do exercício - - - - 2.962.375,47 2.962.375,47

Distribuição do lucro: - - - (5.634.956,14) (3.062.450,19) (8.697.406,33)

Reserva legal - - - 144.398,96 (144.398,96) -

Dividendos adicionais propostos - - - 2.096.641,40 (2.096.641,40) -

Juros sobre capital próprio - - - - (74.396,37) (74.396,37)

Dividendos distribuídos - - - (7.875.996,50) (747.013,46) (8.623.009,96)

Saldos em 31 de dezembro de 2022 27.097.359,60 1.766.701,40 879.450,76 19.013.284,98 - 48.756.796,74

Nota 2022 2021

CIRCULANTE 317.215.984,29 262.332.462,26

Disponível 20.429,52 19.602,81

Caixa e bancos 20.429,52 19.602,81

Aplicações 4.1 190.246.682,54 155.481.010,96

Créditos das operações com seguros e resseguros 63.583.498,23 58.724.319,63

Prêmios a receber 10.1 43.487.856,51 47.079.241,26

Operações com resseguradoras 20.095.641,72 11.645.078,37

Ativos de resseguro - provisões técnicas 6.1 40.304.233,27 27.175.871,46

Títulos e créditos a receber 2.455.248,68 7.048.790,52

Títulos e Créditos a Receber 2.259,26 1.528,90

Créditos Tributários e Previdenciários 1.917.268,32 6.621.581,07

Depósitos Judiciais e Fiscais 530.482,88 421.680,55

Outros Créditos 5.238,22 4.000,00

Outros valores e bens 7.199.069,60 1.341.200,00

Bens à venda 2.7.1 7.199.069,60 1.341.200,00

Empréstimos e Depósitos Compulsórios 100.213,11 122.579,18

Custos de aquisição diferidos 7.1 13.306.609,34 12.419.087,70

Seguros 13.306.609,34 12.419.087,70

ATIVO NÃO CIRCULANTE 22.592.807,84 17.890.811,07

REALIZÁVELALONGO PRAZO 13.387.174,70 9.185.091,06

Ativos de resseguro - provisões técnicas 6.1 13.387.174,70 9.185.091,06

INVESTIMENTO 164.850,26 164.850,26

Participações societárias - .nanceiras 164.850,26 164.850,26

IMOBILIZADO 9.040.782,88 8.540.869,75

Imóveis de uso próprio 5.1 7.139.057,88 7.318.880,27

Bens móveis 1.901.725,00 1.221.989,48

TOTAL DOATIVO 339.808.792,13 280.223.273,33

Nota 2022 2021

CIRCULANTE 249.958.581,43 199.010.233,20

Contas a pagar 8.643.737,72 17.664.707,43

Obrigações a pagar 2.184.919,26 4.272.060,31

Impostos e encargos sociais a recolher 2.298.460,86 2.936.612,28

Encargos trabalhistas 421.090,45 330.637,31

Impostos e contribuições 2.502.849,56 7.952.650,78

Outras contas a pagar 1.236.417,59 2.172.746,75

Débitos de operações com seguros e resseguros 40.486.166,43 39.361.897,08

Prêmios a restituir 451.057,25 -

Operações com resseguradoras 32.689.187,99 30.576.288,59

Corretores de seguros e resseguros 7.263.789,60 8.785.608,49

Outros débitos operacionais 82.131,59 -

Depósitos de terceiros 91.202,94 45.976,55

Provisões técnicas - seguros 8.1 200.737.474,34 141.937.652,14

Danos 189.000.795,19 131.002.055,86

Pessoas 11.736.679,15 10.935.596,28

PASSIVO NÃO CIRCULANTE 41.093.413,96 28.592.571,34

Contas a pagar 611.143,75 715.801,16

Tributos diferidos 611.143,75 715.801,16

Provisões técnicas - seguros 8.1 39.872.986,29 27.080.729,36

Danos 30.379.985,57 19.200.523,55

Pessoas 9.493.000,72 7.880.205,81

Outros débitos 2.5.1 609.283,92 796.040,82

Provisões judiciais 609.283,92 796.040,82

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 48.756.796,74 52.620.468,79

Capital social 27.097.359,60 27.097.359,60

Aumento de capital (em aprovação) 1.766.701,40 -

Reserva de reavaliação 879.450,76 874.868,07

Reservas de lucros 19.013.284,98 24.648.241,12

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 339.808.792,13 280.223.273,33

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Nota 2022 2021
Prêmios emitidos líquidos 11.1 244.040.238,67 185.177.326,21
Variação das provisões técnicas (25.908.342,09) (34.919.314,02)
Prêmios ganhos 218.131.896,58 150.258.012,19
Sinistros ocorridos 11.2 (179.052.437,28) (82.105.772,08)
Custos de aquisição 11.3 (29.869.349,40) (18.779.154,47)
Outras receitas e (despesas) operacionais 11.4 (2.150.569,43) 3.029.066,46
Resultado com resseguro 11.5 14.426.961,80 (531.330,78)
Receita com resseguro 53.584.330,81 21.366.940,89
Despesa com resseguro (34.548.436,64) (20.223.308,92)
Salvados e Ressarcimentos de Resseguro (4.608.932,37) (1.674.962,75)
Despesas administrativas 11.6 (20.103.234,68) (17.445.604,06)
Despesas com tributos 11.7 (3.542.318,47) (3.532.379,15)
Resultado )nanceiro 11.8 7.830.678,62 (9.603.903,83)
Receitas Financeiras 28.395.589,15 20.039.212,21
Despesas Financeiras (20.564.910,53) (29.643.116,04)
Resultado patrimonial 89.447,80 265.168,90
Resultado operacional 5.761.075,54 21.554.103,18
Perdas com ativos não correntes (73.743,25) (285.207,10)
Resultado antes dos impostos e participações 5.687.332,29 21.268.896,08
Imposto de renda 11.9 (1.390.796,98) (4.634.604,04)
Contribuição social 11.9 (935.386,92) (3.157.424,14)
Participações sobre o resultado (398.772,92) (251.374,99)
Lucro líquido do exercício 2.962.375,47 13.225.492,91
Quantidade de ações 12.6 3.394.838 3.267.920
Lucro por ação - R$ 0,87 4,05

2022 2021
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro líquido do exercício 2.962.375,47 13.225.492,91
Ajustes para:
Depreciações e amortizações 680.012,30 642.067,62
Perda por redução ao valor recuperável dos ativos (43.674,71) (56.322,70)
Variação nas contas patrimoniais: (251.030,35) (4.253.110,40)
Ativos .nanceiros (42.324.566,03) (24.020.780,58)

Créditos das operações de seguros e resseguros (4.859.178,60) (31.915.279,65)
Ativos de resseguro (4.202.083,64) (3.528.217,45)
Créditos .scais e previdenciários 7.542.310,44 12.936.170,95

Depósitos judiciais e .scais (108.802,33) (74.671,15)

Despesas antecipadas - -
Custos deAquisição Diferidos (14.015.883,45) (15.632.524,25)
Outros ativos (5.836.675,00) 767.497,96
Impostos e contribuições (5.532.290,05) (5.162.827,22)
Outras contas a pagar (3.593.337,07) 808.958,68
Débitos de operações com seguro e resseguros 1.124.269,35 18.798.925,37
Provisões técnicas - seguro e resseguro 71.592.079,13 47.432.766,25
Provisões judiciais (186.756,90) (4.566.151,67)
Outros passivos 149.883,80 (96.977,64)
Caixa Gerado (Consumido) pelas Operações 3.347.682,71 9.558.127,43
Juros recebidos 7.558.894,45 6.639.031,84
Imposto sobre o lucro pagos (2.552.862,89) (8.247.261,12)
Caixa Líquido Gerado/(Consumido) nasAtividades
Operacionais 8.353.714,27 7.949.898,15
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Recebimento pela venda:
Imobilizado 156.194,02 69.135,92
Pagamento pela Compra:
Investimentos (16.020,00) (3.172.111,95)
Imobilizado (932.679,49) (209.301,54)
Caixa Líquido Gerado/(Consumido) nasAtividades
de Investimento (792.505,47) (3.312.277,57)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Distribuição de Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio (8.697.406,33) (4.892.361,10)
Outros - -
Caixa Líquido Gerado/(Consumido) nasAtividades
de Financiamento (8.697.406,33) (4.892.361,10)

Aumento/(redução) Líquido(a) de Caixa e
Equivalentes de Caixa 826,71 (254.740,52)
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 19.602,81 274.343,33
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício 20.429,52 19.602,81

2022 2021
Lucro líquido do exercício 2.962.375,47 13.225.492,91
Efeito da realização da reserva de reavaliação 100.074,72 100.074,72

Total do resultado abrangente no exercício 3.062.450,19 13.325.567,63

Senhores Acionistas,

GRAÇAS A D’US,

Submetemos à apreciação de V.Sas. o Relatório da Diretoria da Gente Seguradora
e as correspondentes Demonstrações Financeiras relativas ao exercício de 2022, de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervi-
sionadas pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, incluindo as normas
expedidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP, acompanhadas das
respectivas Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes.

Desempenho Operacional

No ano de 2022 a Gente Seguradora apresentou um crescimento robusto em suas
receitas de prêmio de seguro, ampliando o faturamento em 33% em relação ao ano
anterior, consolidando ainda mais sua posição no mercado segurador brasileiro.

O crescimento da carteira de prêmios dos ramos de Automóveis foi de 30%, para
os ramos Patrimoniais foi de 24% e para os ramos de Pessoas o crescimento foi de
59%, alavancando as provisões técnicas em 42% e os ativos .nanceiros oferecidos

pela Gente Seguradora como garantidores dessas provisões técnicas aumentaram
em 34%, mantendo o excedente .nanceiro em um patamar confortável e aderente as
exigências regulatórias.

Mesmo com o crescimento robusto das receitas no ano de 2022, as margens
contribuintes para o resultado operacional foram impactadas negativamente por dois
grandes motivos: o primeiro, uma alta na sinistralidade da carteira de automóveis, em
função, dentre outros motivos, da variação positiva da tabela FIPE e do aumento nos
custos damão de obra e peças veiculares, e o segundo, o resultado .nanceiro abaixo do
esperado, tendo em vista que a carteira de ativos da Gente Seguradora é composta na
sua grande maioria por títulos públicos do Tesouro Direto, que sofreram com a inSação,
alta de juros, risco político e o risco .scal. Esses impactos foram sentidos em grande
parte das seguradoras no Brasil e podem continuar a serem sentidos por questões
conjunturais, políticas e econômicas no ano de 2023.

A Seguradora acredita em sua ascendente potencialidade de mercado, que já é ob-
servada, e mantém a política de aprimorar constantemente as plataformas de negócios
bem como desenvolver novos produtos, otimizando seu atendimento comnovosmeios de

comunicação cada vez mais abrangentes, sem perder o foco no ser humano e utilizando
a otimização que a inteligência arti.cial proporciona na automatização dos processos.

Mantendo a política de distribuição e reinvestimento de lucros, aos acionistas são
assegurados dividendos mínimos obrigatórios de 25% em relação ao lucro líquido,
ajustado de acordo com a Lei das S/As, além de juros sobre capital próprio, sendo que
o restante é acumulado nas reservas de lucro da Seguradora para incorporação ao
capital social ou posterior distribuição adicional de dividendos.

A Gente Seguradora pretende, para o próximo ano, continuar investindo em novas
tecnologias, buscando novos nichos de mercado, investindo no quadro funcional e
diretivo, nos controles internos, gestão de riscos e compliance, considerando a conso-
lidação de nossas ações até o momento, tendo como objetivo a solidez, a solvência da
Seguradora e o bom atendimento aos nossos segurados e à sociedade como um todo.

Porto Alegre, 15 de fevereiro de 2023.

A Diretoria.

GENTE SEGURADORA S/A
MATRIZ - SEDE PRÓPRIA - RUA MARECHAL FLORIANO PEIXOTO, 450 - PORTO ALEGRE - RS

CNPJ 90.180.605/0001-02 - CARTA PATENTE N° 515

ATIVOS GARANTIDORES ÍNDICE COMBINADO PRÊMIOS EMITIDOS RESERVAS TÉCNICAS SINISTRALIDADE

PORTO ALEGRE, SEXTA­FEIRA, 24 DE FEVEREIRO DE 2023

PÁGINA 1 de 4EMPRESA JORNALÍSTICA CALDAS JÚNIOR ­ CNPJ: 92.757.798/0001­39
Rua Caldas Júnior, 219 ­ Centro Histórico ­ Porto Alegre ­ RS, 90019­900
51 3215­6104 ­ CORREIODOPOVO.COM.BR

Documento assinado eletronicamente com validade jurídica nos termos da MP 2.200-2/2001 e artigos 104 e 107 do Código Civil Brasileiro. Signatários: 
EMPRESA JORNALISTICA CALDAS JUNIOR LTDA.
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o NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINACEIRAS (em reais)

1 – Contexto operacional:
AGente Seguradora S/Aé uma sociedade anônima de capital fechado, autorizada pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP
a operar seguro de danos e pessoas, em todo o território nacional. A sede da Companhia encontra-se em Porto Alegre/RS. As demons-
trações 'nanceiras foram apresentadas à Diretoria e aprovadas em 15/02/2023 para a divulgação.
2 – Resumo das principais políticas contábeis:
As políticas contábeis discriminadas abaixo foram aplicadas em todos os exercícios apresentados nas demonstrações 'nanceiras:
2.1- Base de preparação:
Em consonância com a Circular SUSEP nº 648/2021, as demonstrações 'nanceiras foram preparadas e estão sendo apresentadas
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros
Privados – SUSEP, incluindo os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis – CPC, se referenciadas pela SUSEP, bem como estão sendo apresentadas conforme os modelos de publicação estabelecidos
pelas referidas Circulares. Não houve no ano de 2022 alterações nas políticas contábeis já adotadas anteriormente. O IFRS 17 não foi
adotado pela Companhia até o momento, não estando a mesma enquadrada em sua obrigatoriedade.
2.2 - Classi(cação dos contratos de seguro e apuração do resultado:
A Companhia classi'ca os contratos como sendo de seguro quando há transferência de risco de seguro, tendo a possibilidade de pagar
benefícios signi'cativos ao segurado pela ocorrência de um acontecimento futuro incerto e especí'co, que possa afetá-lo de forma adversa.
O resultado da Companhia é apurado pelo regime de competência, onde os prêmios dos contratos de seguros, os correspondentes
custos de aquisição diferidos e comissões são registrados no resultado por ocasião da emissão das apólices, de acordo com o prazo
de vigência do seguro ou pelo início de vigência do risco, para os casos em que o risco tenha início antes da emissão. A Companhia
opera exclusivamente com resseguradores locais e as operações de resseguro são registradas com base nas emissões diretas, limite
operacional por ramo, contratos estabelecidos e em prestações de contas aos resseguradores. O diferimento dos prêmios de resseguro
cedidos é realizado com base no prêmio de seguro correspondente, levando-se em conta a vigência, para os prêmios proporcionais ou
o tipo de cobertura, para os não proporcionais.
2.2.1 – Participação na Seguradora Líder do Consórcio do Seguro DPVAT S/A:
A Gente Seguradora S/A. detém uma participação minoritária de 0,98% no capital social da Seguradora Lider Do Consórcio do Seguro
Dpvat S/A. Em 16 de novembro de 2020, através do Ofício Eletrônico nº 43/2020/CGFIP/DIR4/SUSEP, a Superintendência de Seguros
Privados – SUSEP noti'cou a Seguradora Líder para recolher ao caixa dos recursos do Consórcio do Seguro DPVAT a quantia de R$
2.257.758.435,26, já devidamente atualizados, referente a 2.119 despesas consideradas irregulares, que foram executadas com recursos
públicos entre os anos de 2008 e 2020, conteúdo do Processo SUSEP 15414.604989/2020-92. Seguindo as determinações do CPC 25,
é avaliada a probabilidade de perda e a necessidade de registro de impairment sobre o valor da participação social da Gente Seguradora
S.A. na Seguradora Líder constantemente e, até a data base de 31/12/2022, não há informações, avaliações ou julgamentos su'cientes
para constituição de qualquer provisão para perdas sobre esse valor, se cabíveis.
Uma vez que é partidária da Livre Iniciativa e Livre Concorrência para Todos, a Gente Seguradora, ao longo do tempo, foi contrária a
constituição do Cónsórcio do Seguro DPVAT, a criação da Seguradora Líder, votou contrariamente nas assembleias e fez inúmeras
denúncias aos órgãos competentes, que provavelmente contribuíram substancialmente para a extinção do Cónsórcio do Seguro DPVAT
e para a transferência das reservas constituídas a maior, no montante de R$ 4,2 billhões.
2.3 - Uso de estimativas e premissas:
A elaboração das demonstrações 'nanceiras requer que a Administração use de julgamento na utilização de premissas e estimativas
contábeis de certos ativos e passivos. As demonstrações 'nanceiras da Gente Seguradora incluem, portanto, estimativas referentes à
seleção da vida útil dos ativos imobilizados, determinação das provisões necessárias para passivos contingentes, de provisões para
imposto de renda, provisões técnicas, dentre outras. Os resultados reais podem apresentar variações em relação às estimativas em
função da subjetividade inerente ao processo de sua determinação. Estimativas e premissas são revistas periodicamente e seus efeitos
são reconhecidos no exercício em que são revisadas.
2.4 - Redução ao valor recuperável:
A Companhia reconhece uma redução ao valor recuperável de recebíveis de prêmio quando o período de inadimplência superar 60
(sessenta) dias, a contar da data do vencimento do crédito, conforme Circular SUSEP nº 648/2021, sendo seus montantes julgados
su'cientes para fazer face às eventuais perdas na realização de créditos a receber.
2.5 – Ativos e passivos contingentes:
Ativos contingentes: São reconhecidos contabilmente quando a administração possui total controle da situação ou quando há garantias
reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando o ganho como certo.
Passivos contingentes: São constituídos e reconhecidos levando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações,
similaridade com processos anteriores, complexidade e o posicionamento
dos Tribunais, quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com su'ciente segurança, sendo classi'cados como provável,
possível ou remoto.
2.5.1 - Movimentação das provisões judiciais constituídas:

2022 2021
Trabalhista Cíveis Total Trabalhista Cíveis Total

Saldo em 1º janeiro 202.328,60 593.712,22 796.040,82 175.000,00 5.187.192,49 5.362.192,49
Constituições 74.768,78 911.206,18 985.974,96 200.000,00 1.963.250,87 2.163.250,87
Reversões (4.500,00) (961.634,48) (966.134,48) - (6.556.731,14) (6.556.731,14)
Pagamentos (182.597,38) (24.000,00) (206.597,38) (172.671,40) - (172.671,40)
Saldo no (nal do exercício 90.000,00 519.283,92 609.283,92 202.328,60 593.712,22 796.040,82

2.6 - Transações com partes relacionadas:
A administração identi'cou como partes relacionadas com a Gente Seguradora S/A as empresas do “Grupo Gente”, que possuem
como acionista majoritário o Sr. Sérgio Suslik Wais. Conforme de'nições contidas no CPC 05, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis, os saldos entre as transações com as partes relacionadas são:

2022 2021
Passivo Resultado Passivo Resultado

Gente Clube de Vida Promoções e Serviços Ltda 241.078,59 (1.821.587,20) 794.650,20 (1.308.957,20)
Controle Assistência e Serviços S/S Ltda 590.184,42 (5.121.119,85) 739.288,83 (1.326.000,00)
Total 831.263,01 (6.942.707,05) 1.533.939,03 (2.634.957,20)

Passivo/Resultado:
- Controle Assistência e Serviços S/S Ltda – Despesas com prestação de serviços nas áreas de relacionamento, RH, tecnologia da
informação e administrativos diversos em 2022 e 2021;
- Gente Clube de Vida Promoções e Serviços Simples Ltda – Despesas por conta da prestação de serviços na área da saúde aos
segurados da Gente Seguradora S/A.
2.7 – Outros valores e bens:
ACompanhia detém ativos circulantes que são mantidos para a venda, como bens salvados recuperados, que são estimados com base
no valor de sua realização, deduzidos dos custos de vendas dos mesmos.
2.7.1 Aging dos salvados:

2022 2021
Prazo de permanência:
Até 30 dias 1.998.365,60 808.050,00
De 31 a 120 dias 3.079.819,00 369.350,00
De 121 a 180 dias 1.084.480,00 25.500,00
De 181 a 365 dias 1.011.305,00 90.200,00
Acima de 365 dias 25.100,00 48.100,00
Total 7.199.069,60 1.341.200,00

2.8 - Imposto de renda e contribuição social:
O Imposto de Renda é calculado à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescido de 10% sobre a parcela do lucro tributável ex-
cedente a R$ 240.000,00 e a Contribuição Social foi calculada à alíquota de 15% sobre o lucro tributável. Em virtude da publicação da
Medida Provisória nº 1.034, de 1º de março de 2021, convertida na Lei nº 14.183, de 14 de julho de 2021, houve alteração da alíquota da
Contribuição Social a partir de julho de 2021, que como consequência passou a ser de 20% sobre o lucro tributável até 31 de dezembro
de 2021. Em 2022, a Medida Provisória nº 1.115/2022, convertida na Lei 14.446, de 2022, elevou de 15% para 16% a Contribuição
Social no período de 1º de agosto a 31 de dezembro de 2022. A despesa com Imposto de Renda e Contribuição Social compreende os
impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente é o imposto a pagar sobre o lucro tributável do exercício, calculado com
base nas alíquotas vigentes na data de balanço e inclui qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores.
O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para 'ns de
recolhimento (impostos correntes). Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas 'scais, créditos
'scais e diferenças temporárias dedutíveis.
2.9 - Teste de Adequação dos Passivos – LAT Liability Adequacy Test:
Em atendimento ao requerido pela Circular SUSEP nº 648/2021, a Seguradora elaborou o teste de adequação do passivo para todos os
contratos que atendem à de'nição de um contrato de seguro segundo o CPC 11, vigente na data base de execução do teste. O Teste de
Adequação dos Passivos – TAP, considera como valor líquido contábil (net carrying amount) os passivos de contrato de seguro bruto de
resseguro, deduzidos dos custos de comercialização diferidos diretamente relacionados aos contratos de seguros.
O Teste de Adequação do Passivo foi elaborado, com a aplicação de uma metodologia que objetiva a melhor estimativa de todos os
euxos de caixa futuros, incluindo as despesas incrementais e de liquidação de sinistros.
Como premissas adotadas destacamos a projeção de sinistros a ocorrer que considerou a melhor estimativa de sinistralidade para cada
agrupamento de ramos, tendo por base a série histórica dos últimos anos.
Para determinação das estimativas dos euxos de caixa futuros, os contratos são agrupados em função de similaridades (ou características
de risco similares), conforme a estrutura disposta na Circular SUSEP nº 648/2021, cujo objetivo é o de calcular as respectivas estimativas
a valor presente na data base do teste, a partir de premissas de taxas de juros livres de risco, demonstrando o resultado parcial em
cada um destes grupos de contratos, e, consequentemente, procedendo ao demonstrativo do resultado 'nal do TAP, consolidando os
respectivos resultados parciais na nota explicativa 9.4.
3 – Gerenciamento de riscos:
3.1 - Análise qualitativa:
Objetivos, políticas e processos de gestão de riscos:
A Seguradora face a suas operações está exposta a riscos classi'cados entre riscos de seguro ou risco de subscrição; risco 'nanceiro,
sendo este composto por risco de crédito, liquidez e mercado; e risco operacional advindos de suas operações que podem afetar em
maior ou menor grau seus objetivos estratégicos. Dentre os produtos de seguros que a Seguradora atua junto ao mercado de seguros
nos segmentos de danos e de pessoas, destacando-se os ramosAutomóvel-0531 e o Vida-0993, respectivamente. O modelo de negócio
é tido como simples e conservador, os produtos em que opera são constantemente avaliados e tem apresentado equilíbrio técnico ao
longo do tempo, evidenciados pelos baixos índices de sinistralidade. Nos grupos de seguro de Danos e Pessoas, a Seguradora opera
basicamente com contratos de vigência anual, com ênfase comercial em negócios públicos e privados.
A seguradora está engajada na identi'cação e monitoramento dos riscos de subscrição, a qual utiliza o instrumento de resseguro junto
ao IRB – Brasil Resseguros S/A e Swiss Re, com vistas a dar maior segurança aos seus negócios, conforme dados abaixo:

Ramos Produto Tipo de contrato Prioridade - R$
0118, 0141 e 0351 Empresarial Excesso de danos - ED 200.000,00
0118, 0141 e 0351 Empresarial Excedente de responsabilidade - ER 500.000,00
0171, 0141 e 0351 Riscos Diversos Excedente de responsabilidade - ER 250.000,00
0531 Automóvel Excedente de responsabilidade - ER 180.000,00
0553 Automóvel Excedente de responsabilidade - ER 400.000,00
0520 e 0982 Automóvel e RC ônibus Excesso de danos - ED 80.000,00
0628 RC ônibus Excesso de danos - ED 550.000,00
0628 RC ônibus Excedente de responsabilidade - ER 1.800.000,00
0982 e 0993 Pessoas Excedente de responsabilidade - ER 80.000,00

A estrutura de Gestão de Riscos é adaptada ao tamanho e porte de negócios da Seguradora, conduzida de forma efetiva pela área
de Gestão de Riscos e membros da Diretoria e, com o envolvimento dos responsáveis de cada uma das áreas da Companhia, com a
atuação no sentido de identi'cação de riscos potenciais capazes de afetar os objetivos estratégicos da empresa, possibilitando que a
Administração tenha conhecimento e realize as tratativas necessárias compatíveis com o apetite de risco.
Risco de seguro/subscrição:
A Seguradora de'ne a estratégia de gestão de riscos alinhada a sua estratégia de negócios e de sua capacidade de suportar riscos. A
partir da natureza e materialidade de cada risco a ser assumido a Seguradora aplica as premissas de uma Política de Gerenciamento
de Risco bem como o monitoramento constante do valor de seus negócios.
Entende-se o risco de seguro/subscrição como o risco transferido por qualquer contrato onde haja a possibilidade futura de que o evento
(sinistro) ocorra e onde haja incerteza sobre o valor de indenização resultante do sinistro. Aplicando a teoria da probabilidade para a
preci'cação de seus prêmios, a Seguradora entende que o principal risco atinente aos seus contratos está presente nos sinistros avisados,
em situações onde os pagamentos das indenizações resultantes desses eventos possam exceder ao valor contábil de seus passivos
atuariais, principalmente no segmento de danos, visto as características especí'cas em relação à forma de liquidação desses sinistros.
Os principais segmentos de operação de seguros, de forma macro, estão estruturados da seguinte forma:
• Seguros de Danos, destacando-se Automóvel e Responsabilidade Civil Facultativa de Veículos;
• Seguros de Pessoas, destacando-se Vida em Grupo.
As políticas de subscrição de riscos da Seguradora são de'nidas através de sua Diretoria, que atua de forma centralizada no edifício
sede.ASeguradora está atenta quanto aos aspectos de controles internos, e em relação ao seu pessoal de vendas, procurandomonitorar
a qualidade dos negócios propostos pelos corretores, a 'm de avaliar e melhorar o seu desempenho.
A Gente Seguradora dissemina com seus colaboradores a cultura de atendimento aos seus segurados e parceiros comerciais pautada

no diálogo transparente, convergência de suas necessidades em prol de relacionamento duradouro e zelando pela credibilidade de
sua imagem.
Risco de crédito:
A Seguradora entende como Risco de Crédito a possibilidade de haver perdas 'nanceiras, relacionadas à contraparte. Visando manter
o bom gerenciamento e o controle dentro das políticas estabelecidas, a Companhia opera apenas com Resseguradores locais com
satisfatória avaliação de rating e através do contínuo trabalho junto aos resseguradores, buscando reduzir o aging de recuperação.
Risco de mercado:
A Seguradora entende como Risco de Mercado a possibilidade de perda 'nanceira decorrente da oscilação da taxa de juros e de preços
dos instrumentos 'nanceiros. O gerenciamento do risco é feito através da descentralização das aplicações em diversas Instituições
Financeiras e diversi'cação dos tipos de aplicações.
Risco operacional:
ASeguradora entende comoRisco Operacional os prejuízos relacionados aos seus processos internos, pessoas e sistemas inadequados.
Além disso, podemos considerar os riscos decorrentes de fraudes ou eventos externos. O gerenciamento tem por base o treinamento
constante da equipe técnica e o desenvolvimento de sistemas, bem como, aprimorar a e'ciência da prevenção, identi'cação, mitigação
dos riscos e redução dos eventos relevantes e de perdas operacionais e o alinhamento das melhores práticas ao ambiente de controles
internos estabelecidos.
3.2 - Análise quantitativa:
Produtos:
Seguros de Danos: Atualmente a Seguradora comercializa com maior ênfase os seguros pertencentes à carteira de Automóvel (ramos
0520, 0531, 0542 e 0553), concentrando neles 86% dos prêmios emitidos no ano de 2022. Para os ramos dos grupos Patrimoniais (ramos
0112, 0114, 0118, 0141 e 0171) a representatividade é de 2%, Transportes (ramo 0628) é de 3% e no RC Geral (ramo 0351) é de 0,15%.
Seguros de Pessoas: Em relação ao segmento Seguro de Pessoas, a Seguradora tem sua força de operação 'xada nos seguros de
Pessoas Coletivos, concentradas nos ramos de Vida emGrupo – 0993,Acidentes PessoaisAPC–0982, EventosAleatórios-0990 eAuxílio
Funeral - 0929, estruturados no regime de repartição simples, que oferecem principalmente as coberturas de morte, concentrando neles
9% dos prêmios emitidos no ano de 2022.
Concentração de risco e análise de sensibilidade:
Concentração de risco: Em uma abordagem segregada, em relação aos dois segmentos operados pela Companhia, os seguros de
danos responderam por 91% dos prêmios emitidos no ano de 2022, e haviam respondido por 92% no exercício anterior, enquanto
que os seguros de pessoas representaram 9% dos prêmios emitidos no ano de 2022 e haviam representado 8% no exercício anterior.

2022
Região geográ(ca Bruto de Resseguro Líquido de Resseguro

Danos % Pessoas % Danos % Pessoas %
Centro-Oeste 21.608.654,93 9,74% 4.463.576,57 20,05% 18.020.243,19 9,70% 2.832.602,01 14,02%
Nordeste 3.593.560,94 1,62% 3.528.256,23 15,85% 3.314.362,80 1,78% 3.483.956,89 17,25%
Norte 965.115,99 0,44% 46.570,74 0,21% 774.025,29 0,42% 46.570,74 0,23%
Sudeste 63.317.659,74 28,55% 3.836.360,06 17,23% 56.372.899,67 30,35% 3.515.708,37 17,40%
Sul 132.295.760,40 59,65% 10.384.723,07 46,65% 107.270.933,07 57,75% 10.322.372,03 51,10%
Total 221.780.752,00 100,00% 22.259.486,67 100,00% 185.752.464,02 100,00% 20.201.210,04 100,00%

2021
Região geográ(ca Bruto de Resseguro Líquido de Resseguro

Danos % Pessoas % Danos % Pessoas %
Centro-Oeste 14.597.606,96 8,53% 2.274.907,69 16,21% 12.259.852,92 8,47% 1.505.915,42 12,79%
Nordeste 1.593.516,82 0,93% 1.792.750,79 12,78% 1.475.642,40 1,02% 1.656.436,09 14,07%
Norte 724.007,27 0,42% 35.446,39 0,25% 695.819,72 0,48% 35.034,06 0,30%
Sudeste 41.511.616,58 24,26% 5.513.540,45 39,29% 37.360.887,14 25,81% 4.431.689,55 37,64%
Sul 112.718.110,36 65,86% 4.415.822,89 31,47% 92.945.074,89 64,22% 4.143.677,90 35,20%
Total 171.144.857,99 100,00% 14.032.468,21 100,00% 144.737.277,07 100,00% 11.772.753,02 100,00%

Considerando os valores acima, é importante divulgar que a Seguradora utiliza as seguintes premissas atuariais:
- Base de dados que contempla as informações referentes às apólices com riscos em vigor;
- Utilização de Tábuas Biométricas aprovadas pela legislação, nos Seguros de Pessoas (coberturas por morte, causas não acidentais);
- Veri'cação de bases estatísticas nos Seguros de Danos.
Análise de Sensibilidade: Em relação aos grupos analisados, observando-se suas premissas e dados, entendeu-se prudente veri'car o
reeexo no resultado e no patrimônio líquido contábil da Seguradora, considerando-se um agravamento de 3% nos parâmetros de indeni-
zações dos ramosAutomóvel-0531, RCFV-0553 e Vida-0993. Tal indicação deve-se ao crescimento da carteira da Seguradora. São estes
os indicadores que podem trazer impacto sigini'cativo na mensuração da solvência, uma vez que os demais parâmetros (tais como taxa
de juros, índices de conversibilidade, ineação e excedente 'nanceiro) não demandam relevância considerável no contexto da Companhia.
Esclarecimento sobre os indicadores estimados para o teste de sensibilidade:
RamoAutomóvel-0531: Observando-se a sinistralidade de 92% atingida no ano de 2022, o qual se mostrou superior à sinistralidade do
exercício anterior e fora do padrão de mercado dos últimos 5 anos, optou-se por agravar em 3% este indicador para aplicação do teste.
Ramo RCFV-0553: Observando-se a sinistralidade de 105% atingida no ano de 2022, o qual se mostrou superior à sinistralidade do
exercício anterior e fora do padrão de mercado dos últimos 5 anos, optou-se por agravar em 3% este indicador para aplicação do teste.
Ramo Vida-0993: Observando-se a sinistralidade de 80% atingida no ano de 2022, optou-se por agravar em 3% este indicador para
aplicação do teste.
A escolha destes parâmetros como balizadores para a veri'cação do reeexo contábil fundamenta-se no crescimento de prêmios do
exercício e o comportamento das taxas de sinistralidade, principalmente no grupo Danos, em função da complexa operação que envolve
o grupo Automóvel (Casco-0531 e RCF-0553) e sua possível volatilidade. Desta forma, após os cálculos efetuados, seguem abaixo os
reeexos contábeis no Resultado e Patrimônio Líquido Contábil (PLC):

Tabela com resultados do teste de sensibilidade em 31/12/2022:
Efeito no Resultado Efeito no PLC

Premissas Bruto de Líquido de Bruto de Líquido de
Resseguro Resseguro Resseguro Resseguro

Agravos de 3% nas indenizações e despesas
de sinistros dos ramos 118, 531, 553 e 993. (4.520.377,72) (3.063.010,05) (2.586.829,00) (1.726.982,61)

Considerando que a Seguradora apurou no exercício de 2022 um resultado líquido de R$ 2.962.375,47, atingindo um PLC de R$
48.756.796,74 e um PLA de R$ 54.875.190,81, denota-se que os agravos considerados no teste, embora superem o resultado atingido,
não demandariam reeexos signi'cativos nos indicadores contábeis testados de forma a gerar a necessidade de uma análise mais apro-
fundada, visto que as reduções indicadas na tabela acima manteriam o PLC e PLA com volume de su'ciência aderente á legislação.
4 – Aplicações (nanceiras:
A Companhia determina a classi'cação inicial dos seus ativos 'nanceiros em consonância aos Pronunciamentos Técnicos CPC’s 39,
40 e 46, podendo classi'cá-los nas seguintes categorias:mensurados a valor justo por meio do resultado, disponíveis para venda
e mantidos até o vencimento. A Administração da Companhia gerencia sua carteira de investimentos e toma decisões de compra e
venda baseando-se em seus valores justos, de acordo com a gestão de riscos e estratégia de investimentos. Estes investimentos são
classi'cados comomensurados a valor justo pormeio do resultado e suas variações impactam diretamente no resultado do exercício.
A determinação do valor justo em fundos de investimento é obtido pelos valores das quotas divulgadas pelas instituições 'nanceiras
administradoras e, para os títulos públicos, o valor justo é obtido pelas tabelas de taxas médias do mercado secundário, divulgados
pela ANBIMA.
4.1 - Composição das aplicações por prazo e por tipo:

2022
% Valor Vencimento Rating

Títulos mensurados ao valor justo 100%
Renda Fixa Público - Quotas de F.I. 10% 18.080.606,12 sem prazo sem rating
Renda Fixa Público - NTN-B 3% 6.062.022,02 08/2024 AAA
Renda Fixa Público - NTN-B 5% 9.443.617,14 08/2026 AAA
Renda Fixa Público - NTN-B 5% 10.346.880,51 08/2030 AAA
Renda Fixa Público - NTN-B 11% 20.668.002,95 05/2035 AAA
Renda Fixa Público - NTN-B 7% 14.070.976,93 08/2040 AAA
Renda Fixa Público - NTN-F 3% 6.289.554,24 01/2023 AAA
Renda Fixa Público - NTN-F 13% 25.648.423,72 01/2029 AAA
Renda Fixa Público - LFT 4% 7.712.161,94 03/2024 AAA
Renda Fixa Público - LFT 23% 44.167.669,91 03/2026 AAA
Renda Fixa Público - LFT 3% 5.458.573,32 01/2027 AAA
Renda Fixa Público - LFT 12% 22.298.193,74 09/2027 AAA
Total das aplicações 190.246.682,54

2021
% Valor Vencimento Rating

Títulos mensurados ao valor justo 100%
Renda Fixa Público - Quotas de F.I. 1% 1.365.698,20 sem prazo sem rating
Renda Fixa Público - Multimercado/LF 1% 3.190,36 sem prazo sem rating
Renda Fixa Público - NTN-B 6% 9.572.162,14 05/2023 AAA
Renda Fixa Público - NTN-B 4% 5.879.814,10 08/2024 AAA
Renda Fixa Público - NTN-B 6% 9.304.151,50 08/2026 AAA
Renda Fixa Público - NTN-B 7% 10.327.350,58 08/2030 AAA
Renda Fixa Público - NTN-B 13% 21.036.741,84 05/2035 AAA
Renda Fixa Público - NTN-B 9% 14.439.774,49 08/2040 AAA
Renda Fixa Público - NTN-F 4% 6.195.385,08 01/2023 AAA
Renda Fixa Público - NTN-F 4% 5.748.541,20 01/2027 AAA
Renda Fixa Público - NTN-F 17% 27.560.041,17 01/2029 AAA
Renda Fixa Público - LTN 6% 9.696.588,94 01/2022 AAA
Renda Fixa Público - LFT 4% 6.847.658,16 03/2024 AAA
Renda Fixa Público - LFT 18% 27.503.913,20 03/2026 AAA
Total das aplicações 155.481.010,96

4.2 - Movimentação das aplicações:
2022 2021

Saldo em 1º de janeiro 155.481.010,96 138.099.262,22
(+) Aplicações 92.122.866,05 92.866.443,98
(-) Resgates (63.370.592,99) (65.619.507,43)
(+/-) Variações monetárias 6.013.398,52 (9.865.187,81)
Saldo no (nal do exercício 190.246.682,54 155.481.010,96

5 – Imobilizado e depreciação:
Os ativos de uso próprio e de investimento compreendem imóveis, equipamentos, móveis, máquinas e utensílios, veículos e softwares.
Gastos de reparo ou manutenção são reconhecidos no resultado do exercício à medida que são incorridos. Gastos subsequentes são
capitalizados somente quando geram benefícios econômicos futuros associados e possam ser avaliados com con'abilidade.Adepreciação
do ativo imobilizado é reconhecida no resultado pelo método linear, considerando as seguintes taxas anuais para os exercícios correntes
e comparativos: 4% para imóveis; 10% para móveis, máquinas e equipamentos e 20% para equipamentos de informática, softwares e
veículos. O imobilizado é demonstrado ao custo histórico e reduzido por depreciação acumulada.
5.1 - Composição dos imóveis:

2022 2021
Imóveis
Prédio Mal. Floriano Peixoto 1.903.207,44 2.007.495,68
Imóvel Pedro Chaves Barcelos 3.123.081,84 3.145.328,08
Prédio São Paulo 2.112.768,60 2.166.056,51
Total dos imóveis 7.139.057,88 7.318.880,27

5.2 - Movimentação do imobilizado:
2022 2021

Saldo em 1º de janeiro 8.540.869,75 5.814.337,10
Bens Imóveis
Depreciação (195.842,39) (184.360,04)
Incorporação ao bem 328.849,82 391.111,95
Aquisição Imóvel - 2.781.000,00
Demais imobilizações
Aquisição 976.354,20 209.301,54
Depreciação (491.377,49) (401.384,88)
Venda ou baixa de ativo (118.071,01) (69.135,92)
Saldo em 31 de dezembro 9.040.782,88 8.540.869,75
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o 6 – Ativos de resseguro:

Os ativos de resseguro correspondem aos valores a receber do ressegurador e valores das provisões técnicas de resseguro.Acessão de
resseguro é efetuada no curso normal das atividades com o propósito de limitar sua perda potencial aos riscos assumidos. Os ativos de
resseguro compreendem as recuperações de sinistros pagos e as provisões técnicas de resseguro – PPNG, RVNE, PSL, IBNR e PDR.
Os passivos relacionados às operações de resseguros são apresentados brutos de suas respectivas recuperações, as quais estão
registradas no ativo circulante, uma vez que a existência do contrato não exime as obrigações da Companhia para com os segurados.
O diferimento dos prêmios de resseguros cedidos é realizado de forma consistente com o respectivo prêmio de seguro. Durante o exercício
de 2021 e 2022, os contratos proporcionais e não proporcionais foram 2rmados com o ressegurador local IRB Brasil Resseguros S.A,
tendo sido assinado contrato com a Swiss Re em 12/2022 para cobertura dos Seguros de Pessoas
6.1 - Composição e movimentação das provisões técnicas de resseguro:

2022
PPNG RVNE PSL IBNER IBNR PDR Total

Saldo em 1º de janeiro 14.741.125,95 250.763,81 16.272.856,84 (910.000,00) 1.836.469,44 4.169.746,48 36.360.962,52

Constituição 6.820.341,14 1.156.201,20 56.819.911,40 5.059.513,42 2.869.366,48 2.891.393,55 75.616.727,19
Reversão (4.215.135,88) (223.278,49) (5.767.420,11) (2.978.091,21) (630.003,83) (2.204.060,12) (16.017.989,64)
Pagamento - - (41.566.764,61) - - (701.527,49) (42.268.292,10)
Saldo em 31 de dezembro 17.346.331,21 1.183.686,52 25.758.583,52 1.171.422,21 4.075.832,09 4.155.552,42 53.691.407,97

2021
PPNG RVNE PSL IBNER IBNR PDR Total

Saldo em 1º de janeiro 6.069.829,29 478.073,25 10.204.937,40 0,00 2.290.799,71 3.179.831,59 22.223.471,24

Constituição 9.540.776,93 113.345,16 26.176.365,48 (910.000,00) 2.269.369,95 2.174.435,50 39.364.293,02
Reversão (869.480,27) (340.654,60) (2.121.005,72) - (2.723.700,22) (689.951,07) (6.744.791,88)
Pagamento - - (17.987.440,32) - - (494.569,54) (18.482.009,86)
Saldo em 31 de dezembro 14.741.125,95 250.763,81 16.272.856,84 (910.000,00) 1.836.469,44 4.169.746,48 36.360.962,52

7 – Custos de aquisição diferidos (CAD):
Compõem os custos de aquisição diferidos os montantes referentes às comissões relativas à comercialização de apólices de seguros,
sendo apropriado ao resultado de acordo com a vigência das apólices.
7.1 - Movimentação dos custos de aquisição diferidos:

2022 2021
Comissão Total Comissão Total

Saldo em 1º de janeiro 12.419.087,70 12.419.087,70 7.395.837,28 7.395.837,28
Constituição 6.537.075,36 6.537.075,36 6.868.682,55 6.868.682,55
Reversões (5.649.553,72) (5.649.553,72) (1.845.432,13) (1.845.432,13)
Saldo em 31 de dezembro 13.306.609,34 13.306.609,34 12.419.087,70 12.419.087,70

8 – Provisões técnicas:
As provisões técnicas são constituídas de acordo com as determinações do Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP e da
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, cujos critérios, parâmetros e fórmulas são documentados através de Notas Técnicas
Atuariais (NTA), cuja consistência e parâmetros adotados são veri2cados pela Auditoria Atuarial Independente, conforme normativos
aplicáveis. As principais de2nições aplicáveis aos ramos de seguros operados pela Gente Seguradora são:
a. Provisão de Prêmios Não Ganhos (PPNG): constituída mensalmente com base no Prêmio Comercial incluído de cosseguro aceito,
bruto de resseguro, líquido de cosseguro cedido. Tem por objetivo dar cobertura aos valores a pagar relativos a sinistros e despesas a
ocorrer, a qual é calculada demodo a considerar a parcela de prêmios não ganhos relativos ao exercício de cobertura dos riscos assumidos
de cada apólice ou endosso, representando todos os contratos de seguro vigentes no mês de sua constituição ou a eles relacionados.
b. Provisão de Prêmios Não Ganhos para Riscos Vigentes e Não Emitidos (PPNG/RVNE): provisão estimada cujo objetivo é dar
cobertura aos riscos em vigor com prêmios ainda não emitidos pela Seguradora. Conforme metodologia prevista em Nota Técnica, no
cálculo da sua estimativa é considerada a totalidade dos prêmios a decorrer, tomando por base os dados de prêmios comerciais emitidos
em atraso dos últimos 2 (dois) meses, alocados em suas devidas competências atuariais.
c. Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL): com vistas à garantia dos valores de sinistros a pagar, seu saldo corresponderá, na data do
cálculo, ao total devido de sinistros avisados e ainda não indenizados deduzido da parcela relativa à recuperação de cosseguro, caso
houver, inclusive àqueles referentes às demandas judiciais, cuja metodologia encontra-se devidamente demonstrada em Nota Técnica
Atuarial especí2ca, onde o valor provisionado tende a ser proporcional aos riscos de perda de cada processo, segundo classi2cação
jurídica. Quando necessário será constituída a provisão de ajuste (IBNER), a qual é apurada por meio da aplicação de metodologia
balizada nos resultados dos testes de consistência da PSL e tem o objetivo de estimar as mudanças de valores que os sinistros avisados
sofrerão ao longo dos processos de análise até sua liquidação, conforme previsto em NTA especí2ca.
d. Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados (IBNR): para atender à demanda de sinistros que já ocorreram, mas que ainda
não foram avisados à Seguradora, sendo calculada através demetodologia própria, utilizando-se domodelo PEONApara todos os ramos
comercializados, conforme previsto em Nota Técnica especí2ca.Aconsistência dos valores provisionados é mensurada semestralmente,
por meio de técnicas estatísticas e atuariais que observam o comportamento histórico entre as datas de ocorrência dos sinistros e os
respectivos avisos.
e. Provisão de Despesas Relacionadas (PDR): tem por objetivo dar cobertura aos valores relativos às despesas relacionadas à
liquidação de indenizações, inclusive na esfera judicial, em função dos sinistros ocorridos, avisados ou não, de acordo com metodologia
própria prevista em NTA especí2ca.
f. Provisão Complementar de Cobertura (PCC): tem por objetivo complementar o saldo da provisão técnica que apresentar saldo
insu2ciente, conforme valor apurado no Teste de Adequação de Passivos – TAP.
g. A Provisão de Resgates e Outros Valores a Regularizar (PVR): tem por objetivo dar cobertura aos valores de devoluções de
prêmios, outros valores a regularizar não constituídos nas demais provisões técnicas.
h. AProvisão de Excedente Técnico (PET): tem por objetivo dar cobertura para os valores destinados à distribuição de excedentes de-
correntes de superávit técnicos previstos nos contratos bem como para as obrigações decorrentes de reduções de comissão de resseguro.
8.1 - Composição das provisões técnicas:

2022 2021

PPNG 109.826.535,00 91.995.182,46
PPNG/RVNE 7.961.399,20 6.128.903,49
PCC (0,00) 1.224.158,32
PSLADM 48.276.991,28 24.326.084,56
PSL JUD 40.421.926,42 27.826.029,67
PSL ajuste IBNER 4.100.000,00 (1.700.000,00)
PSL retrocessão 36.475,18 42.850,28
IBNR 11.207.854,79 6.977.270,44
PDR 12.538.273,49 12.178.066,89
PVR 82.825,17 19.835,39
PET 6.158.180,10 -
Total das provisões 240.610.460,63 169.018.381,50

8.2 - Desenvolvimento das provisões judiciais de sinistro:
2022 2021

PROVISÕES RELACIONADAS PROVISÕES RELACIONADAS
A SINISTROS/BENEFÍCIOS A SINISTROS/BENEFÍCIOS

Montante de ações judiciais pagas no exercício
corrente e que se encontravam provisionadas 336.040,09 290.915,30

Montante provisionado de ações jud. pagas no
exerc. corr. e que se encontram provisionadas 415.650,71 530.099,21

Processos encerrados sem pagamento no exercício
corrente, para os quais havia provisão constituída - 253.610,38

Montante de ações judiciais pagas no
exercício corrente e não provisionadas 1.497.130,74 775.435,52

8.3 - Movimentação das provisões técnicas:
2022

PPNG RVNE PCC PSL IBNR PDR PVR PET Saldo Contábil
Saldo em 1º de janeiro 91.995.182,46 6.128.903,49 1.224.158,32 50.494.964,51 6.977.270,44 12.178.066,89 19.835,39 - 169.018.381,50
Constituição 239.662.254,58 2.437.242,90 249.070,95 256.231.013,42 5.231.917,41 9.771.537,64 62.989,78 7.405.662,38 521.051.689,06
Reversão (221.830.902,04) (604.747,19) (1.473.229,27) (143.960.723,78) (1.001.333,06) (8.415.649,11) - - (377.286.584,45)
Pagamento - - - (69.929.861,27) - (995.681,93) - (1.247.482,28) (72.173.025,48)
Saldo em 31 dezembro 109.826.535,00 7.961.399,20 - 92.835.392,88 11.207.854,79 12.538.273,49 82.825,17 6.158.180,10 240.610.460,63

2021
PPNG RVNE PCC PSL IBNR PDR PVR PET Saldo Contábil

Saldo em 1º de janeiro 57.326.452,07 5.518.830,78 1.603.482,79 39.351.980,29 8.518.446,33 9.266.422,99 - - 121.585.615,25
Constituição 180.737.795,45 2.757.414,58 403.613,75 134.868.430,75 2.010.779,67 7.416.482,96 19.835,39 - 328.214.352,55
Reversão (146.069.065,06) (2.147.341,87) (782.938,22) (34.993.930,58) (3.551.955,56) (2.247.769,41) - - (189.793.000,70)
Pagamento - - - (88.731.515,95) - (2.257.069,65) - - (90.988.585,60)
Saldo em 31 dezembro 91.995.182,46 6.128.903,49 1.224.158,32 50.494.964,51 6.977.270,44 12.178.066,89 19.835,39 - 169.018.381,50

8.4 - Garantia das provisões técnicas:
2022 2021

Total das provisões técnicas 240.610.460,63 169.018.381,50
(-) Parcela correspondente ao resseguro (41.588.398,43) (24.438.012,04)
(-) Direitos creditórios (25.864.855,32) (27.044.938,21)
(-) Comissões diferidas pagas (6.959.586,88) (4.518.585,78)
Total a ser coberto 166.197.620,00 113.016.845,47
Títulos de renda 2xa vinculados – Públicos 172.166.076,42 140.644.228,09
Títulos de renda 2xa vinculados – Privados 18.080.606,12 1.368.888,56
Total dado em cobertura 190.246.682,54 142.013.116,65
Su"ciência em R$ 24.049.062,54 28.996.271,18

9 – Sinistros:
9.1 - Aging dos sinistros judiciais:

2022
Até 1 ano De 1 a 3 anos Acima de 3 anos Total

Sinistro Bruto de Resseguro 678.579,31 49.133.270,50 25.426,90 49.837.276,71
Sinistro Líquido de Resseguro 651.850,42 35.748.900,90 22.621,80 36.423.373,12

2021
Até 1 ano De 1 a 3 anos Acima de 3 anos Total

Sinistro Bruto de Resseguro 1.000.834,84 37.441.753,17 8.399,77 38.450.987,78
Sinistro Líquido de Resseguro 966.734,64 28.256.662,11 8.399,77 29.231.796,52

9.2 - Desenvolvimento dos avisos de sinistros e pagamentos:
O quadro de desenvolvimento dos sinistros tem por objetivo ilustrar o risco de seguro inerente às provisões de sinistro, comparando os
sinistros pagos com suas respectivas provisões.
O triângulo superior do quadro apresenta a provisão estimada para as últimas perdas, partindo do ano em que o sinistro foi avisado,
sendo que o triângulo inferior demonstra as quantias pagas em relação às provisões, em cada exercício subsequente:
Estimativas de sinistros
acumulados

2016 e anterior 2017 2018 2019 2020 2021 2022
No ano do aviso 36.840.778,77 23.290.490,34 25.863.225,97 36.514.501,36 55.579.317,00 121.109.242,07 167.447.806,25
Um ano após o aviso 44.325.720,02 26.567.155,82 29.320.456,41 38.062.710,93 61.846.716,51 130.538.137,25
Dois anos após o aviso 45.718.694,15 28.120.252,23 29.619.728,36 38.357.460,60 62.445.336,81
Três anos após o aviso 47.504.849,59 28.141.655,96 29.655.338,74 38.530.735,61
Quatro anos após o aviso 47.976.223,07 28.136.559,52 30.615.660,49
Cinco anos após o aviso ou mais 48.417.425,19 28.251.721,07

24.794.904,98

2016 e anterior 2017 2018 2019 2020 2021 2022
No ano do aviso 27.716.249,45 16.075.937,21 23.968.653,51 34.854.753,82 52.739.580,79 113.242.440,53 121.367.104,27
Um ano após o aviso 43.508.260,68 24.932.885,14 24.988.102,17 34.644.721,52 55.154.036,05 120.966.367,99
Dois anos após o aviso 44.349.131,75 25.183.721,44 25.068.824,78 34.719.345,94 55.252.204,28
Três anos após o aviso 44.594.624,50 25.189.221,44 24.983.865,04 34.719.345,94
Quatro anos após o aviso 45.183.096,36 25.198.138,19 24.983.865,04
Cinco anos após o aviso ou mais 45.570.482,36 25.198.138,19

11.438.359,05

13.356.545,93 3.053.582,88 5.631.795,45 3.811.389,67 7.193.132,53 9.571.769,26 46.080.701,98

Saldo da PSL 88.698.917,70

9.3 - Percentual do custo de aquisição e sinistralidade:
2022 2021

Prêmios Prêmios
Ramos ganhos Sinistralidade % Comercialização% ganhos Sinistralidade% Comercialização%
Patrimonial 5.526.060,52 38,84% 35,94% 3.703.735,66 -12,00% 35,00%
Auto/RCF 189.693.090,01 84,13% 13,16% 132.429.591,85 57,00% 13,00%
Pessoas 22.912.746,05 75,62% 12,73% 14.124.684,68 53,00% 4,00%
Total 218.131.896,58 150.258.012,19

Em virtude da comercialização dos produtos da Seguradora, na grande maioria, serem advindos de licitações, o carregamento e a
despesa de comercialização, por muitas vezes, mostram-se variáveis, e para o ramo 0993, a tábua de mortalidade utilizada é a AT-83,
com taxa de juros de 6% a.a.
9.4 – Teste de Adequação dos Passivos:
Em cada data de balanço é apurado o TAP para todos os contratos vigentes na data base de apuração, em conformidade com a Cir-
cular SUSEP n.º 648/2021, considerando as características dos produtos operados pela Seguradora, cujo resultado do teste, avaliado
a valor presente na respectiva data base, tem como objetivo constatar a necessidade ou não de proceder-se as garantias 2nanceiras
complementares às provisões constituídas.
9.4.1 - Critérios técnicos utilizados nas projeções dos Euxos:
• Exercício utilizado nas projeções: o prazo entre a data inicial (riscos assumidos na data base), e o 2nal da vigência destes contratos
(ou a data da sua renovação).
• Sinistralidade: Consideraram-se as taxas de sinistralidades observadas nas respectivas carteiras, cujo exercício de abrangência foi
adequado a cada situação, resultando nas seguintes sinistralidades: Prêmios registrados: Grupo Patrimonial 43,84%.; Grupo Respon-
sabilidade 68,18%; Grupo Automóvel 73,07%; Grupo Transporte 17,68%, Ramo 93 de 79,62%, do Ramo 29 de 97,80%, do Ramo 82
de 59,36% e para o Ramo 90 de 21,71%.
• Despesa Comercial: A estimativa de despesa de comercialização para o tipo de prêmio não registrado, para o Grupo de Pessoas, para
eventos não ocorridos, foi de 17,90%.
• Despesa Administrativa: Com base na realidade de suas operações, a Seguradora estabeleceu as despesas administrativas conside-
radas como necessárias à manutenção das atividades referente as apólices vigentes em 31/12/2022 com Pessoal, com Terceiros, com
Localização e Funcionamento, com Contribuições, com Despesas Administrativas Diversas, com Publicações e com Tributos.
• Taxa de Juros e Índice de Preços: A taxa de juros livre de risco adotada neste trabalho foi a disponibilizada pela SUSEP ao mercado
segurador, por meio de seu site, cuja aplicação na Seguradora foi realizada com a curva pré-2xada.
9.4.2 - Método de apuração:
O resultado do TAP é apurado pela diferença entre o valor das estimativas correntes dos Zuxos de caixa e a soma do saldo contábil
das provisões técnicas na data base, deduzida dos custos de aquisição diferidos e dos ativos intangíveis diretamente relacionados às
respectivas provisões. Caso resulte em valor positivo, esta diferença deverá ser constituída sob forma da PCC, quando decorrente da
provisão de PPNG, ou, quando das demais provisões, deverá proceder-se ao ajuste da própria provisão que o originou. A Companhia
elaborou uma metodologia que considera a melhor estimativa para todos os Zuxos de caixa futuros, que também incluem as despesas
incrementais e de liquidação de sinistros, utilizando-se de premissas correntes para a realização do teste.
Para determinação dessas estimativas, foram considerados todos os riscos assumidos até a data-base do TAP, brutos de resseguro,
sendo agrupados em função de similaridades (ou características de risco similares) e os Zuxos de caixa são trazidos a valor presente,
a partir de premissas de taxas de juros livres de risco.
9.4.3 - Resultados parciais e "nais obtidos nos Euxos de 31/12/2022:
1) Prêmios registrados de PPNG:

TIPO DE PRODUTO PPNG CONSTITUÍDA LÍQUIDA DO CAD
DIRETAMENTE RELACIONADO À PPNG

VALOR PRESENTE DO FLUXO DE
CAIXA RELACIONADO À PPNG PCC-PPNG

Seguro Danos 102.723.049,66 90.566.938,51 (12.156.111,15)

Seguro Pessoas 1.758.275,20 1.742.977,38 (15.297,82)

Total 104.481.324,86 92.309.915,89 -

2) Prêmios e contribuições não registrados:

TIPO DE PRODUTO
VALOR PRESENTE DO FLUXO DE CAIXA RELACIONADO À PPNG FUTURA DE

PRÊMIOS NÃO REGISTRADOS (SAÍDAS – ENTRADAS)

Seguro Danos -

Seguro Pessoas (956.498,51)

Total (956.498,51)

3) Resumo do resultado do TAP:

PCC-PPNG efetivamente constituída
PCC-PPNG (REGISTRADO) -

(+) PCC-PPNG (NÃO REGISTRADO) -

(-) MAIS VALIA PCC-PPNG -

4) Demais despesas não relacionadas aos Euxos citados acima:

TIPO DE PRODUTO GRUPO DE
PROVISÕES VALOR CONSTITUÍDO VALOR PRESENTE DOFLUXO DE CAIXA

RESULTADO DO TAP RELATIVO
ÀS DEMAIS PROVISÕES

Seguro Danos PSL + IBNR + PDR 103.948.118,38 79.697.499,16 (24.250.619,22)

Seguro Pessoas PSL + IBNR + PDR 18.849.484,13 15.229.332,44 (3.620.151,69)

(*) O valor constituído de provisão de Danos não considera Retrocessões aceita
5) Ativos de resseguro e retrocessão:

TIPO DEATIVO ATIVO CONSTITUÍDO VALOR PRESENTE DO FLUXO DE CAIXA
RELACIONADOAOATIVO

Ativo de resseguro/retrocessão de PPNG 18.530.017,73 18.096.967,70

Conclusão:O resultado 2nal do TAP foi negativo para o Grupo de Seguros de Danos e de Pessoas, o que não gerou necessidade de provisão.

10 – Prêmios a receber:
10.1 - Movimentação dos prêmios a receber:

2022 2021

Saldo inicial em 1º de janeiro 47.079.241,26 21.744.305,64
(+) Prêmios emitidos 283.777.435,12 208.448.623,35
(+) IOF 10.412.779,55 8.975.342,56
(+) Adicional de frac. 864.617,62 723.532,70
(-) Cancelamento/Restituição (38.482.201,23) (23.271.297,14)
(+/-) Redução ao valor recuperável (427.842,58) (723.912,08)
(-) Recebimentos (259.736.173,23) (168.817.353,77)
Saldo no "nal do exercício 43.487.856,51 47.079.241,26

10.2 - Prazo médio de recebimento:
Ramos: 112 114 118 141 171 351 520 531 542 553 628 929 982 990 993
Prazo (em dias): 114 81 59 82 89 74 85 84 85 86 59 30 37 30 30

O prazo médio de parcelamento foi calculado com base nos riscos emitidos e recebidos no período.

10.3 - Faixa de vencimento dos prêmios a receber:
2022 2021

A vencer
Até 30 dias 16.640.925,78 12.847.843,46
De 31 a 60 dias 9.029.956,71 10.485.248,03
De 61 a 120 dias 8.613.661,37 12.279.526,93
De 121 a 180 dias 3.722.542,79 6.280.212,64
De 181 a 365 dias 1.532.084,71 4.059.702,25
Superior a 365 dias 121,41 25.265,67
Total a vencer 39.539.292,77 45.977.798,98
Vencidos
Até 60 dias 3.948.450,85 2.156.979,17
Há mais de 60 dias 2.126.331,05 642.838,69
Total vencidos 6.074.781,90 2.799.817,86
Redução ao valor recuperável (2.126.218,16) (1.698.375,58)
Total 43.487.856,51 47.079.241,26
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o 11 – Detalhamento das principais contas de resultado:

11.1 - Prêmios emitidos líquidos:
2022 2021

Prêmios emitidos 282.522.439,90 208.287.829,91
Cancelamentos e restituições (38.482.201,23) (23.110.503,70)

Total 244.040.238,67 185.177.326,21

11.2 - Sinistros ocorridos:
2022 2021

Sinistros diretos (194.268.514,35) (97.644.885,54)
Serviços de assistência 24hrs (706.331,35) (515.853,76)
Recuperações de sinistro 20.151.122,36 13.441.187,18
Variação de IBNR/IBNER (4.228.713,94) 2.613.780,04
Total (179.052.437,28) (82.105.772,08)

11.3 - Custo de aquisição:
2022 2021

Comissões - prêmios emitidos (30.756.871,04) (23.802.404,89)
Variações do CAD 887.521,64 5.023.250,42
Total (29.869.349,40) (18.779.154,47)

11.4 - Outras receitas e (despesas) operacionais:
2022 2021

Receita com honorários regulação DPVAT 12.048,00 3.196.237,00
Outras receitas do Consórcio DPVAT - 3.368,54
Despesa com comissão regulação DPVAT - (3.065.916,00)
Outras receitas e despesas de seguros (2.076.731,78) (1.522.459,32)
Redução ao valor recuperável de prêmios (427.842,58) (723.912,08)
Provisão de contingência cível de sinistro 341.956,93 5.141.748,32
Total (2.150.569,43) 3.029.066,46

11.5 - Resultado com resseguro:
2022 2021

Recuperações de resseguro 53.584.330,81 21.366.940,89
Indenização 50.768.064,30 20.392.891,33
Despesa 599.865,17 1.816.829,95
Variação da provisão IBNR 2.216.401,34 (842.780,39)
Prêmios de resseguro cedidos (34.548.436,64) (20.223.308,92)
Prêmio (65.943.614,90) (50.028.380,22)
Comissão 27.857.050,29 21.361.084,08
Variação das Provisões Técnicas 3.538.127,97 8.443.987,22
Salvados e ressarcimentos de resseguro (4.608.932,37) (1.674.962,75)
Salvados (4.608.932,37) (1.674.962,75)
Total 14.426.961,80 (531.330,78)

11.6 - Despesas administrativas:
2022 2021

Despesas com pessoal próprio: (11.625.197,61) (7.999.020,80)
Administração (*) (2.186.973,96) (1.487.417,76)
Empregados (5.531.240,94) (3.668.783,80)
Indenizações (137.529,81) (175.762,31)
Encargos sociais (2.278.981,23) (1.534.815,63)
Assistência social (1.490.471,67) (1.132.241,30)
Despesas com serviços de terceiros (5.841.225,62) (5.640.133,49)
Despesas com localização e funcionamento (2.325.236,39) (3.070.382,03)
Despesas com publicidade e propaganda (200.039,82) (652.794,05)
Despesas com publicações (32.991,88) (15.496,01)
Despesas com donativos e contribuições (7.435,29) (45.201,70)
Outras despesas administrativas (71.108,07) (22.575,98)
Total (20.103.234,68) (17.445.604,06)

(*) Valores reconhecidos no período referente às transações com o pessoal-chave da administração.

11.7 - Despesas com tributos:
2022 2021

Despesas com PIS/COFINS (1.717.619,40) (2.024.462,00)
Despesas com taxa de +scalização (1.689.985,86) (1.384.641,90)
Impostos federais/estaduais/municipais (134.713,21) (123.275,25)
Total (3.542.318,47) (3.532.379,15)

11.8 - Resultado -nanceiro:

2022 2021
Receitas -nanceiras 28.395.589,15 20.039.212,21
Receitas com aplicações +nanceiras 17.077.059,59 9.775.179,87
Receitas com operações de seguros 3.703.931,71 3.547.230,85
Juros e cupons recebidos 7.558.894,45 6.639.031,84
Outras receitas +nanceiras 55.703,40 77.769,65
Despesas -nanceiras (20.564.910,53) (29.643.116,04)
Ajuste a valor de mercado das aplicações (11.063.661,07) (19.640.367,68)
Despesas com operações de seguros (9.478.022,14) (10.001.871,09)
Outras despesas +nanceiras (23.227,32) (877,27)
Total 7.830.678,62 (9.603.903,83)

11.9 - Imposto de renda e contribuição social:
2022 2021

Impostos diferidos
Sobre adições temporárias 54.147,87 12.297,87
Impostos devidos
IR e CSLL devidos ano corrente (2.306.135,57) (7.919.664,64)
Incentivos Fiscais - PAT (34.099,54) 115.338,59
Imposto de renda e contribuição social devidos (2.286.087,24) (7.792.028,18)

11.10 - Reconciliação da alíquota efetiva de imposto de renda e contribuição social:

2022 2021
Resultado antes de impostos e participações 5.687.332,29 21.268.896,08
(-) JCP pago nos exercícios (74.396,37) (2.081.292,26)
(-) Participação sobre os resultados (398.772,92) (251.374,99)
Resultado base de imposto de renda e contribuição social: 5.214.163,00 18.936.228,83
IR e CSLL às alíquotas nominais de 25% e 15% (1.890.134,09) (7.574.491,53)
Adições e exclusões no cálculo dos tributos: 469.094,49 311.870,30
Realização da Reserva de Reavaliação 100.074,72 100.074,72
Doações indedutíveis / ECA 974,00 25.000,00
Multas Indedutíves 3.861,52 14.137,08
Provisões Indedutíveis 298.555,30 200.000,00
Representação Social / Despesas Indedutíveis 205.565,33 122.662,25
Brindes 47.869,10 24.805,00
Dividendos Recebidos (708,10) (2.137,35)
Reversão de Provisões (187.097,38) (172.671,40)
Imposto de renda e contribuição social dos exercícios (2.286.087,24) (7.792.028,18)

% alíquota efetiva 43,02% 40,93%

12 – Patrimônio líquido:
12.1 - Capital social:
O capital social está totalmente subscrito e integralizado no valor de R$ 27.097.359,60 (vinte e setemilhões, noventa e setemil, trezentos e
cinquenta e nove reais e sessenta centavos), representado por 3.267.920 (trêsmilhões, duzentas e sessenta e setemil novecentas e vinte)
ações escriturais, ordinárias e nominativas, sem valor nominal. Em 29/12/2022, registrado no Processo Susep nº 15414.600914/2023-85,
foi realizada umaAssembleia Geral Extraordinária para aumento de capital social, elevando-o para R$ 28.864.061,00 (vinte oito milhões,
oitocentos e sessenta e quatro mil e sessenta e um reais), que se encontra em fase de aprovação pela SUSEP.
12.2 - Reserva de reavaliação:
Constituída em exercícios anteriores em decorrência de reavaliações de bens do ativo imobilizado com base em laudos de reavaliação
emitidos por peritos especializados. No ano de 2022 a reserva de reavaliação de imóveis foi realizada no montante de R$ 100.074,72
(R$ 100.074,72 no ano de 2021), conforme Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. Nos termos da Lei nº 11.638/2007, a
Companhia optou por manter os saldos existentes de reserva de reavaliação até sua efetiva realização.
12.3- Reserva de lucros:
12.3.1 - Reserva legal:
Constituída, ao +nal do exercício, mediante apropriação de 5% sobre o lucro líquido do exercício, na forma prevista na legislação socie-
tária brasileira, podendo ser utilizada para a compensação de prejuízos ou para aumento do capital social, assegurando a integridade
do capital social.
12.4- Dividendos e juros sobre o capital próprio:
De acordo com as disposições legais e estatutárias são garantidos aos acionistas a distribuição de dividendos mínimos obrigatórios de
25% do lucro líquido ajustado de cada exercício. O benefício +scal dos juros sobre capital próprio é reconhecido no resultado do exer-
cício, calculado conforme legislação vigente e tendo como base a Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) durante o exercício aplicável.
A provisão relacionada a qualquer valor acima do mínimo obrigatório será constituída na data em que for aprovada, antes disso será
mantida no patrimônio líquido, conforme apresentado na demonstração da mutação do patrimônio líquido.
12.5 – Demonstração do cálculo do patrimônio líquido ajustado e adequação de capital:
Nos termos da Resolução CNSP nº 432/2021, as sociedades seguradoras deverão apresentar Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) igual
ou superior ao Capital Mínimo Requerido (CMR), após ajustes realizados para qualidade de cobertura deste. Capital Mínimo Requerido
(CMR) é o capital total que a sociedade deverá manter para operar, sendo equivalente ao maior valor entre o capital base e a soma
dos Capitais de Risco.
12.5.1 – Cálculo do patrimônio líquido ajustado:

2022 2021
Patrimônio líquido 48.756.796,74 52.620.468,79
(+/-) Ajustes contábeis (164.850,26) (164.850,26)
(+/-) Ajustes associados à variação dos valores econômicos 7.043.015,38 4.199.892,81
PLA de nível 1 55.767.904,36 59.865.546,67
PLA de nível 2 7.043.015,38 4.199.892,81
PLA de nível 3 7.175.957,88 7.409.928,14
(+/-) Ajuste do excesso de PLA níveis 2 e 3 (759.771,05) (3.174.855,66)
PLA total 54.875.190,81 53.480.655,68

Capital – base (I) 8.100.000,00 8.100.000,00
Capital de risco (II) 42.774.578,87 28.233.816,52
Capital de risco de subscrição 35.290.639,86 22.981.424,15
Capital de risco de crédito 2.947.112,85 936.137,06
Capital de risco operacional 1.688.354,84 1.107.027,91
Capital de risco de mercado 10.967.140,42 8.889.362,07
Efeito da correlação entre os riscos (8.118.669,10) (5.680.134,67)
Capital mínimo requerido (CMR) = (maior entre (I) e (II)) 42.774.578,87 28.233.816,52
Su-ciência do PLA 12.100.611,94 25.246.839,16

% de su-ciência do PLA 28% 89%

12.6 - Composição acionária:
2021

Acionistas Quantidade de Ações % de participação
Sérgio Suslik Wais 3.318.952 97,765%
Gente Comércio e Particip. Ltda 52.190 1,537%
Tânia Wais 12.939 0,381%
Marcelo Wais 10.643 0,314%
Eduardo Wais 114 0,003%

3.394.838 100%

DIRETORIA

Sérgio Suslik Wais Diretor Presidente

Marcelo Wais Diretor Vice-Presidente

Tania Wais Diretora

Eduardo Wais Diretor

Flávia Nicoletti Ismael Garcia

Contadora CRCSP 274938/O-T-RS Atuária Responsável Técnico - MIBA 1010

PARECER DOS AUDITORES ATUARIAIS INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

AosAdministradores e Acionistas da
Gente Seguradora S.A.
Escopo daAuditoria
Examinamos as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações +nanceiras, os demonstrativos do capital mínimo requerido, os
valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, os créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, os
indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e os limites de retenção da Gente
Seguradora S.A. - “Seguradora”, em 31 de dezembro de 2022, elaborados sob a responsabilidade de suaAdministração, em conformidade com os princípios
atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro deAtuária – IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP.
Responsabilidade daAdministração
A Administração da Seguradora é responsável pelas provisões técnicas, pelos ativos de resseguro registrados nas demonstrações +nanceiras e pelos de-
monstrativos do capital mínimo requerido, valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, créditos com resseguradores relacionados a
sinistros e despesas com sinistros, indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e
limites de retenção elaborados de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro deAtuária – IBAe com as normas da Superintendência
de Seguros Privados – SUSEP, e pelos controles internos que ela determinou serem necessários para permitir a sua elaboração livre de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade daAuditoria Independente
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre os itens auditados, relacionados no parágrafo de introdução a este parecer, com base em nossa
auditoria atuarial, conduzida de acordo com os princípios atuariais emitidos pelo Instituto Brasileiro deAtuária – IBA. Estes princípios atuariais requerem que a
auditoria atuarial seja planejadaeexecutada comoobjetivodeobter segurança razoável dequeos respectivos itensauditadosestão livres dedistorção relevante.
Umaauditoria atuarial envolve aexecuçãodeprocedimentos selecionadosparaobtençãodeevidência a respeito dos valores dasprovisões técnicas edosativos
de resseguro registrados nas demonstrações +nanceiras, dos demonstrativos do capital mínimo requerido, dos valores redutores da necessidade de cobertura
das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise dos indicadores de solvência regulatória,
incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção. Os procedimentos selecionados dependem do

julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante independentemente se causada por fraude ou erro. Nessas avaliações de risco, o
atuário considera que os controles internos daGente Seguradora S.A. são relevantes para planejar os procedimentos de auditoria atuarial que são apropriados
às circunstâncias, mas não para +ns de expressar uma opinião sobre a efetividade desses controles internos.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su+ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial.
Opinião
Em nossa opinião, as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações +nanceiras, os demonstrativos do capital mínimo requerido,
os valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, os créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros,
os indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e os limites de retenção daGente
Seguradora S.A. em 31 de dezembro de 2022 foram elaborados, em todos os aspectos relevantes, de acordo com as normas e orientações emitidas pelos
órgãos reguladores e pelo Instituto Brasileiro deAtuária – IBA.
Outros assuntos
No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando a avaliação de riscos de distorção relevante nos itens integrantes do escopo de+nido
no primeiro parágrafo, também aplicamos selecionados procedimentos de auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela Seguradora e utilizadas em nossa
auditoria atuarial, com base em testes aplicados sobre amostras. Consideramos que os dados selecionados em nossos trabalhos são capazes de proporcionar
base razoável para permitir que os referidos itens integrantes do escopo de+nido no primeiro parágrafo estejam livres de distorção relevante.
Adicionalmente, também a partir de selecionados procedimentos, com base em testes aplicados sobre amostras, observamos que existe correspondência
desses dados, que serviram de base para apuração dos itens integrantes do escopo de+nido no primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados à SUSEP por
meio dos respectivos Quadros Estatísticos e FIP (exclusivamente nos quadros concernentes ao escopo da auditoria atuarial), para o exercício auditado, em
seus aspectos mais relevantes.

Porto Alegre, 15 de fevereiro de 2023.

ATUÁRIABRASILAssessoria, Consultoria e Auditoria S/S Ltda Eder GersonAguiar de Oliveira
CIBA0087CNPJ 06.114.280/0001-45 Atuário MIBA630

Aos Diretores eAcionistas da
GENTE SEGURADORAS.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis daGENTE SEGURADORAS.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro
de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, dasmutações do patrimônio líquido e dos _uxos de caixa para o exercício
+ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
+nanceira da GENTE SEGURADORA S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus _uxos de caixa para o exercício
+ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros
Privados (Susep).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro+ssional do Contador e nas normas pro+ssionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que
a evidência de auditoria obtida é su+ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor.
AAdministração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório daAdministração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange oRelatório daAdministração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria
sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma,
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração,
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis
Aadministração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo comas práticas contábeis adotadas no
Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (Susep) e pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar
o encerramento das operações.
Os responsáveispelagovernançadaCompanhiasãoaquelescomresponsabilidadepelasupervisãonoprocessodeelaboraçãodasdemonstraçõescontábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto,
possam in_uenciar, dentro de umaperspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas combase nas referidas demonstrações contábeis.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro+ssional e mantemos
ceticismo pro+ssional ao longo da auditoria. Além disso:
• Determinamos a materialidade de acordo com o nosso julgamento pro+ssional. O conceito de materialidade é aplicado no planejamento e na execução
de nossa auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções identi+cadas ao longo da auditoria, das distorções não corrigidas, se houver, sobre as de-
monstrações contábeis como um todo e na formação de nossa opinião.

• A determinação da materialidade é afetada pela nossa percepção sobre as necessidades de informações +nanceiras pelos usuários das demonstra-
ções contábeis. Nesse contexto, é razoável que assumamos que os usuários das demonstrações contábeis: (i) possuem conhecimento razoável sobre
os negócios, as atividades comerciais e econômicas da Companhia e a disposição para analisar as informações das demonstrações contábeis com
diligência razoável; (ii) entendem que as demonstrações contábeis são elaboradas, apresentadas e auditadas considerando níveis de materialidade;
(iii) reconhecem as incertezas relevantes inerentes à mensuração de valores com base no uso de estimativas, julgamento e consideração de eventos
futuros; e (iv) tomam decisões econômicas razoáveis com base nas informações das demonstrações contábeis.
• Ao planejarmos a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam consideradas relevantes. Esses julgamentos fornecem a base para
determinarmos: (a) a natureza, a época e a extensão dos procedimentos de avaliação de risco; (b) a identi+cação e avaliação dos riscos de distorção
relevante; e (c) a natureza, a época e a extensão dos procedimentos adicionais de auditoria.

• Adeterminaçãodamaterialidadepara o planejamento envolve o exercício de julgamento pro+ssional.Aplicamos frequentemente umaporcentagemaum
referencial selecionadocomopontodepartidaparadeterminarmosamaterialidadeparaasdemonstrações contábeis comoum todo.Amaterialidadepara
a execução da auditoria signi+ca o valor ou o(s) valor(es) +xado(s) pelo auditor, inferior(es) ao considerado relevante para as demonstrações contábeis
como um todo, para reduzir a umnível baixo a probabilidade de que as distorções não corrigidas e não detectadas em conjunto excedamamaterialidade
para as demonstrações contábeis como um todo.

• Identi+camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude e erro, planejamos
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e su+ciente para fundamentar
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsi+cação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias,
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a e+cácia dos controles internos da Companhia.
• Avaliamosaadequaçãodaspolíticas contábeis utilizadasea razoabilidadedasestimativas contábeis e respectivasdivulgações feitas pela administração.
• Concluímossobreaadequaçãodouso, pelaadministração, dabasecontábil de continuidadeoperacional e, combasenasevidênciasdeauditoria obtidas,
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signi+cativa em relação à capacidade de continuidade
operacional daCompanhia.Seconcluirmosqueexiste incerteza relevante, devemoschamaraatençãoemnosso relatório deauditoria paraas respectivas
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modi+cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a
não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
• Comunicamo-noscomos responsáveispelagovernançaa respeito, entreoutrosaspectos, doalcanceplanejado, daépocadaauditoriaedasconstatações
signi+cativas de auditoria, inclusive as eventuais de+ciências signi+cativas nos controles internos que identi+camos durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 17 de fevereiro de 2023.

TATICCAAUDITORES INDEPENDENTES S.S. Luiz Fernando Silva Soares
CRCRS 009308-F Contador CRCRS 033.964-O
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o 6 – Ativos de resseguro:

Os ativos de resseguro correspondem aos valores a receber do ressegurador e valores das provisões técnicas de resseguro.Acessão de
resseguro é efetuada no curso normal das atividades com o propósito de limitar sua perda potencial aos riscos assumidos. Os ativos de
resseguro compreendem as recuperações de sinistros pagos e as provisões técnicas de resseguro – PPNG, RVNE, PSL, IBNR e PDR.
Os passivos relacionados às operações de resseguros são apresentados brutos de suas respectivas recuperações, as quais estão
registradas no ativo circulante, uma vez que a existência do contrato não exime as obrigações da Companhia para com os segurados.
O diferimento dos prêmios de resseguros cedidos é realizado de forma consistente com o respectivo prêmio de seguro. Durante o exercício
de 2021 e 2022, os contratos proporcionais e não proporcionais foram firmados com o ressegurador local IRB Brasil Resseguros S.A,
tendo sido assinado contrato com a Swiss Re em 12/2022 para cobertura dos Seguros de Pessoas
6.1 - Composição e movimentação das provisões técnicas de resseguro:

2022
PPNG RVNE PSL IBNER IBNR PDR Total

Saldo em 1º de janeiro 14.741.125,95 250.763,81 16.272.856,84 (910.000,00) 1.836.469,44 4.169.746,48 36.360.962,52

Constituição 6.820.341,14 1.156.201,20 56.819.911,40 5.059.513,42 2.869.366,48 2.891.393,55 75.616.727,19
Reversão (4.215.135,88) (223.278,49) (5.767.420,11) (2.978.091,21) (630.003,83) (2.204.060,12) (16.017.989,64)
Pagamento - - (41.566.764,61) - - (701.527,49) (42.268.292,10)
Saldo em 31 de dezembro 17.346.331,21 1.183.686,52 25.758.583,52 1.171.422,21 4.075.832,09 4.155.552,42 53.691.407,97

2021
PPNG RVNE PSL IBNER IBNR PDR Total

Saldo em 1º de janeiro 6.069.829,29 478.073,25 10.204.937,40 0,00 2.290.799,71 3.179.831,59 22.223.471,24

Constituição 9.540.776,93 113.345,16 26.176.365,48 (910.000,00) 2.269.369,95 2.174.435,50 39.364.293,02
Reversão (869.480,27) (340.654,60) (2.121.005,72) - (2.723.700,22) (689.951,07) (6.744.791,88)
Pagamento - - (17.987.440,32) - - (494.569,54) (18.482.009,86)
Saldo em 31 de dezembro 14.741.125,95 250.763,81 16.272.856,84 (910.000,00) 1.836.469,44 4.169.746,48 36.360.962,52

7 – Custos de aquisição diferidos (CAD):
Compõem os custos de aquisição diferidos os montantes referentes às comissões relativas à comercialização de apólices de seguros,
sendo apropriado ao resultado de acordo com a vigência das apólices.
7.1 - Movimentação dos custos de aquisição diferidos:

2022 2021
Comissão Total Comissão Total

Saldo em 1º de janeiro 12.419.087,70 12.419.087,70 7.395.837,28 7.395.837,28
Constituição 6.537.075,36 6.537.075,36 6.868.682,55 6.868.682,55
Reversões (5.649.553,72) (5.649.553,72) (1.845.432,13) (1.845.432,13)
Saldo em 31 de dezembro 13.306.609,34 13.306.609,34 12.419.087,70 12.419.087,70

8 – Provisões técnicas:
As provisões técnicas são constituídas de acordo com as determinações do Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP e da
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, cujos critérios, parâmetros e fórmulas são documentados através de Notas Técnicas
Atuariais (NTA), cuja consistência e parâmetros adotados são verificados pela Auditoria Atuarial Independente, conforme normativos
aplicáveis. As principais definições aplicáveis aos ramos de seguros operados pela Gente Seguradora são:
a. Provisão de Prêmios Não Ganhos (PPNG): constituída mensalmente com base no Prêmio Comercial incluído de cosseguro aceito,
bruto de resseguro, líquido de cosseguro cedido. Tem por objetivo dar cobertura aos valores a pagar relativos a sinistros e despesas a
ocorrer, a qual é calculada demodo a considerar a parcela de prêmios não ganhos relativos ao exercício de cobertura dos riscos assumidos
de cada apólice ou endosso, representando todos os contratos de seguro vigentes no mês de sua constituição ou a eles relacionados.
b. Provisão de Prêmios Não Ganhos para Riscos Vigentes e Não Emitidos (PPNG/RVNE): provisão estimada cujo objetivo é dar
cobertura aos riscos em vigor com prêmios ainda não emitidos pela Seguradora. Conforme metodologia prevista em Nota Técnica, no
cálculo da sua estimativa é considerada a totalidade dos prêmios a decorrer, tomando por base os dados de prêmios comerciais emitidos
em atraso dos últimos 2 (dois) meses, alocados em suas devidas competências atuariais.
c. Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL): com vistas à garantia dos valores de sinistros a pagar, seu saldo corresponderá, na data do
cálculo, ao total devido de sinistros avisados e ainda não indenizados deduzido da parcela relativa à recuperação de cosseguro, caso
houver, inclusive àqueles referentes às demandas judiciais, cuja metodologia encontra-se devidamente demonstrada em Nota Técnica
Atuarial específica, onde o valor provisionado tende a ser proporcional aos riscos de perda de cada processo, segundo classificação
jurídica. Quando necessário será constituída a provisão de ajuste (IBNER), a qual é apurada por meio da aplicação de metodologia
balizada nos resultados dos testes de consistência da PSL e tem o objetivo de estimar as mudanças de valores que os sinistros avisados
sofrerão ao longo dos processos de análise até sua liquidação, conforme previsto em NTA específica.
d. Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados (IBNR): para atender à demanda de sinistros que já ocorreram, mas que ainda
não foram avisados à Seguradora, sendo calculada através de metodologia própria, utilizando-se domodelo PEONApara todos os ramos
comercializados, conforme previsto em Nota Técnica específica.Aconsistência dos valores provisionados é mensurada semestralmente,
por meio de técnicas estatísticas e atuariais que observam o comportamento histórico entre as datas de ocorrência dos sinistros e os
respectivos avisos.
e. Provisão de Despesas Relacionadas (PDR): tem por objetivo dar cobertura aos valores relativos às despesas relacionadas à
liquidação de indenizações, inclusive na esfera judicial, em função dos sinistros ocorridos, avisados ou não, de acordo com metodologia
própria prevista em NTA específica.
f. Provisão Complementar de Cobertura (PCC): tem por objetivo complementar o saldo da provisão técnica que apresentar saldo
insuficiente, conforme valor apurado no Teste de Adequação de Passivos – TAP.
g. A Provisão de Resgates e Outros Valores a Regularizar (PVR): tem por objetivo dar cobertura aos valores de devoluções de
prêmios, outros valores a regularizar não constituídos nas demais provisões técnicas.
h. AProvisão de Excedente Técnico (PET): tem por objetivo dar cobertura para os valores destinados à distribuição de excedentes de-
correntes de superávit técnicos previstos nos contratos bem como para as obrigações decorrentes de reduções de comissão de resseguro.
8.1 - Composição das provisões técnicas:

2022 2021

PPNG 109.826.535,00 91.995.182,46
PPNG/RVNE 7.961.399,20 6.128.903,49
PCC (0,00) 1.224.158,32
PSLADM 48.276.991,28 24.326.084,56
PSL JUD 40.421.926,42 27.826.029,67
PSL ajuste IBNER 4.100.000,00 (1.700.000,00)
PSL retrocessão 36.475,18 42.850,28
IBNR 11.207.854,79 6.977.270,44
PDR 12.538.273,49 12.178.066,89
PVR 82.825,17 19.835,39
PET 6.158.180,10 -
Total das provisões 240.610.460,63 169.018.381,50

8.2 - Desenvolvimento das provisões judiciais de sinistro:
2022 2021

PROVISÕES RELACIONADAS PROVISÕES RELACIONADAS
A SINISTROS/BENEFÍCIOS A SINISTROS/BENEFÍCIOS

Montante de ações judiciais pagas no exercício
corrente e que se encontravam provisionadas 336.040,09 290.915,30

Montante provisionado de ações jud. pagas no
exerc. corr. e que se encontram provisionadas 415.650,71 530.099,21

Processos encerrados sem pagamento no exercício
corrente, para os quais havia provisão constituída - 253.610,38

Montante de ações judiciais pagas no
exercício corrente e não provisionadas 1.497.130,74 775.435,52

8.3 - Movimentação das provisões técnicas:
2022

PPNG RVNE PCC PSL IBNR PDR PVR PET Saldo Contábil
Saldo em 1º de janeiro 91.995.182,46 6.128.903,49 1.224.158,32 50.494.964,51 6.977.270,44 12.178.066,89 19.835,39 - 169.018.381,50
Constituição 239.662.254,58 2.437.242,90 249.070,95 256.231.013,42 5.231.917,41 9.771.537,64 62.989,78 7.405.662,38 521.051.689,06
Reversão (221.830.902,04) (604.747,19) (1.473.229,27) (143.960.723,78) (1.001.333,06) (8.415.649,11) - - (377.286.584,45)
Pagamento - - - (69.929.861,27) - (995.681,93) - (1.247.482,28) (72.173.025,48)
Saldo em 31 dezembro 109.826.535,00 7.961.399,20 - 92.835.392,88 11.207.854,79 12.538.273,49 82.825,17 6.158.180,10 240.610.460,63

2021
PPNG RVNE PCC PSL IBNR PDR PVR PET Saldo Contábil

Saldo em 1º de janeiro 57.326.452,07 5.518.830,78 1.603.482,79 39.351.980,29 8.518.446,33 9.266.422,99 - - 121.585.615,25
Constituição 180.737.795,45 2.757.414,58 403.613,75 134.868.430,75 2.010.779,67 7.416.482,96 19.835,39 - 328.214.352,55
Reversão (146.069.065,06) (2.147.341,87) (782.938,22) (34.993.930,58) (3.551.955,56) (2.247.769,41) - - (189.793.000,70)
Pagamento - - - (88.731.515,95) - (2.257.069,65) - - (90.988.585,60)
Saldo em 31 dezembro 91.995.182,46 6.128.903,49 1.224.158,32 50.494.964,51 6.977.270,44 12.178.066,89 19.835,39 - 169.018.381,50

8.4 - Garantia das provisões técnicas:
2022 2021

Total das provisões técnicas 240.610.460,63 169.018.381,50
(-) Parcela correspondente ao resseguro (41.588.398,43) (24.438.012,04)
(-) Direitos creditórios (25.864.855,32) (27.044.938,21)
(-) Comissões diferidas pagas (6.959.586,88) (4.518.585,78)
Total a ser coberto 166.197.620,00 113.016.845,47
Títulos de renda fixa vinculados – Públicos 172.166.076,42 140.644.228,09
Títulos de renda fixa vinculados – Privados 18.080.606,12 1.368.888,56
Total dado em cobertura 190.246.682,54 142.013.116,65
Suficiência em R$ 24.049.062,54 28.996.271,18

9 – Sinistros:
9.1 - Aging dos sinistros judiciais:

2022
Até 1 ano De 1 a 3 anos Acima de 3 anos Total

Sinistro Bruto de Resseguro 678.579,31 49.133.270,50 25.426,90 49.837.276,71
Sinistro Líquido de Resseguro 651.850,42 35.748.900,90 22.621,80 36.423.373,12

2021
Até 1 ano De 1 a 3 anos Acima de 3 anos Total

Sinistro Bruto de Resseguro 1.000.834,84 37.441.753,17 8.399,77 38.450.987,78
Sinistro Líquido de Resseguro 966.734,64 28.256.662,11 8.399,77 29.231.796,52

9.2 - Desenvolvimento dos avisos de sinistros e pagamentos:
O quadro de desenvolvimento dos sinistros tem por objetivo ilustrar o risco de seguro inerente às provisões de sinistro, comparando os
sinistros pagos com suas respectivas provisões.
O triângulo superior do quadro apresenta a provisão estimada para as últimas perdas, partindo do ano em que o sinistro foi avisado,
sendo que o triângulo inferior demonstra as quantias pagas em relação às provisões, em cada exercício subsequente:
Estimativas de sinistros

acumulados
2016 e anterior 2017 2018 2019 2020 2021 2022

No ano do aviso 36.840.778,77 23.290.490,34 25.863.225,97 36.514.501,36 55.579.317,00 121.109.242,07 167.447.806,25
Um ano após o aviso 44.325.720,02 26.567.155,82 29.320.456,41 38.062.710,93 61.846.716,51 130.538.137,25
Dois anos após o aviso 45.718.694,15 28.120.252,23 29.619.728,36 38.357.460,60 62.445.336,81
Três anos após o aviso 47.504.849,59 28.141.655,96 29.655.338,74 38.530.735,61
Quatro anos após o aviso 47.976.223,07 28.136.559,52 30.615.660,49
Cinco anos após o aviso ou mais 48.417.425,19 28.251.721,07

24.794.904,98

2016 e anterior 2017 2018 2019 2020 2021 2022
No ano do aviso 27.716.249,45 16.075.937,21 23.968.653,51 34.854.753,82 52.739.580,79 113.242.440,53 121.367.104,27
Um ano após o aviso 43.508.260,68 24.932.885,14 24.988.102,17 34.644.721,52 55.154.036,05 120.966.367,99
Dois anos após o aviso 44.349.131,75 25.183.721,44 25.068.824,78 34.719.345,94 55.252.204,28
Três anos após o aviso 44.594.624,50 25.189.221,44 24.983.865,04 34.719.345,94
Quatro anos após o aviso 45.183.096,36 25.198.138,19 24.983.865,04
Cinco anos após o aviso ou mais 45.570.482,36 25.198.138,19

11.438.359,05

13.356.545,93 3.053.582,88 5.631.795,45 3.811.389,67 7.193.132,53 9.571.769,26 46.080.701,98

Saldo da PSL 88.698.917,70

9.3 - Percentual do custo de aquisição e sinistralidade:
2022 2021

Prêmios Prêmios
Ramos ganhos Sinistralidade % Comercialização% ganhos Sinistralidade% Comercialização%
Patrimonial 5.526.060,52 38,84% 35,94% 3.703.735,66 -12,00% 35,00%
Auto/RCF 189.693.090,01 84,13% 13,16% 132.429.591,85 57,00% 13,00%
Pessoas 22.912.746,05 75,62% 12,73% 14.124.684,68 53,00% 4,00%
Total 218.131.896,58 150.258.012,19

Em virtude da comercialização dos produtos da Seguradora, na grande maioria, serem advindos de licitações, o carregamento e a
despesa de comercialização, por muitas vezes, mostram-se variáveis, e para o ramo 0993, a tábua de mortalidade utilizada é a AT-83,
com taxa de juros de 6% a.a.
9.4 – Teste de Adequação dos Passivos:
Em cada data de balanço é apurado o TAP para todos os contratos vigentes na data base de apuração, em conformidade com a Cir-
cular SUSEP n.º 648/2021, considerando as características dos produtos operados pela Seguradora, cujo resultado do teste, avaliado
a valor presente na respectiva data base, tem como objetivo constatar a necessidade ou não de proceder-se as garantias financeiras
complementares às provisões constituídas.
9.4.1 - Critérios técnicos utilizados nas projeções dos fluxos:
• Exercício utilizado nas projeções: o prazo entre a data inicial (riscos assumidos na data base), e o final da vigência destes contratos
(ou a data da sua renovação).
• Sinistralidade: Consideraram-se as taxas de sinistralidades observadas nas respectivas carteiras, cujo exercício de abrangência foi
adequado a cada situação, resultando nas seguintes sinistralidades: Prêmios registrados: Grupo Patrimonial 43,84%.; Grupo Respon-
sabilidade 68,18%; Grupo Automóvel 73,07%; Grupo Transporte 17,68%, Ramo 93 de 79,62%, do Ramo 29 de 97,80%, do Ramo 82
de 59,36% e para o Ramo 90 de 21,71%.
• Despesa Comercial: A estimativa de despesa de comercialização para o tipo de prêmio não registrado, para o Grupo de Pessoas, para
eventos não ocorridos, foi de 17,90%.
• Despesa Administrativa: Com base na realidade de suas operações, a Seguradora estabeleceu as despesas administrativas conside-
radas como necessárias à manutenção das atividades referente as apólices vigentes em 31/12/2022 com Pessoal, com Terceiros, com
Localização e Funcionamento, com Contribuições, com Despesas Administrativas Diversas, com Publicações e com Tributos.
• Taxa de Juros e Índice de Preços: A taxa de juros livre de risco adotada neste trabalho foi a disponibilizada pela SUSEP ao mercado
segurador, por meio de seu site, cuja aplicação na Seguradora foi realizada com a curva pré-fixada.
9.4.2 - Método de apuração:
O resultado do TAP é apurado pela diferença entre o valor das estimativas correntes dos fluxos de caixa e a soma do saldo contábil
das provisões técnicas na data base, deduzida dos custos de aquisição diferidos e dos ativos intangíveis diretamente relacionados às
respectivas provisões. Caso resulte em valor positivo, esta diferença deverá ser constituída sob forma da PCC, quando decorrente da
provisão de PPNG, ou, quando das demais provisões, deverá proceder-se ao ajuste da própria provisão que o originou. A Companhia
elaborou uma metodologia que considera a melhor estimativa para todos os fluxos de caixa futuros, que também incluem as despesas
incrementais e de liquidação de sinistros, utilizando-se de premissas correntes para a realização do teste.
Para determinação dessas estimativas, foram considerados todos os riscos assumidos até a data-base do TAP, brutos de resseguro,
sendo agrupados em função de similaridades (ou características de risco similares) e os fluxos de caixa são trazidos a valor presente,
a partir de premissas de taxas de juros livres de risco.
9.4.3 - Resultados parciais e finais obtidos nos fluxos de 31/12/2022:
1) Prêmios registrados de PPNG:

TIPO DE PRODUTO PPNG CONSTITUÍDA LÍQUIDA DO CAD
DIRETAMENTE RELACIONADO À PPNG

VALOR PRESENTE DO FLUXO DE
CAIXA RELACIONADO À PPNG PCC-PPNG

Seguro Danos 102.723.049,66 90.566.938,51 (12.156.111,15)

Seguro Pessoas 1.758.275,20 1.742.977,38 (15.297,82)

Total 104.481.324,86 92.309.915,89 -

2) Prêmios e contribuições não registrados:

TIPO DE PRODUTO
VALOR PRESENTE DO FLUXO DE CAIXA RELACIONADO À PPNG FUTURA DE

PRÊMIOS NÃO REGISTRADOS (SAÍDAS – ENTRADAS)

Seguro Danos -

Seguro Pessoas (956.498,51)

Total (956.498,51)

3) Resumo do resultado do TAP:

PCC-PPNG efetivamente constituída
PCC-PPNG (REGISTRADO) -

(+) PCC-PPNG (NÃO REGISTRADO) -

(-) MAIS VALIA PCC-PPNG -

4) Demais despesas não relacionadas aos fluxos citados acima:

TIPO DE PRODUTO GRUPO DE
PROVISÕES VALOR CONSTITUÍDO VALOR PRESENTE DO

FLUXO DE CAIXA
RESULTADO DO TAP RELATIVO

ÀS DEMAIS PROVISÕES

Seguro Danos PSL + IBNR + PDR 103.948.118,38 79.697.499,16 (24.250.619,22)

Seguro Pessoas PSL + IBNR + PDR 18.849.484,13 15.229.332,44 (3.620.151,69)

(*) O valor constituído de provisão de Danos não considera Retrocessões aceita
5) Ativos de resseguro e retrocessão:

TIPO DEATIVO ATIVO CONSTITUÍDO VALOR PRESENTE DO FLUXO DE CAIXA
RELACIONADOAOATIVO

Ativo de resseguro/retrocessão de PPNG 18.530.017,73 18.096.967,70

Conclusão:O resultado final do TAP foi negativo para o Grupo de Seguros de Danos e de Pessoas, o que não gerou necessidade de provisão.

10 – Prêmios a receber:
10.1 - Movimentação dos prêmios a receber:

2022 2021

Saldo inicial em 1º de janeiro 47.079.241,26 21.744.305,64
(+) Prêmios emitidos 283.777.435,12 208.448.623,35
(+) IOF 10.412.779,55 8.975.342,56
(+) Adicional de frac. 864.617,62 723.532,70
(-) Cancelamento/Restituição (38.482.201,23) (23.271.297,14)
(+/-) Redução ao valor recuperável (427.842,58) (723.912,08)
(-) Recebimentos (259.736.173,23) (168.817.353,77)
Saldo no final do exercício 43.487.856,51 47.079.241,26

10.2 - Prazo médio de recebimento:
Ramos: 112 114 118 141 171 351 520 531 542 553 628 929 982 990 993
Prazo (em dias): 114 81 59 82 89 74 85 84 85 86 59 30 37 30 30

O prazo médio de parcelamento foi calculado com base nos riscos emitidos e recebidos no período.

10.3 - Faixa de vencimento dos prêmios a receber:
2022 2021

A vencer
Até 30 dias 16.640.925,78 12.847.843,46
De 31 a 60 dias 9.029.956,71 10.485.248,03
De 61 a 120 dias 8.613.661,37 12.279.526,93
De 121 a 180 dias 3.722.542,79 6.280.212,64
De 181 a 365 dias 1.532.084,71 4.059.702,25
Superior a 365 dias 121,41 25.265,67
Total a vencer 39.539.292,77 45.977.798,98
Vencidos
Até 60 dias 3.948.450,85 2.156.979,17
Há mais de 60 dias 2.126.331,05 642.838,69
Total vencidos 6.074.781,90 2.799.817,86
Redução ao valor recuperável (2.126.218,16) (1.698.375,58)
Total 43.487.856,51 47.079.241,26D
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o NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINACEIRAS (em reais)

1 – Contexto operacional:
AGente Seguradora S/Aé uma sociedade anônima de capital fechado, autorizada pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP
a operar seguro de danos e pessoas, em todo o território nacional. A sede da Companhia encontra-se em Porto Alegre/RS. As demons-
trações financeiras foram apresentadas à Diretoria e aprovadas em 15/02/2023 para a divulgação.
2 – Resumo das principais políticas contábeis:
As políticas contábeis discriminadas abaixo foram aplicadas em todos os exercícios apresentados nas demonstrações financeiras:
2.1- Base de preparação:
Em consonância com a Circular SUSEP nº 648/2021, as demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros
Privados – SUSEP, incluindo os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis – CPC, se referenciadas pela SUSEP, bem como estão sendo apresentadas conforme os modelos de publicação estabelecidos
pelas referidas Circulares. Não houve no ano de 2022 alterações nas políticas contábeis já adotadas anteriormente. O IFRS 17 não foi
adotado pela Companhia até o momento, não estando a mesma enquadrada em sua obrigatoriedade.
2.2 - Classificação dos contratos de seguro e apuração do resultado:
ACompanhia classifica os contratos como sendo de seguro quando há transferência de risco de seguro, tendo a possibilidade de pagar
benefícios significativos ao segurado pela ocorrência de um acontecimento futuro incerto e específico, que possa afetá-lo de forma adversa.
O resultado da Companhia é apurado pelo regime de competência, onde os prêmios dos contratos de seguros, os correspondentes
custos de aquisição diferidos e comissões são registrados no resultado por ocasião da emissão das apólices, de acordo com o prazo
de vigência do seguro ou pelo início de vigência do risco, para os casos em que o risco tenha início antes da emissão. A Companhia
opera exclusivamente com resseguradores locais e as operações de resseguro são registradas com base nas emissões diretas, limite
operacional por ramo, contratos estabelecidos e em prestações de contas aos resseguradores. O diferimento dos prêmios de resseguro
cedidos é realizado com base no prêmio de seguro correspondente, levando-se em conta a vigência, para os prêmios proporcionais ou
o tipo de cobertura, para os não proporcionais.
2.2.1 – Participação na Seguradora Líder do Consórcio do Seguro DPVAT S/A:
A Gente Seguradora S/A. detém uma participação minoritária de 0,98% no capital social da Seguradora Lider Do Consórcio do Seguro
Dpvat S/A. Em 16 de novembro de 2020, através do Ofício Eletrônico nº 43/2020/CGFIP/DIR4/SUSEP, a Superintendência de Seguros
Privados – SUSEP notificou a Seguradora Líder para recolher ao caixa dos recursos do Consórcio do Seguro DPVAT a quantia de R$
2.257.758.435,26, já devidamente atualizados, referente a 2.119 despesas consideradas irregulares, que foram executadas com recursos
públicos entre os anos de 2008 e 2020, conteúdo do Processo SUSEP 15414.604989/2020-92. Seguindo as determinações do CPC 25,
é avaliada a probabilidade de perda e a necessidade de registro de impairment sobre o valor da participação social da Gente Seguradora
S.A. na Seguradora Líder constantemente e, até a data base de 31/12/2022, não há informações, avaliações ou julgamentos suficientes
para constituição de qualquer provisão para perdas sobre esse valor, se cabíveis.
Uma vez que é partidária da Livre Iniciativa e Livre Concorrência para Todos, a Gente Seguradora, ao longo do tempo, foi contrária a
constituição do Cónsórcio do Seguro DPVAT, a criação da Seguradora Líder, votou contrariamente nas assembleias e fez inúmeras
denúncias aos órgãos competentes, que provavelmente contribuíram substancialmente para a extinção do Cónsórcio do Seguro DPVAT
e para a transferência das reservas constituídas a maior, no montante de R$ 4,2 billhões.
2.3 - Uso de estimativas e premissas:
A elaboração das demonstrações financeiras requer que a Administração use de julgamento na utilização de premissas e estimativas
contábeis de certos ativos e passivos. As demonstrações financeiras da Gente Seguradora incluem, portanto, estimativas referentes à
seleção da vida útil dos ativos imobilizados, determinação das provisões necessárias para passivos contingentes, de provisões para
imposto de renda, provisões técnicas, dentre outras. Os resultados reais podem apresentar variações em relação às estimativas em
função da subjetividade inerente ao processo de sua determinação. Estimativas e premissas são revistas periodicamente e seus efeitos
são reconhecidos no exercício em que são revisadas.
2.4 - Redução ao valor recuperável:
A Companhia reconhece uma redução ao valor recuperável de recebíveis de prêmio quando o período de inadimplência superar 60
(sessenta) dias, a contar da data do vencimento do crédito, conforme Circular SUSEP nº 648/2021, sendo seus montantes julgados
suficientes para fazer face às eventuais perdas na realização de créditos a receber.
2.5 – Ativos e passivos contingentes:
Ativos contingentes: São reconhecidos contabilmente quando a administração possui total controle da situação ou quando há garantias
reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando o ganho como certo.
Passivos contingentes: São constituídos e reconhecidos levando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações,
similaridade com processos anteriores, complexidade e o posicionamento
dos Tribunais, quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança, sendo classificados como provável,
possível ou remoto.
2.5.1 - Movimentação das provisões judiciais constituídas:

2022 2021
Trabalhista Cíveis Total Trabalhista Cíveis Total

Saldo em 1º janeiro 202.328,60 593.712,22 796.040,82 175.000,00 5.187.192,49 5.362.192,49
Constituições 74.768,78 911.206,18 985.974,96 200.000,00 1.963.250,87 2.163.250,87
Reversões (4.500,00) (961.634,48) (966.134,48) - (6.556.731,14) (6.556.731,14)
Pagamentos (182.597,38) (24.000,00) (206.597,38) (172.671,40) - (172.671,40)
Saldo no final do exercício 90.000,00 519.283,92 609.283,92 202.328,60 593.712,22 796.040,82

2.6 - Transações com partes relacionadas:
A administração identificou como partes relacionadas com a Gente Seguradora S/A as empresas do “Grupo Gente”, que possuem
como acionista majoritário o Sr. Sérgio Suslik Wais. Conforme definições contidas no CPC 05, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis, os saldos entre as transações com as partes relacionadas são:

2022 2021
Passivo Resultado Passivo Resultado

Gente Clube de Vida Promoções e Serviços Ltda 241.078,59 (1.821.587,20) 794.650,20 (1.308.957,20)
Controle Assistência e Serviços S/S Ltda 590.184,42 (5.121.119,85) 739.288,83 (1.326.000,00)
Total 831.263,01 (6.942.707,05) 1.533.939,03 (2.634.957,20)

Passivo/Resultado:
- Controle Assistência e Serviços S/S Ltda – Despesas com prestação de serviços nas áreas de relacionamento, RH, tecnologia da
informação e administrativos diversos em 2022 e 2021;
- Gente Clube de Vida Promoções e Serviços Simples Ltda – Despesas por conta da prestação de serviços na área da saúde aos
segurados da Gente Seguradora S/A.
2.7 – Outros valores e bens:
ACompanhia detém ativos circulantes que são mantidos para a venda, como bens salvados recuperados, que são estimados com base
no valor de sua realização, deduzidos dos custos de vendas dos mesmos.
2.7.1 Aging dos salvados:

2022 2021
Prazo de permanência:
Até 30 dias 1.998.365,60 808.050,00
De 31 a 120 dias 3.079.819,00 369.350,00
De 121 a 180 dias 1.084.480,00 25.500,00
De 181 a 365 dias 1.011.305,00 90.200,00
Acima de 365 dias 25.100,00 48.100,00
Total 7.199.069,60 1.341.200,00

2.8 - Imposto de renda e contribuição social:
O Imposto de Renda é calculado à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescido de 10% sobre a parcela do lucro tributável ex-
cedente a R$ 240.000,00 e a Contribuição Social foi calculada à alíquota de 15% sobre o lucro tributável. Em virtude da publicação da
Medida Provisória nº 1.034, de 1º de março de 2021, convertida na Lei nº 14.183, de 14 de julho de 2021, houve alteração da alíquota da
Contribuição Social a partir de julho de 2021, que como consequência passou a ser de 20% sobre o lucro tributável até 31 de dezembro
de 2021. Em 2022, a Medida Provisória nº 1.115/2022, convertida na Lei 14.446, de 2022, elevou de 15% para 16% a Contribuição
Social no período de 1º de agosto a 31 de dezembro de 2022. A despesa com Imposto de Renda e Contribuição Social compreende os
impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente é o imposto a pagar sobre o lucro tributável do exercício, calculado com
base nas alíquotas vigentes na data de balanço e inclui qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores.
O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de
recolhimento (impostos correntes). Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos
fiscais e diferenças temporárias dedutíveis.
2.9 - Teste de Adequação dos Passivos – LAT Liability Adequacy Test:
Em atendimento ao requerido pela Circular SUSEP nº 648/2021, a Seguradora elaborou o teste de adequação do passivo para todos os
contratos que atendem à definição de um contrato de seguro segundo o CPC 11, vigente na data base de execução do teste. O Teste de
Adequação dos Passivos – TAP, considera como valor líquido contábil (net carrying amount) os passivos de contrato de seguro bruto de
resseguro, deduzidos dos custos de comercialização diferidos diretamente relacionados aos contratos de seguros.
O Teste de Adequação do Passivo foi elaborado, com a aplicação de uma metodologia que objetiva a melhor estimativa de todos os
fluxos de caixa futuros, incluindo as despesas incrementais e de liquidação de sinistros.
Como premissas adotadas destacamos a projeção de sinistros a ocorrer que considerou a melhor estimativa de sinistralidade para cada
agrupamento de ramos, tendo por base a série histórica dos últimos anos.
Para determinação das estimativas dos fluxos de caixa futuros, os contratos são agrupados em função de similaridades (ou características
de risco similares), conforme a estrutura disposta na Circular SUSEP nº 648/2021, cujo objetivo é o de calcular as respectivas estimativas
a valor presente na data base do teste, a partir de premissas de taxas de juros livres de risco, demonstrando o resultado parcial em
cada um destes grupos de contratos, e, consequentemente, procedendo ao demonstrativo do resultado final do TAP, consolidando os
respectivos resultados parciais na nota explicativa 9.4.
3 – Gerenciamento de riscos:
3.1 - Análise qualitativa:
Objetivos, políticas e processos de gestão de riscos:
A Seguradora face a suas operações está exposta a riscos classificados entre riscos de seguro ou risco de subscrição; risco financeiro,
sendo este composto por risco de crédito, liquidez e mercado; e risco operacional advindos de suas operações que podem afetar em
maior ou menor grau seus objetivos estratégicos. Dentre os produtos de seguros que a Seguradora atua junto ao mercado de seguros
nos segmentos de danos e de pessoas, destacando-se os ramosAutomóvel-0531 e o Vida-0993, respectivamente. O modelo de negócio
é tido como simples e conservador, os produtos em que opera são constantemente avaliados e tem apresentado equilíbrio técnico ao
longo do tempo, evidenciados pelos baixos índices de sinistralidade. Nos grupos de seguro de Danos e Pessoas, a Seguradora opera
basicamente com contratos de vigência anual, com ênfase comercial em negócios públicos e privados.
A seguradora está engajada na identificação e monitoramento dos riscos de subscrição, a qual utiliza o instrumento de resseguro junto
ao IRB – Brasil Resseguros S/A e Swiss Re, com vistas a dar maior segurança aos seus negócios, conforme dados abaixo:

Ramos Produto Tipo de contrato Prioridade - R$
0118, 0141 e 0351 Empresarial Excesso de danos - ED 200.000,00
0118, 0141 e 0351 Empresarial Excedente de responsabilidade - ER 500.000,00
0171, 0141 e 0351 Riscos Diversos Excedente de responsabilidade - ER 250.000,00
0531 Automóvel Excedente de responsabilidade - ER 180.000,00
0553 Automóvel Excedente de responsabilidade - ER 400.000,00
0520 e 0982 Automóvel e RC ônibus Excesso de danos - ED 80.000,00
0628 RC ônibus Excesso de danos - ED 550.000,00
0628 RC ônibus Excedente de responsabilidade - ER 1.800.000,00
0982 e 0993 Pessoas Excedente de responsabilidade - ER 80.000,00

A estrutura de Gestão de Riscos é adaptada ao tamanho e porte de negócios da Seguradora, conduzida de forma efetiva pela área
de Gestão de Riscos e membros da Diretoria e, com o envolvimento dos responsáveis de cada uma das áreas da Companhia, com a
atuação no sentido de identificação de riscos potenciais capazes de afetar os objetivos estratégicos da empresa, possibilitando que a
Administração tenha conhecimento e realize as tratativas necessárias compatíveis com o apetite de risco.
Risco de seguro/subscrição:
A Seguradora define a estratégia de gestão de riscos alinhada a sua estratégia de negócios e de sua capacidade de suportar riscos. A
partir da natureza e materialidade de cada risco a ser assumido a Seguradora aplica as premissas de uma Política de Gerenciamento
de Risco bem como o monitoramento constante do valor de seus negócios.
Entende-se o risco de seguro/subscrição como o risco transferido por qualquer contrato onde haja a possibilidade futura de que o evento
(sinistro) ocorra e onde haja incerteza sobre o valor de indenização resultante do sinistro. Aplicando a teoria da probabilidade para a
precificação de seus prêmios, a Seguradora entende que o principal risco atinente aos seus contratos está presente nos sinistros avisados,
em situações onde os pagamentos das indenizações resultantes desses eventos possam exceder ao valor contábil de seus passivos
atuariais, principalmente no segmento de danos, visto as características específicas em relação à forma de liquidação desses sinistros.
Os principais segmentos de operação de seguros, de forma macro, estão estruturados da seguinte forma:
• Seguros de Danos, destacando-se Automóvel e Responsabilidade Civil Facultativa de Veículos;
• Seguros de Pessoas, destacando-se Vida em Grupo.
As políticas de subscrição de riscos da Seguradora são definidas através de sua Diretoria, que atua de forma centralizada no edifício
sede.ASeguradora está atenta quanto aos aspectos de controles internos, e em relação ao seu pessoal de vendas, procurandomonitorar
a qualidade dos negócios propostos pelos corretores, a fim de avaliar e melhorar o seu desempenho.
A Gente Seguradora dissemina com seus colaboradores a cultura de atendimento aos seus segurados e parceiros comerciais pautada

no diálogo transparente, convergência de suas necessidades em prol de relacionamento duradouro e zelando pela credibilidade de
sua imagem.
Risco de crédito:
A Seguradora entende como Risco de Crédito a possibilidade de haver perdas financeiras, relacionadas à contraparte. Visando manter
o bom gerenciamento e o controle dentro das políticas estabelecidas, a Companhia opera apenas com Resseguradores locais com
satisfatória avaliação de rating e através do contínuo trabalho junto aos resseguradores, buscando reduzir o aging de recuperação.
Risco de mercado:
ASeguradora entende como Risco de Mercado a possibilidade de perda financeira decorrente da oscilação da taxa de juros e de preços
dos instrumentos financeiros. O gerenciamento do risco é feito através da descentralização das aplicações em diversas Instituições
Financeiras e diversificação dos tipos de aplicações.
Risco operacional:
ASeguradora entende comoRisco Operacional os prejuízos relacionados aos seus processos internos, pessoas e sistemas inadequados.
Além disso, podemos considerar os riscos decorrentes de fraudes ou eventos externos. O gerenciamento tem por base o treinamento
constante da equipe técnica e o desenvolvimento de sistemas, bem como, aprimorar a eficiência da prevenção, identificação, mitigação
dos riscos e redução dos eventos relevantes e de perdas operacionais e o alinhamento das melhores práticas ao ambiente de controles
internos estabelecidos.
3.2 - Análise quantitativa:
Produtos:
Seguros de Danos: Atualmente a Seguradora comercializa com maior ênfase os seguros pertencentes à carteira de Automóvel (ramos
0520, 0531, 0542 e 0553), concentrando neles 86% dos prêmios emitidos no ano de 2022. Para os ramos dos grupos Patrimoniais (ramos
0112, 0114, 0118, 0141 e 0171) a representatividade é de 2%, Transportes (ramo 0628) é de 3% e no RC Geral (ramo 0351) é de 0,15%.
Seguros de Pessoas: Em relação ao segmento Seguro de Pessoas, a Seguradora tem sua força de operação fixada nos seguros de
Pessoas Coletivos, concentradas nos ramos de Vida emGrupo – 0993,Acidentes PessoaisAPC–0982, EventosAleatórios-0990 eAuxílio
Funeral - 0929, estruturados no regime de repartição simples, que oferecem principalmente as coberturas de morte, concentrando neles
9% dos prêmios emitidos no ano de 2022.
Concentração de risco e análise de sensibilidade:
Concentração de risco: Em uma abordagem segregada, em relação aos dois segmentos operados pela Companhia, os seguros de
danos responderam por 91% dos prêmios emitidos no ano de 2022, e haviam respondido por 92% no exercício anterior, enquanto
que os seguros de pessoas representaram 9% dos prêmios emitidos no ano de 2022 e haviam representado 8% no exercício anterior.

2022
Região geográfica Bruto de Resseguro Líquido de Resseguro

Danos % Pessoas % Danos % Pessoas %
Centro-Oeste 21.608.654,93 9,74% 4.463.576,57 20,05% 18.020.243,19 9,70% 2.832.602,01 14,02%
Nordeste 3.593.560,94 1,62% 3.528.256,23 15,85% 3.314.362,80 1,78% 3.483.956,89 17,25%
Norte 965.115,99 0,44% 46.570,74 0,21% 774.025,29 0,42% 46.570,74 0,23%
Sudeste 63.317.659,74 28,55% 3.836.360,06 17,23% 56.372.899,67 30,35% 3.515.708,37 17,40%
Sul 132.295.760,40 59,65% 10.384.723,07 46,65% 107.270.933,07 57,75% 10.322.372,03 51,10%
Total 221.780.752,00 100,00% 22.259.486,67 100,00% 185.752.464,02 100,00% 20.201.210,04 100,00%

2021
Região geográfica Bruto de Resseguro Líquido de Resseguro

Danos % Pessoas % Danos % Pessoas %
Centro-Oeste 14.597.606,96 8,53% 2.274.907,69 16,21% 12.259.852,92 8,47% 1.505.915,42 12,79%
Nordeste 1.593.516,82 0,93% 1.792.750,79 12,78% 1.475.642,40 1,02% 1.656.436,09 14,07%
Norte 724.007,27 0,42% 35.446,39 0,25% 695.819,72 0,48% 35.034,06 0,30%
Sudeste 41.511.616,58 24,26% 5.513.540,45 39,29% 37.360.887,14 25,81% 4.431.689,55 37,64%
Sul 112.718.110,36 65,86% 4.415.822,89 31,47% 92.945.074,89 64,22% 4.143.677,90 35,20%
Total 171.144.857,99 100,00% 14.032.468,21 100,00% 144.737.277,07 100,00% 11.772.753,02 100,00%

Considerando os valores acima, é importante divulgar que a Seguradora utiliza as seguintes premissas atuariais:
- Base de dados que contempla as informações referentes às apólices com riscos em vigor;
- Utilização de Tábuas Biométricas aprovadas pela legislação, nos Seguros de Pessoas (coberturas por morte, causas não acidentais);
- Verificação de bases estatísticas nos Seguros de Danos.
Análise de Sensibilidade: Em relação aos grupos analisados, observando-se suas premissas e dados, entendeu-se prudente verificar o
reflexo no resultado e no patrimônio líquido contábil da Seguradora, considerando-se um agravamento de 3% nos parâmetros de indeni-
zações dos ramosAutomóvel-0531, RCFV-0553 e Vida-0993. Tal indicação deve-se ao crescimento da carteira da Seguradora. São estes
os indicadores que podem trazer impacto siginificativo na mensuração da solvência, uma vez que os demais parâmetros (tais como taxa
de juros, índices de conversibilidade, inflação e excedente financeiro) não demandam relevância considerável no contexto da Companhia.
Esclarecimento sobre os indicadores estimados para o teste de sensibilidade:
RamoAutomóvel-0531: Observando-se a sinistralidade de 92% atingida no ano de 2022, o qual se mostrou superior à sinistralidade do
exercício anterior e fora do padrão de mercado dos últimos 5 anos, optou-se por agravar em 3% este indicador para aplicação do teste.
Ramo RCFV-0553: Observando-se a sinistralidade de 105% atingida no ano de 2022, o qual se mostrou superior à sinistralidade do
exercício anterior e fora do padrão de mercado dos últimos 5 anos, optou-se por agravar em 3% este indicador para aplicação do teste.
Ramo Vida-0993: Observando-se a sinistralidade de 80% atingida no ano de 2022, optou-se por agravar em 3% este indicador para
aplicação do teste.
A escolha destes parâmetros como balizadores para a verificação do reflexo contábil fundamenta-se no crescimento de prêmios do
exercício e o comportamento das taxas de sinistralidade, principalmente no grupo Danos, em função da complexa operação que envolve
o grupo Automóvel (Casco-0531 e RCF-0553) e sua possível volatilidade. Desta forma, após os cálculos efetuados, seguem abaixo os
reflexos contábeis no Resultado e Patrimônio Líquido Contábil (PLC):

Tabela com resultados do teste de sensibilidade em 31/12/2022:
Efeito no Resultado Efeito no PLC

Premissas Bruto de Líquido de Bruto de Líquido de
Resseguro Resseguro Resseguro Resseguro

Agravos de 3% nas indenizações e despesas
de sinistros dos ramos 118, 531, 553 e 993. (4.520.377,72) (3.063.010,05) (2.586.829,00) (1.726.982,61)

Considerando que a Seguradora apurou no exercício de 2022 um resultado líquido de R$ 2.962.375,47, atingindo um PLC de R$
48.756.796,74 e um PLA de R$ 54.875.190,81, denota-se que os agravos considerados no teste, embora superem o resultado atingido,
não demandariam reflexos significativos nos indicadores contábeis testados de forma a gerar a necessidade de uma análise mais apro-
fundada, visto que as reduções indicadas na tabela acima manteriam o PLC e PLA com volume de suficiência aderente á legislação.
4 – Aplicações financeiras:
A Companhia determina a classificação inicial dos seus ativos financeiros em consonância aos Pronunciamentos Técnicos CPC’s 39,
40 e 46, podendo classificá-los nas seguintes categorias:mensurados a valor justo por meio do resultado, disponíveis para venda
e mantidos até o vencimento. A Administração da Companhia gerencia sua carteira de investimentos e toma decisões de compra e
venda baseando-se em seus valores justos, de acordo com a gestão de riscos e estratégia de investimentos. Estes investimentos são
classificados comomensurados a valor justo pormeio do resultado e suas variações impactam diretamente no resultado do exercício.
A determinação do valor justo em fundos de investimento é obtido pelos valores das quotas divulgadas pelas instituições financeiras
administradoras e, para os títulos públicos, o valor justo é obtido pelas tabelas de taxas médias do mercado secundário, divulgados
pela ANBIMA.
4.1 - Composição das aplicações por prazo e por tipo:

2022
% Valor Vencimento Rating

Títulos mensurados ao valor justo 100%
Renda Fixa Público - Quotas de F.I. 10% 18.080.606,12 sem prazo sem rating
Renda Fixa Público - NTN-B 3% 6.062.022,02 08/2024 AAA
Renda Fixa Público - NTN-B 5% 9.443.617,14 08/2026 AAA
Renda Fixa Público - NTN-B 5% 10.346.880,51 08/2030 AAA
Renda Fixa Público - NTN-B 11% 20.668.002,95 05/2035 AAA
Renda Fixa Público - NTN-B 7% 14.070.976,93 08/2040 AAA
Renda Fixa Público - NTN-F 3% 6.289.554,24 01/2023 AAA
Renda Fixa Público - NTN-F 13% 25.648.423,72 01/2029 AAA
Renda Fixa Público - LFT 4% 7.712.161,94 03/2024 AAA
Renda Fixa Público - LFT 23% 44.167.669,91 03/2026 AAA
Renda Fixa Público - LFT 3% 5.458.573,32 01/2027 AAA
Renda Fixa Público - LFT 12% 22.298.193,74 09/2027 AAA

Total das aplicações 190.246.682,54
2021

% Valor Vencimento Rating
Títulos mensurados ao valor justo 100%
Renda Fixa Público - Quotas de F.I. 1% 1.365.698,20 sem prazo sem rating
Renda Fixa Público - Multimercado/LF 1% 3.190,36 sem prazo sem rating
Renda Fixa Público - NTN-B 6% 9.572.162,14 05/2023 AAA
Renda Fixa Público - NTN-B 4% 5.879.814,10 08/2024 AAA
Renda Fixa Público - NTN-B 6% 9.304.151,50 08/2026 AAA
Renda Fixa Público - NTN-B 7% 10.327.350,58 08/2030 AAA
Renda Fixa Público - NTN-B 13% 21.036.741,84 05/2035 AAA
Renda Fixa Público - NTN-B 9% 14.439.774,49 08/2040 AAA
Renda Fixa Público - NTN-F 4% 6.195.385,08 01/2023 AAA
Renda Fixa Público - NTN-F 4% 5.748.541,20 01/2027 AAA
Renda Fixa Público - NTN-F 17% 27.560.041,17 01/2029 AAA
Renda Fixa Público - LTN 6% 9.696.588,94 01/2022 AAA
Renda Fixa Público - LFT 4% 6.847.658,16 03/2024 AAA
Renda Fixa Público - LFT 18% 27.503.913,20 03/2026 AAA

Total das aplicações 155.481.010,96

4.2 - Movimentação das aplicações:
2022 2021

Saldo em 1º de janeiro 155.481.010,96 138.099.262,22
(+) Aplicações 92.122.866,05 92.866.443,98
(-) Resgates (63.370.592,99) (65.619.507,43)
(+/-) Variações monetárias 6.013.398,52 (9.865.187,81)
Saldo no final do exercício 190.246.682,54 155.481.010,96

5 – Imobilizado e depreciação:
Os ativos de uso próprio e de investimento compreendem imóveis, equipamentos, móveis, máquinas e utensílios, veículos e softwares.
Gastos de reparo ou manutenção são reconhecidos no resultado do exercício à medida que são incorridos. Gastos subsequentes são
capitalizados somente quando geram benefícios econômicos futuros associados e possam ser avaliados com confiabilidade.Adepreciação
do ativo imobilizado é reconhecida no resultado pelo método linear, considerando as seguintes taxas anuais para os exercícios correntes
e comparativos: 4% para imóveis; 10% para móveis, máquinas e equipamentos e 20% para equipamentos de informática, softwares e
veículos. O imobilizado é demonstrado ao custo histórico e reduzido por depreciação acumulada.
5.1 - Composição dos imóveis:

2022 2021
Imóveis
Prédio Mal. Floriano Peixoto 1.903.207,44 2.007.495,68
Imóvel Pedro Chaves Barcelos 3.123.081,84 3.145.328,08
Prédio São Paulo 2.112.768,60 2.166.056,51

Total dos imóveis 7.139.057,88 7.318.880,27
5.2 - Movimentação do imobilizado:

2022 2021
Saldo em 1º de janeiro 8.540.869,75 5.814.337,10
Bens Imóveis
Depreciação (195.842,39) (184.360,04)
Incorporação ao bem 328.849,82 391.111,95
Aquisição Imóvel - 2.781.000,00

Demais imobilizações
Aquisição 976.354,20 209.301,54
Depreciação (491.377,49) (401.384,88)
Venda ou baixa de ativo (118.071,01) (69.135,92)

Saldo em 31 de dezembro 9.040.782,88 8.540.869,75
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SEXTA-FEIRA,24 de fevereiro de 2023 | 15CORREIO DO POVO

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (em reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (em reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (em reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (em reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (em reais)

ATIVO PASSIVO

C
o
n
ti
n
u
a

Reservas

Capital social Aumento de capital Reavaliação Lucros Lucros acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 27.097.359,60 - 1.014.446,36 16.215.034,59 - 44.326.840,55

Reserva de reavaliação - - (139.578,29) - 100.074,72 (39.503,57)

Realização - - (100.074,72) - 100.074,72 -

Baixa - - 40.863,82 - - 40.863,82

Ajuste alíquota CSLL reserva reaval. - - (80.367,39) - - (80.367,39)

Lucro líquido do exercício - - - - 13.225.492,91 13.225.492,91

Distribuição do lucro: - - - 8.433.206,53 (13.325.567,63) (4.892.361,10)

Reserva legal - - - 557.210,03 (557.210,03) -

Dividendos adicionais propostos - - - 7.875.996,50 (7.875.996,50) -

Juros sobre capital próprio - - - - (2.081.292,26) (2.081.292,26)

Dividendos distribuídos - - - - (2.811.068,84) (2.811.068,84)

Saldos em 31 de dezembro de 2021 27.097.359,60 - 874.868,07 24.648.241,12 - 52.620.468,79

Aumentos de capital: - - - - - 1.766.701,40

AGE DE 29/12/2022 - 1.766.701,40 - - - 1.766.701,40

Reserva de reavaliação - - 4.582,69 - 100.074,72 104.657,41

Realização - - (100.074,72) - 100.074,72 -

Baixa - - 118.646,00 - - 118.646,00

Ajuste alíquota CSLL reserva reaval. - - (13.988,59) - - (13.988,59)

Lucro líquido do exercício - - - - 2.962.375,47 2.962.375,47

Distribuição do lucro: - - - (5.634.956,14) (3.062.450,19) (8.697.406,33)

Reserva legal - - - 144.398,96 (144.398,96) -

Dividendos adicionais propostos - - - 2.096.641,40 (2.096.641,40) -

Juros sobre capital próprio - - - - (74.396,37) (74.396,37)

Dividendos distribuídos - - - (7.875.996,50) (747.013,46) (8.623.009,96)

Saldos em 31 de dezembro de 2022 27.097.359,60 1.766.701,40 879.450,76 19.013.284,98 - 48.756.796,74

Nota 2022 2021

CIRCULANTE 317.215.984,29 262.332.462,26

Disponível 20.429,52 19.602,81

Caixa e bancos 20.429,52 19.602,81

Aplicações 4.1 190.246.682,54 155.481.010,96

Créditos das operações com seguros e resseguros 63.583.498,23 58.724.319,63

Prêmios a receber 10.1 43.487.856,51 47.079.241,26

Operações com resseguradoras 20.095.641,72 11.645.078,37

Ativos de resseguro - provisões técnicas 6.1 40.304.233,27 27.175.871,46

Títulos e créditos a receber 2.455.248,68 7.048.790,52

Títulos e Créditos a Receber 2.259,26 1.528,90

Créditos Tributários e Previdenciários 1.917.268,32 6.621.581,07

Depósitos Judiciais e Fiscais 530.482,88 421.680,55

Outros Créditos 5.238,22 4.000,00

Outros valores e bens 7.199.069,60 1.341.200,00

Bens à venda 2.7.1 7.199.069,60 1.341.200,00

Empréstimos e Depósitos Compulsórios 100.213,11 122.579,18

Custos de aquisição diferidos 7.1 13.306.609,34 12.419.087,70

Seguros 13.306.609,34 12.419.087,70

ATIVO NÃO CIRCULANTE 22.592.807,84 17.890.811,07

REALIZÁVELALONGO PRAZO 13.387.174,70 9.185.091,06

Ativos de resseguro - provisões técnicas 6.1 13.387.174,70 9.185.091,06

INVESTIMENTO 164.850,26 164.850,26

Participações societárias - financeiras 164.850,26 164.850,26

IMOBILIZADO 9.040.782,88 8.540.869,75

Imóveis de uso próprio 5.1 7.139.057,88 7.318.880,27

Bens móveis 1.901.725,00 1.221.989,48

TOTAL DOATIVO 339.808.792,13 280.223.273,33

Nota 2022 2021

CIRCULANTE 249.958.581,43 199.010.233,20

Contas a pagar 8.643.737,72 17.664.707,43

Obrigações a pagar 2.184.919,26 4.272.060,31

Impostos e encargos sociais a recolher 2.298.460,86 2.936.612,28

Encargos trabalhistas 421.090,45 330.637,31

Impostos e contribuições 2.502.849,56 7.952.650,78

Outras contas a pagar 1.236.417,59 2.172.746,75

Débitos de operações com seguros e resseguros 40.486.166,43 39.361.897,08

Prêmios a restituir 451.057,25 -

Operações com resseguradoras 32.689.187,99 30.576.288,59

Corretores de seguros e resseguros 7.263.789,60 8.785.608,49

Outros débitos operacionais 82.131,59 -

Depósitos de terceiros 91.202,94 45.976,55

Provisões técnicas - seguros 8.1 200.737.474,34 141.937.652,14

Danos 189.000.795,19 131.002.055,86

Pessoas 11.736.679,15 10.935.596,28

PASSIVO NÃO CIRCULANTE 41.093.413,96 28.592.571,34

Contas a pagar 611.143,75 715.801,16

Tributos diferidos 611.143,75 715.801,16

Provisões técnicas - seguros 8.1 39.872.986,29 27.080.729,36

Danos 30.379.985,57 19.200.523,55

Pessoas 9.493.000,72 7.880.205,81

Outros débitos 2.5.1 609.283,92 796.040,82

Provisões judiciais 609.283,92 796.040,82

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 48.756.796,74 52.620.468,79

Capital social 27.097.359,60 27.097.359,60

Aumento de capital (em aprovação) 1.766.701,40 -

Reserva de reavaliação 879.450,76 874.868,07

Reservas de lucros 19.013.284,98 24.648.241,12

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 339.808.792,13 280.223.273,33

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Nota 2022 2021
Prêmios emitidos líquidos 11.1 244.040.238,67 185.177.326,21
Variação das provisões técnicas (25.908.342,09) (34.919.314,02)
Prêmios ganhos 218.131.896,58 150.258.012,19
Sinistros ocorridos 11.2 (179.052.437,28) (82.105.772,08)
Custos de aquisição 11.3 (29.869.349,40) (18.779.154,47)
Outras receitas e (despesas) operacionais 11.4 (2.150.569,43) 3.029.066,46
Resultado com resseguro 11.5 14.426.961,80 (531.330,78)
Receita com resseguro 53.584.330,81 21.366.940,89
Despesa com resseguro (34.548.436,64) (20.223.308,92)
Salvados e Ressarcimentos de Resseguro (4.608.932,37) (1.674.962,75)

Despesas administrativas 11.6 (20.103.234,68) (17.445.604,06)
Despesas com tributos 11.7 (3.542.318,47) (3.532.379,15)
Resultado financeiro 11.8 7.830.678,62 (9.603.903,83)
Receitas Financeiras 28.395.589,15 20.039.212,21
Despesas Financeiras (20.564.910,53) (29.643.116,04)

Resultado patrimonial 89.447,80 265.168,90
Resultado operacional 5.761.075,54 21.554.103,18
Perdas com ativos não correntes (73.743,25) (285.207,10)
Resultado antes dos impostos e participações 5.687.332,29 21.268.896,08
Imposto de renda 11.9 (1.390.796,98) (4.634.604,04)
Contribuição social 11.9 (935.386,92) (3.157.424,14)
Participações sobre o resultado (398.772,92) (251.374,99)

Lucro líquido do exercício 2.962.375,47 13.225.492,91
Quantidade de ações 12.6 3.394.838 3.267.920
Lucro por ação - R$ 0,87 4,05

2022 2021
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro líquido do exercício 2.962.375,47 13.225.492,91
Ajustes para:
Depreciações e amortizações 680.012,30 642.067,62
Perda por redução ao valor recuperável dos ativos (43.674,71) (56.322,70)
Variação nas contas patrimoniais: (251.030,35) (4.253.110,40)
Ativos financeiros (42.324.566,03) (24.020.780,58)
Créditos das operações de seguros e resseguros (4.859.178,60) (31.915.279,65)
Ativos de resseguro (4.202.083,64) (3.528.217,45)
Créditos fiscais e previdenciários 7.542.310,44 12.936.170,95
Depósitos judiciais e fiscais (108.802,33) (74.671,15)
Despesas antecipadas - -
Custos deAquisição Diferidos (14.015.883,45) (15.632.524,25)
Outros ativos (5.836.675,00) 767.497,96
Impostos e contribuições (5.532.290,05) (5.162.827,22)
Outras contas a pagar (3.593.337,07) 808.958,68
Débitos de operações com seguro e resseguros 1.124.269,35 18.798.925,37
Provisões técnicas - seguro e resseguro 71.592.079,13 47.432.766,25
Provisões judiciais (186.756,90) (4.566.151,67)
Outros passivos 149.883,80 (96.977,64)

Caixa Gerado (Consumido) pelas Operações 3.347.682,71 9.558.127,43
Juros recebidos 7.558.894,45 6.639.031,84
Imposto sobre o lucro pagos (2.552.862,89) (8.247.261,12)

Caixa Líquido Gerado/(Consumido) nas Atividades
Operacionais 8.353.714,27 7.949.898,15
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Recebimento pela venda:
Imobilizado 156.194,02 69.135,92

Pagamento pela Compra:
Investimentos (16.020,00) (3.172.111,95)
Imobilizado (932.679,49) (209.301,54)

Caixa Líquido Gerado/(Consumido) nasAtividades
de Investimento (792.505,47) (3.312.277,57)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Distribuição de Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio (8.697.406,33) (4.892.361,10)
Outros - -
Caixa Líquido Gerado/(Consumido) nas Atividades
de Financiamento (8.697.406,33) (4.892.361,10)

Aumento/(redução) Líquido(a) de Caixa e
Equivalentes de Caixa 826,71 (254.740,52)
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 19.602,81 274.343,33
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício 20.429,52 19.602,81

2022 2021
Lucro líquido do exercício 2.962.375,47 13.225.492,91
Efeito da realização da reserva de reavaliação 100.074,72 100.074,72

Total do resultado abrangente no exercício 3.062.450,19 13.325.567,63

Senhores Acionistas,

GRAÇAS A D’US,

Submetemos à apreciação de V.Sas. o Relatório da Diretoria da Gente Seguradora
e as correspondentes Demonstrações Financeiras relativas ao exercício de 2022, de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervi-
sionadas pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, incluindo as normas
expedidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP, acompanhadas das
respectivas Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes.

Desempenho Operacional

No ano de 2022 a Gente Seguradora apresentou um crescimento robusto em suas
receitas de prêmio de seguro, ampliando o faturamento em 33% em relação ao ano
anterior, consolidando ainda mais sua posição no mercado segurador brasileiro.

O crescimento da carteira de prêmios dos ramos de Automóveis foi de 30%, para
os ramos Patrimoniais foi de 24% e para os ramos de Pessoas o crescimento foi de
59%, alavancando as provisões técnicas em 42% e os ativos financeiros oferecidos

pela Gente Seguradora como garantidores dessas provisões técnicas aumentaram
em 34%, mantendo o excedente financeiro em um patamar confortável e aderente as
exigências regulatórias.

Mesmo com o crescimento robusto das receitas no ano de 2022, as margens
contribuintes para o resultado operacional foram impactadas negativamente por dois
grandes motivos: o primeiro, uma alta na sinistralidade da carteira de automóveis, em
função, dentre outros motivos, da variação positiva da tabela FIPE e do aumento nos
custos damão de obra e peças veiculares, e o segundo, o resultado financeiro abaixo do
esperado, tendo em vista que a carteira de ativos da Gente Seguradora é composta na
sua grande maioria por títulos públicos do Tesouro Direto, que sofreram com a inflação,
alta de juros, risco político e o risco fiscal. Esses impactos foram sentidos em grande
parte das seguradoras no Brasil e podem continuar a serem sentidos por questões
conjunturais, políticas e econômicas no ano de 2023.

A Seguradora acredita em sua ascendente potencialidade de mercado, que já é ob-
servada, e mantém a política de aprimorar constantemente as plataformas de negócios
bem como desenvolver novos produtos, otimizando seu atendimento comnovosmeios de

comunicação cada vez mais abrangentes, sem perder o foco no ser humano e utilizando
a otimização que a inteligência artificial proporciona na automatização dos processos.

Mantendo a política de distribuição e reinvestimento de lucros, aos acionistas são
assegurados dividendos mínimos obrigatórios de 25% em relação ao lucro líquido,
ajustado de acordo com a Lei das S/As, além de juros sobre capital próprio, sendo que
o restante é acumulado nas reservas de lucro da Seguradora para incorporação ao
capital social ou posterior distribuição adicional de dividendos.

A Gente Seguradora pretende, para o próximo ano, continuar investindo em novas
tecnologias, buscando novos nichos de mercado, investindo no quadro funcional e
diretivo, nos controles internos, gestão de riscos e compliance, considerando a conso-
lidação de nossas ações até o momento, tendo como objetivo a solidez, a solvência da
Seguradora e o bom atendimento aos nossos segurados e à sociedade como um todo.

Porto Alegre, 15 de fevereiro de 2023.

A Diretoria.

GENTE SEGURADORA S/A
MATRIZ - SEDE PRÓPRIA - RUA MARECHAL FLORIANO PEIXOTO, 450 - PORTO ALEGRE - RS

CNPJ 90.180.605/0001-02 - CARTA PATENTE N° 515

ATIVOS GARANTIDORES ÍNDICE COMBINADO PRÊMIOS EMITIDOS RESERVAS TÉCNICAS SINISTRALIDADE
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Ministério Público do Estado do Maranhão
Av. Prof. Carlos Cunha, 3261 - Calhau - São Luís (MA)

CNPJ: 05.483.912/0001-85

Telefone: (098) 3219-1600

Detalhes do Processo Administrativo - 19766/2023

PROPOSTA  ATUALIZADA



 

 

 
 
 

 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 08/2023  
(Processo Administrativo nº 19766/2023) 

 
PROPOSTA COMERCIAL 

Nome da Proponente: Gente Seguradora S/A 
Número do CNPJ: 90.180.605/0001-02  Inscrição Estadual: 0010538564 
Endereço Completo: Rua Marechal Floriano Peixoto, 450 – Centro Histórico – Porto Alegre/RS 
CEP.: 90020-060 Telefone e Fax: 051-3023-8888 
E-mail: licitacoescomercial@barolicorretora.com.br/comercial@genteseguradora.com.br 
 
Dados bancários: 
Banco: 001 (Banco do Brasil) Agência: 2794-4 / Conta Corrente: 706058-0 

Dados do responsável que assinará o contrato: 
Nome: Marcelo Wais, Brasileiro, Casado, Segurador, CPF: 632.005.380-15 RG: 7009036166 SSP/RS, endereço profissional no 
escritório sede da outorgante. 

 
 
 

OBJETO: 
SEGURO CONTRA ACIDENTES PESSOAIS PARA ESTAGIÁRIOS NÃOOBRIGATÓRIO E PRESTADORES DE SERVIÇO 
VOLUNTÁRIO; 

 
 

ITEM  DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

CATSER/ 
CATMAT QUANT.  VALOR 

TOTAL 
PRAZO DE 
EXECUÇÃO 

1 

Seguro coletivo 
contra acidentes 

pessoais 
para estagiários não 

obrigatório e 
prestadores de 

serviço voluntário. 

906 

ATÉ 
800(OITOCENTAS) 

VIDAS 
SEGURADAS 

R$ 
4.032,00 

24h do dia 
01/01/2024 até às 

24h do dia 
31/12/2024 

 
 
 

4. Caracterização do Serviço: 
- Modalidade do Seguro: Individual por grupo;  
- Cobertura por estagiário: R$ 15.000,00 (quinze mil reais) para morte acidental e invalidez acidental 
 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA  
1. O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, com início a partir das 24h do dia 01/01/2024 até às 24h do dia 
31/12/2024. A apólice terá sua vigência a partir das 24h do dia 01/01/2024 até às 24h do dia 31/12/202 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
VALOR POR VIDA: R$ 0,42(Quarenta e dois centavos) 

VALOR TOTAL: R$ 4.032,00 (Quatro mil e trinta e dois reais)  

VALIDADE DA PROPOSTA: 90(Noventa) Dias a contar da sua apresentação. 
 
FORMA DE PAGAMENTO: CONFORME EDITAL  
     
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
Declaramos que no preço cotado inclui todos os custos e despesas inerentes aos serviços deste objeto, tais como: Taxas, 
impostos, encargos sociais e trabalhistas, seguros,    que possam influir direta ou indiretamente no custo, e os produtos ofertados 
estão em conformidade com os requisitos descritos no termo de referência. 
Declaramos atender a todas as condições estabelecidas no termo de referência. 
Declaramos que a empresa possui todos os requisitos exigidos no termo de referência para o cumprimento do objeto contratual 
 
 
 
Porto Alegre,RS – 18 de Dezembro de 2023 
 
 

GENTE SEGURADORA S/A 
CNPJ: 90.180.605/0001-02 

Representante Credenciado: Gustavo Gatuzzo 
CPF: 406.011.308-55 / RG: 48.265.843 



Ministério Público do Estado do Maranhão
Av. Prof. Carlos Cunha, 3261 - Calhau - São Luís (MA)

CNPJ: 05.483.912/0001-85

Telefone: (098) 3219-1600

Detalhes do Processo Administrativo - 19766/2023

ESTATUTOS VIGENTES



 

 
         ATA de Assembleia Geral Ordinária realizada em 09 de março de 2022. 

 
            GENTE SEGURADORA S/A 

Rua Marechal Floriano Peixoto nº 450 – CEP 90.020-060 – PORTO ALEGRE/RS 
Fone/Fax (51) 3023-8888       Ouvidoria: 0800.607.0888 

CNPJ n.º 90.180.605/0001-02 
www.genteseguradora.com.br 
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      II - Sr. Marcelo Wais: 

a) Diretor Técnico, conforme Circular SUSEP 234 e Resolução CNSP 321; 
b) Diretor responsável administrativo-financeiro; 
c) Diretor responsável pelo cumprimento do registro das operações de seguros, 

conforme Resolução CNSP Nº 383/2020. 
 
III - Sr. Eduardo Wais: 
 

a) Diretor responsável pelo cumprimento do disposto na Lei nº 9.613/98 (Circulares 
SUSEP 234/03 e 445/12); 

b) Diretor responsável pelos controles internos da Sociedade, em atendimento a 
Circular SUSEP nº 249/04; 

c) Diretor responsável pela sua política institucional de conduta, conforme 
Resolução CNSP Nº 382/2020. 

6. Decidem não instalar o Conselho Fiscal. 

 
CONSELHO FISCAL: O Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se encontrar 
instalado no período. 
 
DOCUMENTOS ARQUIVADOS: Foram arquivados na sede da sociedade, devidamente 
autenticados pela Mesa, os documentos submetidos à apreciação da Assembleia, referidos 
nesta ata. 
 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou os trabalhos desta 
Assembleia Geral Ordinária, lavrando-se no livro próprio a presente Ata que, lida e achada 
conforme, foi aprovada por todos os presentes, que a subscrevem. 
 
DECLARAÇÃO: Na qualidade de Presidente e Secretário da Assembleia, declaramos que 
a presente é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de Assembleia Geral nº 002 da 
Companhia e autênticas as assinaturas apostas. 
 
ASSINATURAS: Sérgio Suslik Wais, Presidente, Marcelo Wais, Secretário; Sérgio Suslik 
Wais, Marcelo Wais, Tânia Wais, Eduardo Wais e Gente Comércio e Participações Ltda., 
(Representada por seu administrador, Sérgio Suslik Wais), Acionistas e Diretores. 
 
 

SÉRGIO SUSLIK WAIS MARCELO WAIS 
Presidente Secretário 

 
   

 
SÉRGIO SUSLIK WAIS MARCELO WAIS 

Diretor-Presidente Diretor Vice-Presidente 
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DECLARAÇÃO E AUTORIZAÇÕES DOS ELEITOS 

 
Os subscritores abaixo, tendo sido eleitos para compor a Diretoria da GENTE 
SEGURADORA S/A, conforme a Assembleia Geral Ordinária datada de 09/03/2022: 
 

a) Declaram à Superintendência de Seguros Privados que são residentes no Brasil; 
 

b)  Autorizam, nos termos do art. 4º da Resolução CNSP nº 330/15 e do art. 44 da 
Resolução CNSP nº 422/21, a Superintendência de Seguros Privados a ter acesso a 
informações a seu respeito, constantes de quaisquer sistemas público ou privado de 
cadastro e informações, inclusive processos e procedimentos judiciais ou 
administrativos e inquéritos policiais, para uso exclusivo no exame do respectivo 
processo. 
 

c) Declaram ainda que: 

1. Não estão impedidos por lei especial, nem condenados por crime falimentar, de 
sonegação fiscal, de prevaricação, de corrupção ativa ou passiva, de concussão, de 
peculato, contra a economia popular, a fé pública a propriedade ou o Sistema 
Financeiro Nacional, ou condenado a pena criminal que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; 

2. Não estão declarados inabilitados ou suspensos para o exercício de cargos 
estatutários ou contratuais nas entidades autorizadas a funcionar pela 
Superintendência de Seguros Privados ou instituições financeiras e demais 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, Superintendência 
Nacional de Previdência Complementar - Previc, Agência Nacional de Saúde 
Suplementar – ANS, demais agências reguladoras e companhias abertas ou 
entidades sujeitas à supervisão da Comissão de Valores Mobiliários; 

3. Não respondem, nem qualquer empresa da qual sejam controladores ou 
administradores, por protesto de títulos, cobranças judiciais, emissão de cheques 
sem fundos, inadimplemento de obrigações e outras ocorrências ou circunstâncias 
análogas; 

4. Não estão declarados falidos ou insolventes, estando devidamente inscritos no 
Cadastro de Pessoas Físicas; 

5. Não controlaram ou administraram, nos três anos que antecederam esta eleição, 
firma ou sociedade objeto de declaração de insolvência, liquidação, intervenção, 
falência ou recuperação judicial; 

6. Não respondem, nem qualquer sociedade da qual tenham sido controladores ou 
administradores à época dos fatos, por processo crime; 

7. Não respondem por processo judicial ou administrativo que tenham relação com o 
Sistema Nacional de Seguros Privados, de Resseguro, de Capitalização e de 
Previdência Complementar Aberta ou com o Sistema Financeiro Nacional ou, ainda, 
com a Comissão de Valores Mobiliários, Superintendência Nacional de Previdência 
Complementar – Previc ou Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS. 
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d) Os declarantes abaixo assumem integral responsabilidade pela fidelidade das 

declarações ora prestadas, ficando a Superintendência de Seguros Privados desde 
já autorizada à delas fazer, nos limites legais e em juízo ou fora dele, o uso que lhe 
aprouver. 

 
Porto Alegre (RS), 09 de março de 2022. 

 
 

    

SÉRGIO SUSLIK WAIS                      MARCELO WAIS 

       CPF 062.422.780-49     CPF 632.005.380-15 

SSP/RS 1005619679     SSP/RS 7009036166 

 

 

 

            TÂNIA WAIS                                                             EDUARDO WAIS 

        CPF 286.049.030-20                                                   CPF 002.533.430-11 

        SSP/RS 2001099321                                                  SJS/RS 3058746359 

 

 

 

A GENTE SEGURADORA S/A declara ter feito pesquisas a respeito dos eleitos em 

sistemas públicos e privados de cadastro de informação e responsabiliza-se pela 

veracidade da declaração dos eleitos. 

 

Porto Alegre (RS), 09 de março de 2022. 

 

 

 
SÉRGIO SUSLIK WAIS MARCELO WAIS 

Presidente Secretário 
 
 
 

SÉRGIO SUSLIK WAIS MARCELO WAIS 
Diretor-Presidente Diretor Vice-Presidente 

 

 

****** NADA CONSTA****** 
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GENTE SEGURADORA S.A. 
CNPJ - 90.180.605/0001-02 

NIRE - 43300025934 
 
 

TERMO DE POSSE DA DIRETORIA 
 

O Diretor-Presidente: Sr. SÉRGIO SUSLIK WAIS, brasileiro, casado, empresário 
segurador, CI SSP/RS nº 1005619679, inscrito no CPF nº 062.422.780-49, residente e 
domiciliado em Porto Alegre/RS, na Rua Pedro Chaves Barcellos, nº 878; o Diretor Vice-
Presidente: Sr. MARCELO WAIS, brasileiro, casado, segurador, CI SSP/RS nº 
7009036166, inscrito no CPF nº 632.005.380-15, residente e domiciliado em Porto 
Alegre/RS, na Rua Eng. Teixeira Soares, nº 200 – Ap. 202 Bloco A; a Diretora: Sra. TÂNIA 
WAIS, brasileira, casada, seguradora, CI SSP/RS nº 2001099321, inscrita no CPF nº 
286.049.030-20, residente e domiciliada em Porto Alegre/RS, na Rua Pedro Chaves 
Barcellos, nº 878 e o Diretor - Sr. EDUARDO WAIS, brasileiro, casado, advogado, CI 
SJP/RS nº 3058746359, CPF nº 002.533.430-11, residente e domiciliado em Porto 
Alegre/RS, na Rua Attilio Bilibio 120 – casa 22, neste ato declaram, sob as penas da lei, 
estarem desimpedidos para ocuparem os referidos cargos de diretoria e a administração da 
GENTE SEGURADORA S/A, sociedade anônima de capital fechado, com sede em Porto 
Alegre/RS, na Rua Marechal Floriano Peixoto nº 450, inscrita no CNPJ nº 90.180.605/0001-
02, nos termos previstos no §1º do Art. 147, da Lei n° 6.404/76 e suas atualizações, 
preenchendo ainda as condições estabelecidas na Resolução CNSP nº 330/15 e Resolução 
CNSP nº 422/21, ficando assim, por força do presente Termo de Posse, investidos nos 
referidos cargos, para os quais houve reeleição com mandato até 31/03/2024, na 
Assembleia Geral Ordinária realizada em 09 de março de 2022, com todos os poderes, 
direitos e obrigações que lhes são atribuídos pela lei e pelo Estatuto Social da Companhia. 

 
Porto Alegre (RS), 09 de março de 2022. 

 
 

SÉRGIO SUSLIK WAIS                      MARCELO WAIS 

 

 

          TÂNIA WAIS                                                             EDUARDO WAIS 

 

 
 

 SÉRGIO SUSLIK WAIS                                 MARCELO WAIS 
Presidente                                 Secretário 
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DECLARAÇÃO  
 
 

 
GENTE SEGURADORA S/A, com sede na cidade de Porto Alegre/RS, na Rua Marechal 
Floriano Peixoto, nº 450, CNPJ/MF nº 90.180.605/0001-02, e NIRE nº 43300025934, dando 
cumprimento às normas regulamentares em vigor, DECLARA, por seus representantes 
legais infra-assinados, a fim de instruir o processo relativo à Assembleia Geral Ordinária 
realizada em 09 de março de 2022, que nesta data não há processos de atos societários 
em apreciação na Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. 
 
 
 

Porto Alegre (RS), 09 de março de 2022. 
 
 
 
 

SÉRGIO SUSLIK WAIS MARCELO WAIS 
Diretor Presidente Diretor Vice-Presidente 
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DESIGNAÇÃO DOS DIRETORES – ANTES DA AGO DE 09/03/2022: 

 
 
DESIGNAÇÃO DOS DIRETORES – DEPOIS DA AGO DE 09/03/2022: 
 

 
  

                                     Porto Alegre (RS), 09 de março de 2022. 
 
 

SÉRGIO SUSLIK WAIS MARCELO WAIS 
Presidente Secretário 

    
 
 

SÉRGIO SUSLIK WAIS MARCELO WAIS 
Diretor-Presidente Diretor Vice-Presidente 

NOME MANDATO DESIGNAÇÕES ASSINATURA
 - Diretor de relações com a SUSEP.

 - Diretor responsável pelo acompanhamento, supervisão e 
cumprimento das normas e procedimentos de contabilidade.
 - Diretor responsável pelo cumprimento das obrigações da 
Resolução 143.

 - Diretor responsável administrativo-financeiro.

 - Diretor responsável técnico.

 - Diretor responsável pelo cumprimento do registro das 
operações de seguros, conforme Resolução CNSP Nº 
383/2020

 - Diretor responsável pelos controles internos.

 - Diretor responsável pelo cumprimento do disposto na Lei 
9.613/98 - conforme Circulares SUSEP 234/03 e 445/12.
 - Diretor responsável pela sua política institucional de 
conduta, conforme Resolução CNSP Nº 382/2020

Sem designação específica4. TANIA WAIS 01/11/2020 até 31/03/2022

01/11/2020 até 31/03/20223. EDUARDO WAIS

2. MARCELO WAIS

1. SÉRGIO SUSLIK WAIS 01/11/2020 até 31/03/2022

01/11/2020 até 31/03/2022

NOME MANDATO DESIGNAÇÕES ASSINATURA
 - Diretor de relações com a SUSEP.

 - Diretor responsável pelo acompanhamento, supervisão e 
cumprimento das normas e procedimentos de contabilidade.
 - Diretor responsável pelo cumprimento das obrigações da 
Resolução 143.

 - Diretor responsável administrativo-financeiro.

 - Diretor responsável técnico.

 - Diretor responsável pelo cumprimento do registro das 
operações de seguros, conforme Resolução CNSP Nº 
383/2020

 - Diretor responsável pelos controles internos.

 - Diretor responsável pelo cumprimento do disposto na Lei 
9.613/98 - conforme Circulares SUSEP 234/03 e 445/12.
 - Diretor responsável pela sua política institucional de 
conduta, conforme Resolução CNSP Nº 382/2020

Sem designação específica4. TANIA WAIS 01/04/2022 até 31/03/2024

3. EDUARDO WAIS 01/04/2022 até 31/03/2024

1. SÉRGIO SUSLIK WAIS 01/04/2022 até 31/03/2024

2. MARCELO WAIS 01/04/2022 até 31/03/2024
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Declaro assumir integral responsabilidade pela fidelidade das informações ora prestadas, 
ficando a Superintendência de Seguros Privados desde já autorizada a delas fazer, nos 
limites legais e em juízo ou fora dele, o uso que lhe aprouver. 
 

Porto Alegre (RS), 09 de março de 2022. 
SÉRGIO SUSLIK WAIS 

Diretor-Presidente 
 

Finalidade:

Identificação da Entidade Supervisionada

Identificação da Pessoa Física

Nacionalidade: Local e data de nascimento: Sexo:

UF:

Identidade: Órgão Expeditor: Data da emissão: CPF

Denominação:

Nome completo:

Filiação:

Estado Civil e Regime de Casamento:

CASADO - COMUNHÃO TOTAL DE BENS

Profissão:
BRASILEIRO

GENTE SEGURADORA S/A.

SÉRGIO SUSLIK WAIS

SAUL WAIS
ELZA SUSLIK WAIS

M

SEGURADOR
Nome do cônjuge:

TÂNIA WAIS

FORMULÁRIO CADASTRAL

REELEITO PARA CARGO EM ÓRGÃO ESTATUTÁRIO

URUGUAIANA/RS - 23/05/1947

Endereço residencial completo: Bairro:

DDD/Telefone:Município:CEP:
RUA PEDRO CHAVES BARCELOS - 878

1005619679 SSP/RS 31/01/1983 062.422.780-49

sergio.suslikwais@genteseguradora.com.br440273304/85

Título Eleitoral: Email:

90450-010 PORTO ALEGRE RS (51) 99918.3232

BELA VISTA
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 Declaro assumir integral responsabilidade pela fidelidade das informações ora 
prestadas, ficando a Superintendência de Seguros Privados desde já autorizada a delas 
fazer, nos limites legais e em juízo ou fora dele, o uso que lhe aprouver. 
 

Porto Alegre (RS), 09 de março de 2022. 
MARCELO WAIS  

Diretor Vice-Presidente  
 

Finalidade:

Identificação da Entidade Supervisionada

Identificação da Pessoa Física

Nacionalidade: Local e data de nascimento: Sexo:

UF:

90440-140 PORTO ALEGRE RS (51) 99982.2882

Título Eleitoral: Email:

583168304/34 marcelo.wais@genteseguradora.com.br
Endereço residencial completo: Bairro:

Rua Eng. Teixeira Soares - 200 Apto 202 Bl A Bela Vista
CEP: Município: DDD/Telefone:

Identidade: Órgão Expeditor: Data da emissão: CPF

7009036166 SSP/RS 05/03/1990 632.005.380-15

MARIA CRISTINA BERTOLETTI

Filiação:
SÉRGIO SUSLIK WAIS
TÂNIA WAIS

BRASILEIRO PORTO ALEGRE/RS - 17/01/1972 M
Profissão: Estado Civil e Regime de Casamento:

SEGURADOR CASADO - SEPARAÇÃO TOTAL DE BENS
Nome do cônjuge:

MARCELO WAIS

FORMULÁRIO CADASTRAL

REELEITO PARA CARGO EM ÓRGÃO ESTATUTÁRIO

Denominação:

GENTE SEGURADORA S/A.

Nome completo:
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Declaro assumir integral responsabilidade pela fidelidade das informações ora prestadas, 
ficando a Superintendência de Seguros Privados desde já autorizada a delas fazer, nos 
limites legais e em juízo ou fora dele, o uso que lhe aprouver. 
 

Porto Alegre (RS), 09 de março de 2022. 
 

TÂNIA WAIS 
Diretora 

 

Finalidade:

Identificação da Entidade Supervisionada

Identificação da Pessoa Física

Nacionalidade: Local e data de nascimento: Sexo:

UF:

TÂNIA WAIS

FORMULÁRIO CADASTRAL

REELEITO PARA CARGO EM ÓRGÃO ESTATUTÁRIO

Denominação:

GENTE SEGURADORA S/A.

Nome completo:

SÉRGIO SUSLIK WAIS

Filiação:
HERBERT SALOMON ISRAEL LEWINSOHN
MINNA SARA LEWINSOHN

BRASILEIRA PORTO ALEGRE/RS - 26/05/1948 F
Profissão: Estado Civil e Regime de Casamento:

SEGURADORA CASADA - COMUNHÃO TOTAL DE BENS
Nome do cônjuge:

Identidade: Órgão Expeditor: Data da emissão: CPF

2001099321 SSP/RS 19/11/1974 286.049.030-20

90450-010 PORTO ALEGRE RS (51) 99993.1200

Título Eleitoral: Email:

266307204/93 tania.wais@genteseguradora.com.br
Endereço residencial completo: Bairro:

RUA PEDRO CHAVES BARCELOS - 878 BELA VISTA
CEP: Município: DDD/Telefone:
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Declaro assumir integral responsabilidade pela fidelidade das informações ora prestadas, 
ficando a Superintendência de Seguros Privados desde já autorizada a delas fazer, nos 
limites legais e em juízo ou fora dele, o uso que lhe aprouver. 
 

Porto Alegre (RS), 09 de março de 2022. 
EDUARDO WAIS  

Diretor  
 
 

 

Finalidade:

Identificação da Entidade Supervisionada

Identificação da Pessoa Física

Nacionalidade: Local e data de nascimento: Sexo:

UF:
RUA ATTILIO BILIBIO NR:120 AP:0022 JARDIM CARVALHO
CEP: Município: DDD/Telefone:

91.530-008 PORTO ALEGRE RS (51) 99562-7670

Título Eleitoral: Email:

eduardo.wais@genteseguradora.com.br
Endereço residencial completo: Bairro:

Identidade: Órgão Expeditor: Data da emissão: CPF

3058748359 SJS/RS 002.533.430-11

Mariele Chrischon de Almeida

Filiação:
SÉRGIO SUSLIK WAIS
TÂNIA WAIS

BRASILEIRO PORTO ALEGRE/RS - 10/10/1982 M
Profissão: Estado Civil e Regime de Casamento:

ADVOGADO CASADO - SEPARAÇÃO TOTAL DE BENS
Nome do cônjuge:

EDUARDO WAIS

FORMULÁRIO CADASTRAL

REELEITO PARA CARGO EM ÓRGÃO ESTATUTÁRIO

Denominação:

GENTE SEGURADORA S/A.

Nome completo:
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D E C L A R A Ç Ã O 

 
 

Declaramos para os devidos fins que foram observadas as disposições legais e estatutárias 
referentes ao quórum necessário à instalação e deliberação na Assembleia Geral Ordinária 
da Gente Seguradora S/A, realizada em 09 de março de 2022. 

 
Declaramos para os devidos fins que não apresentamos o Edital de Convocação para a 
realização desta Assembleia, face a presença da totalidade dos acionistas, tornando-se 
dispensável a convocação por editais, conforme autoriza o §4º do art. 124 da Lei nº 6.404/76 
e suas atualizações. 

 
Declaramos também que não houve a instalação do Conselho Fiscal da Companhia na 
Assembleia Geral Ordinária realizada em 09 de março de 2022. 
 
Declaramos ainda, atendendo a Circular SUSEP nº 526/2016, que os membros reeleitos e 
o membro eleito indicados preenchem os requisitos de capacitação técnica de que trata o 
art. 5º, anexo II, da Resolução CNSP nº 330/15, bem como o art. 45 da Resolução CNSP nº 
422/21. 
 
 

Porto Alegre (RS), 09 de março de 2022. 
 
 
 
 

SÉRGIO SUSLIK WAIS MARCELO WAIS 
Presidente Secretário 

    
 
 
 

SÉRGIO SUSLIK WAIS MARCELO WAIS 
Diretor-Presidente Diretor Vice-Presidente 
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DECLARAÇÃO 
DE PARENTESCO COM OS MEMBROS DO CONSELHO FISCAL 

 
 
 
Declaramos para os fins do disposto na Circular SUSEP nº 526/16, que não encaminhamos 
declaração de parentesco entre os Administradores com os membros do Conselho Fiscal, 
tendo em vista o referido órgão estatutário não estar instalado.   
 
 

Porto Alegre (RS), 09 de março de 2022. 
 

 
 

 
SÉRGIO SUSLIK WAIS MARCELO WAIS 

Diretor-Presidente Diretor Vice-Presidente 
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RELAÇÃO COMPLETA DE ACIONISTAS PRESENTES NA ASSEMBLEIA GERAL 
ORDINÁRIA DA GENTE SEGURADORA S/A REALIZADA EM 09/03/2022: 

 
 

 
 

 
Na qualidade de Presidente e Secretário da Assembleia, declaramos que a presente é cópia 
fiel do Livro de Presenças de Acionistas nº 002, bem como que foram observadas as normas 
estabelecidas no artigo 126 e seus parágrafos da Lei nº 6404/76, e suas atualizações. 
 

Porto Alegre (RS), 09 de março de 2022. 
 
 

SÉRGIO SUSLIK WAIS MARCELO WAIS 
Presidente Secretário 

 
 

SÉRGIO SUSLIK WAIS MARCELO WAIS 
Diretor-Presidente Diretor Vice-Presidente 

 

NOME, QUALIFICAÇÃO E DOMICÍLIO
Nº DE AÇÕES 
POSSUÍDAS

ASSINATURAS

1. SÉRGIO SUSLIK WAIS, brasileiro, casado, 
empresário-segurador, RG/SSP-RS nº 1005619679, 
CPF nº. 062.422.780-49, residente na Rua Pedro 
Chaves Barcelos, 878, Porto Alegre (RS).

3.204.009 (três milhões, 
duzentas e quatro mil e nove) 

ações ordinárias.

2. TÂNIA WAIS, brasileira, casada, seguradora,
RG/SSP-RS nº 2001099321, CPF n° 286.049.030-20,
residente na Rua Pedro Chaves Barcelos, 878, Porto
Alegre (RS).

12.436 (doze mil, quatrocentos 
e trinta e seis) ações 

ordinárias.

3. GENTE COMÉRCIO E PARTICIPAÇÕES LTDA., 
com sede na Rua Marechal Floriano Peixoto, 450, 4º
andar, Porto Alegre (RS), CNPJ nº 89.560.528/0001-
29, representada pelo administrador SÉRGIO SUSLIK
WAIS, acima já qualificado.

41.127 (quarenta e um mil, 
cento e vinte e sete) ações 

ordinárias.

4. MARCELO WAIS, brasileiro, casado, segurador,
CPF nº 632.005.380-15, RG/SSP-RS nº 7009036166,
residente na Rua Eng. Teixeira Soares, nº 200 – Ap.
202 Bloco A - Porto Alegre (RS).

10.248 (dez mil, duzentos e 
quarenta e oito) ações 

ordinárias.

5. EDUARDO WAIS, brasileiro, casado, advogado, CI
SJP/RS nº 3058746359, CPF nº 002.533.430-11,
residente e domiciliado na Rua Attilio Bilibio 120 –
casa 22 - Porto Alegre (RS).

100 (cem) ações ordinárias.

TOTAL DE AÇÕES ORDINÁRIAS

3.267.920 (três milhões, 
duzentos e sessenta e sete 

mil novecentos e vinte) 
ações ordinárias.
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RELAÇÃO COMPLETA DOS ACIONISTAS E RESPECTIVAS PARTICIPAÇÕES 
ACIONÁRIAS NA DATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 
09/03/2022: 

 

 
 
Porto Alegre (RS), 09 de março de 2022. 

 
 
 

SÉRGIO SUSLIK WAIS MARCELO WAIS 
Presidente Secretário 

 
 

 
SÉRGIO SUSLIK WAIS MARCELO WAIS 

Diretor-Presidente Diretor Vice-Presidente 
 

NOME, QUALIFICAÇÃO E DOMICÍLIO Nº DE AÇÕES POSSUÍDAS % DE PARTICIPAÇÃO

1. SÉRGIO SUSLIK WAIS, brasileiro, casado,
empresário-segurador, RG/SSP-RS nº 1005619679,
CPF nº. 062.422.780-49, residente na Rua Pedro
Chaves Barcelos, 878, Porto Alegre (RS).

3.204.009 (três milhões, duzentas e
quatro mil e nove) ações ordinárias.

98,044%

2. TÂNIA WAIS, brasileira, casada, seguradora,
RG/SSP-RS nº 2001099321, CPF n° 286.049.030-20,
residente na Rua Pedro Chaves Barcelos, 878, Porto
Alegre (RS).

12.436 (doze mil, quatrocentos e
trinta e seis) ações ordinárias.

0,381%

3. GENTE COMÉRCIO E PARTICIPAÇÕES LTDA., 
com sede na Rua Marechal Floriano Peixoto, 450, 4º
andar, Porto Alegre (RS), CNPJ nº 89.560.528/0001-29, 
representada pelo administrador SÉRGIO SUSLIK
WAIS, acima já qualificado.

41.127 (quarenta e um mil, cento e
vinte e sete) ações ordinárias.

1,258%

4. MARCELO WAIS, brasileiro, casado, segurador,
CPF nº 632.005.380-15, RG/SSP-RS nº 7009036166,
residente na Rua Eng. Teixeira Soares, nº 200 – Ap.
202 Bloco A - Porto Alegre (RS).

10.248 (dez mil, duzentos e quarenta 
e oito) ações ordinárias.

0,314%

5. EDUARDO WAIS, brasileiro, casado, advogado, CI
SJP/RS nº 3058746359, CPF nº 002.533.430-11,
residente e domiciliado na Rua Attilio Bilibio 120 –
casa 22 - Porto Alegre (RS).

100 (cem) ações ordinárias. 0,003%

TOTAL DE AÇÕES ORDINÁRIAS
3.267.920 (três milhões, duzentos
e sessenta e sete mil novecentos
e vinte) ações ordinárias.

100,000%
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Registro Digital

Anexo

JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
RIO GRANDE DO SUL

Número do Protocolo

22/141.801-6

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

RSE2200411294

Data

27/04/2022

632.005.380-15 MARCELO WAIS 17/05/2022

Selo Ouro - Certificado Digital

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

062.422.780-49 SERGIO SUSLIK WAIS 17/05/2022

Selo Ouro - Certificado Digital

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura
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26/04/2022 08:52 SEI/SUSEP - 1309136 - PORTARIA

https://sei.susep.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?9LibXMqGnN7gSpLFOOgUQFziRouBJ5VnVL5b7-Ur… 1/1

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS


  

PORTARIA CGRAJ/SUSEP Nº 712, DE 25 DE ABRIL DE 2022

O COORDENADOR-GERAL DE REGIMES ESPECIAIS,  AUTORIZAÇÕES E JULGAMENTOS DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP, no uso da
competência delegada pelo Superintendente da Susep, por meio da Portaria nº 7.861, de 22 de setembro de 2021, tendo em vista o disposto na alínea 'a' do artigo 36 do
Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, e o que consta do processo Susep nº 15414.604716/2022-18,

RESOLVE:

 

Art. 1º Homologar a eleição de administradores de GENTE SEGURADORA  S.A., CNPJ  nº 90.180.605/0001-02, com sede na cidade de Porto Alegre – RS,
conforme deliberado na assembleia geral ordinária realizada em 9 de março de 2022.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por CARLOS AUGUSTO PINTO FILHO (MATRÍCULA 1349904), Coordenador-Geral, em 25/04/2022, às 18:40, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543/2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.susep.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1309136 e o código CRC
144E6670.

 

Referência: Processo nº 15414.604716/2022-18 SEI nº 1309136

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o nº 8296385 em 23/05/2022 da Empresa GENTE SEGURADORA S.A., CNPJ 90180605000102 e protocolo 221418016 -
27/04/2022. Autenticação: 959676186ADAC87DD838AE1199CBD556B97995C. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-Geral. Para
validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 22/141.801-6 e o código de segurança 2k61 Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 23/05/2022 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves – Secretário-Geral.

pág. 25/30



Registro Digital

Anexo

JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
RIO GRANDE DO SUL

Número do Protocolo

22/141.801-6

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

RSE2200411294

Data

27/04/2022

632.005.380-15 MARCELO WAIS 17/05/2022

Selo Ouro - Certificado Digital

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

062.422.780-49 SERGIO SUSLIK WAIS 17/05/2022

Selo Ouro - Certificado Digital

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura
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REGISTRO DIGITAL

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DO(S) DOCUMENTO(S) ANEXO(S)

Porto Alegre, 16 de maio de 2022.

Eu, SERGIO SUSLIK WAIS, BRASILEIRA, CASADO, EMPRESARIO

SEGURADOR, DATA DE NASCIMENTO 23/05/1947, RG Nº 1005619679 SSP-RS, CPF

062.422.780-49, RUA PEDRO CHAVES BARCELOS, Nº 878, BAIRRO AUXILIADORA,

CEP 90450-010, PORTO ALEGRE - RS, DECLARO, SOB AS PENAS DA LEI, que

os documentos apresentados digitalizados ao presente protocolo de registro

digital na Junta Comercial, sem possibilidade de validação digital, SÃO

VERDADEIROS E CONFEREM COM OS RESPECTIVOS ORIGINAIS.

SERGIO SUSLIK WAIS
Assinado digitalmente por certificação A3
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucisrs informando o 
número do protocolo 22/141.801-6.

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa GENTE SEGURADORA S.A., de CNPJ 90.180.605/0001-02 e
protocolado sob o número 22/141.801-6 em 27/04/2022, encontra-se registrado na Junta Comercial sob o número
8296385, em 23/05/2022. O ato foi deferido eletronicamente pelo examinador Lucinara Ferreira Goulart.
Certifica o registro, o Secretário-Geral, Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves. Para sua validação, deverá ser acessado
o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://portalservicos.jucisrs.rs.gov.br/Portal/pages/
imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de protocolo e chave de segurança.
Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

062.422.780-49 SERGIO SUSLIK WAIS 17/05/2022

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital

Documento Principal
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

062.422.780-49 SERGIO SUSLIK WAIS 17/05/2022

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital

632.005.380-15 MARCELO WAIS 17/05/2022

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital

Anexo
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

062.422.780-49 SERGIO SUSLIK WAIS 17/05/2022

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital

632.005.380-15 MARCELO WAIS 17/05/2022

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucisrs informando o 
número do protocolo 22/141.801-6.

Anexo
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura
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GENTE SEGURADORA SA

ATAS

AGO 22032021

GENTE SEGURADORA S.A.

CNPJ - 90.180.605/0001-02 NIRE - 43300025934

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

REALIZADA EM 22 de março de 2021 . DATA, HORA E LOCAL: Dia 22 de março de 2021, às 14 horas, na sede social da
companhia, na Rua Marechal Floriano Peixoto, nº 450, na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. QUORUM:
Acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social. CONVOCAÇÃO: Verificou-se em primeira convocação, a
presença de acionistas representando a totalidade do capital social com direito a voto, o que foi constatado pelas
assinaturas no livro de "Presença de Acionistas", tornando-se dispensável a convocação de editais, conforme autoriza o § 4º
do art. 124 da Lei nº 6.404/76. PUBLICAÇÕES : As demonstrações financeiras da Companhia, referentes ao exercício social
findo em 31 de dezembro de 2020 foram publicadas na edição de 24 de fevereiro de 2021: Diário Oficial da Indústria e
Comércio do Estado do Rio Grande do Sul, nas páginas 33, 34, 35 e 36 e no Jornal do Comércio, 2º Caderno, nas páginas
08, 09, 10 e 11. MESA: Sérgio Suslik Wais, Presidente; Marcelo Wais, Secretário . ORDEM DO DIA: (i) Aprovar as contas dos
Administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e as demais Demonstrações Financeiras relativas
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020; (ii) Aprovar a destinação do resultado do exercício; (iii) Fixar a
remuneração global dos Administradores da Companhia e (iv) Deliberar sobre a não instalação do Conselho Fiscal.
DELIBERAÇÕES: Foi deliberado, pela unanimidade dos acionistas: 1ª) Aprovar, sem reservas, o Relatório e Contas da
Administração, assim como as demais demonstrações financeiras, referentes ao exercício social findo em 31.12.2020; 2ª)
Aprovar a destinação do lucro líquido do exercício social, findo em 31.12.2020, no valor de R$ 19.667.356,95 (dezenove
milhões, seiscentos e sessenta e sete mil, trezentos e cinquenta e seis reais e noventa e cinco centavos) que, adicionados
à R$ 100.074,72 (cem mil e setenta e quatro reais e setenta e dois centavos) referentes à realização da reserva de
reavaliação, resultaram em lucros acumulados no total de R$ 19.767.431,67 (dezenove milhões, setecentos e sessenta e
sete mil, quatrocentos e trinta e um reais e sessenta e sete centavos). Deste total, aprovar as seguintes destinações: (a) R$
983.367,85 (novecentos e oitenta e três mil, trezentos e sessenta e sete reais e oitenta e cinco centavos) para reserva legal;
(b) R$ 4.941.857,92 (quatro milhões, novecentos e quarenta e um mil, oitocentos e cinquenta e sete reais e noventa e dois
centavos) como dividendos mínimos obrigatórios aos acionistas e (c) R$ 13.842.205,90 (treze milhões, oitocentos e
quarenta e dois mil, duzentos e cinco reais e noventa centavos) para reserva de lucros específica, denominada Dividendos
Adicionais Propostos. 3ª) Fixar remuneração global anual da Diretoria em R$ 1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos mil
reais); 4ª) Decidem não instalar o Conselho Fiscal. CONSELHO FISCAL: O Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por
não se encontrar instalado no período. DOCUMENTOS ARQUIVADOS: Foram arquivados na sede da sociedade,
devidamente autenticados pela Mesa, os documentos submetidos à apreciação da Assembleia, referidos nesta ata.
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou os trabalhos desta Assembleia Geral Ordinária,
lavrando-se no livro próprio a presente Ata que, lida e achada conforme, foi aprovada por todos os presentes, que a
subscrevem. ASSINATURAS: Sérgio Suslik Wais, Presidente, Marcelo Wais, Secretário; Sérgio Suslik Wais, Marcelo Wais,
Tânia Wais, Eduardo Wais e Gente Comércio e Participações Ltda., (Representada por seu administrador, Sérgio Suslik
Wais), Acionistas e Diretores. DECLARAÇÃO: Na qualidade de Presidente e Secretário da Assembleia, declaramos que a
presente é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de Assembleia Geral nº 002 da Companhia e autênticas as assinaturas
apostas. SÉRGIO SUSLIK WAIS - Presidente. MARCELO WAIS - Secretário SÉRGIO SUSLIK WAIS - Diretor-Presidente .
MARCELO WAIS - Diretor Vice-Presidente .

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul. Certifico registro sob o nº 7713085 em 01/06/2021 da Empresa
GENTE SEGURADORA S.A., CNPJ 90180605000102 e protocolo 211309010 - 26/04/2021. Autenticação:
F975EA58DC822AA38EA7FBB535519E835A898E4. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-Geral. Para validar
este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 21/130.901-0 e o código de segurança
pV12
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Nº 9 - Ano 89

EDITAL DE 1º PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
CANOAS - RS

Data do leilão: 07/06/2021 - as: 10:10
Local: RUA FIORAVANTE MILANES, Nº 147, CENTRO, CANOAS, RS.
JAQUELINE LUISA ROMEIRO DE MOURA, Leiloeiro Oficial matrícula JUCISRS 353/2017 estabelecido
a AVENIDA PLINIO BRASIL MILANO nº 2175, HIGIENOPOLIS, PORTO ALEGRE - RS CEP: 90520-003,
telefone (51)3341-0749, leiloeiromoura@gmail.com, (51) 99981 - 4057 faz saber que devidamente autorizado
pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de
21/11/1966 e regulamentação complementar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos,
os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - EMGEA.A venda à vista, sem utilização de Carta de Crédito, será feita mediante pagamento à vista,
podendo o arrematante pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08 (oito) dias, sob pena de perda do sinal dado. A venda com
financeiamento, será feita através de Carta de Crédito de uma Instituição Financeira escolhida pelo interessado,
com a prévia e devida análise cadastral e comprovação de renda. A venda com utilização dos recursos do
FGTS, só poderá ser efetivada através e, com prévia e devida análise de uma Instituição Financeira escolhida
pelo comprador. Os interessados na obtenção de Carta de Crédito e ou utilização dos recursos do FGTS, para
aquisição dos imóveis constantes deste edital deverão procurar uma Instituição Financeira com a antencedência
necessária a data do leilão. Os lancesmínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e acessórios,
ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior dos dois valores, sujeitos, porém, a
atualização até no momento da realização da praça. É vedada a participação de empregados e dirigentes da
EMGEA, seus companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou comunhão parcial
de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. As despesas relativas a comissão
de leiloeiro, registro, imposto e taxas, inclusive condomínio, e despesas com execução extrajudicial correrão
por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o responsável
pelas providências de desocupação do mesmo. O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados,
informações pormenorizadas sobre os imóveis. Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários,
caso não sejam localizados. SED: B50117 -CONTRATO: 904639970099 - EMPRESAGESTORADEATIVOS
- EMGEA NELCI RENATO MARCILIO, BRASILEIRO(A), ENGENHEIRO, CPF 192.559.420-34, CASADO
(A) COM MAIR MADALENA DE OLIVEIRA MARCILIO, BRASILEIRO (A), DO LAR, CPF 295.161.290-72.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: PREDIO, A RUA DAS ARARAS (RUA DE DISTRIBUICAO “B”), Nº 964 (950),
LOTE Nº 13, QUADRA J, BAIRRO CINCO COLONIAS, EM CANOAS, RS, COM AREA DE 55,35M2, COM A
AREA SUPERFICIAL DE 300M2, COM TODAS AS SUAS INSTALACOES, BENFEITORIAS, PERTENCES,
ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER. SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 448415,25 VALOR
AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 470000,00 CANOAS, 18/05/2021 JAQUELINE LUISA ROMEIRO DE MOURA

EDITAL DE 1º PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
CANOAS - RS

Data do leilão:07/06/2021 - as: 10:10
Local: RUA FIORAVANTE MILANES, Nº 174, CENTRO, CANOAS, RS.
JAQUELINE LUISA ROMEIRO DE MOURA, Leiloeiro Oficial matrícula JUCISRS 353/2017 estabelecido
a AVENIDA PLINIO BRASIL MILANO nº 2175, HIGIENOPOLIS, PORTO ALEGRE - RS CEP: 90520-
003, telefone (51)3341-0749, leiloeiromoura@gmail.com, (51) 99981 - 4057 faz saber que devidamente
autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto
Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação complementar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e
local acima referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA. A venda à vista, sem utilização de Carta de Crédito, será
feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento)
do preço de arrematação e o saldo devidamente corrigido no prazo impreterível de 08 (oito) dias, sob
pena de perda do sinal dado. A venda com financeiamento, será feita através de Carta de Crédito de uma
Instituição Financeira escolhida pelo interessado, com a prévia e devida análise cadastral e comprovação
de renda. A venda com utilização dos recursos do FGTS, só poderá ser efetivada através e, com prévia
e devida análise de uma Instituição Financeira escolhida pelo comprador. Os interessados na obtenção
de Carta de Crédito e ou utilização dos recursos do FGTS, para aquisição dos imóveis constantes deste
edital deverão procurar uma Instituição Financeira com a antencedência necessária a data do leilão. Os
lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e acessórios, ou avaliação do imóvel,
nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no
momento da realização da praça. É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus
companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou comunhão parcial de bens,
ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. As despesas relativas a comissão de
leiloeiro, registro, imposto e taxas, inclusive condomínio, e despesas com execução extrajudicial correrão
por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o responsável
pelas providências de desocupação do mesmo. O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados,
informações pormenorizadas sobre os imóveis. Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários,
caso não sejam localizados. SED:B50350 -CONTRATO: 904633003068 -EMPRESAGESTORADEATIVOS
- EMGEAMARCOS VALERIO DALUZ FONTES, BRASILEIRO(A), INDUSTRIARIO, CPF 526.392.150-00,
SOLTEIRO (A), e cônjuge, se casado(a) estiver. ALDAIR DALUZ FONTES, BRASILEIRO (A), BANCÁRIA,
CPF 506.212.110-87, VIUVO (A), e cônjuge, se casado(a) estiver. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: PREDIO, A
RUADEDISTRIBUICAOB (RUADASARARAS), Nº 1626, QUADRAJ, LOTE 01-D, LOTEAMENTOCINCO
COLONIAS, EM CANOAS, RS, COMAAREADE 60,45M2,AREASUPERFICIALDE 350M2, COMTODAS
AS SUAS INSTALACOES, BENFEITORIAS, PERTENCES, ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 84606,42 VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 202167,50
CANOAS, 18/05/2021 JAQUELINE LUISA ROMEIRO DE MOURA

CLINICA SANTO ANTÔNIO LTDA
NIRE 43208090121 CNPJ 92.985.274/0001-03

EDITAL DE CONVOCAÇÃO REUNIÃO GERAL DE SÓCIOS
Ficam convocados os sócios da CLINICA SANTO ANTÔNIO LTDA. (“Sociedade”), a reunirem-se em
Assembleia Geral de Sócios, a realizar-se, em primeira convocação com a presença de titulares de
no mínimo três quartos do capital social, no dia 22/06/2021, às 18h00min e, em segunda convocação,
com qualquer número de titulares do capital social, no dia 29/06/2021, às 18h00min, na sede social da
Sociedade na rua SantoAntônio número 767, Bairro Floresta nomunicípio de PortoAlegre/RS, para apreciar
e deliberar sobre a seguinte ORDEM DO DIA: (1) tomar as contas dos administradores e deliberar sobre
o Balanço Patrimonial (BP) e o de resultado econômico (DRE) do exercício de 2019; (2) tomar as contas
dos administradores e deliberar sobre o Balanço Patrimonial (BP) e o de resultado econômico (DRE) do
exercício de 2020 ; (3) Alterar o Contrato Social, especificamente quanto ao número de administradores e
a consequente consolidação do Contrato Social da Sociedade.

JOSÉ ANTÔNIO DORNELLES TERRA LOPES
Administrador

Prefeitura Municipal de
Capão Bonito do Sul
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS 05/2021

O Município , por intermédio do Sr. Prefeito Municipal,
torna público que está aberto a TOMADA DE
PREÇOS N. 05/2021 do tipo MENOR PREÇO
GLOBAL, para contratação de empresa para
execuçãode obrade reformade ParquedeExposição
no Município de Capão Bonito do Sul/RS, conforme
convênio n. 899039/2020 do Ministério do Turismo,
em regime de empreitada global, conforme
especificações deste Edital e Anexos, para o dia 24/
06/2021, às 9 horas. Demais informações poderão
ser obtidas junto a Prefeitura Municipal, sita na Rua
Arthur Feijó, nº 375, pelo fone (54) 3698-4195, e-
mail: compras@capaobonitodosul.rs.gov.br, no
horário das 8h às 12h e das 13h às 17h, de segunda
a sexta-feira. Capão Bonito do Sul, 14 de abril de
2021. Felippe Junior Rieth, Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de
Bom Princípio

PREGÃO PRESENCIAL Nº 037/2021
O Prefeito Municipal de Bom Princípio/RS, cumprindo
a legislação em vigor, torna público aos interessados
que no dia 18 de junho de 2021, às 09 horas, serão
recebidos envelopes de proposta de preço e de
habilitação do Pregão Presencial n° 037/2021, cujo
objeto é a contratação de empresa especializada em
aplicativos de informática para Migração,
Implantação, Treinamento e Licenciamento do Direito
de Uso de Aplicativos de Gestão Pública e prestação
de serviços correlatos. Edital e demais informações
através do site www.bomprincipio.rs.gov.br.

FÁBIO PERSCH, Prefeito Municipal

LICENÇA DE
INSTALAÇÃO

CERTAJA - COOPERATIVA
REGIONAL DE ENERGIA
TAQUARI JACUI t o r na
púb l i co que recebeu da
Fu n d a ç ã o E s t a d u a l d e
Proteção Ambiental - FEPAM
a L icença de Ins ta lação
n° 00159/2021 com validade
a t é 2 8 / 0 5 / 2 0 2 6 p a r a
implantação da LT 69 kV SE
Venâncio Aires x SE Certaja
3 e da SE Certaja 3.

GENTE SEGURADORA S.A.
CNPJ - 90.180.605/0001-02 NIRE - 43300025934

ATA DAASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
REALIZADA EM 22 de março de 2021.

DATA, HORA E LOCAL: Dia 22 de março de 2021, às 14 horas, na sede social da companhia, na Rua
Marechal Floriano Peixoto, nº 450, na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul.QUORUM:
Acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social.CONVOCAÇÃO: Verificou-se em primeira
convocação, a presença de acionistas representando a totalidade do capital social com direito a voto, o que
foi constatado pelas assinaturas no livro de “Presença deAcionistas”, tornando-se dispensável a convocação
de editais, conforme autoriza o § 4º do art. 124 da Lei nº 6.404/76. PUBLICAÇÕES: As demonstrações
financeiras da Companhia, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2020 foram publicadas
na edição de 24 de fevereiro de 2021: Diário Oficial da Indústria e Comércio do Estado do Rio Grande do
Sul, nas páginas 33, 34, 35 e 36 e no Jornal do Comércio, 2º Caderno, nas páginas 08, 09, 10 e 11.MESA:
Sérgio SuslikWais,Presidente;MarceloWais,Secretário.ORDEMDODIA: (i)Aprovar as contas dosAdmi-
nistradores, examinar, discutir e votar o Relatório daAdministração e as demais Demonstrações Financeiras
relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020; (ii) Aprovar a destinação do resultado
do exercício; (iii) Fixar a remuneração global dos Administradores da Companhia e (iv) Deliberar sobre a
não instalação do Conselho Fiscal. DELIBERAÇÕES: Foi deliberado, pela unanimidade dos acionistas:
1ª) Aprovar, sem reservas, o Relatório e Contas da Administração, assim como as demais demonstrações
financeiras, referentes ao exercício social findo em 31.12.2020; 2ª) Aprovar a destinação do lucro líquido
do exercício social, findo em 31.12.2020, no valor de R$ 19.667.356,95 (dezenove milhões, seiscentos e
sessenta e sete mil, trezentos e cinquenta e seis reais e noventa e cinco centavos) que, adicionados à R$
100.074,72 (cemmil e setenta e quatro reais e setenta e dois centavos) referentes à realização da reserva de
reavaliação, resultaram em lucros acumulados no total de R$ 19.767.431,67 (dezenovemilhões, setecentos
e sessenta e sete mil, quatrocentos e trinta e um reais e sessenta e sete centavos). Deste total, aprovar as
seguintes destinações: (a) R$ 983.367,85 (novecentos e oitenta e três mil, trezentos e sessenta e sete reais
e oitenta e cinco centavos) para reserva legal; (b) R$ 4.941.857,92 (quatro milhões, novecentos e quarenta e
ummil, oitocentos e cinquenta e sete reais e noventa e dois centavos) como dividendosmínimos obrigatórios
aos acionistas e (c) R$ 13.842.205,90 (treze milhões, oitocentos e quarenta e dois mil, duzentos e cinco
reais e noventa centavos) para reserva de lucros específica, denominada DividendosAdicionais Propostos.
3ª) Fixar remuneração global anual da Diretoria em R$ 1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos mil reais);
4ª) Decidem não instalar o Conselho Fiscal. CONSELHO FISCAL: O Conselho Fiscal da Companhia não
foi ouvido por não se encontrar instalado no período. DOCUMENTOS ARQUIVADOS: Foram arquivados
na sede da sociedade, devidamente autenticados pela Mesa, os documentos submetidos à apreciação da
Assembleia, referidos nesta ata.ENCERRAMENTO:Nadamais havendo a tratar, o Presidente encerrou os
trabalhos desta Assembleia Geral Ordinária, lavrando-se no livro próprio a presente Ata que, lida e achada
conforme, foi aprovada por todos os presentes, que a subscrevem. ASSINATURAS: Sérgio Suslik Wais,
Presidente, Marcelo Wais, Secretário; Sérgio Suslik Wais, Marcelo Wais, Tânia Wais, Eduardo Wais e
Gente Comércio e Participações Ltda., (Representada por seu administrador, Sérgio Suslik Wais), Acio-
nistas e Diretores.DECLARAÇÃO: Na qualidade de Presidente e Secretário da Assembleia, declaramos
que a presente é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de Assembleia Geral nº 002 da Companhia e
autênticas as assinaturas apostas. SÉRGIO SUSLIK WAIS - Presidente; MARCELO WAIS - Secretário;
SÉRGIO SUSLIKWAIS - Diretor-Presidente;MARCELOWAIS - Diretor Vice-Presidente. Junta Comercial,
Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul. Certifico registro sob o nº 7713085 em 01/06/2021 da Empresa
GENTE SEGURADORAS.A., CNPJ 90180605000102 e protocolo 211309010 - 26/04/2021. Autenticação:
F975EA58DC822AA38EA7FBB535519E835A898E4. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-
-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo
21/130.901-0 e o código de segurança pV12

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI
AVISO DE LICITAÇÃO

TOMADADE PREÇOS nº 001/2021 - Objeto: Contratação de empresa, pelo regime de empreitada global
(fornecimento de material e mão de obra), para execução de obra de ampliação da Escola Municipal de
Ensino Fundamental Timótheo Junqueira dos Santos, localizada na VRS 868, Localidade de Rincão São
José, neste município. Data: 25 de junho de 2021, às 09 h. Cadastramento: até o dia 22 de junho de
2021. PREGÃOELETRÔNICO 018/2021 – SRP - Objeto: o Registro de Preços, pelo período de 12meses,
para a prestação de serviços de remoção de pacientes regulados pela Secretaria Municipal da Saúde e
Meio Ambiente, em ambulâncias dos tipos B- com motorista e um técnico de enfermagem ou enfermeiro-
e D- com um motorista, um técnico de enfermagem, um enfermeiro e um médico, conforme estabelecido
no edital e seus anexos. Data: 29 de junho de 2021, às 09h. PREGÃO ELETRÔNICO 019/2021 – SRP -
Objeto: o Registro de Preços, pelo período de 12 meses, para aquisição futura de testes rápidos Covid-19
IgG/IgM, destinados à Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente, para dar suporte ao Município no
controle e identificação dos casos suspeitos de coronavírus.Data: 30 de junho de 2021, ás 09h. PREGÃO
ELETRÔNICO 020/2021 - (Exclusiva às beneficiárias da LC 123/2006)-Objeto: aquisição artigos de cama
e banho, a fim de atender as necessidades do espaço locado para abrigar os moradores de rua de acordo
com o Plano deAção Socioassistencial da Portaria nº 369/2020.Data: 01 de julho de 2021, às 09h. Editais
e maiores informações, Prefeitura Municipal, Rua Osvaldo Aranha, 1790 ou fone (51)3653 6200, ramal
6246/6247, no horário das 08h às 12h e das 13h30min às 16h30min ou e-mail: dep.licitacoes@taquari.
rs.gov.br ou pelo site www.taquari.rs.gov.br e /ou www.portaldecompraspublicas.com.br

ADAIR ALBERTO OLIVEIRA DE SOUZA
Secretário Municipal da Fazenda

IRANI PAPEL E EMBALAGEM S.A. CNPJ Nº 92.791.243/0001-03 NIRE Nº 43300002799 COMPANHIA
ABERTAATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 1. Data, hora e local: Realizada em
28 de maio de 2021, às 10:30 horas, na sede da Companhia, Rua General João Manoel, 157, 17º andar,
Porto Alegre/RS, CEP: 90.010-030, por vídeo conferência. 2. Presenças e Mesa: A totalidade dos mem-
bros do Conselho de Administração sob a presidência do Sr. Péricles Pereira Druck . 3. Ordem do Dia:
Deliberar sobre a contratação de financiamento pela Companhia com aAgência Especial de Financiamento
Industrial S.A. – FINAME destinada à execução dos investimentos previstos na Plataforma Gaia. 4. Deli-
berações: O Conselho aprovou, por unanimidade, sem quaisquer ressalvas ou restrições, a contratação
de financiamento pela Companhia com a Agência Especial de Financiamento Industrial S.A. – FINAME
(BNDES), no valor de até R$ 484.000.000,00 (quatrocentos e oitenta e quatro milhões de reais), destinado
à aquisição, comercialização ou produção de máquinas, equipamentos, sistemas industriais, componen-
tes e bens de informática e automação, novos, de fabricação nacional, habilitados no Credenciamento
de Fornecedor Informatizado - CFI do Sistema BNDES, e/ou capital de giro associado. A concessão de
financiamento, em favor da Companhia foi aprovada pela FINAME, em 27.05.2021, no âmbito do Produto
FINAME DIRETO, nos seguintes termos e condições principais: (i) Prazo de Utilização de 2 (dois) anos,
contados da data da formalização jurídica da operação, podendo este prazo ser prorrogado, a critério
da FINAME, por até 12 (doze) meses; (ii) Prazos de Carência de até 36 (trinta e seis) meses, contados
a partir do dia 15 (quinze) imediatamente subsequente à data do protocolo do Pedido de Liberação de
recursos referente a cada Subcrédito, no caso de aquisição e comercialização dos itens financiáveis no
âmbito da Linha “BNDES Finame Baixo Carbono”, Máquinas 4.0, demais BKs, ônibus e caminhões; de até
3 (três) meses, contados a partir do dia 15 (quinze) imediatamente subsequente à data do protocolo do
Pedido de Liberação de recursos referente a cada Subcrédito, no caso de aquisição e comercialização de
aeronaves comerciais e executivas; de até 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir do dia 15 (quinze)
imediatamente subsequente à data do protocolo do Pedido de Liberação de recursos referente a cada
Subcrédito, no caso de aquisição de materiais industrializados; e de até 30 (trinta) meses, contados a partir
do dia 15 (quinze) imediatamente subsequente à data do protocolo do Pedido de Liberação de recursos
referente a cada Subcrédito, no caso de produção de Bens de Capital (BKs Produção); (iii) Prazo Total de
até 192 (cento e noventa e dois) meses, no caso de aquisição e comercialização dos itens financiáveis no
âmbito da Linha “BNDES Finame Baixo Carbono, Máquinas 4.0, Energia Renovável, demais BKs, ônibus
e caminhões; de até 144 (cento e quarenta e quatro) meses, no caso de aquisição e comercialização de
aeronaves comerciais e executivas; de até 84 (oitenta e quatro) meses, no caso de aquisição de materiais
industrializados; e de até 36 (trinta e seis) meses, no caso de produção de Bens de Capital (BKs Produção).
No caso de financiamento a capital de giro associado, os prazos acima referidos serão os mesmos apli-
cados à aquisição do bem financiado; (iv) Periodicidade de pagamentos semestral (tanto durante o prazo
de carência, referente aos juros incidentes sobre o período, quanto durante o período de amortização);
(v) Financiamento garantido por fiança, pela totalidade da dívida, a ser formalizada mediante Carta(s) de
Fiança, a ser(em) prestada(s) por instituição(ções) financeira(s) que, a critério da FINAME, esteja(m) em
situação econômico-financeira que lhe(s) confira(m) grau de notória solvência.” 5. Ratificar todos os atos já
praticados pela Diretoria da Companhia, ou por seus procuradores devidamente constituídos, relacionados
as deliberações acima. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião e lavrada
a presente ata que, foi por todos assinada. (Assinaturas: Péricles Pereira Druck, Eurito de Freitas Druck,
Paulo Sergio Viana Mallmann, Paulo Iserhard e Roberto Faldini). 7. Declaração: Declaro que a presente
é cópia fiel da ata transcrita em livro próprio. Porto Alegre, 28 de maio de 2021. Péricles Pereira Druck -
Presidente do Conselho de Administração. Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul.
Certifico registro sob o nº 7718031 em 03/06/2021 da Empresa IRANI PAPEL E EMBALAGEM S.A., CNPJ
92791243000103 e protocolo 211770230 - 28/05/2021. Autenticação: 67BA3FCC11A69518F1CCAD13A-
2F924BACA124ADC. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-Geral.

SOCIEDADE ESPÍRITA ALLAN KARDEC
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

De conformidade com o artigo 21, parágrafo primeiro, Art.29, inciso 11,Artigos 31, 44 e 56, letras “j” e “k” do
Estatuto desta Sociedade convoco os associados para ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, a realizar-se
na sede à Rua Fernando Machado nº 883, em duas etapas, a primeira etapa a realizar-se na sexta-feira,
dia 18 de junho às 20h00min, sob forma virtual, e a segunda etapa no sábado, dia 19 de junho de 2021,
de caráter presencial, no endereço acima citado, a partir das 10h00, consoante horários subsequentes
discriminados no ato convocatório.

ORDEM DO DIA
- Eleição da Diretoria para o período de 19 de junho de 2021 a 31 de dezembro de 2023.
Somente poderão votar os associados quites com a tesouraria até o mês de maio/2021, e até a data
de 15 de junho de 2021.

Porto Alegre, 04 de junho de 2021.
LÍdia Bertoletti Carpenedo

Presidente

Brasil exporta 
primeira leva de 
maçãs para  
a Colômbia

A viabilização do primeiro em-
barque de maçãs de Vacaria para a 
Colômbia tem por trás o empenho 
de produtores, técnicos de empre-
sas, fiscais estaduais e dos audito-
res fiscais federais agropecuários 
(AFFAs), que coordenaram todo 
o processo.

Os servidores do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento (Mapa) foram responsáveis 
por estruturar os procedimentos 
para a fruta atender aos requisitos 
apresentados pelo país comprador.

Depois que a fruta é colhida, 
beneficiada e embalada, definem-
-se os lotes que serão embarcados. 
Nesta etapa, os auditores Amarildo 
Nespolo, Alan Erig e Carlos Woll-
mann certificam a maçã na sede da 
Embrapa, em Vacaria. 

Nespolo ressalta que, quando a 
missão colombiana visitou o Brasil 
para avaliar a possibilidade de im-
portação da maçã, o fato de os tra-
balhos estarem sendo apoiados pela 
Embrapa refletiu positivamente.

PREFEITURAMUNICIPAL DE PRESIDENTE LUCENA
AVISO DE CANCELAMENTO DE LICITAÇÃO

O Município de Presidente Lucena comunica o CANCELAMENTO do PREGÃO PRESENCIAL EDITAL
Nº 026/2021 – Objeto: Aquisição de implementos agrícolas, com recursos federais e próprios, por meio
do Convênio MAPA – PLATAFORMA + BRASIL nº 901102/2020 – Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento.
Motivo: Erro na descrição das características dos objetos.

Presidente Lucena, 07 de junho de 2021.
GILMAR FUHR – Prefeito



Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

43300025934 2054

Ministério da Economia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

GENTE SEGURADORA S.A.

006 ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA

PORTO ALEGRE

25 Maio 2021

Nº FCN/REMP

RSE2100127542

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
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autenticada digitalmente e assinada em 01/06/2021 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves – Secretário-Geral.

pág. 1/11



Registro Digital

Capa de Processo

JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
RIO GRANDE DO SUL

Número do Protocolo

21/130.901-0

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

RSE2100127542

Data

26/04/2021

632.005.380-15 MARCELO WAIS 26/05/2021

Selo Ouro - Certificado Digital

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

062.422.780-49 SERGIO SUSLIK WAIS 31/05/2021

Selo Ouro - Certificado Digital

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura
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GENTE SEGURADORA S.A. 
CNPJ - 90.180.605/0001-02 

NIRE - 43300025934 
 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA  
REALIZADA EM 22 de março de 2021. 

 
DATA, HORA E LOCAL: Dia 22 de março de 2021, às 14 horas, na sede social da 
companhia, na Rua Marechal Floriano Peixoto, nº 450, na cidade de Porto Alegre, Estado 
do Rio Grande do Sul. 
 
QUORUM: Acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social. 
 
CONVOCAÇÃO: Verificou-se em primeira convocação, a presença de acionistas 
representando a totalidade do capital social com direito a voto, o que foi constatado pelas 
assinaturas no livro de “Presença de Acionistas”, tornando-se dispensável a convocação de 
editais, conforme autoriza o § 4º do art. 124 da Lei nº 6.404/76. 
 
PUBLICAÇÕES: As demonstrações financeiras da Companhia, referentes ao exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2020 foram publicadas na edição de 24 de fevereiro de 
2021: Diário Oficial da Indústria e Comércio do Estado do Rio Grande do Sul, nas páginas 
33, 34, 35 e 36 e no Jornal do Comércio, 2º Caderno, nas páginas 08, 09, 10 e 11. 
 
MESA: Sérgio Suslik Wais, Presidente; Marcelo Wais, Secretário. 
 
ORDEM DO DIA: 
 
(i) Aprovar as contas dos Administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da 
Administração e as demais Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2020; 
(ii) Aprovar a destinação do resultado do exercício; 
(iii) Fixar a remuneração global dos Administradores da Companhia e 
(iv) Deliberar sobre a não instalação do Conselho Fiscal. 
 
DELIBERAÇÕES: Foi deliberado, pela unanimidade dos acionistas: 
 
1ª) Aprovar, sem reservas, o Relatório e Contas da Administração, assim como as demais 

demonstrações financeiras, referentes ao exercício social findo em 31.12.2020; 

2ª) Aprovar a destinação do lucro líquido do exercício social, findo em 31.12.2020, no valor 
de R$ 19.667.356,95 (dezenove milhões, seiscentos e sessenta e sete mil, trezentos e 
cinquenta e seis reais e noventa e cinco centavos) que, adicionados à R$ 100.074,72 
(cem mil e setenta e quatro reais e setenta e dois centavos) referentes à realização da 
reserva de reavaliação, resultaram em lucros acumulados no total de R$ 19.767.431,67 
(dezenove milhões, setecentos e sessenta e sete mil, quatrocentos e trinta e um reais e 
sessenta e sete centavos). Deste total, aprovar as seguintes destinações: (a) R$ 
983.367,85 (novecentos e oitenta e três mil, trezentos e sessenta e sete reais e oitenta e 
cinco centavos) para reserva legal; (b) R$ 4.941.857,92 (quatro milhões, novecentos e 
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quarenta e um mil, oitocentos e cinquenta e sete reais e noventa e dois centavos) como 
dividendos mínimos obrigatórios aos acionistas e (c) R$ 13.842.205,90 (treze milhões, 
oitocentos e quarenta e dois mil, duzentos e cinco reais e noventa centavos) para reserva 
de lucros específica, denominada Dividendos Adicionais Propostos. 

3ª) Fixar remuneração global anual da Diretoria em R$ 1.500.000,00 (hum milhão e 
quinhentos mil reais); 

4ª) Decidem não instalar o Conselho Fiscal. 

 
CONSELHO FISCAL: O Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se encontrar 
instalado no período. 
 
DOCUMENTOS ARQUIVADOS: Foram arquivados na sede da sociedade, devidamente 
autenticados pela Mesa, os documentos submetidos à apreciação da Assembleia, referidos 
nesta ata. 
 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou os trabalhos desta 
Assembleia Geral Ordinária, lavrando-se no livro próprio a presente Ata que, lida e achada 
conforme, foi aprovada por todos os presentes, que a subscrevem. 
 
ASSINATURAS: Sérgio Suslik Wais, Presidente, Marcelo Wais, Secretário; Sérgio Suslik 
Wais, Marcelo Wais, Tânia Wais, Eduardo Wais e Gente Comércio e Participações Ltda., 
(Representada por seu administrador, Sérgio Suslik Wais), Acionistas e Diretores. 
 
DECLARAÇÃO: Na qualidade de Presidente e Secretário da Assembleia, declaramos que 
a presente é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de Assembleia Geral nº 002 da 
Companhia e autênticas as assinaturas apostas. 
 
 
 

 
SÉRGIO SUSLIK WAIS MARCELO WAIS 

Presidente Secretário 
 
   

 
SÉRGIO SUSLIK WAIS MARCELO WAIS 

Diretor-Presidente Diretor Vice-Presidente 
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Registro Digital

Documento Principal

JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
RIO GRANDE DO SUL

Número do Protocolo

21/130.901-0
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RSE2100127542
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26/04/2021

632.005.380-15 MARCELO WAIS 26/05/2021
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062.422.780-49 SERGIO SUSLIK WAIS 31/05/2021
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SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS
 
  

OFÍCIO ELETRÔNICO Nº 347/2021/CGRAJ/DIR1/SUSEP
 

Ao Senhor
SERGIO SUSLIK WAIS
Diretor de Relações com a Susep de
GENTE SEGURADORA S.A.
 
 
Assunto:  AGO de 22 de março de 2021
                 Processo Susep nº 15414.605451/2021-86
 

Senhor Diretor,
Refiro-me ao procedimento destacado acima, protocolado em 24 de

março de 2021.
A propósito do assunto, informo ciência das deliberações tomadas no ato, as

quais independem de aprovação da Susep, nos termos do artigo 1º das Circulares Susep
nº 526 e 529, de 2016. 

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por CARLOS AUGUSTO PINTO FILHO
(MATRÍCULA 1349904), Coordenador-Geral, em 18/04/2021, às 20:00,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. artigos 369, 405
e 425 da lei nº 13.105/2015 c/c Decreto nº 8.539/2015 e Instruções Susep
78 e 79 de 04/04/2016 .

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.susep.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0990772 e o código CRC 5C575BBD.

Av. Presidente Vargas, 730, - Bairro Centro

CEP 20071-900 Rio de Janeiro/RJ - www.susep.gov.br

Referência: Processo nº 15414.605451/2021-86 SEI nº 0990772

OFÍCIO ­ Eletrônico 347 (0990772)         SEI 15414.605451/2021­86 / pg. 1
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Certifico registro sob o nº 7713085 em 01/06/2021 da Empresa GENTE SEGURADORA S.A., CNPJ 90180605000102 e protocolo 211309010 -
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Registro Digital

Anexo

JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
RIO GRANDE DO SUL

Número do Protocolo

21/130.901-0

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

RSE2100127542

Data

26/04/2021

632.005.380-15 MARCELO WAIS 26/05/2021

Selo Ouro - Certificado Digital

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

062.422.780-49 SERGIO SUSLIK WAIS 31/05/2021

Selo Ouro - Certificado Digital

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o nº 7713085 em 01/06/2021 da Empresa GENTE SEGURADORA S.A., CNPJ 90180605000102 e protocolo 211309010 -
26/04/2021. Autenticação: F975EA58DC822AA38EA7FBB535519E835A898E4. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-Geral. Para
validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 21/130.901-0 e o código de segurança pV12 Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 01/06/2021 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves – Secretário-Geral.
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REGISTRO DIGITAL

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DO(S) DOCUMENTO(S) ANEXO(S)

Porto Alegre, 25 de maio de 2021.

Eu, SERGIO SUSLIK WAIS, BRASILEIRA, CASADO, SEGURADOR, DATA DE

NASCIMENTO 23/05/2021, RG Nº 1005619679 SSP-RS, CPF 062.422.780-49, RUA

PEDRO CHAVES BARCELOS, Nº 878, BAIRRO AUXILIADORA, CEP 90450-010,

PORTO ALEGRE - RS, DECLARO, SOB AS PENAS DA LEI, que os documentos

apresentados digitalizados ao presente protocolo de registro digital na Junta

Comercial, sem possibilidade de validação digital, SÃO VERDADEIROS E

CONFEREM COM OS RESPECTIVOS ORIGINAIS.

SERGIO SUSLIK WAIS
Assinado digitalmente por certificação A3

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o nº 7713085 em 01/06/2021 da Empresa GENTE SEGURADORA S.A., CNPJ 90180605000102 e protocolo 211309010 -
26/04/2021. Autenticação: F975EA58DC822AA38EA7FBB535519E835A898E4. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-Geral. Para
validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 21/130.901-0 e o código de segurança pV12 Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 01/06/2021 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves – Secretário-Geral.
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucisrs informando o 
número do protocolo 21/130.901-0.

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa GENTE SEGURADORA S.A., de CNPJ 90.180.605/0001-02 e
protocolado sob o número 21/130.901-0 em 26/04/2021, encontra-se registrado na Junta Comercial sob o número
7713085, em 01/06/2021. O ato foi deferido eletronicamente pelo examinador Jorge Otacilio Neves Diehl.
Certifica o registro, o Secretário-Geral, Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves. Para sua validação, deverá ser acessado
o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (http://portalservicos.jucisrs.rs.gov.br/Portal/pages/
imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de protocolo e chave de segurança.
Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

062.422.780-49 SERGIO SUSLIK WAIS 31/05/2021

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital

632.005.380-15 MARCELO WAIS 26/05/2021

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital

Documento Principal
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

062.422.780-49 SERGIO SUSLIK WAIS 31/05/2021

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital

632.005.380-15 MARCELO WAIS 26/05/2021

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital

Anexo
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

062.422.780-49 SERGIO SUSLIK WAIS 31/05/2021

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital

632.005.380-15 MARCELO WAIS 26/05/2021

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o nº 7713085 em 01/06/2021 da Empresa GENTE SEGURADORA S.A., CNPJ 90180605000102 e protocolo 211309010 -
26/04/2021. Autenticação: F975EA58DC822AA38EA7FBB535519E835A898E4. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-Geral. Para
validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 21/130.901-0 e o código de segurança pV12 Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 01/06/2021 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves – Secretário-Geral.
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucisrs informando o 
número do protocolo 21/130.901-0.

Declaração Documento(s) Anexo(s)
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

062.422.780-49 SERGIO SUSLIK WAIS 31/05/2021

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital

Data de início dos efeitos do registro (art. 36, Lei 8.934/1994): 01/06/2021

Documento assinado eletronicamente por Jorge Otacilio Neves Diehl, Servidor(a) Público(a), em
01/06/2021, às 12:32.

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o nº 7713085 em 01/06/2021 da Empresa GENTE SEGURADORA S.A., CNPJ 90180605000102 e protocolo 211309010 -
26/04/2021. Autenticação: F975EA58DC822AA38EA7FBB535519E835A898E4. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-Geral. Para
validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 21/130.901-0 e o código de segurança pV12 Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 01/06/2021 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves – Secretário-Geral.
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Registro Digital

JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
RIO GRANDE DO SUL

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF

O ato foi deferido e assinado digitalmente por :

CARLOS VICENTE BERNARDONI GONCALVES193.107.810-68

Porto Alegre. terça-feira, 01 de junho de 2021

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o nº 7713085 em 01/06/2021 da Empresa GENTE SEGURADORA S.A., CNPJ 90180605000102 e protocolo 211309010 -
26/04/2021. Autenticação: F975EA58DC822AA38EA7FBB535519E835A898E4. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-Geral. Para
validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 21/130.901-0 e o código de segurança pV12 Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 01/06/2021 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves – Secretário-Geral.
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GENTE SEGURADORA SA

ATAS

AGE 06102020

GENTE SEGURADORA S.A.

CNPJ - 90.180.605/0001-02 NIRE - 43300025934

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

DATA, HORA E LOCAL: Dia 06 de outubro de 2020, às 14 horas, na sede social da companhia, na Rua Marechal Floriano
Peixoto, nº 450, na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. QUORUM: Acionistas representando 100% (cem
por cento) do capital social. CONVOCAÇÃO: Verificou-se em primeira convocação, a presença de acionistas representando a
totalidade do capital social com direito a voto, o que foi constatado pelas assinaturas no livro de "Presença de Acionistas",
tornando-se dispensável a convocação de editais, conforme autoriza o § 4º do art. 124 da Lei nº 6.404/76. MESA: Sérgio
Suslik Wais, Presidente ; Marcelo Wais, Secretário . ORDEM DO DIA: Ampliação de mandato dos membros da Diretoria,
alteração de cargo e eleição de novo membro, na forma do Estatuto Social aprovado na Assembleia Geral Extraordinária de
29/09/2020, bem como designação dos Diretores às funções específicas contidas nos normativos da SUSEP/CNSP.
DELIBERAÇÕES: Foi deliberado, pela unanimidade dos acionistas: 1) Para compor a Diretoria, em decorrência da alteração
do Estatuto Social aprovado na assembleia de 29/09/2020: 1.1) A ampliação do mandato até 31 de março de 2022 do
Diretor-Presidente - Sr. Sérgio Suslik Wais, brasileiro, casado, empresário segurador, CI SSP/RS nº 1005619679, CPF nº
062.422.780-49, residente e domiciliado em Porto Alegre/RS, na Rua Pedro Chaves Barcellos, nº 878; 1.2) A ampliação do
mandato até 31 de março de 2022 e alteração de cargo de Diretor para Diretor Vice-Presidente - Sr. Marcelo Wais, brasileiro,
casado, segurador, CI SSP/RS nº 7009036166, CPF nº 632.005.380-15, residente e domiciliado em Porto Alegre/RS, na Rua
Eng. Teixeira Soares, nº 200 - Ap. 202 Bloco A; 1.3) A ampliação do mandato até 31 de março de 2022 da Diretora - Sra.
Tânia Wais, brasileira, casada, seguradora, CI SSP/RS nº 2001099321, CPF nº 286.049.030-20, residente e domiciliada em
Porto Alegre/RS., na Rua Pedro Chaves Barcellos, nº 878; 1.4) A eleição, com mandato até 31 de março de 2022, conforme
aprovação prévia concedida no processo 15414.610646/2020-67 do Diretor - Sr. Eduardo Wais, brasileiro, casado,
advogado, CI SJP/RS nº 3058746359, CPF nº 002.533.430-11, residente e domiciliado em Porto Alegre/RS, na Rua Attilio
Bilibio 120 - casa 22. Os membros da Diretoria ora eleitos declararam que estão desimpedidos, nos termos da Lei, para
ocuparem os referidos cargos, não fazerem parte de sociedades concorrentes no mercado e preencherem as condições
estabelecidas na Resolução CNSP nº 330/15. 2) Designar as funções específicas dos Diretores em atenção à Resolução nº
330/2015 e Carta-Circular n. 1/2016/SUSEP-CGRAT, da seguinte forma: I - Sr. Sérgio Suslik Wais: a) Diretor responsável
pelas Relações com a SUSEP; b) Diretor responsável pelo cumprimento das obrigações contidas na Resolução CNSP nº
143/2005; c) Diretor responsável pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento das normas e procedimentos da
contabilidade, conforme Resolução CNSP nº 321/2015. II - Sr. Marcelo Wais: a) Diretor Técnico, conforme Circular SUSEP
234 e Resolução CNSP 321; b) Diretor responsável administrativo-financeiro; c) Diretor responsável pelo cumprimento do
registro das operações de seguros, conforme Resolução CNSP Nº 383/2020. III - Sr. Eduardo Wais: a) Diretor responsável
pelo cumprimento do disposto na Lei nº 9.613/98 (Circulares SUSEP 234/03 e 445/12); b) Diretor responsável pelos
controles internos da Sociedade, em atendimento a Circular SUSEP nº 249/04; c) Diretor responsável pela sua política
institucional de conduta, conforme Resolução CNSP Nº 382/2020. 3) Fixar remuneração global anual da Diretoria em R$
2.055.000,00 (dois milhões e cinquenta e cinco mil reais); 4) Decidem não instalar o Conselho Fiscal. CONSELHO FISCAL: O
Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se encontrar instalado no período. DOCUMENTOS ARQUIVADOS:
Foram arquivados na sede da sociedade, devidamente autenticados pela Mesa, os documentos submetidos à apreciação
da Assembleia, referidos nesta ata. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou os
trabalhos desta Assembleia Geral Extraordinária, lavrando-se no livro próprio a presente Ata que, lida e achada conforme, foi
aprovada por todos os presentes, que a subscrevem. ASSINATURAS: Sérgio Suslik Wais, Presidente , Marcelo Wais,
Secretário ; Sérgio Suslik Wais, Tânia Wais, Gente Comércio e Participações Ltda., (Representada por seu administrador,
Sérgio Suslik Wais), Marcelo Wais e Eduardo Wais - Acionistas e Diretores . DECLARAÇÃO: Na qualidade de Presidente e
Secretário da Assembleia, declaramos que a presente é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de Assembleia Geral nº
002 da Companhia e autênticas as assinaturas apostas. SÉRGIO SUSLIK WAIS, Presidente; MARCELO WAIS, Secretário;
SÉRGIO SUSLIK WAIS, Diretor-Presidente; MARCELO WAIS, Diretor. Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do
Sul - Certifico registro sob o nº 7461572 em 09/12/2020 da Empresa GENTE SEGURADORA S.A., Nire 43300025934 e
protocolo 207434018 - 23/11/2020. Autenticação: 409DD98C44E345F02297CBD7FBC2D05F8AD62BDC. Carlos Vicente
Bernardoni Gonçalves - Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nºD
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Matsumoto, Secretária. Conselheiros : (1) Eduardo Siqueira Moraes Camargo; (2) Josiane Carvalho de Almeida; e (3) Érika
Natsumi Matsumoto. Certifico que a presente é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. Érika Natsumi Matsumoto -
Secretária - Assinado via certificado digital . Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul - Certifico o registro
sob o nº 7449104 em 02/12/2020 e Protocolo 207090181 - 24/11/2020. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário Geral.

GENTE SEGURADORA SA
Protocolo: 2020000496162

GENTE SEGURADORA S.A.
CNPJ - 90.180.605/0001-02 NIRE - 43300025934
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

DATA, HORA E LOCAL: Dia 29 de setembro de 2020., as 15:00 horas, na sede social da companhia, Rua Marechal Floriano
Peixoto, nº 450, na cidade de Porto Alegre, estado do Rio Grande do Sul. QUORUM: Acionistas representando 100% (cem por
cento) do capital social. CONVOCAÇÃO: Verificou-se em primeira convocação a presença de acionistas representando a
totalidade do capital social com direito a voto, o que foi constatado pelas assinaturas no livro de “Presença de Acionistas nº
002”, tornando-se dispensável a convocação de editais, conforme autoriza o § 4º do art. 124 da Lei nº 6.404/76. MESA: Sérgio
Suslik Wais, Presidente, Marcelo Wais, Secretário . ORDEM DO DIA: (1) Aumentar o capital social de R$ 13.361.891,79 para R$
27.097.359,60, ou seja, um aumento de R$ 13.735.467,81 mediante a capitalização da reserva de dividendos adicionais
propostos, sem emissão de novas ações; (2) Aprovar a reforma do Estatuto Social, conforme texto em anexo integrante desta
ata. DELIBERAÇÕES: Foi deliberado, pela unanimidade dos acionistas: 1) Aumento do capital social: Aprovar o aumento do
capital social de R$ 13.361.891,79 (treze milhões, trezentos e sessenta e um mil, oitocentos e noventa e um reais e setenta e
nove centavos) para R$ 27.097.359,60 (vinte e sete milhões, noventa e sete mil, trezentos e cinquenta e nove reais e sessenta
centavos), ou seja, um aumento no valor de R$ 13.735.467,81 (treze milhões, setecentos e trinta e cinco mil, quatrocentos e
sessenta e sete reais e oitenta e um centavos) mediante a capitalização da reserva de dividendos adicionais propostos, sem
emissão de novas ações, integralizado proporcionalmente nas participações de cada acionista na sociedade; 1.1) Preço das
ações: Não serão emitidas novas ações, tendo o preço de cada ação ordinária se mantido no valor de R$ 12,82 (doze reais e
oitenta e dois centavos), fixados nos termos do artigo 170, § 1º, inciso II, da Lei nº 6.404/76, com base no valor patrimonial
apurado em 31/08/2020; 2) Aprovar a reforma e consolidação do Estatuto Social, que passa a vigorar com nova redação, o qual
rubricado pelos Diretores, é parte integrante e complementar desta ata. CONSELHO FISCAL: O Conselho Fiscal da Companhia
não foi ouvido por não se encontrar instalado no período. DOCUMENTOS ARQUIVADOS: Foram arquivados na sede da
sociedade, devidamente autenticados pela Mesa, os documentos submetidos à apreciação da Assembleia, referidos nesta
ata . ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou os trabalhos desta Assembleia Geral
Extraordinária, lavrando-se no livro próprio, a presente Ata que, lida e achada conforme, foi aprovada por todos os presentes,
que a subscrevem. ASSINATURAS : Sérgio Suslik Wais, Presidente , Marcelo Wais, Secretário; Sérgio Suslik Wais, Marcelo
Wais, Tânia Wais e Gente Comércio e Participações Ltda., (Representada por seu administrador, Sérgio Suslik Wais),
Acionistas. DECLARAÇÃO: Na qualidade de Presidente e Secretário da Assembleia, declaramos que a presente é cópia fiel da
ata lavrada no Livro de Ata de Assembleias Gerais de Acionistas nº 002 da Companhia e autênticas as assinaturas apostas.
SÉRGIO SUSLIK WAIS, Presidente; MARCELO WAIS, Secretário; SÉRGIO SUSLIK WAIS, Diretor Presidente; MARCELO WAIS,
Diretor. ESTATUTO SOCIAL  - CAPÍTULO I – DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO. Art. 1º - Gente Seguradora S.A., é
constituída na forma de Sociedade Anônima, que será regida pelo presente Estatuto e pela legislação vigente. Art. 2º - A
Companhia tem sede e foro na cidade de Porto Alegre, capital do Estado do Rio Grande do Sul, podendo criar ou suprimir
filiais, sucursais, escritórios, inspetorias de produção ou representações no território nacional e no exterior, observadas as
restrições legais e regulamentares. Art. 3º - A companhia tem por objeto a exploração das operações de seguros, no ramo de
vida e nos ramos elementares, conforme definido na legislação em vigor. Art. 4º - O prazo de duração da Companhia é
indeterminado. CAPÍTULO II – CAPITAL SOCIAL. Art. 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$
27.097.359,60 (vinte e sete milhões, noventa e sete mil, trezentos e cinquenta e nove reais e sessenta centavos) dividido e
representado por 3.267.920 (três milhões, duzentos e sessenta e sete mil, novecentos e vinte) ações ordinárias nominativas,
sem valor nominal. Parágrafo Primeiro - As ações poderão pertencer a pessoas físicas e jurídicas. Parágrafo Segundo - No
caso de aumento de capital os acionistas terão preferência para subscrição na proporção das ações que possuírem.
CAPÍTULO III – DIRETORIA. Art. 6º - A Diretoria é composta de no mínimo 03 (três) e no máximo de 06 (seis) membros, sendo
01 (um) Diretor-Presidente e até 05 (cinco) Diretores, sendo 01 (um) deles o Diretor Vice-Presidente, sem designação
especial, eleitos ou destituídos em Assembleia Geral, entre acionistas ou não, residentes no País, pelo prazo de 02 (dois)
anos , sendo permitida a reeleição. Parágrafo Primeiro - A investidura dos membros da Diretoria nos respectivos cargos far-
se-á mediante termo lavrado no livro de Atas de Reuniões da Diretoria, cabendo a homologação do ato à Superintendência de
Seguros Privados - SUSEP. Findo o mandato, os Diretores permanecerão no exercício de seus cargos até a investidura dos
novos membros eleitos. Parágrafo Segundo - Os Diretores perceberão, mensalmente, cada um, os vencimentos, honorários e
verbas de representação fixados pela Assembleia Geral Ordinária que os eleger. Art. 7º - Compete a Diretoria: a) praticar todos
os atos de administração da sociedade; b) resolver, sobre a aplicação dos fundos sociais, transigir, renunciar direitos, contrair
obrigações, adquirir, vender, emprestar ou alienar bens, observadas as restrições legais; c) praticar todos os atos e operações
que se relacionarem com o objeto social, d) deliberar sobre a criação e supressão de sucursais, filiais, escritórios, inspetorias
de produção, agências ou representações no território nacional e no exterior, bem como a criação ou extinção de empregos ou
funções remuneradas. e) representar a Companhia, em juízo ou fora dele, ativa e passivamente, perante terceiros, quaisquer
repartições públicas ou autoridades federais, estaduais ou municipais, bem como autarquias, sociedade de economia mista e
entidades paraestatais; Parágrafo Primeiro - A representação da Sociedade perante a repartição fiscalizadora de suas
operações, as escrituras de qualquer natureza, os cheques, as ordens de pagamento, os contratos e, em geral, quaisquer
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documentos que importem em responsabilidade ou obrigações para a Companhia, serão obrigatoriamente assinados: a) por
2 (dois) Diretores em conjunto ou b) por 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) Procurador. Parágrafo Segundo - A
representação ativa ou passiva da Sociedade em juízo ou fora dele será sempre exercida por: a) por 2 (dois) Diretores em
conjunto ou b) por 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) Procurador. Parágrafo Terceiro - Nos atos relativos à aquisição,
alienação ou oneração de bens imóveis, bem como nos atos que envolvam interesses societários, a Companhia deverá ser
representada por 2 (dois) Diretores, sendo 1 (um) obrigatoriamente o Diretor Presidente. Não terão validade, nem obrigarão a
Companhia, os atos praticados em desconformidade ao disposto neste parágrafo. Parágrafo Quarto - As deliberações da
Diretoria somente serão válidas quando presentes no mínimo, a metade mais um de seus membros em exercício e constarão
de Atas lavradas em livro próprio, cabendo ao Diretor-Presidente o voto de qualidade. Parágrafo Quinto - As procurações em
nome da Companhia serão outorgadas por 2 (dois) Diretores em conjunto e devem especificar expressamente os poderes
conferidos, os atos a serem praticados e o prazo de validade. Parágrafo Sexto - No caso de vacância de qualquer Diretor, os
demais Diretores poderão indicar, dentre eles, um substituto que acumulará as funções do substituído até a primeira
Assembleia Geral, à qual caberá deliberar a respeito da eleição de novo diretor Parágrafo Sétimo - Nas ausências ou
impedimento temporário de qualquer dos Diretores por mais de 30 (trinta) dias, os demais Diretores poderão escolher, dentre
eles, um substituto para exercer as funções do Diretor ausente ou impedido. Parágrafo Oitavo - Na ausência ou impedimento
temporário do Diretor-Presidente, seu substituto será o Diretor Vice-Presidente. Art. 8º - Compete ao Diretor-Presidente: a)
presidir as reuniões da Diretoria; b) gerir os negócios gerais da Sociedade; c) estabelecer a área de atuação dos demais
membros da Diretoria; d) representar a Companhia ativa e passivamente em juízo ou fora dele, receber citações, notificações,
interpelações e intimações judiciais e administrativas na forma da legislação em vigor; e) dirigir os negócios ordinários da
Companhia e fixar as normas gerais a serem observadas pela Diretoria; f) organizar os serviços da Companhia, prover seus
cargos e funções e fixar os respectivos vencimentos; g) elaborar com os demais Diretores relatórios da Companhia; h) vetar as
deliberações da Companhia, podendo determinar novo exame do assunto; i) constituir procurador para representar a
Companhia, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele. Art. 9º - Compete aos demais Diretores assistir e auxiliar o Diretor
Presidente na administração dos negócios da Companhia e exercer as atividades referentes às funções que lhes tenham sido
atribuídas pelo Diretor-Presidente, independente das designações especiais as quais estejam designados. Art. 10º - O
Conselho Fiscal é composto de 03 (três) membros efetivos e de igual número de suplentes, eleitos anualmente pela
Assembleia Geral Ordinária, entre acionistas ou não, residentes no País, com observância das prescrições legais, sendo
permitida a reeleição. Parágrafo Primeiro - O Conselho Fiscal não será permanente. Será instalado pela Assembleia Geral a
pedido de Acionistas que representem, no mínimo, um décimo das ações com direito a voto, terminado o seu período de
funcionamento na primeira Assembleia Geral Ordinária após a sua instalação. Parágrafo Segundo - Os membros do
Conselho Fiscal, perceberão a remuneração que for fixada pela Assembleia Geral que os eleger. Parágrafo terceiro - Os
suplentes substituirão os membros efetivos do Conselho Fiscal por ordem de votação, e, no caso de igualdade desta, o
desempate será sucessivamente, pela posse de maior número de ações ou pela idade mais avançada, salvo no caso de
membro efetivo, eleito pela minoria dissidente, o qual será substituído pelo respectivo suplente. CAPÍTULO V – ASSEMBLEIA
GERAL. Art. 11º - As Assembleias Gerais serão ordinárias e extraordinárias. As Assembleias Gerais Ordinárias realizar-se-ão
até o dia 31 (trinta e um) de março seguinte ao término do respectivo exercício social e, as extraordinárias, sempre que houver
necessidade, ambas sob a presidência do acionista que for indicado por ela. Parágrafo Primeiro - O Presidente da
Assembleia convidará 01 (um) dos Acionistas presentes para secretariar a mesa. Parágrafo Segundo - As Assembleias
Gerais Extraordinárias reunir-se-ão todas as vezes que forem legal ou regularmente convocadas, constituindo-se a mesa pela
forma prescrita no artigo anterior. Parágrafo Terceiro - Os anúncios de primeira convocação das Assembleias Gerais serão
publicados pelo menos 03 (três) vezes no Diário Oficial e em um Jornal de grande circulação na sede da Sociedade, com
antecedência mínima de 08 (oito) dias, contados do primeiro edital. Parágrafo Quarto - As demais convocações das
Assembleias Gerais processar-se-ão pela forma prevista neste artigo, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias. Parágrafo
Quinto - Uma vez convocada a Assembleia, ficam suspensas as transferências de ações até que seja realizada a Assembleia,
ou fique sem efeito a convocação. Parágrafo Sexto - As deliberações serão tomadas por maioria absoluta de votos, salvo por
dispositivo legal for exigido quórum especial. Parágrafo Sétimo - A cada ação corresponde um voto. Parágrafo Oitavo -
Verificando-se o caso de existência de ações, como objeto de comunhão, o exercício de direitos a elas referentes caberá a
quem os condôminos designarem para figurar como representante junto a Sociedade, ficando suspenso o exercício desses
direitos enquanto não for feita a designação. Parágrafo Nono - Os Acionistas poderão fazer-se representar nas reuniões das
Assembleias Gerais por mandatários que sejam acionistas e que não pertençam ao Órgão da Administração ou Conselho
Fiscal. Parágrafo Décimo - Para que possam comparecer às Assembleias Gerais, os representantes legais ou procuradores
constituídos farão entrega dos respectivos documentos comprobatórios na sede da Sociedade até a véspera das reuniões.
CAPÍTULO VI – EXERCÍCIO SOCIAL, LUCROS E DIVIDENDOS. Art. 12º - Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de
qualquer participação, os prejuízos acumulados, se houver, e a provisão para o imposto sobre a renda e contribuição social
sobre o lucro, conforme exigido pela legislação em vigor. O lucro líquido do exercício terá a seguinte destinação: a) 5% (cinco
por cento) para constituição do Fundo de Reserva Legal, destinado a garantir a integridade do capital até que atinja 20% (vinte
por cento) deste; b) 25% (vinte e cinco por cento) para a distribuição de dividendos aos acionistas ou que deliberar a
Assembleia Geral nos termos do Parágrafo 3º, inciso III, do Artigo 202, da Lei 6.404, de 15.12.76; c) 15% (quinze por cento) ou o
que deliberar a Assembleia Geral, até esse limite para a Reserva Suplementar, destinada a atender eventuais prejuízos e
amortizar verbas do ativo; d) o restante será incorporado á reserva de lucros específica, denominada Reserva de dividendos
adicionais propostos, que poderá ser distribuído aos acionistas ou utilizado para aumentar o capital social, conforme
deliberação oportuna em Assembleia Geral. Parágrafo Único O exercício financeiro da Sociedade compreende o período de
“01 de janeiro a 31 de dezembro”. CAPÍTULO VII – DISPOSIÇÕES GERAIS Art. 13º - Os casos omissos neste estatuto social
serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com o que preceitua a Lei n° 6.404/76, e suas alterações.
SÉRGIO SUSLIK WAIS, Presidente; MARCELO WAIS, Secretário.
Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul - Certifico registro sob o nº 7459719 em 08/12/2020 da Empresa
GENTE SEGURADORA S.A., Nire 43300025934 e protocolo 207433909 - 23/11/2020. Autenticação:
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4BCCCF9A826BCBDD623E13BA6628F86A1FE24FF. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-Geral. Para validar este
documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 20/743.390-9 e o código de segurança 2U4S.

HT MICRON SEMICONDUTORES S.A.
Protocolo: 2020000496531

HT Micron Semicondutores S.A. CNPJ 11.386.376/0001-00 NIRE 43300057968. Edital de Convocação - Assembleia Geral
Ordinária e Extraordinária: Levando em consideração o cancelamento da reunião originalmente agendada para 11 de
dezembro de 2020, e, nos termos do Artigo 32 do Estatuto Social da Companhia, ficam convocados os Srs. Acionistas da HT
Micron Semicondutores S.A. (“Companhia”) a comparecerem à Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”) da
Companhia, que será realizada às 09h do dia 19 de dezembro de 2020, de forma semipresencial, tanto na sede social da
Companhia, localizada na cidade de São Leopoldo-RS, na Avenida Unisinos n° 1550, Bairro Cristo Rei - CEP 93022-750 como
por meio de sistema eletrônico indicado no item “iv”, abaixo, que permitirá a participação e a votação à distância, mediante
atuação remota, nos termos da Instrução Normativa nº 81/2020 do Departamento Nacional de Registro Empresarial e
Integração (“IN DREI 81/20”), para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. Em Regime Ordinário: a. Tomar as contas
dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras dos exercícios encerrados em 31 de dezembro
de 2019, as quais foram encaminhados por e-mail aos acionistas no dia 14 de abril de 2020, bem como foram publicadas no
Diário Oficial do Estado do Rio Grande do Sul e no Jornal VS, no dia 17 de agosto de 2020; b. Eleição dos membros do
Conselho de Administração; c. Instalação do Conselho Fiscal; e, d. Remuneração global dos administradores. 2. Em Regime
Extraordinário: a. Aumento de capital da Companhia no montante de R$ 110.000.000,00 (cento e dez milhões de reais),
mediante a emissão de 110.000.000 de ações ordinárias ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) por ação, a serem
integralizadas em moeda corrente nacional; e, b. Outorga de opção de subscrição de ações da Companhia em favor da
acionista Inova Empresa Fundo de Investimento Em Participações (“INOVA”), no montante de R$ 30.500.000,00 (trinta milhões
e quinhentos mil de reais), ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) por ação ordinária, para subscrição e integralização até o
dia 30 de junho de 2021, observado que será assegurado o mesmo direito aos demais acionistas que assim solicitarem por
ocasião da assembleia, mas proporcionalmente à respectiva participação no capital social. Observações: (i) Nos termos do
artigo 135, §3º, da LSA, os documentos e informações relativos às matérias a serem deliberadas na AGOE encontram-se à
disposição na sede social da Companhia, assim como poderão ser disponibilizados por meio digital seguro, mediante
requisição prévia. (ii) Os acionistas poderão ser representados por procurador constituído há menos de 1 ano, que seja
acionista, advogado ou administrador da companhia, nos termos do artigo 126, §1º, da LSA. (iii) Solicitamos, nos termos do
item 2, VI, VII e VIII, da Seção III, Anexo IV da IN DREI 81/20, que os documentos necessários à participação na AGOE sejam
apresentados pelos acionistas em até duas horas antes da abertura dos trabalhos, mediante protocolo digital por correio
eletrônico, para os seguintes endereços: alesandra.venturella@htmicron.com.br, com cópia para bruno.cunha@silveiro.com.br.
(iv) Nos termos da IN DREI 81/20, a AGE será realizada por meio do sistema eletrônico “Microsoft Teams”, de modo que a
participação na AGOE, bem como o exercício do direito de voto nas deliberações das matérias constantes da ordem do dia,
serão realizados mediante acesso remoto, através de link que será enviado aos acionistas que assim solicitarem ao
apresentar os documentos referidos no item (iii), acima, através dos seguintes endereços de correio eletrônico:
alesandra.venturella@htmicron.com.br, com cópia para bruno.cunha@silveiro.com.br , o que permitirá que os acionistas se
manifestem regularmente, discutam sobre os itens da ordem do dia, bem como profiram suas respectivas manifestações de
voto verbalmente, ou por mensagens escritas, durante a realização da AGOE. Os acionistas também poderão exercer o seu
direito de voto mediante envio de boletim de voto a distância, que será disponibilizado aos acionistas por e-mail, juntamente
com as instruções para a participação na AGOE. São Leopoldo-RS, 11 de dezembro de 2020. Hana Micron INC. - P.p. Ki Tae
Ryu

Protocolo: 2020000496535

HT Micron Semicondutores S.A. CNPJ Nº 11.386.376/0001-00 - NIRE 43300057968. Edital de Convocação - Assembleia Geral
Ordinária Suspensa. Nos termos do Artigo 32 do Estatuto Social da Companhia, ficam convocados os Srs. Acionistas da HT
Micron Semicondutores S.A. (“Companhia”) a comparecerem à continuação da Assembleia Geral Ordinária suspensa no dia
29 de março de 2019 que, após aprovação unanime do primeiro item da Ordem do Dia (aprovação das Demonstrações
Financeiras da Companhia do exercício fiscal de 2018), foi suspensa para deliberação sobre a segunda Ordem do Dia
(remuneração máxima global dos Diretores para o exercício fiscal de 2019). Assim, de forma semipresencial, tanto na sede
social da Companhia, localizada na cidade de São Leopoldo-RS, na Avenida Unisinos n° 1550, Bairro Cristo Rei – CEP 93022-
750 como por meio de sistema eletrônico indicado no item “iv”, abaixo, que permitirá a participação e a votação à distância,
mediante atuação remota, nos termos da Instrução Normativa nº 81/2020 do Departamento Nacional de Registro Empresarial
e Integração (“IN DREI 81/20”), a Assembleia Geral Ordinária terá sua continuação às 08 horas do dia 19 de dezembro de
2020. Observações: (i) Nos termos do artigo 135, §3º, da LSA, os documentos e informações relativos às matérias a serem
deliberadas na AGO encontram-se à disposição na sede social da Companhia, assim como poderão ser disponibilizados por
meio digital seguro, mediante requisição prévia. (ii) Os acionistas poderão ser representados por procurador constituído há
menos de 1 ano, que seja acionista, advogado ou administrador da companhia, nos termos do artigo 126, §1º, da LSA. (iii)
Solicitamos, nos termos do item 2, VI, VII e VIII, da Seção III, Anexo IV da IN DREI 81/20, que os documentos necessários à
participação na AGO sejam apresentados pelos acionistas em até duas horas antes da abertura dos trabalhos, mediante
protocolo digital por correio eletrônico, para os seguintes endereços: alesandra.venturella@htmicron.com.br, com cópia para
bruno.cunha@silveiro.com.br . (iv) Nos termos da IN DREI 81/20, a AGO será realizada por meio do sistema eletrônico
“Microsoft Teams”, de modo que a participação na AGO, bem como o exercício do direito de voto nas deliberações das matérias
constantes da ordem do dia, serão realizados mediante acesso remoto, através de link que será enviado aos acionistas que
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Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

43300025934 2054

Ministério da Economia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

GENTE SEGURADORA S.A.

006 ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA

PORTO ALEGRE

28 Abril 2023

Nº FCN/REMP

RSE2300154125

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o nº 8941805 em 23/05/2023 da Empresa GENTE SEGURADORA S.A., CNPJ 90180605000102 e protocolo 231371063 -
28/04/2023. Autenticação: 7CEA806EE77ABBA555D21DC245D64D7D96ACB44. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral. Para validar este
documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 23/137.106-3 e o código de segurança CfRA Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 23/05/2023 por José Tadeu Jacoby  Secretário-Geral.
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Registro Digital

Capa de Processo

JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
RIO GRANDE DO SUL

Número do Protocolo

23/137.106-3

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

RSE2300154125

Data

28/04/2023

062.422.780-49 SERGIO SUSLIK WAIS 28/04/2023

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Biometria Facial

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o nº 8941805 em 23/05/2023 da Empresa GENTE SEGURADORA S.A., CNPJ 90180605000102 e protocolo 231371063 -
28/04/2023. Autenticação: 7CEA806EE77ABBA555D21DC245D64D7D96ACB44. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral. Para validar este
documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 23/137.106-3 e o código de segurança CfRA Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 23/05/2023 por José Tadeu Jacoby  Secretário-Geral.
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         ATA de Assembleia Geral Ordinária realizada em 28 de março de 2023. 

 
            GENTE SEGURADORA S/A 

Rua Marechal Floriano Peixoto nº 450 – CEP 90.020-060 – PORTO ALEGRE/RS 
Fone/Fax (51) 3023-8888       Ouvidoria: 0800.607.0888 

CNPJ n.º 90.180.605/0001-02 
www.genteseguradora.com.br 
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GENTE SEGURADORA S.A. 
CNPJ - 90.180.605/0001-02 

NIRE - 43300025934 
 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA  
REALIZADA EM 28 DE MARÇO DE 2023. 

 
DATA, HORA E LOCAL: Dia 28 de março de 2023, às 15 horas, na sede social da companhia, 
na Rua Marechal Floriano Peixoto, nº 450, na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande 
do Sul. 
 
QUORUM: Acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social. 
 
CONVOCAÇÃO: Verificou-se em primeira convocação, a presença de acionistas 
representando a totalidade do capital social com direito a voto, o que foi constatado pelas 
assinaturas no livro de “Presença de Acionistas”, tornando-se dispensável a convocação de 
editais, conforme autoriza o § 4º do art. 124 da Lei nº 6.404/76 e suas atualizações. 
 
PUBLICAÇÕES: As demonstrações financeiras da Companhia, referentes ao exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2022 foram publicadas de forma completa, no jornal de grande 
circulação Correio do Povo, em 2 (dois) formatos:    

 Dia 24/02/2023 - formato físico completo, nas páginas 15, 16, 17 e 18 e 
 Dia 24/02/2023 - formato digital completo no link 

https://portal.correiodopovo.com.br/publicp/20145.pdf . 
 
MESA: Sérgio Suslik Wais, Presidente; Marcelo Wais, Secretário. 
 
ORDEM DO DIA: 
 
1. Aprovar as contas dos Administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da 
Administração e as demais Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2022; 
2. Aprovar a destinação do resultado do exercício de 2022; 
3. Fixar a remuneração global dos Administradores da Companhia; 
4. Deliberar sobre a não instalação do Conselho Fiscal. 
 
DELIBERAÇÕES: Foi deliberado, pela unanimidade dos acionistas: 
 
1. Aprovar, sem reservas, o Relatório e Contas da Administração, assim como as demais 

demonstrações financeiras, referentes ao exercício social findo em 31.12.2022; 

2. Aprovar a destinação do resultado do exercício social findo em 31.12.2022, no valor de R$ 
2.887.979,10 (dois milhões, oitocentos e oitenta e sete mil, novecentos e setenta e nove 
reais e dez centavos) que, adicionados à R$ 100.074,72 (cem mil e setenta e quatro reais 
e setenta e dois centavos) referentes à realização da reserva de reavaliação, resultaram 
em lucros acumulados no total de R$ 2.988.053,82 (dois milhões, novecentos e oitenta e 
oito mil, cinquenta e três reais e oitenta e dois centavos). Deste total, aprovar as seguintes 
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destinações: (a) R$ 144.398,96 (cento e quarenta e quatro mil, trezentos e noventa e oito 
reais e noventa e seis centavos) para reserva legal; (b) R$ 747.013,46 (setecentos e 
quarenta e sete mil, treze reais e quarenta e seis centavos) como dividendos mínimos 
obrigatórios aos acionistas e (c) R$ 2.096.641,10 (dois milhões, noventa e seis mil, 
seiscentos e quarenta e um reais e dez centavos) como dividendos adicionais aos 
acionistas. 

3. Fixar remuneração global anual da Diretoria em R$ 3.320.000,00 (três milhões, trezentos e 
vinte mil reais) ao ano; 

4. Decidem não instalar o Conselho Fiscal. 

 
CONSELHO FISCAL: O Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se encontrar 
instalado no período. 
 
DOCUMENTOS ARQUIVADOS: Foram arquivados na sede da sociedade, devidamente 
autenticados pela Mesa, os documentos submetidos à apreciação da Assembleia, referidos 
nesta ata. 
 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou os trabalhos desta 
Assembleia Geral Ordinária, lavrando-se no livro próprio a presente Ata que, lida e achada 
conforme, foi aprovada por todos os presentes, que a subscrevem. 
 
DECLARAÇÃO: Na qualidade de Presidente e Secretário da Assembleia, declaramos que a 
presente é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de Assembleia Geral nº 002 da Companhia 
e autênticas as assinaturas apostas. 
 
ASSINATURAS: Sérgio Suslik Wais, Presidente, Marcelo Wais, Secretário; Sérgio Suslik 
Wais, Marcelo Wais, Tânia Wais, Eduardo Wais e Gente Comércio e Participações Ltda., 
(Representada por seu administrador, Sérgio Suslik Wais), Acionistas e Diretores. 
 
 

SÉRGIO SUSLIK WAIS MARCELO WAIS 
Presidente Secretário 

 
   

 
SÉRGIO SUSLIK WAIS MARCELO WAIS 

Diretor-Presidente Diretor Vice-Presidente 
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Registro Digital

Documento Principal

JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
RIO GRANDE DO SUL

Número do Protocolo

23/137.106-3

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

RSE2300154125

Data

28/04/2023

632.005.380-15 MARCELO WAIS 28/04/2023

Selo Ouro - Certificado Digital

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

062.422.780-49 SERGIO SUSLIK WAIS 28/04/2023

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Biometria Facial

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura
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REGISTRO DIGITAL

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DO DOCUMENTO PRINCIPAL

Porto Alegre, 28 de abril de 2023.

Eu, SERGIO SUSLIK WAIS, BRASILEIRA, CASADO, EMPRESARIO

SEGURADOR, DATA DE NASCIMENTO 23/05/1947, RG Nº 1005619679 SJS-RS, CPF

062.422.780-49, RUA PEDRO CHAVES BARCELOS, Nº 878, BAIRRO AUXILIADORA,

CEP 90450-010, PORTO ALEGRE - RS, DECLARO, SOB AS PENAS DA LEI, que

os documentos apresentados digitalizados ao presente protocolo de registro

digital na Junta Comercial, sem possibilidade de validação digital, SÃO

VERDADEIROS E CONFEREM COM OS RESPECTIVOS ORIGINAIS.

SERGIO SUSLIK WAIS
Assinatura Eletrônica Avançada
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REGISTRO DIGITAL

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DO DOCUMENTO PRINCIPAL

Porto Alegre, 28 de abril de 2023.

Eu, MARCELO WAIS, BRASILEIRA, CASADO, EMPRESARIO SEGURADOR,

DATA DE NASCIMENTO 17/01/1972, RG Nº 63200538015 SSP-RS, CPF

632.005.380-15, RUA ENGENHEIRO TEIXEIRA SOARES, Nº 200, 202, BAIRRO BELA

VISTA, CEP 90440-140, PORTO ALEGRE - RS, DECLARO, SOB AS PENAS DA LEI,

que os documentos apresentados digitalizados ao presente protocolo de registro

digital na Junta Comercial, sem possibilidade de validação digital, SÃO

VERDADEIROS E CONFEREM COM OS RESPECTIVOS ORIGINAIS.

MARCELO WAIS
Assinatura Eletrônica Avançada
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SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS
 
  

OFÍCIO ELETRÔNICO Nº 291/2023/COAUT/CGRAJ/DIR1/SUSEP
 

Ao Senhor 
SERGIO SUSLIK WAIS
Diretor de relações com a Susep de
GENTE SEGURADORA S.A.
 
 
Assunto: AGO de 28 de março de 2023   
                 Processo Susep nº 15414.611294/2023-18
 

Senhor Diretor,
Refiro-me ao procedimento destacado acima, protocolado em 10 de abril de

2023.
A propósito do assunto, informo que o requerimento foi arquivado sem

análise do mérito, em virtude de não depender de homologação da Susep, nos termos do
artigo 5º da Resolução CNSP nº 422, de 2021.

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por MAURO WIZENBERG
(MATRÍCULA 1338149), Coordenador, em 24/04/2023, às 11:45,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543/2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.susep.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 1636777 e o código CRC 4F83BFDC.

Av. Presidente Vargas, 730, Andares: 9,10 e 13 - Bairro Centro

CEP 20071-900 Rio de Janeiro/RJ - www.susep.gov.br

Referência: Processo nº 15414.611294/2023-18 SEI nº 1636777

OFÍCIO ­ Eletrônico 291 (1636777)         SEI 15414.611294/2023­18 / pg. 1
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Registro Digital

Anexo

JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
RIO GRANDE DO SUL

Número do Protocolo

23/137.106-3

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

RSE2300154125

Data

28/04/2023

632.005.380-15 MARCELO WAIS 28/04/2023

Selo Ouro - Certificado Digital

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

062.422.780-49 SERGIO SUSLIK WAIS 28/04/2023

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Biometria Facial

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura
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REGISTRO DIGITAL

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DO(S) DOCUMENTO(S) ANEXO(S)

Porto Alegre, 28 de abril de 2023.

Eu, SERGIO SUSLIK WAIS, BRASILEIRA, CASADO, EMPRESARIO

SEGURADOR, DATA DE NASCIMENTO 23/05/1947, RG Nº 1005619679 SJS-RS, CPF

062.422.780-49, RUA PEDRO CHAVES BARCELOS, Nº 878, BAIRRO AUXILIADORA,

CEP 90450-010, PORTO ALEGRE - RS, DECLARO, SOB AS PENAS DA LEI, que

os documentos apresentados digitalizados ao presente protocolo de registro

digital na Junta Comercial, sem possibilidade de validação digital, SÃO

VERDADEIROS E CONFEREM COM OS RESPECTIVOS ORIGINAIS.

SERGIO SUSLIK WAIS
Assinatura Eletrônica Avançada
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REGISTRO DIGITAL

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DO(S) DOCUMENTO(S) ANEXO(S)

Porto Alegre, 28 de abril de 2023.

Eu, MARCELO WAIS, BRASILEIRA, CASADO, EMPRESARIO SEGURADOR,

DATA DE NASCIMENTO 17/01/1972, RG Nº 7009036166 SSP-RS, CPF 632.005.380-

15, RUA ENGENHEIRO TEIXEIRA SOARES, Nº 200, 202, BAIRRO BELA VISTA, CEP

90440-140, PORTO ALEGRE - RS, DECLARO, SOB AS PENAS DA LEI, que os

documentos apresentados digitalizados ao presente protocolo de registro digital

na Junta Comercial, sem possibilidade de validação digital, SÃO VERDADEIROS

E CONFEREM COM OS RESPECTIVOS ORIGINAIS.

MARCELO WAIS
Assinatura Eletrônica Avançada
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucisrs informando o 
número do protocolo 23/137.106-3.

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa GENTE SEGURADORA S.A., de CNPJ 90.180.605/0001-02 e
protocolado sob o número 23/137.106-3 em 28/04/2023, encontra-se registrado na Junta Comercial sob o número
8941805, em 23/05/2023. O ato foi deferido eletronicamente pelo examinador Angelo Santos Coelho.
Certifica o registro, o Secretário-Geral, José Tadeu Jacoby. Para sua validação, deverá ser acessado o sitio eletrônico
do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://portalservicos.jucisrs.rs.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/
viaUnica.jsf) e informar o número de protocolo e chave de segurança.
Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

062.422.780-49 SERGIO SUSLIK WAIS 28/04/2023

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Biometria Facial

Documento Principal
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

062.422.780-49 SERGIO SUSLIK WAIS 28/04/2023

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Biometria Facial

632.005.380-15 MARCELO WAIS 28/04/2023

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital

Anexo
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

062.422.780-49 SERGIO SUSLIK WAIS 28/04/2023

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Biometria Facial

632.005.380-15 MARCELO WAIS 28/04/2023

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucisrs informando o 
número do protocolo 23/137.106-3.

Declaração Documento Principal
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

062.422.780-49 SERGIO SUSLIK WAIS 28/04/2023

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Biometria Facial

Declaração Documento(s) Anexo(s)
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

062.422.780-49 SERGIO SUSLIK WAIS 28/04/2023

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Biometria Facial

Declaração Documento(s) Anexo(s)
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

632.005.380-15 MARCELO WAIS 28/04/2023

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital

Declaração Documento Principal
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

632.005.380-15 MARCELO WAIS 28/04/2023

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital

Data de início dos efeitos do registro (art. 36, Lei 8.934/1994): 23/05/2023

Documento assinado eletronicamente por Angelo Santos Coelho, Servidor(a) Público(a), em
23/05/2023, às 13:58.
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Registro Digital

JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
RIO GRANDE DO SUL

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF

O ato foi assinado digitalmente por :

JOSE TADEU JACOBY054.744.500-87

Porto Alegre. terça-feira, 23 de maio de 2023
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Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

43300025934 2054

Ministério da Economia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

GENTE SEGURADORA S.A.

007 ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA

ESTATUTO SOCIAL

ALTERACAO DE CAPITAL SOCIAL

1

1

019

2247

PORTO ALEGRE

17 Abril 2023

Nº FCN/REMP

RSN2387239077

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência
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Registro Digital
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JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
RIO GRANDE DO SUL

Número do Protocolo

23/122.348-0

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

RSN2387239077

Data

17/04/2023

062.422.780-49 SERGIO SUSLIK WAIS 24/04/2023

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Biometria Facial

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura
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GENTE SEGURADORA S.A. 
CNPJ - 90.180.605/0001-02 

NIRE - 43300025934 
 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA  
REALIZADA EM 29 DE DEZEMBRO DE 2022 

 
DATA, HORA E LOCAL: Dia 29 de dezembro de 2022., as 15:00 horas, na sede social da 
companhia, Rua Marechal Floriano Peixoto, nº 450, na cidade de Porto Alegre, estado do Rio 
Grande do Sul. 
 
QUORUM: Acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social. 
 
CONVOCAÇÃO: Verificou-se em primeira convocação a presença de acionistas representando 
a totalidade do capital social com direito a voto, o que foi constatado pelas assinaturas no livro 
de “Presença de Acionistas nº 002”, tornando-se dispensável a convocação de editais, 
conforme autoriza o § 4º do art. 124 da Lei nº 6.404/76. 
 
MESA: Sérgio Suslik Wais, Presidente, Marcelo Wais, Secretário. 
 
ORDEM DO DIA: (1) Aumentar o capital social de R$ 27.097.359,60 para R$ 28.864.061,00 ou 
seja, um aumento de R$ 1.766.701,40 mediante aportes de capital de todos os acionistas e 
emissão de novas ações; (2) Aprovar a reforma do Estatuto Social, conforme texto em anexo 
integrante desta ata. 
 
DELIBERAÇÕES: Foi deliberado, pela unanimidade dos acionistas: 
 

1) Aumento do capital social: Aprovar o aumento do capital social de R$ 27.097.359,60 
(vinte e sete milhões, noventa e sete mil, trezentos e cinquenta e nove reais e sessenta 
centavos) para R$ 28.864.061,00 (vinte e oito milhões, oitocentos e sessenta e quatro mil 
e sessenta e um reais), ou seja, um aumento no valor de R$ 1.766.701,40 (Hum milhão, 
setecentos e sessenta e seis mil, setecentos e um reais e quarenta centavos) mediante 
aporte de capital, realizado por todos os acionistas.  

1.1) Preço das ações: O preço de cada ação é de R$ 13,92 (treze reais e noventa e dois 
centavos), fixados nos termos do artigo 170, § 1º, inciso II, da Lei nº 6.404/76, com base 
no valor patrimonial apurado em 31/10/2022; 

2) Aprovar a reforma e consolidação do Estatuto Social, que passa a vigorar com nova 
redação, o qual rubricado pelos Diretores, é parte integrante e complementar desta ata. 

 
CONSELHO FISCAL: O Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se encontrar 
instalado no período. 
 
 
DOCUMENTOS ARQUIVADOS: Foram arquivados na sede da sociedade, devidamente 
autenticados pela Mesa, os documentos submetidos à apreciação da Assembleia, referidos 
nesta ata. 
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ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou os trabalhos 
desta Assembleia Geral Extraordinária, lavrando-se no livro próprio, a presente Ata que, lida e 
achada conforme, foi aprovada por todos os presentes, que a subscrevem. 
 
ASSINATURAS: Sérgio Suslik Wais, Presidente, Marcelo Wais, Secretário; Sérgio Suslik 
Wais, Marcelo Wais, Tânia Wais e Gente Comércio e Participações Ltda., (Representada por 
seu administrador, Sérgio Suslik Wais), Acionistas. 
 
DECLARAÇÃO: Na qualidade de Presidente e Secretário da Assembleia, declaramos que a 
presente é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Ata de Assembleias Gerais de Acionistas nº 002 
da Companhia e autênticas as assinaturas apostas. 
 
 
 

SÉRGIO SUSLIK WAIS MARCELO WAIS 
Presidente Secretário 

 
 
 

SÉRGIO SUSLIK WAIS MARCELO WAIS 
Diretor Presidente Diretor Vice Presidente 
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RIO GRANDE DO SUL
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23/122.348-0

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

RSN2387239077

Data

17/04/2023

632.005.380-15 MARCELO WAIS 18/04/2023
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Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

062.422.780-49 SERGIO SUSLIK WAIS 24/04/2023

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Biometria Facial

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do
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REGISTRO DIGITAL

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DO DOCUMENTO PRINCIPAL

Porto Alegre, 17 de abril de 2023.

Eu, SERGIO SUSLIK WAIS, BRASILEIRA, CASADO, EMPRESARIO

SEGURADOR, DATA DE NASCIMENTO 23/05/1947, RG Nº 1005619679 SJS-RS, CPF

062.422.780-49, RUA PEDRO CHAVES BARCELOS, Nº 878, BAIRRO AUXILIADORA,

CEP 90450-010, PORTO ALEGRE - RS, DECLARO, SOB AS PENAS DA LEI, que

os documentos apresentados digitalizados ao presente protocolo de registro

digital na Junta Comercial, sem possibilidade de validação digital, SÃO

VERDADEIROS E CONFEREM COM OS RESPECTIVOS ORIGINAIS.

SERGIO SUSLIK WAIS
Assinatura Eletrônica Avançada
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SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS – SUSEP. 
COORDENAÇÃO-GERAL DE AUTORIZAÇÕES E LIQUIDAÇÕES - CGRAL  
 
 
Assunto: Assembleia Geral Extraordinária de 29.12.2022 
 
 
 
Deliberações: Aumento de capital social mediante emissão de novas ações e aprovação 
da reforma do Estatuto Social. 
 
 
ILMO Sr.Coordenador Geral, 
 
 
 
    GENTE SEGURADORA S.A., com sede em Porto Alegre/RS, na 
Rua Marechal Floriano Peixoto nº 450, CNPJ nº 90.180.605/0001-02 vem, por meio dos 
Diretores infra-assinados, encaminhar a documentação necessária e requerer à V.Sa. que se 
aprove e homologue a Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29 de dezembro de 2022. 
 
 
 

Porto Alegre (RS), 29 de dezembro de 2022. 
 
 
 
 

SÉRGIO SUSLIK WAIS MARCELO WAIS 
Diretor Presidente Diretor Vice Presidente 
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Relação dos documentos encaminhados em anexo, quando pertinentes a aumento de 
capital social mediante capitalização da reserva de dividendos adicionais propostos e 
reforma do Estatuto Social, conforme Circular SUSEP 529 de 25/02/2016 e alterações – 
itens 1, 2, 33, 37 a 45, 51 a 60 do anexo, quando aplicáveis:  
 

1- Declaração dos processos em apreciação na SUSEP. (33) 
2- Boletim de subscrição do aumento ou integralização de capital. (37) 
3- Comprovação da origem e respectiva movimentação financeira dos recursos utilizados 

na operação. (40) 
4- Lista de acionistas presentes ao ato, com declaração de que, em caso de acionistas 

representados, foram observadas as normas estabelecidas no art. 126 e seus parágrafos 
da Lei nº 6.404/76. (41) 

5- Relação completa dos acionistas na data da realização do ato. No caso de acionistas, 
devem ser informados aqueles que detenham quinze por cento ou mais do capital social, 
totalizando-se o número de ações representativas do capital social, com a expressão 
“demais acionistas”. (42) 

6- Edital ou comprovação de convocação do ato. (43) 
7- Ata da AGE. (44) 
8- Declaração, firmada pelos administradores, de que foram fielmente observadas as 

disposições legais atinentes ao quorum de instalação e de deliberação da assembleia ou 
reunião realizada. (45) 

9- Comprovante de arquivamento na repartição competente da última alteração do estatuto 
social homologada. (51) 

10- Organograma da entidade, antes e após a modificação do capital social, contendo o 
percentual de ações de cada acionista. (52) 

11- Comprovante do depósito da importância relativa à integralização do aumento do capital 
social, em conta corrente bancária mantida pela entidade. (58) 

12- Publicação de aviso aos acionistas para o exercício do direito de preferência. (59) 
13- Quadro comparativo entre o estatuto social alterado no ato cuja homologação se 

pretende e o último anteriormente submetido à SUSEP – 1 via; (60) 
14-Projeto do estatuto social consolidando as alterações aprovadas. 

 
 

    Porto Alegre (RS), 29 de dezembro de 2022. 
 
 
 

SÉRGIO SUSLIK WAIS MARCELO WAIS 
Diretor Presidente Diretor Vice Presidente 
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DECLARAÇÃO 
 

  
 
GENTE SEGURADORA S/A, com sede na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do 
Sul, na Rua Marechal Floriano Peixoto, nº 450, CNPJ/MF nº 90.180.605/0001-02, e NIRE nº 
43300025934, dando cumprimento ás normas regulamentares em vigor, DECLARA, por seus 
representantes legais infra-assinados, a fim de instruir o processo relativo a Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 29/12/2022, que não há processos em fase de apreciação ou 
homologação pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. 
 
 
 

Porto Alegre/RS, 29 de dezembro de 2022. 
 
 
 
 

SÉRGIO SUSLIK WAIS MARCELO WAIS 
Diretor Presidente Diretor Vice Presidente 
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BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO - ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 29 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 
 

Subscritores Tipo Nº de Ações Subscritas Valor Total (R$) Assinatura
1. SÉRGIO SUSLIK WAIS, brasileiro, casado,
empresário-segurador, RG/SSP-RS nº 1005619679,
CPF nº. 062.422.780-49, residente na Rua Pedro
Chaves Barcelos, 878, Porto Alegre (RS).

O.N. 114.943 1.600.000,00

2. GENTE COMÉRCIO E PARTICIPAÇÕES LTDA., 
com sede na Rua Marechal Floriano Peixoto, 450,
4º andar, Porto Alegre (RS), CNPJ nº
89.560.528/0001-29, representada por administrador
SÉRGIO SUSLIK WAIS, acima já qualificado.

O.N. 11.063 154.000,00

3.TÂNIA WAIS, brasileira, casada, seguradora,
RG/SSP-RS nº 2001099321, CPF n° 286.049.030-
20, residente na Rua Pedro Chaves Barcelos, 878,
Porto Alegre (RS).

O.N. 503 7.000,00

3. MARCELO WAIS, brasileiro, casado, segurador,
CPF nº 632.005.380-15, RG/SSP-RS nº
7009036166, residente na Rua Eng Teixeira Soares,
200, apto 202 Bloco A, Porto Alegre (RS).

O.N. 395 5.500,00

4. EDUARDO WAIS, brasileiro, casado, advogado,
CPF nº 002.533.430-11, RG/SSP-RS nº
3058746359, residente na Rua Attilio Bilibio, 120,
Casa 22, Porto Alegre (RS).

O.N. 14 201,40

 
 

Porto Alegre/RS, 29 de dezembro de 2022. 
 
 
 
 

SÉRGIO SUSLIK WAIS MARCELO WAIS 
Presidente Secretário 

 
 
 
 

SÉRGIO SUSLIK WAIS MARCELO WAIS 
Diretor Presidente Diretor Vice Presidente 
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COMPROVAÇÃO DA ORIGEM E RESPECTIVA MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA DOS 
RECURSOS UTILIZADOS NA OPERAÇÃO DO AUMENTO DE CAPITAL SOCIAL: 
 
Aporte de Capital - Gente Seguradora S.A. AGE 29/12/2022

Acionistas data do crédito valor Origem dos recursos creditados
Sergio Suslik Wais 23/08/2022 1.600.000,00      Dividendos destinados - exercício 2021
Gente Comercio E Part. Ltda 25/08/2022 154.000,00         Dividendos e JCP destinados - exercício 2021
Tania Wais 28/12/2022 7.000,00              Dividendos destinados - exercício 2021
Marcelo Wais 14/12/2022 5.500,00              Dividendos destinados - exercício 2021
Eduardo Wais 21/12/2022 201,40                  Dividendos destinados - exercício 2021

1.766.701,40       
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LISTA DE ACIONISTAS PRESENTES NA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA  
DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022: 
 
 
NOME, QUALIFICAÇÃO E DOMICÍLIO Nº DE AÇÕES 

POSSUÍDAS 
ASSINATURAS 

1. SÉRGIO SUSLIK WAIS, brasileiro, casado, 
empresário-segurador, RG/SSP-RS nº 
1005619679, CPF nº. 062.422.780-49, 
residente na Rua Pedro Chaves Barcelos, 878, 
Porto Alegre (RS). 

3.204.009 (três milhões, 
duzentos e quatro mil e 
nove) ações ordinárias. 

 

2. TÂNIA WAIS, brasileira, casada, seguradora, 
RG/SSP-RS nº 2001099321, CPF n° 
286.049.030-20, residente na Rua Pedro 
Chaves Barcelos, 878, Porto Alegre (RS). 

12.436 (doze mil, 
quatrocentos e trinta e seis) 
ações ordinárias. 

 

3. GENTE COMÉRCIO E PARTICIPAÇÕES 
LTDA., com sede na Rua Marechal Floriano 
Peixoto, 450, 4º andar, Porto Alegre (RS), 
CNPJ nº 89.560.528/0001-29, representada 
pelo administrador SÉRGIO SUSLIK WAIS, 
acima já qualificado. 

41.127 (quarenta e um mil, 
cento e vinte e sete) ações 
ordinárias. 

 

 
4. MARCELO WAIS, brasileiro, casado, 
segurador, CPF nº 632.005.380-15, RG/SSP-
RS nº 7009036166, residente na Rua Eng 
Teixeira Soares, 200, ap:202 Bloco A, Porto 
Alegre (RS). 

10.248 (dez mil, duzentos e 
quarenta e oito) ações 
ordinárias. 

 

 
5. EDUARDO WAIS, brasileiro, casado, 
advogado, CPF nº 002.533.430-11, RG/SSP-
RS nº 3058746359, residente na Rua Attilio 
Bilibio, 120, Casa 22, Porto Alegre (RS). 

100 (cem) ações ordinárias.  

Representatividade do capital social 100% - 3.267.920 ações  

 
 
Na qualidade de Presidente e Secretário da Assembleia, declaramos que a presente é cópia fiel 
do Livro de Presenças de Acionistas nº 002, bem como que foram observadas as normas 
estabelecidas no artigo 126 e seus parágrafos da Lei nº 6404/76, não tendo nenhum acionista 
sido representado. 
    Porto Alegre (RS), 29 de dezembro de 2022. 
 
 

SÉRGIO SUSLIK WAIS MARCELO WAIS 
Presidente Secretário 

 
 

SÉRGIO SUSLIK WAIS MARCELO WAIS 
Diretor Presidente Diretor Vice Presidente 
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RELAÇÃO COMPLETA DE ACIONISTAS NA DATA DA REALIZAÇÃO DO ATO DA 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022 
 
 

NOME, QUALIFICAÇÃO E DOMICÍLIO Nº DE AÇÕES 
POSSUÍDAS 

ASSINATURAS 

1. SÉRGIO SUSLIK WAIS, brasileiro, casado, 
empresário-segurador, RG/SSP-RS nº 
1005619679, CPF nº. 062.422.780-49, 
residente na Rua Pedro Chaves Barcelos, 878, 
Porto Alegre (RS). 

3.204.009 (três milhões, 
duzentos e quatro mil e 
nove) ações ordinárias. 

 

2. TÂNIA WAIS, brasileira, casada, seguradora, 
RG/SSP-RS nº 2001099321, CPF n° 
286.049.030-20, residente na Rua Pedro 
Chaves Barcelos, 878, Porto Alegre (RS). 

12.436 (doze mil, 
quatrocentos e trinta e 
seis) ações ordinárias. 

 

3. GENTE COMÉRCIO E PARTICIPAÇÕES 
LTDA., com sede na Rua Marechal Floriano 
Peixoto, 450, 4º andar, Porto Alegre (RS), 
CNPJ nº 89.560.528/0001-29, representada 
pelo administrador SÉRGIO SUSLIK WAIS, 
acima já qualificado. 

41.127 (quarenta e um 
mil, cento e vinte e 
sete) ações ordinárias. 

 

4. MARCELO WAIS, brasileiro, casado, 
segurador, CPF nº 632.005.380-15, RG/SSP-
RS nº 7009036166, residente na Rua Eng 
Teixeira Soares, 200, ap:202 Bloco A, Porto 
Alegre (RS). 

10.248 ( dez mil, 
duzentos e quarenta e 
oito) ações ordinárias. 

 

5. EDUARDO WAIS, brasileiro, casado, 
advogado, CPF nº 002.533.430-11, RG/SSP-
RS nº 3058746359, residente na Rua Attilio 
Bilibio, 120, Casa 22, Porto Alegre (RS). 

100 (cem) ações 
ordinárias. 

 

Representatividade do capital social 100% - 3.267.920 ações  

 
. 
     

Porto Alegre (RS), 29 de dezembro de 2022. 
 
 
 

SÉRGIO SUSLIK WAIS MARCELO WAIS 
Presidente Secretário 

 
 

SÉRGIO SUSLIK WAIS MARCELO WAIS 
Diretor Presidente Diretor Vice Presidente 
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D E C L A R A Ç Ã O 
 
 
 

                 Declaramos que foi dispensada a convocação editalícia, em conformidade com o 
disposto no parágrafo 4 º do art. 124 da Lei nº 6404/76, diante do comparecimento na 
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29 de dezembro de 2022 de acionistas 
representando a totalidade do capital social desta Companhia – 100% representado. 
 
 

Porto Alegre (RS), 29 de dezembro de 2022. 
 
 
 
 

 
SÉRGIO SUSLIK WAIS MARCELO WAIS 

Diretor Presidente Diretor Vice Presidente 
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GENTE SEGURADORA S.A. 
CNPJ - 90.180.605/0001-02 

NIRE - 43300025934 
 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA  
REALIZADA EM 29 DE DEZEMBRO DE 2022 

 
DATA, HORA E LOCAL: Dia 29 de dezembro de 2022., as 15:00 horas, na sede social da 
companhia, Rua Marechal Floriano Peixoto, nº 450, na cidade de Porto Alegre, estado do Rio 
Grande do Sul. 
 
QUORUM: Acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social. 
 
CONVOCAÇÃO: Verificou-se em primeira convocação a presença de acionistas representando 
a totalidade do capital social com direito a voto, o que foi constatado pelas assinaturas no livro 
de “Presença de Acionistas nº 002”, tornando-se dispensável a convocação de editais, 
conforme autoriza o § 4º do art. 124 da Lei nº 6.404/76. 
 
MESA: Sérgio Suslik Wais, Presidente, Marcelo Wais, Secretário. 
 
ORDEM DO DIA: (1) Aumentar o capital social de R$ 27.097.359,60 para R$ 28.864.061,00 ou 
seja, um aumento de R$ 1.766.701,40 mediante aportes de capital de todos os acionistas e 
emissão de novas ações; (2) Aprovar a reforma do Estatuto Social, conforme texto em anexo 
integrante desta ata. 
 
DELIBERAÇÕES: Foi deliberado, pela unanimidade dos acionistas: 
 

1) Aumento do capital social: Aprovar o aumento do capital social de R$ 27.097.359,60 
(vinte e sete milhões, noventa e sete mil, trezentos e cinquenta e nove reais e sessenta 
centavos) para R$ 28.864.061,00 (vinte e oito milhões, oitocentos e sessenta e quatro mil 
e sessenta e um reais), ou seja, um aumento no valor de R$ 1.766.701,40 (Hum milhão, 
setecentos e sessenta e seis mil, setecentos e um reais e quarenta centavos) mediante 
aporte de capital, realizado por todos os acionistas.  

1.1) Preço das ações: O preço de cada ação é de R$ 13,92 (treze reais e noventa e dois 
centavos), fixados nos termos do artigo 170, § 1º, inciso II, da Lei nº 6.404/76, com base 
no valor patrimonial apurado em 31/10/2022; 

2) Aprovar a reforma e consolidação do Estatuto Social, que passa a vigorar com nova 
redação, o qual rubricado pelos Diretores, é parte integrante e complementar desta ata. 

 
CONSELHO FISCAL: O Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se encontrar 
instalado no período. 
 
 
DOCUMENTOS ARQUIVADOS: Foram arquivados na sede da sociedade, devidamente 
autenticados pela Mesa, os documentos submetidos à apreciação da Assembleia, referidos 
nesta ata. 
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ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou os trabalhos 
desta Assembleia Geral Extraordinária, lavrando-se no livro próprio, a presente Ata que, lida e 
achada conforme, foi aprovada por todos os presentes, que a subscrevem. 
 
ASSINATURAS: Sérgio Suslik Wais, Presidente, Marcelo Wais, Secretário; Sérgio Suslik 
Wais, Marcelo Wais, Tânia Wais e Gente Comércio e Participações Ltda., (Representada por 
seu administrador, Sérgio Suslik Wais), Acionistas. 
 
DECLARAÇÃO: Na qualidade de Presidente e Secretário da Assembleia, declaramos que a 
presente é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Ata de Assembleias Gerais de Acionistas nº 002 
da Companhia e autênticas as assinaturas apostas. 
 
 
 

SÉRGIO SUSLIK WAIS MARCELO WAIS 
Presidente Secretário 

 
 
 

SÉRGIO SUSLIK WAIS MARCELO WAIS 
Diretor Presidente Diretor Vice Presidente 
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DECLARAÇÃO  
 

  
GENTE SEGURADORA S/A , com sede na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do 
Sul, na Rua Marechal Floriano Peixoto, nº 450, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 90.180.605/0001-
02, e NIRE nº 43300025934, dando cumprimento ás normas regulamentares em vigor, 
DECLARA, por seus representantes legais infra-assinados, a fim de instruir o processo relativo 
a Assembleia Geral Extraordinária de 29/12/2022 que as disposições legais atinentes ao 
“quorum” de instalação e de deliberação da Assembleia foram fielmente observadas, segundo 
as normas estabelecidas no art. 126 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76. 
 

Porto Alegre/RS, 29 de dezembro de 2022. 
 
 
 

SÉRGIO SUSLIK WAIS MARCELO WAIS 
Diretor Presidente Diretor Vice Presidente 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o nº 8920248 em 13/05/2023 da Empresa GENTE SEGURADORA S.A., CNPJ 90180605000102 e protocolo 231223480 -
24/04/2023. Autenticação: EE356168ED9F6B1EA4F14A3A3522AF7CB4C5828. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral. Para validar este
documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 23/122.348-0 e o código de segurança oL1B Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 15/05/2023 por José Tadeu Jacoby  Secretário-Geral.

pág. 17/41



 

 
ATA de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29/12/2022 

 
          GENTE SEGURADORA  S/A 

SEDE PRÓPRIA: Rua Marechal Floriano Peixoto nº 450 – CEP 90020-060  – PORTO ALEGRE/RS 
Fone/Fax (51)  3023-8888       Ouvidoria: 0800.607.0888 

CNPJ n.º 90.180.605/0001-02 
www.genteseguradora.com.br 

Página 12 de 28 
 

 
 

 
 

COMPROVANTE DE ARQUIVAMENTO NA JUNTA COMERCIAL DO RS: 
ÚLTIMA ALTERAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL HOMOLOGADO: 
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ORGANOGRAMA DO CONTROLE DA GENTE SEGURADORA S/A: 

 
 
 
Antes das modificações no capital social, através da AGE de 29/12/2022: 
 

GENTE SEGURADORA S.A.
CNPJ nº 90.180.605/0001-02

SERGIO SUSLIK WAIS
CPF: 062.422.780-49

ON: 3.204.009 - 98,04%

GENTE COMERCIO E 
PARTICIPAÇÕES LTDA

CNPJ: 89.560.528/0001-29
ON: 41.127 - 1,26%

TANIA WAIS
CPF: 286.049.030-20
ON: 12.436 - 0,38%

MARCELO WAIS
CPF: 632.005.380-15
ON: 10.248 - 0,31%

EDUARDO WAIS
CPF: 002.533.430-11

ON: 100 - 0,003%

 
 
 
 
Depois das modificações no capital social, através da AGE de 29/12/2022: 
 

GENTE SEGURADORA S.A.
CNPJ nº 90.180.605/0001-02

SERGIO SUSLIK WAIS
CPF: 062.422.780-49

ON: 3.318.952 - 97,77%

GENTE COMERCIO E 
PARTICIPAÇÕES LTDA

CNPJ: 89.560.528/0001-29
ON: 52.190 - 1,54%

TANIA WAIS
CPF: 286.049.030-20
ON: 12.939 - 0,38%

MARCELO WAIS
CPF: 632.005.380-15
ON: 10.643 - 0,31%

EDUARDO WAIS
CPF: 002.533.430-11

ON: 114 - 0,003%
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COMPROVANTE DO DEPÓSITO DA IMPORTÂNCIA RELATIVA À INTEGRALIZAÇÃO DO 
AUMENTO DO CAPITAL SOCIAL, EM CONTA CORRENTE BANCÁRIA DA ENTIDADE: 
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DECLARAÇÃO 
 
 

                 Declaramos que foi dispensada a publicação dos Editais de Convocação 
fixando prazo para o Exercício do Direito de Preferência, uma vez que todos os 
acionistas da Gente Seguradora realizaram aporte de capital social, conforme 
declarado na Assembleia Geral Extraordinária de 29 de dezembro de 2022. 
 
 
 

Porto Alegre/RS, 29 de dezembro de 2022. 
 
 

 
 

SÉRGIO SUSLIK WAIS MARCELO WAIS 
Diretor Presidente Diretor Vice Presidente 
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QUADRO COM
PARATIVO

: ESTATUTO SOCIAL VIGENTE E PROPOSTA DE ALTERAÇÃO NA AGE DE 29/12/2022:  

 

ALTERAÇÕES PRO
PO

STAS NO
 ESTATUTO

 SO
CIAL - AGE 29/12/2022

Art. 1º  -
Gente  SeguradoraS.A.,é constituídanaform

adeSociedadeAnônim
a,queserá regidapelo 

presente Estatuto e pela legislação vigente.

Art. 2º  -

A  Com
panhiatem

sede e foro nacidadedePortoAlegre, capitaldo
Estadodo

RioGrande 
do

Sul,podendocriarou
suprim

irfiliais,sucursais,escritórios,inspetoriasde
produçãoou

representações no
territórionacionale no exterior, observadasas

restrições legais e 
regulam

entares.

Art. 3º  -
A com

panhia tem
 por objeto a exploração das operações de seguros, no ram

o de vida e nos 
ram

os elem
entares, conform

e definido na legislação em
 vigor. 

Art. 4º  -
O prazo de duração da Com

panhia é indeterm
inado. 

Art. 5º  -

O
capital social,totalm

entesubscritoe integralizado,é deR$
27.097.359,60(vintee sete 

m
ilhões,noventae sete m

il,trezentose cinquentae nove reais e sessentacentavos)dividido
e representadopor3.267.920

(três m
ilhões,duzentose sessentae sete m

il,novecentose 
vinte) ações ordinárias nom

inativas, sem
 valor nom

inal. 

O
capitalsocial,totalm

entesubscritoe integralizado,é de
R$

28.864.061,00
(vintee oito

m
ilhões,

oitocentos 
sessentae quatrom

il e 
sessentae um

reais)divididoe representadopor3.394.838(três 
m

ilhões,trezentose noventae quatrom
il,oitocentose

trintae oito)açõesordináriasnom
inativas,sem

valor nom
inal.

Parágrafo Prim
eiro

As ações poderão pertencer a pessoas físicas e jurídicas. 
Parágrafo Segundo 

No caso
de

aum
ento

de
capitalos

acionistasterão
preferênciapara

subscriçãona
proporção das ações que possuírem

.

Art. 6º  -

A Diretoriaé com
postade nom

ínim
o03

(três) e nom
áxim

ode06
(seis) m

em
bros,sendo

01
(um

) Diretor-Presidentee até05(cinco)Diretores, sendo01(um
)deles o Diretor Vice-

Presidente,sem designaçãoespecial,eleitos ou
destituídosem Assem

bleia Geral, entre
acionistasou

não,residentesno
País,pelo prazode

02
(dois)anos ,sendo

perm
itidaa

reeleição.

Parágrafo Prim
eiro

A investiduradosm
em

brosda
Diretorianosrespectivoscargosfar-se-á m

edianteterm
o 

lavradono
livro de Atas de Reuniõesda

Diretoria,cabendoa
hom

ologaçãodo ato
à

Superintendênciade
Seguros Privados

-
SUSEP.

Findo
o m

andato,os Diretores 
perm

anecerão no exercício de seus cargos até a investidura dos novos m
em

bros eleitos.

Parágrafo Segundo 
OsDiretores perceberão,m

ensalm
ente,cadaum

,os vencim
entos,honoráriose

verbas de
representação fixados pela Assem

bleia Geral Ordinária que os eleger.  

ESTATUTO
 SO

CIAL VIG
ENTE

CAPÍTULO
 I – DENO

M
INAÇÃO

, SEDE, O
BJETO

 E DURAÇÃO

CAPÍTULO
 II – CAPITAL SO

CIAL

CAPÍTULO
 III – DIRETO

RIA
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 Art. 7º  - 

Compete a Diretoria:
a)      praticar todos os atos de administração da sociedade;
b)     resolver,sobre

a
aplicação

dos
fundos

sociais,transigir,renunciardireitos,contrair
obrigações, adquirir, vender, emprestar ou alienar bens, observadas as restrições legais;
c)      praticar todos os atos e operações  que se relacionarem com o objeto social,
d)     deliberarsobre

a
criação

e
supressão

de
sucursais,filiais,escritórios,inspetoriasde

produção,agências
ou

representações
no

território
nacionale

no
exterior,bem

como
a

criação ou extinção de empregos ou funções remuneradas.
e)representaraCompanhia,em

juízo
ou

foradele,ativae
passivamente,perante

terceiros,
quaisquerrepartiçõespúblicasouautoridadesfederais,estaduais

ou
municipais,bem

como
autarquias, sociedade de economia mista e entidades paraestatais;

Parágrafo Primeiro

A  representação  da  Sociedade  perante  a  repartição  fiscalizadora de suas operações, as 
escrituras de qualquer natureza, os cheques, as ordens de pagamento, os contratos e, em 
geral, quaisquer documentos que importem em responsabilidade ou obrigações para a 
Companhia, serão obrigatoriamente assinados: a) por 2 (dois) Diretores em conjunto ou b) 
por 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) Procurador.

Parágrafo Segundo
A  representação  ativa  ou  passiva  da  Sociedade em juízo ou fora dele será sempre 
exercida por: a) por 2 (dois) Diretores em conjunto ou b) por 1 (um) Diretor em conjunto 
com 1 (um) Procurador.

Parágrafo Terceiro

Nosatosrelativosàaquisição,alienação
ou

oneraçãodebensimóveis,bem
como

nosatos
que

envolvam
interesses

societários,a
Companhia

deverá
ser

representada
por

2
(dois)

Diretores,sendo
1

(um)obrigatoriamente
o

DiretorPresidente.N
ão

terão
validade,nem

obrigarão
a

Companhia,
os

atos
praticados

em
desconformidade

ao
disposto

neste
parágrafo.

Parágrafo Quarto
As

deliberações
da

Diretoria
somente

serão
válidas

quando
presentes

no
mínimo,a

metade
mais

um
de

seus
membros

em
exercício

e
constarão

de
Atas

lavradas
em

livro
próprio, cabendo ao Diretor-Presidente o voto de qualidade.

Parágrafo Quinto
As

procurações
em

nome
da

Companhia
serão

outorgadas
por

2
(dois)

Diretores
em

conjunto
e

devem
especificar

expressamente
os

poderes
conferidos,

os
atos

a
serem

praticados e o prazo de validade.

Parágrafo Sexto
No

caso
devacância

dequalquerDiretor,osdemaisDiretorespoderão
indicar,dentreeles,

um
substituto

que
acumulará

as
funções

do
substituído

até
a

primeira
Assembleia

Geral,à
qual caberá deliberar a respeito da eleição de novo diretor

Parágrafo Sétimo
Nasausênciasouimpedimento

temporário
dequalquerdosDiretorespormaisde30

(trinta)
dias,os

demais
Diretores

poderão
escolher,dentre

eles,um
substituto

para
exercer

as
funções do Diretor ausente ou impedido.
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Parágrafo Oitavo
NaausênciaouimpedimentotemporáriodoDiretor-Presidente,seu

substituto
será

oDiretor
Vice-Presidente.

Art. 8º  - 
Compete ao Diretor-Presidente:
a) presidir as reuniões da Diretoria;
b) gerir os negócios gerais da Sociedade;
c) estabelecer a área de atuação dos demais membros da Diretoria;
d) representara

Companhia
ativa

e
passivamente

em
juízo

ou
fora

dele,recebercitações,
notificações,interpelaçõeseintimaçõesjudiciaise

administrativasna
formadalegislação

em
vigor;
e) dirigirosnegóciosordináriosda

Companhia
efixarasnormasgeraisa

serem
observadas

pela Diretoria;
f)organizarosserviçosda

Companhia,proverseuscargose
funçõese

fixarosrespectivos
vencimentos;
g) elaborar com os demais Diretores relatórios da Companhia;
h) vetar as deliberações da Companhia, podendo determinar novo exame do assunto;
i) constituirprocuradorpara

representar
a

Companhia,ativa
e

passivamente,em
juízo

ou
fora dele.

Art. 9º  - 

Compete
aosdemaisDiretoresassistire

auxiliaro
DiretorPresidentena

administração
dos

negóciosda
Companhia

e
exercerasatividadesreferentesàsfunçõesque

lhes
tenham

sido
atribuídaspelo

DiretorPresidente,independentedasdesignaçõesespeciaisasquaisestejam
designados.

Art. 10º  -
Compete ao Diretor de Controles Internos, sem prejuízo de outras atribuições:
a) orientar e supervisionar na implementação e operacionalização do Sistema de
Controles Internos (SCI) e da Estrutura de Gestão de Riscos (EGR).
b)prover

as
unidades

de
controles

internos
e

de
gestão

de
riscos

com
os

recursos
necessários

ao
adequado desempenho de suas respectivas atividades.

c)informarperiodicamente
à

Administração
e

ao
Comitê

de
Riscos,se

existente,quaisquerassuntos
materiais relativos a controles internos, conformidade e gestão de riscos.

Art. 10º  -
O

Conselho
Fiscalé

composto
de

03
(três)membros

efetivos
e

de
igualnúmero

de
suplentes,eleitos

anualmente
pela

Assembleia
GeralO

rdinária,entre
acionistas

ou
não,

residentes no País, com observância das prescrições legais, sendo permitida a reeleição.
Art. 11º  -

Parágrafo Primeiro

O
Conselho

Fiscalnão
serápermanente.Será

instalado
pelaAssembleia

Geralapedido
de

Acionistasquerepresentem,nomínimo,um
décimo

dasaçõescom
direito

avoto,terminado
o

seu
período

de
funcionamento

na
primeira

Assembleia
Geral

O
rdinária

após
a

sua
instalação.

CAPÍTULO IV – CONSELHO FISCAL
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Parágrafo Segundo 
OsmembrosdoConselho

Fiscal,perceberão
aremuneraçãoque

forfixadapelaAssembleia
Geral que os eleger.

Parágrafo terceiro

Ossuplentessubstituirão
osmembrosefetivosdoConselho

Fiscalporordem
de

votação,e,
no

caso
de

igualdade
desta,o

desempateserá
sucessivamente,pela

possede
maiornúmero

deaçõesoupelaidademaisavançada,salvo
no

caso
demembro

efetivo,eleito
pelaminoria

dissidente, o qual será substituído pelo respectivo suplente.

Art. 11º  -

AsAssembleiasGeraisserão
ordináriaseextraordinárias.AsAssembleiasGeraisO

rdinárias
realizar-se-ão

até
o

dia
31

(trinta
e

um)
de

março
seguinte

ao
término

do
respectivo

exercício
sociale,

as
extraordinárias,

sempre
que

houver
necessidade,

ambas
sob

a
presidência do acionista que for indicado por ela.

Art. 12º  -

Parágrafo Primeiro
O

PresidentedaAssembleia
convidará

01
(um)dosAcionistaspresentespara

secretariara
mesa.

Parágrafo Segundo 
As

Assembleias
Gerais

Extraordinárias
reunir-se-ão

todas
as

vezes
que

forem
legalou

regularmente convocadas, constituindo-se a mesa pela forma prescrita no artigo anterior.

Parágrafo Terceiro 
Osanúnciosde

primeira
convocação

dasAssembleiasGeraisserão
publicadospelo

menos
03

(três)vezesno
Diário

O
ficialeem

um
Jornaldegrandecirculação

nasede
daSociedade,

com antecedência mínima de 08 (oito) dias, contados do primeiro edital.

Parágrafo Quarto
As

demais
convocações

das
Assembleias

Gerais
processar-se-ão

pela
forma

prevista
neste artigo, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias.

Parágrafo Quinto
Umavezconvocada

aAssembleia,ficam
suspensasastransferênciasdeaçõesaté

queseja
realizada a Assembleia, ou fique sem efeito a convocação.

Parágrafo Sexto
Asdeliberaçõesserãotomadaspormaioriaabsolutade

votos,salvo
pordispositivo

legalfor
exigido quorum especial.

Parágrafo Sétimo
A cada ação corresponde um voto. 

Parágrafo Oitavo

Verificando-se
o

caso
de

existência
de

ações,como
objeto

de
comunhão,o

exercício
de

direitos
a

elas
referentes

caberá
a

quem
os

condôminos
designarem

para
figurar

como
representantejunto

a
Sociedade,ficando

suspenso
o

exercício
dessesdireitosenquanto

não
for feita a designação.

Parágrafo Nono
Os

Acionistas
poderão

fazer-se
representar

nas
reuniões

das
Assembleias

Gerais
por

mandatários
que

sejam
acionistas

e
que

não
pertençam

ao
Órgão

da
Administração

ou
Conselho Fiscal.

Parágrafo Décimo
Para

que
possam

comparecer
às

Assembleias
Gerais,

os
representantes

legais
ou

procuradores
constituídos

farão
entrega

dos
respectivos

documentos
comprobatórios

na
sede da Sociedade até a véspera das reuniões.

CAPÍTULO V – ASSEM
BLEIA GERAL
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 Art. 12º  - 

Do
resultado

do
exercício

serão
deduzidos,antesde

qualquerparticipação,os
prejuízos

acumulados,se
houver,e

a
provisão

para
o

imposto
sobre

a
renda

e
contribuição

social
sobreolucro,conforme

exigido
pelalegislação

em
vigor.O

lucro
líquido

do
exercício

teráa
seguinte destinação:

Art. 13º  - 
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Art. 13º  - 
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de acordo com o que preceitua a Lei n° 6.404/76, e suas alterações.
Art. 14º  - 

CAPÍTULO VII – DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO VI – EXERCÍCIO SOCIAL, LUCROS E DIVIDENDOS
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PROJETO DO ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDANDO AS ALTERAÇÕES PROPOSTAS: 
 

ESTATUTO SOCIAL 
 

CAPÍTULO I – DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO 
 
 

Art. 1º -  Gente Seguradora S.A., é constituída na forma de Sociedade Anônima, que 
será regida pelo presente Estatuto e pela legislação vigente. 

Art. 2º -  A Companhia tem sede e foro na cidade de Porto Alegre, capital do Estado 
do Rio Grande do Sul, podendo criar ou suprimir filiais, sucursais, 
escritórios, inspetorias de produção ou representações no território nacional e 
no exterior, observadas as restrições legais e regulamentares. 

Art. 3º -  A companhia tem por objeto a exploração das operações de seguros, no ramo 
de vida e nos ramos elementares, conforme definido na legislação em vigor. 

Art. 4º -  O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 
 
 

CAPÍTULO II – CAPITAL SOCIAL 
 
 

Art. 5º -  O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 28.864.061,00 
(vinte e oito milhões, oitocentos e sessenta e quatro mil e sessenta e um 
reais) dividido e representado por 3.394.838 (três milhões, trezentos e 
noventa e quatro mil, oitocentos e trinta e oito) ações ordinárias nominativas, 
sem valor nominal. 

Parágrafo Primeiro As ações poderão pertencer a pessoas físicas e jurídicas. 
Parágrafo Segundo  No  caso  de  aumento  de  capital  os  acionistas  terão preferência para 

subscrição na proporção das ações que possuírem. 
 
 

CAPÍTULO III – DIRETORIA 
 
 

Art. 6º -  A Diretoria é composta de no mínimo 03 (três) e no máximo de 06 (seis) 
membros, sendo 01 (um) Diretor-Presidente e até 05 (cinco) Diretores, sendo 
01 (um) deles o Diretor Vice-Presidente, sem designação especial, eleitos ou 
destituídos em Assembleia Geral, entre acionistas ou não, residentes no País, 
pelo prazo de 02 (dois) anos, sendo permitida a reeleição. 

Parágrafo Primeiro A investidura dos membros da Diretoria nos respectivos cargos far-se-á 
mediante termo lavrado no livro de Atas de Reuniões da Diretoria, cabendo a 
homologação do ato à Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. 
Findo o mandato, os Diretores permanecerão no exercício de seus cargos até 
a investidura dos novos membros eleitos. 
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Parágrafo Segundo  Os Diretores perceberão, mensalmente, cada um, os vencimentos, honorários 
e verbas de representação fixados pela Assembleia Geral Ordinária que os 
eleger. 

Art. 7º -  Compete a Diretoria: 
 a)      praticar todos os atos de administração da sociedade; 
 b)      resolver, sobre a aplicação dos fundos sociais, transigir, renunciar 

direitos, contrair obrigações, adquirir, vender, emprestar ou alienar bens, 
observadas as restrições legais; 

 c)      praticar todos os atos e operações  que se relacionarem com o objeto 
social, 

 d)      deliberar sobre a criação e supressão de sucursais, filiais, escritórios, 
inspetorias de produção, agências ou representações no território nacional e 
no exterior, bem como a criação ou extinção de empregos ou funções 
remuneradas. 

 e) representar a Companhia, em juízo ou fora dele, ativa e passivamente, 
perante terceiros, quaisquer repartições públicas ou autoridades federais, 
estaduais ou municipais, bem como autarquias, sociedade de economia mista 
e entidades paraestatais; 

Parágrafo Primeiro A  representação  da  Sociedade  perante  a  repartição  fiscalizadora de suas 
operações, as escrituras de qualquer natureza, os cheques, as ordens de 
pagamento, os contratos e, em geral, quaisquer documentos que importem 
em responsabilidade ou obrigações para a Companhia, serão 
obrigatoriamente assinados: a) por 2 (dois) Diretores em conjunto ou b) por 
1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) Procurador. 

Parágrafo Segundo A  representação  ativa  ou  passiva  da  Sociedade em juízo ou fora dele será 
sempre exercida por: a) por 2 (dois) Diretores em conjunto ou b) por 1 (um) 
Diretor em conjunto com 1 (um) Procurador. 

  Parágrafo Terceiro  Nos atos relativos à aquisição, alienação ou oneração de bens imóveis, bem 
como nos atos que envolvam interesses societários, a Companhia deverá ser 
representada por 2 (dois) Diretores, sendo 1 (um) obrigatoriamente o Diretor 
Presidente. Não terão validade, nem obrigarão a Companhia, os atos 
praticados em desconformidade ao disposto neste parágrafo. 

Parágrafo Quarto As  deliberações  da  Diretoria  somente serão válidas quando presentes no 
mínimo, a metade mais um de seus membros em exercício e constarão de 
Atas lavradas em livro próprio, cabendo ao Diretor-Presidente o voto de 
qualidade. 

Parágrafo Quinto As procurações em nome da Companhia serão outorgadas por 2 (dois) 
Diretores em conjunto e devem especificar expressamente os poderes 
conferidos, os atos a serem praticados e o prazo de validade. 

Parágrafo Sexto No caso de vacância de qualquer Diretor, os demais Diretores poderão 
indicar, dentre eles, um substituto que acumulará as funções do substituído 
até a primeira Assembleia Geral, à qual caberá deliberar a respeito da eleição 
de novo diretor 
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Parágrafo Sétimo Nas ausências ou impedimento temporário de qualquer dos Diretores por 
mais de 30 (trinta) dias, os demais Diretores poderão escolher, dentre eles, 
um substituto para exercer as funções do Diretor ausente ou impedido. 

Parágrafo Oitavo Na ausência ou impedimento temporário do Diretor-Presidente, seu 
substituto será o Diretor Vice-Presidente. 

Art. 8º -  Compete ao Diretor-Presidente: 
 a)      presidir as reuniões da Diretoria; 
 b)     gerir os negócios gerais da Sociedade; 
 c)      estabelecer a área de atuação dos demais membros da Diretoria; 
 d)     representar a Companhia ativa e passivamente em juízo ou fora dele, 

receber citações, notificações, interpelações e intimações judiciais e 
administrativas na forma da legislação em vigor; 

 e)      dirigir os negócios ordinários da Companhia e fixar as normas gerais a 
serem observadas pela Diretoria; 

 f)       organizar os serviços da Companhia, prover seus cargos e funções e 
fixar os respectivos vencimentos; 

 g)      elaborar com os demais Diretores relatórios da Companhia; 
 h)     vetar as deliberações da Companhia, podendo determinar novo exame 

do assunto; 
 i)       constituir procurador para representar a Companhia, ativa e 

passivamente, em juízo ou fora dele. 
Art. 9º -  Compete aos demais Diretores assistir e auxiliar o Diretor Presidente na 

administração dos negócios da Companhia e exercer as atividades referentes 
às funções que lhes tenham sido atribuídas pelo Diretor-Presidente, 
independente das designações especiais as quais estejam designados. 

Art. 10º - Compete ao Diretor de Controles Internos, sem prejuízo de outras 
atribuições: 

a) orientar e supervisionar na implementação e operacionalização do 
Sistema de Controles Internos (SCI) e da Estrutura de Gestão de Riscos 
(EGR). 

b) prover as unidades de controles internos e de gestão de riscos com os 
recursos necessários ao adequado desempenho de suas respectivas 
atividades. 

c) informar periodicamente à Administração e ao Comitê de Riscos, se 
existente, quaisquer assuntos materiais relativos a controles internos, 
conformidade e gestão de riscos. 

Art. 11º -  O Conselho Fiscal é composto de 03 (três) membros efetivos e de igual 
número de suplentes, eleitos anualmente pela Assembleia Geral Ordinária, 
entre acionistas ou não, residentes no País, com observância das prescrições 
legais, sendo permitida a reeleição. 

Parágrafo Primeiro O Conselho Fiscal não será permanente. Será instalado pela Assembleia 
Geral a pedido de Acionistas que representem, no mínimo, um décimo das 
ações com direito a voto, terminado o seu período de funcionamento na 
primeira Assembleia Geral Ordinária após a sua instalação. 
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Parágrafo Segundo  Os membros do Conselho Fiscal, perceberão a remuneração que for fixada 
pela Assembleia Geral que os eleger. 

Parágrafo Terceiro Os suplentes substituirão os membros efetivos do Conselho Fiscal por ordem 
de votação, e, no caso de igualdade desta, o desempate será sucessivamente, 
pela posse de maior número de ações ou pela idade mais avançada, salvo no 
caso de membro efetivo, eleito pela minoria dissidente, o qual será 
substituído pelo respectivo suplente. 
 
 

CAPÍTULO V – ASSEMBLEIA GERAL 
 
 

Art. 12º - As Assembleias Gerais serão ordinárias e extraordinárias. As Assembleias 
Gerais Ordinárias realizar-se-ão até o dia 31 (trinta e um) de março seguinte 
ao término do respectivo exercício social e, as extraordinárias, sempre que 
houver necessidade, ambas sob a presidência do acionista que for indicado 
por ela. 

Parágrafo Primeiro O Presidente da Assembleia convidará 01 (um) dos Acionistas presentes 
para secretariar a mesa. 

Parágrafo Segundo  As Assembleias Gerais Extraordinárias reunir-se-ão todas as vezes que 
forem legal ou regularmente convocadas, constituindo-se a mesa pela forma 
prescrita no artigo anterior. 

Parágrafo Terceiro  Os anúncios de primeira convocação das Assembleias Gerais serão 
publicados pelo menos 03 (três) vezes no Diário Oficial e em um Jornal de 
grande circulação na sede da Sociedade, com antecedência mínima de 08 
(oito) dias, contados do primeiro edital. 

Parágrafo Quarto As demais convocações das  Assembleias  Gerais  processar-se-ão  pela 
forma prevista neste artigo, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias. 

Parágrafo Quinto Uma vez convocada a Assembleia, ficam suspensas as transferências de 
ações até que seja realizada a Assembleia, ou fique sem efeito a convocação. 

Parágrafo Sexto As deliberações serão tomadas por maioria absoluta de votos, salvo por 
dispositivo legal for exigido quorum especial. 

Parágrafo Sétimo A cada ação corresponde um voto.  
Parágrafo Oitavo Verificando-se o caso de existência de ações, como objeto de comunhão, o 

exercício de direitos a elas referentes caberá a quem os condôminos 
designarem para figurar como representante junto a Sociedade, ficando 
suspenso o exercício desses direitos enquanto não for feita a designação. 

Parágrafo Nono Os Acionistas poderão fazer-se representar nas reuniões das Assembleias 
Gerais por mandatários que sejam acionistas e que não pertençam ao Órgão 
da Administração ou Conselho Fiscal. 

Parágrafo Décimo Para que possam comparecer às Assembleias Gerais, os representantes legais 
ou procuradores constituídos farão entrega dos respectivos documentos 
comprobatórios na sede da Sociedade até a véspera das reuniões. 
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CAPÍTULO VI – EXERCÍCIO SOCIAL, LUCROS E DIVIDENDOS 

 
 

Art. 13º -  Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, 
os prejuízos acumulados, se houver, e a provisão para o imposto sobre a 
renda e contribuição social sobre o lucro, conforme exigido pela legislação 
em vigor. O lucro líquido do exercício terá a seguinte destinação: 

 a) 5% (cinco por cento) para constituição do Fundo de Reserva Legal, 
destinado a garantir a integridade do capital até que atinja 20% (vinte por 
cento) deste; 

 b) 25% (vinte e cinco por cento) para a distribuição de dividendos aos 
acionistas ou que deliberar a Assembleia Geral nos termos do Parágrafo 3º, 
inciso III, do Artigo 202, da Lei 6.404, de 15.12.76; 

 c) 15% (quinze por cento) ou o que deliberar a Assembleia Geral, até esse 
limite para a Reserva Suplementar, destinada a atender eventuais prejuízos e 
amortizar verbas do ativo; 

 d) o restante será incorporado á reserva de lucros específica, denominada 
Reserva de dividendos adicionais propostos, que poderá ser distribuído aos 
acionistas ou utilizado para aumentar o capital social, conforme deliberação 
oportuna em Assembleia Geral. 
 
 

Parágrafo Único O exercício financeiro da Sociedade compreende o período de “01 de janeiro 
a 31 de dezembro”. 
 
 

CAPÍTULO VII – DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 14º -  Os casos omissos neste estatuto social serão resolvidos pela Assembleia 

Geral e regulados de acordo com o que preceitua a Lei n° 6.404/76, e suas 
alterações. 

 
 
 

 
SÉRGIO SUSLIK WAIS MARCELO WAIS 
          Presidente Secretário 

 
 
 

SÉRGIO SUSLIK WAIS MARCELO WAIS 
Diretor Presidente Diretor Vice Presidente 
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Registro Digital

Anexo

JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
RIO GRANDE DO SUL

Número do Protocolo

23/122.348-0

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

RSN2387239077

Data

17/04/2023

632.005.380-15 MARCELO WAIS 18/04/2023

Selo Ouro - Certificado Digital

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

062.422.780-49 SERGIO SUSLIK WAIS 24/04/2023

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Biometria Facial

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura
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REGISTRO DIGITAL

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DO(S) DOCUMENTO(S) ANEXO(S)

Porto Alegre, 17 de abril de 2023.

Eu, SERGIO SUSLIK WAIS, BRASILEIRA, CASADO, EMPRESARIO

SEGURADOR, DATA DE NASCIMENTO 23/05/1947, RG Nº 1005619679 SJS-RS, CPF

062.422.780-49, RUA PEDRO CHAVES BARCELOS, Nº 878, BAIRRO AUXILIADORA,

CEP 90450-010, PORTO ALEGRE - RS, DECLARO, SOB AS PENAS DA LEI, que

os documentos apresentados digitalizados ao presente protocolo de registro

digital na Junta Comercial, sem possibilidade de validação digital, SÃO

VERDADEIROS E CONFEREM COM OS RESPECTIVOS ORIGINAIS.

SERGIO SUSLIK WAIS
Assinatura Eletrônica Avançada
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucisrs informando o 
número do protocolo 23/122.348-0.

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa GENTE SEGURADORA S.A., de CNPJ 90.180.605/0001-02 e
protocolado sob o número 23/122.348-0 em 24/04/2023, encontra-se registrado na Junta Comercial sob o número
8920248, em 13/05/2023. O ato foi deferido eletronicamente pelo examinador Angelo Santos Coelho.
Certifica o registro, o Secretário-Geral, José Tadeu Jacoby. Para sua validação, deverá ser acessado o sitio eletrônico
do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://portalservicos.jucisrs.rs.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/
viaUnica.jsf) e informar o número de protocolo e chave de segurança.
Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

062.422.780-49 SERGIO SUSLIK WAIS 24/04/2023

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Biometria Facial

Documento Principal
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

062.422.780-49 SERGIO SUSLIK WAIS 24/04/2023

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Biometria Facial

632.005.380-15 MARCELO WAIS 18/04/2023

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital

Anexo
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

062.422.780-49 SERGIO SUSLIK WAIS 24/04/2023

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Biometria Facial

632.005.380-15 MARCELO WAIS 18/04/2023

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucisrs informando o 
número do protocolo 23/122.348-0.

Anexo
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

062.422.780-49 SERGIO SUSLIK WAIS 24/04/2023

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Biometria Facial

632.005.380-15 MARCELO WAIS 18/04/2023

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital

Declaração Documento Principal
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

062.422.780-49 SERGIO SUSLIK WAIS 24/04/2023

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Biometria Facial

Declaração Documento(s) Anexo(s)
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

062.422.780-49 SERGIO SUSLIK WAIS 24/04/2023

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Biometria Facial

Data de início dos efeitos do registro (art. 36, Lei 8.934/1994): 13/05/2023

Documento assinado eletronicamente por Angelo Santos Coelho, Servidor(a) Público(a), em
13/05/2023, às 14:20.
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Registro Digital

JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
RIO GRANDE DO SUL

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF

O ato foi assinado digitalmente por :

JOSE TADEU JACOBY054.744.500-87

Porto Alegre. sábado, 13 de maio de 2023
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Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

43300025934 2054

Ministério da Economia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

GENTE SEGURADORA S.A.

006 ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA

ELEICAO/DESTITUICAO DE DIRETORES1219

PORTO ALEGRE

16 Maio 2022

Nº FCN/REMP

RSE2200411294

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência
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Registro Digital

Capa de Processo

JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
RIO GRANDE DO SUL

Número do Protocolo

22/141.801-6

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

RSE2200411294

Data

27/04/2022

062.422.780-49 SERGIO SUSLIK WAIS 17/05/2022

Selo Ouro - Certificado Digital

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura
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         ATA de Assembleia Geral Ordinária realizada em 09 de março de 2022. 

 
            GENTE SEGURADORA S/A 

Rua Marechal Floriano Peixoto nº 450 – CEP 90.020-060 – PORTO ALEGRE/RS 
Fone/Fax (51) 3023-8888       Ouvidoria: 0800.607.0888 

CNPJ n.º 90.180.605/0001-02 
www.genteseguradora.com.br 

 

 
GENTE SEGURADORA S.A. 
CNPJ - 90.180.605/0001-02 

NIRE - 43300025934 
 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA  
REALIZADA EM 09 DE MARÇO DE 2022. 

 
DATA, HORA E LOCAL: Dia 09 de março de 2022, às 15 horas, na sede social da 
companhia, na Rua Marechal Floriano Peixoto, nº 450, na cidade de Porto Alegre, Estado 
do Rio Grande do Sul. 
 
QUORUM: Acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social. 
 
CONVOCAÇÃO: Verificou-se em primeira convocação, a presença de acionistas 
representando a totalidade do capital social com direito a voto, o que foi constatado pelas 
assinaturas no livro de “Presença de Acionistas”, tornando-se dispensável a convocação de 
editais, conforme autoriza o § 4º do art. 124 da Lei nº 6.404/76 e suas atualizações. 
 
PUBLICAÇÕES: As demonstrações financeira da Companhia, referentes ao exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2021 foram publicadas de forma completa na edição de 23 de 
fevereiro de 2022, no jornal de grande circulação Correio do Povo, nas páginas 23, 24, 25 e 
26 do formato físico e no link https://portal.correiodopovo.com.br/publicp/14.pdf em formato 
digital. 
 
MESA: Sérgio Suslik Wais, Presidente; Marcelo Wais, Secretário. 
 
ORDEM DO DIA: 
 
1. Aprovar as contas dos Administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da 
Administração e as demais Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2021; 
2. Aprovar a destinação do resultado do exercício de 2021; 
3. Fixar a remuneração global dos Administradores da Companhia; 
4. Reeleger os membros da Diretoria, fixando-lhes prazo de mandato; 
5. Designar aos Diretores às funções específicas contidas nos normativos da SUSEP/CNSP; 
6. Deliberar sobre a não instalação do Conselho Fiscal. 
 
DELIBERAÇÕES: Foi deliberado, pela unanimidade dos acionistas: 
 
1. Aprovar, sem reservas, o Relatório e Contas da Administração, assim como as demais 

demonstrações financeiras, referentes ao exercício social findo em 31.12.2021; 

2. Aprovar a destinação do resultado do exercício social findo em 31.12.2021, no valor de 
R$ 11.144.200,65 (onze milhões, cento e quarenta e quatro mil, duzentos reais e 
sessenta e cinco centavos) que, adicionados à R$ 100.074,72 (cem mil e setenta e quatro 
reais e setenta e dois centavos) referentes à realização da reserva de reavaliação, 
resultaram em lucros acumulados no total de R$ 11.244.275,37 (onze milhões, duzentos 
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e quarenta e quatro mil, duzentos e setenta e cinco reais e trinta e sete centavos). Deste 
total, aprovar as seguintes destinações: (a) R$ 557.210,03 (quinhentos e cinquenta e 
sete mil, duzentos e dez reais e três centavos) para reserva legal; (b) R$ 2.811.068,84 
(dois milhões, oitocentos e onze mil, sessenta e oito reais e oitenta e quatro centavos) 
como dividendos mínimos obrigatórios aos acionistas e (c) R$ 7.875.996,50 (sete 
milhões, oitocentos e setenta e cinco mil, novecentos e noventa e seis reais e cinquenta 
centavos) como dividendos adicionais aos acionistas. 

3. Fixar remuneração global anual da Diretoria em R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) 
ao ano; 

4. Reeleger, para compor a Diretoria, com mandato de 01/04/2022 até 31/03/2024, os 
seguintes membros: 

a) Diretor-Presidente - Sr. Sérgio Suslik Wais, brasileiro, casado, empresário segurador, 
CI SSP/RS nº 1005619679, CPF nº 062.422.780-49, residente e domiciliado em Porto 
Alegre/RS, na Rua Pedro Chaves Barcellos, nº 878; 
 

b) Diretor Vice-Presidente - Sr. Marcelo Wais, brasileiro, casado, segurador, CI SSP/RS 
nº 7009036166, CPF nº 632.005.380-15, residente e domiciliado em Porto Alegre/RS, 
na Rua Eng. Teixeira Soares, nº 200 – Ap. 202 Bloco A; 
 

c) Diretor - Sr. Eduardo Wais, brasileiro, casado, advogado, CI SJP/RS nº 3058746359, 
CPF nº 002.533.430-11, residente e domiciliado em Porto Alegre/RS, na Rua Attilio 
Bilibio 120 – casa 22; 
 

d) Diretora - Sra. Tânia Wais, brasileira, casada, seguradora, CI SSP/RS nº 
2001099321, CPF nº 286.049.030-20, residente e domiciliada em Porto Alegre/RS., 
na Rua Pedro Chaves Barcellos, nº 878; 
 
Os membros da Diretoria ora eleitos declararam estarem desimpedidos, nos termos 

da Lei, para ocuparem os referidos cargos, não fazerem parte de sociedades concorrentes 
no mercado e preencherem as condições estabelecidas na Resolução CNSP nº 330/15 e 
Resolução CNSP nº 422/21. Ressalta-se ainda que os Diretores com mandatos vencidos 
permanecerão em seus cargos até que a SUSEP homologue as reeleições constantes nessa 
assembleia. 

 

5. Designar as funções específicas dos Diretores em atenção à Resolução CNSP nº 330/15 
e Resolução CNSP 422/21, bem como a Carta-Circular n. 1/2016/SUSEP-CGRAT, da 
seguinte forma:  

I - Sr. Sérgio Suslik Wais:  

a) Diretor responsável pelas Relações com a SUSEP;  
b) Diretor responsável pelo cumprimento das obrigações contidas na Resolução 

CNSP nº 143/2005; 
c) Diretor responsável pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento das 

normas e procedimentos da contabilidade, conforme Resolução CNSP nº 
321/2015. 
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      II - Sr. Marcelo Wais: 

a) Diretor Técnico, conforme Circular SUSEP 234 e Resolução CNSP 321; 
b) Diretor responsável administrativo-financeiro; 
c) Diretor responsável pelo cumprimento do registro das operações de seguros, 

conforme Resolução CNSP Nº 383/2020. 
 
III - Sr. Eduardo Wais: 
 

a) Diretor responsável pelo cumprimento do disposto na Lei nº 9.613/98 (Circulares 
SUSEP 234/03 e 445/12); 

b) Diretor responsável pelos controles internos da Sociedade, em atendimento a 
Circular SUSEP nº 249/04; 

c) Diretor responsável pela sua política institucional de conduta, conforme 
Resolução CNSP Nº 382/2020. 

6. Decidem não instalar o Conselho Fiscal. 

 
CONSELHO FISCAL: O Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se encontrar 
instalado no período. 
 
DOCUMENTOS ARQUIVADOS: Foram arquivados na sede da sociedade, devidamente 
autenticados pela Mesa, os documentos submetidos à apreciação da Assembleia, referidos 
nesta ata. 
 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou os trabalhos desta 
Assembleia Geral Ordinária, lavrando-se no livro próprio a presente Ata que, lida e achada 
conforme, foi aprovada por todos os presentes, que a subscrevem. 
 
DECLARAÇÃO: Na qualidade de Presidente e Secretário da Assembleia, declaramos que 
a presente é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de Assembleia Geral nº 002 da 
Companhia e autênticas as assinaturas apostas. 
 
ASSINATURAS: Sérgio Suslik Wais, Presidente, Marcelo Wais, Secretário; Sérgio Suslik 
Wais, Marcelo Wais, Tânia Wais, Eduardo Wais e Gente Comércio e Participações Ltda., 
(Representada por seu administrador, Sérgio Suslik Wais), Acionistas e Diretores. 
 
 

SÉRGIO SUSLIK WAIS MARCELO WAIS 
Presidente Secretário 

 
   

 
SÉRGIO SUSLIK WAIS MARCELO WAIS 

Diretor-Presidente Diretor Vice-Presidente 
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Registro Digital

Documento Principal

JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
RIO GRANDE DO SUL

Número do Protocolo

22/141.801-6

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

RSE2200411294

Data

27/04/2022

632.005.380-15 MARCELO WAIS 17/05/2022

Selo Ouro - Certificado Digital

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

062.422.780-49 SERGIO SUSLIK WAIS 17/05/2022

Selo Ouro - Certificado Digital

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do
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SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS – SUSEP. 
COORDENAÇÃO GERAL DE REGIMES ESPECIAIS, AUTORIZAÇÕES E 
JULGAMENTOS - CGRAJ 

 
Assunto: Assembleia Geral Ordinária de 09.03.2022 
Deliberações: Aprovação de contas e destinação de resultados, reeleição da Diretoria, 
fixação de mandatos e remuneração, designação das funções dos Diretores perante 
SUSEP e destinação de dividendos adicionais. 
 
 
ILMO Sr. Coordenador Geral, 
 
    A GENTE SEGURADORA S.A., com sede em Porto Alegre/RS, 
na Rua Marechal Floriano Peixoto nº 450, CNPJ nº 90.180.605/0001-02 vem, por meio dos 
Diretores infra-assinados, encaminhar a documentação necessária e requerer à V.Sa. que 
se digne a aprovar e homologar a Assembleia Geral Ordinária realizada em 09 de março de 
2022. 
 
Relação dos documentos anexos: 
 

1- Ata da AGO;  
2- Declaração referida no art. 4.º, do Anexo II, e Autorização referida na alínea “b” do 

inciso VII do art. 5.º, do Anexo I, ambos da Resolução CNSP n.º 330/15 e 
atualizações, firmada pelos eleitos e pela Sociedade Seguradora, conforme modelo 
anexo da Carta Circular n. 1/2016/SUSEP-CGRAT; 

3- Termo de Posse da Diretoria reeleita; 
4- Declaração dos processos de atos societários em apreciação na Susep;  
5- Relação dos membros do órgão estatutário alterado, antes e depois do ato, contendo 

prazo do mandato e as funções específicas perante a SUSEP; 
6- Formulário Cadastral dos eleitos; 
7- Declaração, firmada pela Sociedade de que foram fielmente observadas as 

disposições legais atinentes ao quórum de instalação e de deliberação da AGO; 
8-  Declaração, firmada pela Sociedade Seguradora, quanto à inexistência de 

parentesco, até o terceiro grau, entre administradores e membros do conselho fiscal, 
bem como de que os membros do conselho fiscal não integram o quadro de 
empregados da Sociedade;  

9-  Lista de Acionistas presentes ao ato; 
10-  Relação completa dos Acionistas na data da realização do ato. 

 
    Porto Alegre (RS), 09 de março de 2022. 
 
 
 

SÉRGIO SUSLIK WAIS MARCELO WAIS 
Diretor-Presidente Diretor Vice-Presidente 
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GENTE SEGURADORA S.A. 
CNPJ - 90.180.605/0001-02 

NIRE - 43300025934 
 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA  
REALIZADA EM 09 DE MARÇO DE 2022. 

 
DATA, HORA E LOCAL: Dia 09 de março de 2022, às 15 horas, na sede social da 
companhia, na Rua Marechal Floriano Peixoto, nº 450, na cidade de Porto Alegre, Estado 
do Rio Grande do Sul. 
 
QUORUM: Acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social. 
 
CONVOCAÇÃO: Verificou-se em primeira convocação, a presença de acionistas 
representando a totalidade do capital social com direito a voto, o que foi constatado pelas 
assinaturas no livro de “Presença de Acionistas”, tornando-se dispensável a convocação de 
editais, conforme autoriza o § 4º do art. 124 da Lei nº 6.404/76 e suas atualizações. 
 
PUBLICAÇÕES: As demonstrações financeira da Companhia, referentes ao exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2021 foram publicadas de forma completa na edição de 23 de 
fevereiro de 2022, no jornal de grande circulação Correio do Povo, nas páginas 23, 24, 25 e 
26 do formato físico e no link https://portal.correiodopovo.com.br/publicp/14.pdf em formato 
digital. 
 
MESA: Sérgio Suslik Wais, Presidente; Marcelo Wais, Secretário. 
 
ORDEM DO DIA: 
 
1. Aprovar as contas dos Administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da 
Administração e as demais Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2021; 
2. Aprovar a destinação do resultado do exercício de 2021; 
3. Fixar a remuneração global dos Administradores da Companhia; 
4. Reeleger os membros da Diretoria, fixando-lhes prazo de mandato; 
5. Designar aos Diretores às funções específicas contidas nos normativos da SUSEP/CNSP; 
6. Deliberar sobre a não instalação do Conselho Fiscal. 
 
DELIBERAÇÕES: Foi deliberado, pela unanimidade dos acionistas: 
 
1. Aprovar, sem reservas, o Relatório e Contas da Administração, assim como as demais 

demonstrações financeiras, referentes ao exercício social findo em 31.12.2021; 

2. Aprovar a destinação do resultado do exercício social findo em 31.12.2021, no valor de 
R$ 11.144.200,65 (onze milhões, cento e quarenta e quatro mil, duzentos reais e 
sessenta e cinco centavos) que, adicionados à R$ 100.074,72 (cem mil e setenta e quatro 
reais e setenta e dois centavos) referentes à realização da reserva de reavaliação, 
resultaram em lucros acumulados no total de R$ 11.244.275,37 (onze milhões, duzentos 
e quarenta e quatro mil, duzentos e setenta e cinco reais e trinta e sete centavos). Deste 
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total, aprovar as seguintes destinações: (a) R$ 557.210,03 (quinhentos e cinquenta e 
sete mil, duzentos e dez reais e três centavos) para reserva legal; (b) R$ 2.811.068,84 
(dois milhões, oitocentos e onze mil, sessenta e oito reais e oitenta e quatro centavos) 
como dividendos mínimos obrigatórios aos acionistas e (c) R$ 7.875.996,50 (sete 
milhões, oitocentos e setenta e cinco mil, novecentos e noventa e seis reais e cinquenta 
centavos) como dividendos adicionais aos acionistas. 

3. Fixar remuneração global anual da Diretoria em R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) 
ao ano; 

4. Reeleger, para compor a Diretoria, com mandato de 01/04/2022 até 31/03/2024, os 
seguintes membros: 

a) Diretor-Presidente - Sr. Sérgio Suslik Wais, brasileiro, casado, empresário segurador, 
CI SSP/RS nº 1005619679, CPF nº 062.422.780-49, residente e domiciliado em Porto 
Alegre/RS, na Rua Pedro Chaves Barcellos, nº 878; 
 

b) Diretor Vice-Presidente - Sr. Marcelo Wais, brasileiro, casado, segurador, CI SSP/RS 
nº 7009036166, CPF nº 632.005.380-15, residente e domiciliado em Porto Alegre/RS, 
na Rua Eng. Teixeira Soares, nº 200 – Ap. 202 Bloco A; 
 

c) Diretor - Sr. Eduardo Wais, brasileiro, casado, advogado, CI SJP/RS nº 3058746359, 
CPF nº 002.533.430-11, residente e domiciliado em Porto Alegre/RS, na Rua Attilio 
Bilibio 120 – casa 22; 
 

d) Diretora - Sra. Tânia Wais, brasileira, casada, seguradora, CI SSP/RS nº 
2001099321, CPF nº 286.049.030-20, residente e domiciliada em Porto Alegre/RS., 
na Rua Pedro Chaves Barcellos, nº 878; 
 
Os membros da Diretoria ora eleitos declararam estarem desimpedidos, nos termos 

da Lei, para ocuparem os referidos cargos, não fazerem parte de sociedades concorrentes 
no mercado e preencherem as condições estabelecidas na Resolução CNSP nº 330/15 e 
Resolução CNSP nº 422/21. Ressalta-se ainda que os Diretores com mandatos vencidos 
permanecerão em seus cargos até que a SUSEP homologue as reeleições constantes nessa 
assembleia. 

 

5. Designar as funções específicas dos Diretores em atenção à Resolução CNSP nº 330/15 
e Resolução CNSP 422/21, bem como a Carta-Circular n. 1/2016/SUSEP-CGRAT, da 
seguinte forma:  

I - Sr. Sérgio Suslik Wais:  

a) Diretor responsável pelas Relações com a SUSEP;  
b) Diretor responsável pelo cumprimento das obrigações contidas na Resolução 

CNSP nº 143/2005; 
c) Diretor responsável pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento das 

normas e procedimentos da contabilidade, conforme Resolução CNSP nº 
321/2015. 
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DESPACHO-DG - 78552023
( relativo ao Processo 197662023 )
Código de validação: 6DEE27D46A

 
Assunto: Dispensa Eletrônica – Seguro Contra Acidentes Pessoais para Estagiários Interessado:
Coordenadoria de Gestão de Pessoas
 
 

Trata-se de demanda oriunda do MEMO-CGP - 2452023, no qual a Coordenadoria de
Gestão de Pessoas solicita a adoção das providências cabíveis, com vista à contratação de
empresa para prestação de serviços de seguro contra acidentes pessoais para estagiários (estágio
não-obrigatório) e prestadores de serviço voluntário, por 12 (doze) meses, com início em
01/01/2024, no valor total estimado de R$ 6.336,00 (seis mil, trezentos e trinta e seis reais),
mediante Dispensa Eletrônica de Licitação, com fulcro no art. 75, II, da Lei nº 14.133/21.

 
Após a devida instrução processual, os autos vieram da Secretaria

Administrativo-Financeira/SAF, conforme DESPACHO-SAF - 52612023, razão pela qual:
 

ACOLHO e ADOTO o parecer da Assessoria Jurídica da Administração, anexo PARECER-
DGAJA - 5252023; 

1.

 
APROVO o Termo de Referência, anexo TREF-CGP - 142023 e declaro, para fins do Art. 16,
Inciso II da Lei Complementar nº 101/2000, que a presente despesa tem adequação
orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o
Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), conforme
informação da Coordenadoria de Orçamento e Finanças, anexo DESPACHO-COF – 34602023; 

2.

 
AUTORIZO a contratação de empresa visando a contratação de empresa para prestação
de serviços de seguro contra acidentes pessoais para estagiários (estágio não-obrigatório)
e prestadores de serviço voluntário, através de contratação direta, por dispensa eletrônica
de licitação, com fulcro no Art. 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021;

3.

 
Encaminhe-se à Comissão Permanente de Licitação/CPL, para publicação do
respectivo Aviso de Dispensa e realização do pleito, em cumprimento à determinação
exarada no § 6º do artigo 6º, do Ato Regulamentar n° 47/2021 – GPGJ, conforme MINUTA -

DE_08_2023_SEGUROS DE ESTAGIÁRIOS. 

4.

assinado eletronicamente em 12/12/2023 às 15:46 h (*)

JÚLIO CÉSAR GUIMARÃES
DIRETOR GERAL

Diretoria Geral

2023 - O Ministério Público na proteção dos direitos das comunidades quilombolas e da segurança alimentar

  Av. Carlos Cunha s/n - Jaracaty, São Luís / MA
CEP: 65.076-906 Telefone: 1601/1602/1697 e-mail: diretoriageral@mpma.mp.br 1 / 1(*
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DESPACHO-SAF - 52612023
( relativo ao Processo 197662023 )
Código de validação: 76229C2DCC

 
Assunto: Dispensa Eletrônica – Seguro Contra Acidentes Pessoais para Estagiários
Interessado: Coordenadoria de Gestão de Pessoas
 
AO DIRETOR GERAL,
 

À consideração de Vossa Senhoria, solicitando autorização para contratação de empresa,

conforme minuta, anexo MINUTA - DE_08_2023_SEGUROS DE ESTAGIÁRIOS, visando a contratação de empresa

para prestação de serviços de seguro contra acidentes pessoais para estagiários (estágio não-obrigatório) e

prestadores de serviço voluntário, por 12 (doze) meses, com início em 01/01/2024, no valor total estimado

de R$ 6.336,00 (seis mil, trezentos e trinta e seis reais), através de contratação direta, por dispensa

eletrônica de licitação, com fulcro no Art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, e conforme parecer

jurídico, anexo PARECER-DGAJA - 5252023, e considerando DESPACHO-CPL – 8572023 da Comissão Permanete

de Licitação.

assinado eletronicamente em 12/12/2023 às 14:46 h (*)

JOSÉ HENRIQUE FRAZÃO COSTA
ANALISTA MINISTERIAL

DIRETOR DA SECRETARIA ADMINISTRATIVA-FINANCEIRA

Secretaria Administrativo-Financeira

2023 - O Ministério Público na proteção dos direitos das comunidades quilombolas e da segurança alimentar

  Av. Carlos Cunha s/n - Jaracaty, São Luís / MA
CEP: 65.076-906 Telefone: 1690/1692 e-mail: saf@mpma.mp.br 1 / 1(*
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DESPACHO-CPL - 8572023
( relativo ao Processo 197662023 )
Código de validação: E0BAB39362
Assunto: Dispensa Eletrônica nº 08/2023 - Seguro de vida para Estagiários

Interessado: Coordenadoria de Gestão de Pessoas (CGP)

 

Em atendimento ao DESPACHO-SAF - 52222023, encaminha-se o

processo administrativo em epígrafe, acompanhado da Minuta do Aviso de Dispensa

Eletrônica nº 08/2023, ajustada de acordo com as indicações do PARECER-DGAJA -

5252023. 

Atenciosamente,

assinado eletronicamente em 12/12/2023 às 11:54 h (*)

MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRA
MEMBRO CPL

Comissão Permanente de Licitação
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  Avenida Carlos Cunha s/n - Jaracaty, São Luís / MA
CEP: 65.076-906 Telefone: 1645 e-mail: cpl@mpma.mp.br 1 / 1(*

) 
D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
 M

A
R

C
O

S
 A

N
T

O
N

IO
 L

IM
A

 D
E

 O
L

IV
E

IR
A

 e
m

 1
2 

d
e 

D
ez

em
b

ro
 d

e 
20

23
 à

s 
11

:5
4 

h
 c

on
fo

rm
e 

A
rt

. 
10

, 
§1

º 
da

 M
ed

id
a

Pr
ov

is
ór

ia
 2

.2
00

-2
/2

00
1 

c/
c 

A
rt

. 2
º,

 E
C

32
/0

1 
e 

A
rt

s.
 1

07
 e

 2
19

 d
o 

C
ód

ig
o 

C
iv

il 
B

ra
si

le
ir

o.
 A

ut
en

ti
ci

da
de

 d
o 

do
cu

m
en

to
 p

od
e 

se
r 

ve
ri

fi
ca

da
 e

m
 h

tt
ps

:/
/m

pm
a.

m
p.

br
/a

ut
en

ti
ci

da
de

 u
ti

li
za

nd
o-

se
: 

N
ú

m
er

o 
d

o 
d

oc
u

m
en

to
: 

D
E

S
P

A
C

H
O

-C
P

L
-8

57
20

23
, 

C
ód

ig
o 

d
e

V
al

id
aç

ão
: E

0B
A

B
39

36
2.
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https://digidoc.mpma.mp.br/digidoc/DownloadAnexoAction.baixarAnexoOuPdf.mtw?intAnexoId=3095797&amp;redimensionarComPdfBox=false
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 
08/2023 
 

 

 

CONTRATANTE (UASG) 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO (925129) 

 
OBJETO 
SEGURO CONTRA ACIDENTES PESSOAIS PARA ESTAGIÁRIOS NÃO-
OBRIGATÓRIO E PRESTADORES DE SERVIÇO VOLUNTÁRIO; 

 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 6.336,00 (seis mil e trezentos e trinta e seis reais) 

 
DATA DA SESSÃO 
___/__/___ 

 

 
HORÁRIO DA FASE DOS LANCES 
De 8h às 14h 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço  

 

 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 08/2023 

(Processo Administrativo nº 19766/2023) 

 

Torna-se público que a PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, por meio da Comissão 

Permanente de Licitação, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, 

na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Ato 

Regulamentar nº 47/2021 – GPGJ, Ato Regulamentar nº 10/2023-GPGJ, da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável. 

 

Data da sessão: ____/____/______ 

Horário da Fase de Lances: 8h às 14h 
Local: www.compras.gov.br 
Critério de Julgamento: menor preço 

 

1.  OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1.  O objeto do presente certame é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 

por dispensa de licitação de Seguros contra acidentes pessoais para estagiários não-

obrigatório e prestadores de serviços voluntários, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos 

1.2.  A contratação ocorrerá em item único, conforme tabela constante abaixo:  

ITEM DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

CATSER/ 

CATMAT 

QUANT. VALOR 

ESTIMADO 

PRAZO DE 

EXECUÇÃO 

 

 
1 

 

Seguro coletivo 

contra acidentes pessoais 

para estagiários não-

obrigatório e prestadores de 

serviço voluntário. 

 

 
 

906 

 

Até 800 
(oitocentas) 
vidas 
seguradas 

 

 
R$ 6.336,00 

 

24h do dia 

01/01/2024 

até às 24h do 

dia 31/12/2024 

 
 

 

1.2.1.  Havendo mais de item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 

interesse. 

1.2.2.  O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

http://www.compras.gov.br/
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2.  PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1.  A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa 

Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – 

Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico 

www.gov.br/compras. 

2.1.1.  O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de 

Registro Cadastral Unificado – SICAF, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 

fornecimento que pretende atender. 

2.1.2.  O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br. 

2.1.3.  O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 

órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.1.4.  A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.1.5.  Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para 

o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto nº 8.538, de 2015. 

2.2.  Não poderão participar desta dispensa eletrônica os fornecedores: 

2.2.1.  Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2.  Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3.  Empresas cujos sócios sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou no 

exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, 

chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha 

hierárquica da área encarregada da Dispensa de Licitação, conforme dispõe o inciso II do art. 3º da 

Resolução nº 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público; 

2.2.4.  Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

2.2.4.1.  Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

2.2.4.2.  Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

http://www.gov.br/compras
http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
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2.2.4.3.  Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 

de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.2.4.4.  Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

2.2.4.5.  Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.2.4.6.  Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.2.4.7.  Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

2.2.4.8.  Aplica-se o disposto no item 2.2.4.3 também ao fornecedor que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito 

ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.5.  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.6.  Sociedades cooperativas. 

3.  INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 

3.1.  O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento 

de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2.  O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura do procedimento. 

3.3.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 

3.3.1.  A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2.  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5.  Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

3.6.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7.  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8.  O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

3.9.  No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de 

Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

3.9.1.  Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2.  Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

3.9.3.  Que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as 

como firmes e verdadeiras; 

3.9.4.  Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.5.  Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.  FASE DE LANCES 

4.1.  A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 

será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances 

também já previsto neste aviso. 

4.2.  Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

4.2.1.  O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
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4.3.  O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto 

superior em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1.  O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação 

Direta. 

4.3.2.  O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 0.75% 

(setenta e cinco centésimos por cento). 

4.4.  Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5.  Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6.  Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7.  Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

4.7.1.  O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 

similar. 

5.  JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

5.1.  Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do 

preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o servidor poderá negociar 

condições mais vantajosas. 

5.1.1.  Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação 

ao estipulado pela Administração. 

5.1.2.  A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente 

por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo 

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação. 

5.2.  Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e 

registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do 

processo de contratação. 

5.3.  Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, 

será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor 

negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, no prazo máximo de 

60(sessenta) minutos. 
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5.4.  Encerrada a etapa de negociação, se houver, o servidor verificará se o fornecedor 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 2.3 e seguintes 

deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo 

de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

5.4.1.  SICAF; 

5.4.2.  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1); 

e 

5.4.3.  Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2). 

5.5.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

5.6.  Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

5.6.1.  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

5.6.2.  O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

5.6.3.  Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

5.7.  Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

5.8.  Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.8.1.  Contiver vícios insanáveis; 

5.8.2.  Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.8.3.  Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

5.8.4.  Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.8.5.  Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

5.9.  Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 

lance que: 

5.9.1.  For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2
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propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

5.9.2.  Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

5.10.  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

5.11.  Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço. 

5.11.1.  O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

5.11.2.  Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

5.12.  Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

5.13.  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.14.  Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

5.15.  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6.  HABILITAÇÃO 

6.1.  Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da 

Lei nº 14.133, de 2021, serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances, 

no prazo máximo de 60(sessenta) minutos. 

6.2.  Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão 

exigidos conforme sua natureza jurídica: 

6.3.  Habilitação jurídica 

6.3.1.  Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

6.3.2.  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

6.3.3.  Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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6.3.4.  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

6.3.5.  Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

6.3.6.  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

6.3.7.  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

6.3.8.  Declaração de Inexistência de Parentesco, conforme ANEXO II; 

6.3.9.  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

6.4.  Habilitação fiscal, social e trabalhista 

6.4.1.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

6.4.2.  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

6.4.3.  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

6.4.4.  declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

6.4.5.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

6.4.6.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e Municipal/Distrital 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual; 

6.4.7.  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

6.4.8.  Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital e/ou 

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

na forma da lei. 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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6.4.9.  O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

6.5.  Qualificação Econômico-Financeira 

6.5.1.  Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II, 

alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

6.5.2.  Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

6.5.3.  Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

6.5.3.1.  índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um); 

6.5.3.2.  As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender 

a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

de abertura. 

6.5.3.3.  Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

6.5.3.4.  Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

6.5.4.  Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 

fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% valor total estimado da contratação. 

6.5.5.  As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

6.5.6.  O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

6.6.  Qualificação Técnica 

6.6.1.  Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação; 

6.6.2.  A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação.  

6.6.3.  Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o 

caso. 

6.6.4.  Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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6.6.5.  Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor. 

6.6.6.  O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

6.7.  A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 

abrangidos. 

6.7.1.  É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a 

respectiva documentação atualizada. 

6.7.2.  O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

6.8.  Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação 

da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.9.  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

6.10.  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

6.11.  Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 

de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.12.  Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

6.13.  O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

6.13.1.  Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 

habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

6.14.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.15.  Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta. 
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6.15.1.  Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação 

6.16.  Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

7.  CONTRATAÇÃO 

7.1.  Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 

de Contrato. 

7.2.  O adjudicatário terá o prazo de 02(dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1.  Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado 

e devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento. 

7.2.2.  O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3.  O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

7.3.1.  Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser 

mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8.  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1.  Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1.  Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2.  Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3.  Dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4.  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5.  Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.6.  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da dispensa de licitação sem 

motivo justificado; 

8.1.8.  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9.  Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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8.1.10.  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1.  Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11.  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12.  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2.  O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

8.2.1.  Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.2.2.  Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

8.2.3.  Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

8.2.4.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, 

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3.  A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º 

da Lei 14.133/21); 

8.4.  Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º). 

8.5.  Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

8.6.  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

8.7.  Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8.  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.9.  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

8.10.  A natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.11.  As peculiaridades do caso concreto; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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8.12.  As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.13.  Os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.14.  A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.15.  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei 

(art. 159). 

8.16.  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

8.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

8.18.  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.19.  As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 

este Aviso. 

9.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1.  No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1.  Republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2.  Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 

que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.1.2.1.  No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

9.2.  Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

9.3.  As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

9.4.  Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação. 
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9.5.  Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração 

ou de sua desconexão. 

9.6.  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

9.7.  Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

9.8.  No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

9.9.  As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.10.  Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11.  Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12.  Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13.  Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.13.1.  ANEXO I – Termo de Referência; 

9.13.2.  ANEXO II – Declaração de Inexistência de Parentesco; 

9.13.3.  ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

 

 

São Luís (MA), data da assinatura eletrônica. 

 

 

 
_______________________________________________ 

MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRA 
MEMBRO CPL/PGJ-MA 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

(Arquivo em formato digital) 
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ANEXO II – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 08/2023 – PGJ/MA 

 

 

(RESOLUÇÃO CNMP 37/2009) 

 

 

Cientes que ao se realizar declaração falsa, incorre-se no crime de falsidade 
ideológica, previsto no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, declaramos que não há sócios na 
empresa ____________________________________, CNPJ nº_________________________, 
que sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, inclusive, de membros do Ministério Público do Estado do Maranhão atualmente ocupantes 
de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, detentor de tais cargos e funções 
quando da deflagração da licitação ou nos 6 (seis) meses anteriores ao início do procedimento 
licitatório, assim como de servidores atualmente ocupantes de cargos de direção, chefia e 
assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da 
área encarregada da licitação, detentor de tais cargos quando da deflagração da licitação ou nos 6 
(seis) meses anteriores ao início do procedimento licitatório. 

 

 

 

Por ser verdade, firmo a presente, sob as penas da lei. 

 

 

São Luís (MA), ______ de ____________ de 2023 

 

 

___________________________________ 

(Assinatura Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 

 

 

 

 

CONTRATO Nº XXX/20__, QUE 
CELEBRAM A PROCURADORIA GERAL 
DE JUSTIÇA E A EMPRESA 
_______________________ PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGUROS 
CONTRA ACIDENTES PESSOAIS PARA 
ESTAGIÁRIOS NÃO-OBRIGATÓRIO E 
PRESTADORES DE SERVIÇOS 
VOLUNTÁRIOS, NA FORMA ABAIXO: 

 

 

 

 

 

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO, com sede nesta Capital, à Avenida 

Prof. Carlos Cunha, nº. 3261, Calhau, CEP 65076-820, inscrita no CNPJ sob o nº 05.483.912/0001-

85, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu Diretor-Geral, Dr. 

JÚLIO CÉSAR GUIMARÃES, brasileiro, Servidor Público, residente e domiciliado nesta Capital, 

inscrito no RG nº ______________ órgão exp. _______ e no CPF nº _______________________, 

e de outro lado a empresa ________________ inscrita no CNPJ nº _______________, sediada na  

________________________________________, doravante denominada CONTRATADA, neste 

ato representada por _____, inscrito no RG nº ____________________ e no CPF nº 

_______________________, têm justo e acertada a celebração do presente contrato, tendo em 

vista o que consta do Processo Administrativo n.º 19766/20023 que instruiu a contratação direta, 

por DISPENSA ELETRÔNICA nº 08/2023, e em observância ao disposto na Lei nº 14.133/21, 

Decreto Federal nº 11.317/2022, Ato Regulamentar 47/2021-GPGJ e Ato Regulamentar nº 10/2023-

GPGJ, têm entre si justo e avençado o que segue: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.O presente instrumento tem como objeto contratação de serviços de Seguros contra acidentes 

pessoais para estagiários não-obrigatório e prestadores de serviços voluntários, que serão 

prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do AVISO DE 

CONTRATAÇÃO DIRETA. 

2.Este contrato vincula-se ao AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA, identificado no preâmbulo, seus 

anexos e à proposta vencedora, independente de transcrição. 

3.Objeto da contratação: 
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ITEM 
(SERVIÇO) 

DESCRIÇÃO QUANT. 
VALOR 
TOTAL 

PRAZO DE 
EXECUÇÃO 

 

 
1 

Seguro coletivo contra 
acidentes pessoais para 
estagiários não-
obrigatório e prestadores 
de serviço voluntário. 

Até 800 
(oitocentas) 
vidas 
seguradas 

 
 
R$  

 

24h do dia 01/01/2024 

até às 24h do dia 

31/12/2024 

 
 

4. Caracterização do Serviço: 

- Modalidade do Seguro: Individual por grupo; 

- Cobertura por estagiário: R$ 15.000,00 (quinze mil reais) para morte acidental e invalidez 
acidental.  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

1. O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, com início a partir das 24h do dia 
01/01/2024 até às 24h do dia 31/12/2024. A apólice terá sua vigência a partir das 24h do dia 
01/01/2024 até às 24h do dia 31/12/2024. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 

1. O valor total deste contrato é de R$ ....... (....), em razão da emissão das apólices, cujo quantitativo 

será solicitado sob demanda e pago mensalmente, de acordo com a necessidade da Contratante e 

conforme especificações do Termo de Referência, ocorrendo a despesa a cargo da Procuradoria-

Geral de Justiça do Maranhão; 

2. O referido valor da contratação é estimado, em que a Contratante estará obrigada em adquirir a 

totalidade dos seguros. A aquisição será solicitada mensalmente de acordo com a sua 

necessidade, considerando-se as admissões e desligamentos dos estagiários não-obrigatório e/ou 

prestadores de serviços voluntários, não ultrapassando o total de 800 (oitocentas) vidas 

seguradas; 

3. Nesta hipótese, haverá o empenho ordinário, cujo pagamento deverá ocorrer de uma só vez no 

início do exercício. O valor total da despesa deverá ser liquidado e pago em parcela única. 

4.No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

1.Os recursos orçamentários reservados para o pagamento da despesa objeto deste 
contrato, correrão à dotação orçamentária seguinte: 

Ação: 

Natureza da despesa: 

Nota de Empenho nº _______ de ____/_____/_____. 
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CLÁUSULA QUINTA – DOS MÉTODOS E ESTRATÉGIA DE SUPRIMENTOS 

1. A aquisição será solicitada mensalmente de acordo com a sua necessidade, considerando- se 
as admissões e desligamentos dos estagiários não-obrigatório e/ou prestadores de serviço 
voluntário, não ultrapassando o total de 800 (oitocentas) vidas seguradas, permitindo a 
substituição dos estagiários não-obrigatório e/ou servidores voluntários desligados da Instituição 
pelos novos admitidos, no decorrer do contrato. 

CLÁUSULA SEXTA – DA COMUNICAÇÃO DO SINISTRO  

1. A comunicação do sinistro deverá ocorrer, por qualquer pessoa, diretamente na Sucursal da 
Seguradora, de posse dos documentos indicados por esta. 

2. Após, análise da comunicação de óbito e ou acidente por invalidez permanente, a matriz entrará 
em contato via carta com os beneficiários para apresentação de documentos. Após a entrega dos 
mesmos à Seguradora e estando todos corretos, esta efetuará o pagamento no prazo de 30 dias 
de acordo com a Susep. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 

1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo máximo de 30 (trinta dias), contados da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços através de ordem 
bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados pelo contratado. 

2. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deve estar acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal e trabalhista, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/21. 

2.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de 
abril de 2018. 

3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, 
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação 
aos serviços efetivamente prestados. 

4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

4.1. o prazo de validade; 

4.2. a data da emissão; 

4.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

4.4. o período de prestação dos serviços; 

4.5. o valor a pagar; e 

4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
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acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será 
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

6.1. Não produziu os resultados acordados; 

6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 
exigida; 

6.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada, 

7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
a critério da contratante. 

10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 
26 de abril de 2018. 

11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 

13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.   

14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em 
especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN 
SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante 
a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
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VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = (6/100)/365 
I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual= 6%. 

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO AMPLO 

1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 

1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 

2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer. 

4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 

6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA NONA– DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO 

1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma do art. 117 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e 
controle da execução dos serviços e do contrato. 

3. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 
juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo 
com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades 
e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

4. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 
disposto nos §§ 1º e 2º do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento 
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convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por ato unilateral e 
escrito da CONTRATANTE, conforme disposto no inciso I do art. 138 da Lei nº 814.133, de 2021. 

6. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou 
único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 
atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 
relacionadas à Gestão do Contrato.   

7. A fiscalização da execução das obrigações contratuais assumidas será realizada pelos 
servidores Rosineia Silva e Maria de Fátima Morais, FISCAL e GESTORA do contrato, e suplente 
de fiscal a servidora Conceição de Maria Santana de Oliveira Filha, designadas pelo Diretor-Geral 
da Procuradoria-Geral de Justiça, lotados na Coordenadoria de Gestão de Pessoas do Ministério 
Público do Estado do Maranhão, que procederá a aprovação dos serviços fornecidos pela 
CONTRATADA. 

8. Além das disposições acima citadas, a fiscalização administrativa observará, ainda, as seguintes 
diretrizes: 

9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

10. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do 
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizada. 

10.1. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

11. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível 
de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 
controle do prestador. 

12. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

13. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços.   

14. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem 
perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que 
esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os 
limites de alteração dos valores contratuais previstos no art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15. As disposições previstas neste Contrato não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

16. A fiscalização de que trata este Contrato não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 
agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

1. Comunicar mensalmente, no prazo acordado, as eventuais alterações em relação às inclusões e 
exclusões de estagiários não-obrigatório e/ou servidores voluntários em decorrência de admissões 
e desligamentos, respectivamente; 

2. Fornecer relação, em formato Excel, com o nome, data de nascimento e CPF dos segurados 
após a assinatura do contrato; 

3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

4. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis; 

5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas no Termo de Referência e neste Contrato; 

6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato; 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

1. Fornecer no prazo de até 10 (dez) dias da assinatura do contrato e entrega pela CONTRATANTE 
da relação, com o nome, data de nascimento e CPF dos segurados, a apólice de seguro, devendo 
ser entregue na Coordenadoria de Gestão de Pessoas; 

2. Fornecer, mensalmente, à Coordenadoria de Gestão de Pessoas relação nominal dos estagiários 
não-obrigatório e/ou prestadores de serviço voluntário com cobertura do seguro para morte 
acidental e invalidez acidental, para comprovar a inclusão ou exclusão dos estagiários não-
obrigatório e/ou prestadores de serviço voluntário de acordo com as informações prestadas por 
aquela Coordenadoria, no período de vigência do contrato. 

3. Entregar à Coordenadoria de Gestão de Pessoas, a nota fiscal/fatura/boleto, acompanhada das 
Certidões atualizadas de Regularidade Fiscal Federal, Estadual e Municipal, junto ao FGTS e a 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

4. Fornecer/assegurar o objeto indicado nas condições, no preço e prazo estipulados; 

5. Aceitar nas mesmas condições contratuais acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor contratado, nos termos do art. 125 da Lei nº 14133/2021; 

6. Aceitar, durante a vigência deste contrato, exclusões de estagiários não-obrigatório e/ou 
prestadores de serviço voluntário segurados, bem como a inclusão de novos; 

7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pela contratante. 

8. Manter, durante a vigência do Contrato, a condição prevista na Resolução nº 172/2017, do 
Conselho Nacional do Ministério Público, no tocante à vedação de contratar a prestação de serviços 
com empresa que tenha como sócios, gerentes ou diretores, cônjuge, companheiro ou parente até 
o terceiro grau de membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções 
administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e 
assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da 
área encarregada da licitação, devendo, na ocorrência de quaisquer uma das hipóteses 
mencionadas, comunicar o fato, de imediato e por escrito, à CONTRATANTE; 
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9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos à execução do serviço. 

10. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de 
Referência, no prazo determinado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1. Pela inexecução total ou parcial dos serviços previstos neste Contrato, pela execução desses 
serviços em desacordo com o estabelecido no Contrato, e/ou pelo descumprimento das obrigações 
contratuais, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, e observada a gravidade da 
ocorrência, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções previstas no artigo 156 da Lei 14.133/21, 
a saber: 

1.1. Advertência, que poderá ser aplicada nos seguintes casos, independentemente da aplicação 

de multa: 

1.1.1. Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente, desde que não acarretem 
prejuízos para a CONTRATANTE; 

1.1.2. Dar causa à inexecução parcial dos serviços, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 

1.1.3. Pequenas ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços da 
CONTRATANTE; 

1.2. Multa de: 

1.2.1. 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor constante da nota de empenho, no caso 
de atraso injustificado na execução dos serviços, limitada a incidência a 30 (trinta) dias. Após o 
trigésimo dia e a critério do PGJ/MA, poderá ocorrer a não aceitação do serviço, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 
unilateral da avença; 

1.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de atraso por período superior ao 
previsto no item 1.2.1 ou inexecução parcial da obrigação assumida; 

1.2.3. 30% (trinta por cento) sobre o valor constante da nota de empenho, em caso de inexecução 
total da obrigação assumida; 

1.3. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, por prazo não superior a 3 (três) anos; 

1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos; 

1.5. As sanções previstas nos itens 1.1, 1.3 e 1.4 poderão ser aplicadas juntamente com a do item 

1.2, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, conforme Arts. 157 e 158 da Lei Nº 14.133/2021; 

1.6. Demais cominações legais; 

1.7. A multa a que se refere o item 1.2, será descontada, após o regular processo administrativo 

dos pagamentos devidos pela PGJ/MA ou cobradas diretamente da empresa, amigável ou 

judicialmente 
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1.8. As sanções previstas não impedirão a responsabilização do infrator pelo ressarcimento dos 

danos causados à PGJ/MA; 

1.9. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade do contraditório e 

da ampla defesa, nos termos da lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

1. Nos termos do art. 138 da Lei 14.133/2021, o presente Contrato poderá ser extinto: 

1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de 
sua própria conduta; 

1.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

2. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo 
no respectivo processo. 

3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

3.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES 

1. É vedado à CONTRATADA: 

1.1. Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira; 

1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRA-

TANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021, 

Decreto Federal nº 11.317/2022, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MP nº 05, de 2017. 

2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de e cinco por cento) do valor inicial 25% (vinte 

atualizado do contrato. 

3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA BASE LEGAL E DA VINCULAÇÃO 

1. O presente contrato fundamenta-se na Lei Federal nº. 14.133/2021, e vincula-se ao Aviso de 
Contratação Direta nº 08/2023 e à proposta da CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 

1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 

1. A CONTRATANTE providenciará a divulgação deste deste Contrato no sítio www.mpma.mp.br e 
no Portal Nacional de Compras Públicas(www.pncp.gov.br), nos termos dos arts. 91 e 94 da Lei 
14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

1. Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e quaisquer controvérsias 

oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, ainda que mais privilegiado. 

2. E, por assim estarem justas e contratadas as partes, por seus representantes legais, assinam o 

presente Contrato perante as testemunhas abaixo assinadas a tudo presente. 

 

São Luís (MA), ___ de _________de 20__. 

 

_____________________________________ 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO 

JÚLIO CÉSAR GUIMARÃES 

Diretor-Geral 

 

 

_________________________________________ 

Contratada 

Representante legal 

CPF nº 

  

http://www.mpma.mp.br/
http://www.pncp.gov.br/
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DESPACHO-SAF - 52222023
( relativo ao Processo 197662023 )
Código de validação: 23842D24F6

 
Assunto: Dispensa Eletrônica – Seguro Contra Acidentes Pessoais para Estagiários
Interessado: Coordenadoria de Gestão de Pessoas
 
À Comissão Permanente de Licitação,
 

Encaminhem-se os autos para as providências cabíveis, nos termos do parecer jurídico, anexo

PARECER-DGAJA - 5252023.

Após, retornem-se os autos a esta SEAF.

assinado eletronicamente em 11/12/2023 às 15:16 h (*)

JOSÉ HENRIQUE FRAZÃO COSTA
ANALISTA MINISTERIAL

DIRETOR DA SECRETARIA ADMINISTRATIVA-FINANCEIRA

Secretaria Administrativo-Financeira

2023 - O Ministério Público na proteção dos direitos das comunidades quilombolas e da segurança alimentar

  Av. Carlos Cunha s/n - Jaracaty, São Luís / MA
CEP: 65.076-906 Telefone: 1690/1692 e-mail: saf@mpma.mp.br 1 / 1(*
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PARECER-DGAJA - 5252023
( relativo ao Processo 197662023 )
Código de validação: DBB6516757

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 197662023– Vol. I
ASSUNTO: Nota de empenho (Emissão)
INTERESSADO: Rosineia Silva (CGP)
PARECER

 
 
 
 
 

À Secretaria Administrativo-Financeira/SAF
                       
Senhor Diretor,
                       
 
 
Trata-se de processo administrativo instaurado a partir do MEMO-CGP - 2452023, oriundo da
Coordenadoria de Gestão de Pessoas desta Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Maranhão
- PGJ/MA, por meio do qual solicitou a apreciação do Termo de Referência nº 10/2023-CGP
para contratação do seguro de vida para Estagiários (Estágio não-obrigatório) e Prestadores de
Serviço Voluntário.
 
Para instrução dos autos, foram anexados os seguintes documentos:
 
1. Termo de Referência (TREF-CGP – 102023) e respectivo checklist, proposta comercial da
empresa PORTO SEGURO acompanhada de SICAF;
 
2. DESPACHO-DG - 68002023 – Diretoria Geral encaminhando os autos à Secretaria
Administrativo-Financeira – SAF para conhecimento e devida instrução processual junto aos
setores competentes;
 
3. DESPACHO-SAF – 46292023 – a Secretaria Administrativo-Financeira encaminhou os
autos à CGP para instrução dos autos com demais documentos e informações;
 
4. Movimentação ID 7552862, a CGP instruiu os autos com e-mails solicitando cotação de
seguradoras, nova proposta da PORTO SEGURO, e novo Termo de Referência;
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5. DESPACHO-SAF – 47402023, da Secretaria Administrativo-Financeira, encaminhando os
autos à Coordenadoria de Orçamento e Finanças, à Comissão Permanente de Licitação, à
Assessoria Técnica da Administração, para manifestação dos setores nos termos indicados, após
o retorno a SEAF para posterior análise por esta ASSJUR;
 
6. DESPACHO-COF – 34602023 - Coordenadoria de Orçamento e Finanças informou que:
 

A despesa pleiteada é classificada, nas normas orçamentárias vigentes, pela
natureza 3.3.90 - Despesa Corrente/Outras Despesas Correntes/Aplicações Diretas.
A Lei Orçamentária Anual Nº 11.871, de 29/12/2022, e seus créditos adicionais,
prevêem gastos por esta Procuradoria Geral de Justiça - UG 70101, durante o
exercício de 2023, no montante de até R$ 50.725.742,82 para cobertura de despesas
vinculadas a ação 2963 - Coordenação das Ações Essenciais à Justiça no MA,
subação 149. Após dedução da presente demanda, o saldo da subação é de R$
1.632.616,88.

 
7. DESPACHO-CPL - 7842023 – Comissão Permanente de Licitação encaminhando o processo
à CGP instruir os autos com informações sobre o código do serviço (CATSERV) e índice de
reajuste do contrato;
 
8. PARECER-CPL – 1472023 - Comissão Permanente de Licitação se manifestou no sentido
de “ser possível a operacionalização do procedimento administrativo de contratação,
fundamentado no Art. 75, inciso II e §3º da Lei Federal nº 14.133/2021, cujo valor foi
atualizado pelo Decreto Federal nº 10.922/2021, e regulamentado internamente pelo Ato nº
47/2021- GPGJ, desde que previamente autorizada pela Autoridade competente”. Na
oportunidade juntou tabela de controle de dispensa, exercício de 2023 (controlada através do
CNAE) e minuta do Termo de Aviso de Dispensa Eletrônica n° 8/2023;
 
09. PTC-ACI – 17572023 - Assessoria Técnica da Administração manifestou-se, quanto a
instrução dos autos, pela “EXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS” ;
 
10. INFORMA-CGP – 44772023, a CGP apresentou as informações e os documentos para
sanar as pendências apontadas pela Assessoria Técnica da Administração;
 
11. DESPACHO-SAF - 51542023 - Secretaria Administrativo-Financeiro, encaminhando os
autos a esta Assessoria Jurídica para análise e manifestação.
 
É o breve relatório. Passa-se a análise.
 
Inicialmente, cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente,
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os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo administrativo em
epígrafe. Destarte, à luz do Ato Regulamentar nº 22/2020[1], incumbe a esta Assessoria uma
análise sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar à conveniência e à
oportunidade dos atos praticados por este Órgão Ministerial, nem analisar aspectos de natureza
eminentemente técnica, administrativa ou discricionária.
 
A presente demanda diz respeito sobre a possibilidade de ser realizada a contratação direta,
mediante dispensa de licitação, de seguro contra acidentes pessoais para os estudantes que
cumprem estágio não-obrigatório e para os Prestadores de Serviço Voluntário neste Órgão
Ministerial.
 
A contratação de obras, serviços, compras e alienações pelo Poder Público deve ocorrer, em
regra, por meio de Processo de Licitação, conforme dispõe o art. 37, XXI, da Constituição
Federal[2].
                       
É cediço que a regra para a aquisição de bens e serviços pela Administração Pública, é mediante
a instauração de procedimento Licitatório, em que sejam respeitados os princípios da isonomia,
moralidade, publicidade, vinculação ao instrumento convocatório, legalidade, publicidade e
julgamento objetivo.
 
Todavia, a legislação responsável pela regulamentação de normas gerais para esta matéria, a
saber, a Lei Federal nº. 14.133/21 – nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, permite
que em alguns casos excepcionais a Licitação possa ser afastada, admitindo contratação direta
nos casos de dispensa ou inexigibilidade de licitação.
 
In casu, verifica-se ser dispensável a licitação, com base no art. 75, inciso II da Lei Federal nº
14.133/21. Registra-se, que os valores previstos no citado art. 75 da Lei de Licitações sofreram
atualização por meio do Decreto Federal nº. 10.922/2021.
 
A seguir transcreve-se as disposições legais mencionadas:
 

Lei nº. 14.133/2021
 
Art. 75. É dispensável a licitação:
I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil
reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção
de veículos automotores; (Vide Decreto nº 10.922, de 2021) (Vigência)
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta
mil reais), no caso de outros serviços e compras;
[...]
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§ 2º Os valores referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serão
duplicados para compras, obras e serviços contratados por consórcio público ou
por autarquia ou fundação qualificadas como agências executivas na forma da
lei.
§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial,
pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto
pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter
propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a
proposta mais vantajosa.
 
DECRETO Nº 11.317, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022
Dispõe sobre a atualização dos valores estabelecidos na Lei nº 14.133, de 1º
de abril de 2021 - de Licitações e Contratos Administrativos.
 
Art. 1º Ficam atualizados os valores estabelecidos na Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, na forma do Anexo.
Art. 2º A atualização dos valores de que trata o art. 1º será divulgada no
Portal Nacional de Contratações Públicas, de que trata o art. 174 da Lei nº
14.133, de 2021.
Art. 3º Fica revogado o Decreto nº 10.922, de 30 de dezembro de 2021.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor em 1º de janeiro de 2023.
ANEXO
ATUALIZAÇÃO DOS VALORES ESTABELECIDOS NA LEI Nº 14.133,
DE 1º DE ABRIL DE 2021
[...]
inciso II do caput do art. 75 – R$ 57.208,33 (cinquenta e sete mil duzentos e
oito reais e trinta e três centavos)
 

A contratação direta deverá ser precedida, de forma preferencial, da divulgação de aviso de
dispensa eletrônica pelo prazo de 03 (três) dias úteis, com a devida especificação do objeto a ser
fornecido, manifestação de interesse na obtenção de propostas de eventuais interessados e
seleção da proposta mais vantajosa, nos termos do § 3º do art. 75 da Lei 14.133/21, já transcrito.
                                              
Pela leitura do art. 75, inciso II é possível entender que a contratação direta por dispensa de
licitação em razão do valor é permitida para os casos em que a contratação pretendida apresentar
valor inferior a R$ 57.208,33 (cinquenta e sete mil duzentos e oito reais e trinta e três centavos)
dentro do mesmo exercício financeiro. Neste sentido importa ressaltar, que de acordo com as
informações presentes nos autos, a dispensa pretendida não excederá esse limite, consoante
tabela de controle de dispensa (ANEXO-3074791), elaborada pela CPL.
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Com o objetivo de atender ao comando constitucional do art. 37, inciso XXI, a nova Lei de
Licitações estabeleceu uma série de requisitos a serem observados para viabilizar a contratação
direta, são eles:
                                   

Lei nº. 14.133/2021
 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida
no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários
com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente
do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio
eletrônico oficial.

                                   
Verifica-se, ademais, que a dispensa de licitação na forma eletrônica foi regulamentada na esfera
da Administração Pública federal pela Instrução Normativa nº 67/2021 – SEGES – Ministério da
Economia, que prevê o seguinte:
 
                                    IN nº 67/2021
 

Sistema de Dispensa Eletrônica
Art. 3° O Sistema de Dispensa Eletrônica constitui ferramenta informatizada
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integrante do Sistema de Compras do Governo Federal - Comprasnet 4.0,
disponibilizada pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, para
a realização dos procedimentos de contratação direta de obras, bens e serviços,
incluídos os serviços de engenharia.
[…]
§ 1º Deverão ser observados os procedimentos estabelecidos no Manual do
Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo
Federal, para acesso ao sistema e operacionalização.
§ 2º Os órgãos e entidades da Administração Pública não integrantes do
Sistema de Serviços Gerais - Sisg, no âmbito da União, Estados, Distrito
Federal e Municípios, interessados em utilizar o Sistema Dispensa Eletrônica
de que trata esta Instrução Normativa, poderão celebrar Termo de Acesso ao
Comprasnet 4.0, conforme disposto na Portaria nº 355, de 9 de agosto de 2019.
Hipóteses de uso
Art. 4º Os órgãos e entidades adotarão a dispensa de licitação, na forma
eletrônica, nas seguintes hipóteses:
I - contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção
de veículos automotores, no limite do disposto no inciso I do caput do art. 75 da
Lei nº 14.133, de 2021;
II - contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do caput
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021;
III - contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de engenharia,
nos termos do disposto no inciso III e seguintes do caput do art. 75 da Lei nº
14.133, de 2021, quando cabível; e
IV - registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais de um
órgão ou entidade, nos termos do § 6º do art. 82 da Lei nº 14.133, de 2021.
§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos
incisos I e II do caput, deverão ser observados:
I - o somatório despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade
gestora; e
II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza,
entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de
atividade. 

 
No âmbito deste Ministério Público do Estado do Maranhão, a dispensa eletrônica foi
regulamentada por meio do Ato Regulamentar nº 47/2021 - GPGJ, que disciplina a utilização da
Dispensa Eletrônica para aquisição de bens e contratação de serviços, a saber:
 

Ato Regulamentar nº 47/2021 – GPGJ
 Art. 3º Os procedimentos para aquisição de bens e contratação de serviços, que
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se enquadrem nas hipóteses de dispensa de licitação, conforme o art. 75 da Lei
Federal nº 14.133/2021, deverão ser realizados, preferencialmente, por meio do
Sistema de Dispensa Eletrônica na forma estabelecida no art. 2º deste Ato
Regulamentar, desde que não se refiram a parcelas do mesmo objeto de maior
vulto que possa ser realizada de uma só vez
 
Art. 4º A solicitação para aquisição de bens e contratação de serviços pela
unidade requisitante, quando dispensável a licitação, nos termos do art. 75 Lei
Federal nº 14.133/2021, deverá ser instruída com os seguintes documentos:
I - estudo técnico preliminar;
II - termo de referência ou projeto básico, acompanhado do respectivo
checklist, constante do Anexo I; e
III - pesquisa de preços, conforme o Ato Regulamentar nº 13/2020-GPGJ.
§ 1º O termo de referência deve ser elaborado de acordo com o objeto da
contratação e deve preencher, no mínimo, as exigências estabelecidas no art. 6º,
inc. XXIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.

 
No presente caso, após análise, constatou-se o atendimento dos requisitos estabelecidos acima.

 
Em outro enfoque, verifica-se que foi realizado o enquadramento legal pela Comissão
Permanente de Licitação, PARECER-CPL - 1472023, com base no art. 75, inciso II e §3º, da
Lei Federal nº 14.133/21.
 
No que concerne à pesquisa de preços praticados no mercado foi realizada através de 01 (uma)
proposta, obtida junto a fornecedor do ramo econômico, juntado nos autos com as certidões de
regularidade fiscal e trabalhista das empresas (SICAF), observando o Ato Regulamentar nº
13/2020, conforme o disposto no art. 4º do Ato Regulamentar nº 47/2021-GPGJ (Dispensa
Eletrônica). Cabe ressaltar, que a unidade requisitante justificou, INFORMA-CGP – 44772023 :

 
1 – Considerando que foram encaminhados e-mails para Seguradoras e
corretora para enviar propostas para abertura de processo administrativo para
contratação de Seguro de vidas para estagiários e voluntários para o
exercício/2024;
2- Considerando que apenas a Porto Seguro Cia de Seguros Gerais apresentou
proposta para abertura do processo administrativo;
3- Informamos que por falta de interesse das empresas, o cálculo do preço
médio ou preço estimado, o mapa de formação de preços não foi informado,
conforme orientação do artigo 174, §5º e §10.

 
Em relação a minuta do aviso de dispensa eletrônica, esta necessita de pequenos ajustes ao final
mencionados, os quais pela sua natureza textual, dispensam o reenvio a esta Assessoria Jurídica.
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Ante o exposto, esta Assessoria se manifesta pela possibilidade jurídica da realização da
dispensa eletrônica para aquisição de materiais permanentes, nos termos do art. 75, inciso II, da
Lei nº 14.133/21, ressalvados os aspectos discricionários, técnicos, econômicos e financeiros,
que escapam do exame jurídico ora efetivado, desde que os autos sejam encaminhados aos
setores abaixo para a adoção das seguintes providências:
 
I - À Comissão Permanente de Licitação para a realização das adequações no Aviso de Dispensa
Eletrônica n° 08/2023:
 
a. Realizar a adequação necessária na numeração dos itens a partir do “INGRESSO NA
DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL”
 
b. Excluir itens 4.10 a 4.10.4, são aplicados apenas em contratações de obras e serviços de
engenharia;
 
c. Subitem 5.5.4, realizar os ajustes necessários considerando:
 

Nota Explicativa 1: Não podem ser cumulativas as exigências de capital
mínimo e de patrimônio líquido mínimo, razão pela qual a Administração
deverá escolher motivadamente entre uma das duas opções.
Nota Explicativa 2: A fixação do percentual se insere na esfera de atuação
discricionária da Administração até o limite legal de 10% (dez por cento) do
valor estimado da contratação e deve ser proporcional aos riscos que a
inexecução total ou parcial do contrato poderá acarretar para a
Administração, considerando-se, entre outros fatores, o valor do contrato, a
essencialidade do objeto, o tempo de duração do contrato.

 
d. Subitem 7.2.2, substituir remissão aos subitens 8.1.1 a 8.1.12 por 7.1.1 a 7.1.12;
 
e. Subitem 7.2.4, substituir remissão aos subitens 8.1.8 a 8.1.12 por 7.1.8 a 7.1.12;
 
f. Subitem 8.3, substituir remissão aos subitens 9.1.1 e 9.1.2 por 8.1.1 e 8.1.2;
 
Minuta do Contrato
 
g. Preâmbulo e Cláusula Décima Quinta, incluir a previsão legal do Decreto Federal
10.922/2021;
 
h. Cláusula Décima Segunda, manter em conformidade com as informações do item 12 do
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Termo de Referência;
 
II. Por fim, à Diretoria-Geral para que seja decidido quanto a autorização para realização do
procedimento nos termos do art. 72 da Lei nº. 14.133/21.
 
 
 

São Luís/MA, 11 de dezembro de 2023.

 
 
 
                                      Hermano José Gomes Pinheiro Neto

Assessor Jurídico
 
 
 
 

De Acordo. À consideração superior.

 

 

 

Maria do Socorro Quadros de Abreu

Assessora Chefe da AJAD

 
 

assinado eletronicamente em 11/12/2023 às 11:49 h (*)

HERMANO JOSÉ GOMES PINHEIRO NETO
ASSESSOR JURÍDICO DA ASSESSORIA JURÍDICA DA ADMINISTRAÇÃO

assinado eletronicamente em 11/12/2023 às 11:59 h (*)

MARIA DO SOCORRO QUADROS DE ABREU
TÉCNICO MINISTERIAL
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ASSESSOR CHEFE DA ASSESSORIA JURÍDICA DA ADMINISTRAÇÃO
 

[1]Altera o Ato Regulamentar nº 20/2008, que dispõe sobre o Regimento Interno da Procuradoria Geral de Justiça do
Maranhão, e dá outras providências.

[2]      Art. 37 - Omissis
                […]
        XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante

processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;
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Ministério Público do Estado do Maranhão
Av. Prof. Carlos Cunha, 3261 - Calhau - São Luís (MA)

CNPJ: 05.483.912/0001-85

Telefone: (098) 3219-1600

Detalhes do Processo Administrativo - 19766/2023

Documento Administrativo: DESPACHO-SAF - 51542023



DESPACHO-SAF - 51542023
( relativo ao Processo 197662023 )
Código de validação: C582F561F2

 
Assunto: Dispensa Eletrônica – Seguro Contra Acidentes Pessoais para Estagiários
Interessado: Coordenadoria de Gestão de Pessoas
 
 
À Assessoria Jurídica,
 
 

Após parecer da Assessoria Técnica da Administração, anexo PTC-ACI - 17572023,

e considerando a manifestação e documentos juntados pela Unidade requisitante, conforme

INFORMA-CGP - 44772023, encaminhem-se os autos, com a brevidade que o caso requer, para

análise e manifestação acerca da solicitação de contratação de empresa para prestação de

serviços de seguro contra acidentes pessoais para estagiários (estágio não-obrigatório) e

prestadores de serviço voluntário, mediante dispensa eletrônica, por 12 (doze) meses, com início

em 01/01/2024, valor total estimado de R$ 6.336,00 (seis mil, trezentos e trinta e seis reais),

conforme solicitação da Coordenadoria de Gestão de Pessoas, anexo MEMO-

CGP2452023_ASSINADO.

assinado eletronicamente em 06/12/2023 às 12:02 h (*)

JOSÉ HENRIQUE FRAZÃO COSTA
ANALISTA MINISTERIAL

DIRETOR DA SECRETARIA ADMINISTRATIVA-FINANCEIRA

Secretaria Administrativo-Financeira
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Anexo de movimentação: RG- NEIDE OLIVEIRA SOUZA
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Anexo de movimentação: PROPOSTA DA PORTO SEGURO DE VIDA



14 de novembro de 2023  
Nº 2023.11-66682/RS 

Porto Seguro – Vida e Previdência 

Al. Barão de Piracicaba, 618/634 – 8º andar  

São Paulo SP CEP: 01216-011  

www.portoseguro.com.br Pág.: 1 Código: 005.000.000.000 

 

CONDIÇÕES CONTRATUAIS DO SEGURO DE ACIDENTES PESSOAIS 

 
RAZÃO SOCIAL: ESTADO DO MARANHAO PROC GERAL DA JUSTICA 
APÓLICE: 982. 4053321  ESTIPULANTE: 1414340  
SUSEP: LIJN6J 
PROCESSO Nº: 57907/2023 
 
ASSUNTO: Renovação do Seguro 
 
De acordo com contrato firmado entre a ESTADO DO MARANHAO PROC GERAL DA JUSTICA e esta 
seguradora, informamos que estamos de acordo com a prorrogação do período de vigência da apólice em 
referência por mais 12 (doze) meses, de 01/01/2024 até 31/12/2024, sem alteração nas condições 
vigentes, conforme tabela abaixo. 
 
Estas condições são destinadas a todos os segurados vigentes e para as novas inclusões. 
 
SEGURO DE ACIDENTES PESSOAIS COLETIVOS 
(Valores em reais) 

MORTE 
ACIDENTAL  

INV.PERM. 
TOTAL/PARCIAL 
POR ACIDENTE 

CUSTO 
INDIVIDUAL 

ANUAL 

15.000,00 15.000,00 R$ 7,92 
 
 
Quantidade de vidas – 800 
Montante de Capital Segurado – R$ 12.000.000,00 
Estimativa de Faturamento Anual – R$ 6.336,00 
 
Taxa média anual APC: 0,05280% 
Será aplicada sobre o capital segurado da cobertura de Morte. 
 
No preço ofertado já estão inclusos todos e quaisquer serviços relacionados à prestação dos serviços de 
seguro, que se fizerem necessários durante a vigência da Apólice, despesas e encargos. 
 
Os valores das faturas poderão ser alterados, caso haja modificação no número de segurados informados 
a esta Seguradora. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



14 de novembro de 2023  
Nº 2023.11-66682/RS 

Porto Seguro – Vida e Previdência 

Al. Barão de Piracicaba, 618/634 – 8º andar  

São Paulo SP CEP: 01216-011  

www.portoseguro.com.br Pág.: 2 Código: 005.000.000.000 

 

 
 O De Acordo deverá ser encaminhado a Seguradora até a data limite para o processamento da 
renovação. 
 
 
Este Aditivo devidamente anuído pelo Estipulante poderá ser encaminhado eletronicamente, à unidade de 
emissão: emissao.vidaempresarial@portoseguro.com.br ou  ainda poderá ser entregue em qualquer 
escritório da Cia. 
 
 
 Permanecem inalteradas as demais Condições e Cláusulas da apólice em vigor. 
 
 
Em caso de dúvidas e/ou esclarecimentos sobre as condições desta carta oferta, favor contatar a nosso 
departamento Comercial: 
 
Grande São Paulo: (11) 3004-7101 
Demais localidades: 0800 - 703 - 0377 
 
 

 
De acordo: _____________________________________                          
                   Assinatura Estipulante  
 
 
NOME DO RESPONSÁVEL LEGAL: 
CPF: 
CARGO: 
 
 

 
Atenciosamente, 
 
 
 
 
 
 
PRODUTO VIDA 
PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS 

 
 
 
 
 
 

NEIDE 
OLIVEIRA 
SOUZA:2054
0856851

Assinado de 
forma digital por 
NEIDE OLIVEIRA 
SOUZA:2054085
6851

ANDREZA 
CRISTINA DE 
OLIVEIRA 
VALDES:226772
27800

Assinado de forma 
digital por 
ANDREZA CRISTINA 
DE OLIVEIRA 
VALDES:226772278
00
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Anexo de movimentação: PROCURAÇÃO DOS REPRESENTANTES
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Ministério Público do Estado do Maranhão
Av. Prof. Carlos Cunha, 3261 - Calhau - São Luís (MA)

CNPJ: 05.483.912/0001-85

Telefone: (098) 3219-1600

Detalhes do Processo Administrativo - 19766/2023

Anexo de movimentação: PROCESSO NÚMERO_ 57907_2023 -
ESTADO DO MARANHAO PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA -
ESTAGIO@MPMA.MP.BR - E-MAIL DE MINISTÉRIO PÚBLICO DO

MARANHÃO



05/12/2023, 17:33 E-mail de Ministério Público do Maranhão - Processo número: 57907/2023 - ESTADO DO MARANHAO PROCURADORIA …

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=09945ae6f8&view=pt&search=all&permthid=thread-f:1784475086631670113&simpl=msg-f:1784475086631… 1/2

Estágio - Coord. de Gestão de Pessoas <estagio@mpma.mp.br>

Processo número: 57907/2023 - ESTADO DO MARANHAO PROCURADORIA
GERAL DA JUSTICA
2 mensagens

coleta.licitacoes@portoseguro.com.br <coleta.licitacoes@portoseguro.com.br> 5 de dezembro de 2023 às 17:27
Responder a: coleta.licitacoes@portoseguro.com.br
Para: estagio@mpma.mp.br

Prezados, boa tarde!

Segue o orçamento encaminhado anteriormente em anexo, a validade do cálculo é de 90 dias.

Os dados bancários e os documentos dos procuradores junto a procuração também estão em anexo.

(Obs: os dados bancários e a validade não são incluídos no orçamento pelo sistema, sendo assim, informamos
separadamente.)

Att. 

Gustavo Luz.

5 anexos

202311_66682RS.pdf
179K

Autoriza��o de pagamento DARF.pdf
163K

PROCURA��O PORTO CIA E DEMAIS EMPRESAS VCTO 30.08.2024 - ORIGINAL-autenticado.pdf
651K

Cnh Andreza-autenticado.pdf
359K

RG NEIDE-autenticado.pdf
395K

coleta.licitacoes@portoseguro.com.br <coleta.licitacoes@portoseguro.com.br> 5 de dezembro de 2023 às 17:29
Responder a: coleta.licitacoes@portoseguro.com.br
Para: estagio@mpma.mp.br

Para: estagio@mpma.mp.br
Data: 05/12/2023
Assunto: Processo número: 57907/2023 - ESTADO DO MARANHAO PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA

Mensagem enviada originalmente:
[Texto das mensagens anteriores oculto]

5 anexos

Autorizacao de pagamento DARF.pdf
163K

PROCURACAO PORTO CIA E DEMAIS EMPRESAS VCTO 30082024 _ ORIGINAL_autenticado.pdf
651K

Cnh Andreza_autenticado.pdf
359K

RG NEIDE_autenticado.pdf
395K

https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=09945ae6f8&view=att&th=18c3baa301371161&attid=0.1&disp=attd&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=09945ae6f8&view=att&th=18c3baa301371161&attid=0.1&disp=attd&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=09945ae6f8&view=att&th=18c3baa301371161&attid=0.2&disp=attd&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=09945ae6f8&view=att&th=18c3baa301371161&attid=0.2&disp=attd&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=09945ae6f8&view=att&th=18c3baa301371161&attid=0.3&disp=attd&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=09945ae6f8&view=att&th=18c3baa301371161&attid=0.3&disp=attd&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=09945ae6f8&view=att&th=18c3baa301371161&attid=0.4&disp=attd&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=09945ae6f8&view=att&th=18c3baa301371161&attid=0.4&disp=attd&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=09945ae6f8&view=att&th=18c3baa301371161&attid=0.5&disp=attd&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=09945ae6f8&view=att&th=18c3baa301371161&attid=0.5&disp=attd&safe=1&zw
mailto:estagio@mpma.mp.br
https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=09945ae6f8&view=att&th=18c3bac321a7f2a0&attid=0.1&disp=attd&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=09945ae6f8&view=att&th=18c3bac321a7f2a0&attid=0.1&disp=attd&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=09945ae6f8&view=att&th=18c3bac321a7f2a0&attid=0.2&disp=attd&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=09945ae6f8&view=att&th=18c3bac321a7f2a0&attid=0.2&disp=attd&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=09945ae6f8&view=att&th=18c3bac321a7f2a0&attid=0.3&disp=attd&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=09945ae6f8&view=att&th=18c3bac321a7f2a0&attid=0.3&disp=attd&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=09945ae6f8&view=att&th=18c3bac321a7f2a0&attid=0.4&disp=attd&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=09945ae6f8&view=att&th=18c3bac321a7f2a0&attid=0.4&disp=attd&safe=1&zw


05/12/2023, 17:33 E-mail de Ministério Público do Maranhão - Processo número: 57907/2023 - ESTADO DO MARANHAO PROCURADORIA …

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=09945ae6f8&view=pt&search=all&permthid=thread-f:1784475086631670113&simpl=msg-f:1784475086631… 2/2

202311_66682RS assinado.pdf
268K

https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=09945ae6f8&view=att&th=18c3bac321a7f2a0&attid=0.5&disp=attd&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=09945ae6f8&view=att&th=18c3bac321a7f2a0&attid=0.5&disp=attd&safe=1&zw
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Anexo de movimentação: DADOS BANCÁRIOS



Autorização de pagamento  

  

A empresa PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, inscrita 

no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda sob. o n º  

61.198.164/0001- 60, sediada à Rua Guaianazes, 1234/38/82, Campos Elíseos, 

São Paulo – Capital, informa os dados bancários para deposito/transferência na 

conta da CIA.    

 

Informações Bancárias:    
 

Banco: Banco do Brasil - 001    

Agência: Corporate SP (1912-7)    

Endereço: Av. Paulista, 2300    

Conta Corrente nº 3.401-0    

Data de Abertura da Conta: 13/03/2006.    
  

Caso seja necessário a retenção dos tributos federais na fonte, referente ao 

DARF, é necessário encaminhar o comprovante de depósito na conta da Cia e o 

recolhimento do DARF pago p/ baixa do pagamento.  

   

Tabela de alíquotas:   

  

Código da Receita: 6188  

Tributo  Alíquota (%)  

IR:  2,4  

CSLL:  1,0  

COFINS:  3,0  

PIS/PASEP:  0,65  

TOTAL:  7,05  

  

 

As alíquotas indicadas acima deverão ser aplicadas sobre o valor total do 
boleto a ser pago.  

Este comprovante somente terá validade após a confirmação do crédito na 
conta da Cia. 

Para solicitações de prorrogação de boleto e baixas de pagamento, entrar 
em contato com a área de cobrança, via Chat ou telefone 11 3366-3645.    

NEIDE 
OLIVEIRA 
SOUZA:20
540856851

Assinado de 
forma digital 
por NEIDE 
OLIVEIRA 
SOUZA:2054085
6851

ANDREZA 
CRISTINA DE 
OLIVEIRA 
VALDES:226
77227800

Assinado de forma 
digital por 
ANDREZA 
CRISTINA DE 
OLIVEIRA 
VALDES:22677227
800
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INFORMA-CGP - 44772023
( relativo ao Processo 197662023 )
Código de validação: D24205A521

 

 
                    Senhor Diretor da SEAF,

                    Em cumprimento ao DESPACHO-SAF - 50202023, em atenção a PTC-ACI -
17572023 item a, cumpre-nos informar:

1 – Considerando que foram encaminhados e-mails para Seguradoras e corretora para enviar
propostas para abertura de processo administrativo para contratação de Seguro de vidas para
estagiários e voluntários para o exercício/2024;

2- Considerando que apenas a Porto Seguro Cia de Seguros Gerais apresentou proposta para
abertura do processo administrativo;

3- Informamos que por falta de interesse das empresas, o cálculo do preço médio ou preço
estimado, o mapa de formação de preços não foi informado, conforme orientação do artigo 174,
§5º e §10º.

                    Sendo o que tínhamos a informar.

assinado eletronicamente em 05/12/2023 às 23:00 h (*)

ADRIANO JOSÉ DE SOUSA MESQUITA
ANALISTA MINISTERIAL

COORDENADOR DE GESTÃO DE PESSOAS EM EXERCÍCIO

Coordenadoria de Gestão de Pessoas

2023 - O Ministério Público na proteção dos direitos das comunidades quilombolas e da segurança alimentar

  Avenida Prof. Carlos Cunha, 3261 - Calhau, São Luís / MA
CEP: 65.076-820 Telefone: 3219-1646/1647/1648/1760 e-mail: cgp@mpma.mp.br 1 / 1(*

) 
D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
 A

D
R

IA
N

O
 J

O
SÉ

 D
E

 S
O

U
SA

 M
E

SQ
U

IT
A

 e
m

 0
5 

de
 D

ez
em

br
o 

de
 2

02
3 

às
 2

3:
00

 h
 c

on
fo

rm
e 

A
rt

. 1
0,

 §
1º

 d
a 

M
ed

id
a 

P
ro

vi
só

ri
a

2.
20

0-
2/

20
01

 c
/c

 A
rt

. 2
º,

 E
C

32
/0

1 
e 

A
rt

s.
 1

07
 e

 2
19

 d
o 

C
ód

ig
o 

C
iv

il 
B

ra
si

le
ir

o.
 A

ut
en

ti
ci

da
de

 d
o 

do
cu

m
en

to
 p

od
e 

se
r 

ve
ri

fi
ca

da
 e

m
 h

tt
ps

:/
/m

pm
a.

m
p.

br
/a

ut
en

ti
ci

da
de

 u
ti

li
za

nd
o-

se
: 

N
ú

m
er

o 
d

o 
d

oc
u

m
en

to
: 

IN
F

O
R

M
A

-C
G

P
-4

47
72

02
3,

 C
ód

ig
o 

d
e

V
al

id
aç

ão
: D

24
20

5A
52

1.

https://mpma.mp.br/autenticidade


Ministério Público do Estado do Maranhão
Av. Prof. Carlos Cunha, 3261 - Calhau - São Luís (MA)

CNPJ: 05.483.912/0001-85

Telefone: (098) 3219-1600

Detalhes do Processo Administrativo - 19766/2023

Documento Administrativo: DESPACHO-SAF - 50202023



DESPACHO-SAF - 50202023
( relativo ao Processo 197662023 )
Código de validação: 21F6C1AB1A

 
Assunto: Dispensa Eletrônica - Seguro de Vida Estagiários
Interessado: Coordenadoria de Gestão de Pessoas
 
À Coordenadoria de Gestão de Pessoas,
 

Tendo em vista o parecer da Assessoria Técnica da Administração, anexo  PTC-ACI -

17572023, encaminhem-se os autos para as providências cabíveis.

Após, retornem-se os autos a esta SEAF para análise e posterior apreciação da Assessoria

Jurídica.

assinado eletronicamente em 04/12/2023 às 07:01 h (*)

JOSÉ HENRIQUE FRAZÃO COSTA
ANALISTA MINISTERIAL

DIRETOR DA SECRETARIA ADMINISTRATIVA-FINANCEIRA

Secretaria Administrativo-Financeira

2023 - O Ministério Público na proteção dos direitos das comunidades quilombolas e da segurança alimentar
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PTC-ACI - 17572023
( relativo ao Processo 197662023 )
Código de validação: BC15E2F975
Processo Administrativo: Nº 19766/2023
Documento de Origem: MEMO-CGP2452023_ASSINADO
Interessado: COORDENADORIA DE GESTÃO DE PESSOAS
Assunto: DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO (Seguro contra acidentes pessoais para estagiários não-obrigatório e
prestadores de serviço voluntário)  

 
 
Senhor Diretor da Secretaria Administrativo-Financeira,

 
Em atenção ao DESPACHO-SAF - 47402023, verificamos que se trata de manifestação

acerca do Processo Administrativo nº 19766/2023, instaurado a partir do MEMO-CGP2452023_ASSINADO no qual a
Coordenadoria de Gestão de Pessoas requer autorização para contratação, mediante Dispensa Eletrônica, nos
termos da Lei nº 14.133/2021, de empresa para prestação de serviços de seguro contra acidentes pessoais para
estagiários (estágio não-obrigatório) e prestadores de serviço voluntário, no valor anual estimado de R$ 6.336,00
(seis mil, trezentos e trinta e seis reais).

Foram considerados os seguintes documentos: MEMO-CGP2452023_ASSINADO; TREF-
CGP102023_ASSINADO; PROPOSTA DA SEGURADORA PORTO SEGURO DE VIDAS- EXERCÍCIO 2024;
CONSULTAR SITUAÇÃO DO FORNECEDOR_61198164000160_2023-11-06; DESPACHO-DG - 68002023;
DESPACHO-SAF - 46292023; TREF-CGP - 112023; Anexo do documento : Checklist do Termo de Referencia_
2023-ass.pdf ( Descrição: CHECKLIST DO TERMO DE REFERÊNCIA_ 2023-ASS); Anexo do documento : Proposta
Porto Seguro de Vidas -assinada.pdf ( Descrição: PROPOSTA PORTO SEGURO DE VIDAS -ASSINADA); Anexo do
documento : Reposta GDX-E-mail de Ministerio Publico do Maranhao - SOBRE A RENOVACAO DO SEGURO DOS
ESTAGIARIOS.pdf ( Descrição: REPOSTA GDX-E-MAIL DE MINISTÉRIO PÚBLICO DO MARANHÃO - SOBRE A
RENOVAÇÃO DO SEGURO DOS ESTAGIÁRIOS); DESPACHO-SAF - 47402023; DESPACHO-COF - 34602023;
DESPACHO-CPL - 7842023; TREF-CGP - 132023; TREF-CGP - 142023; MINUTA - DE_08_2023_SEGUROS DE
ESTAGIÁRIOS; MINUTA - DE_08_2023_SEGUROS DE ESTAGIÁRIOS; Anexo do documento : Tabela de Controle
- DISPENSAS.pdf ( Descrição: TABELA DE CONTROLE - DISPENSAS.PDF); PARECER-CPL - 1472023.

Considerando tratar-se de dispensa eletrônica de licitação, balizamos nossa análise pela Lei  nº
14.133/2021, de 01 de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), pela Instrução Normativa
SEGES/ME nº 67/2021, de 08 de julho de 2021 (Dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que
trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito da
Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional), pelo Ato Regulamentar nº 47/2021, de 23
de novembro de 2021 (Disciplina a utilização da Dispensa Eletrônica para aquisição de bens e contratação de
serviços no âmbito da Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Maranhão) e pelo Decreto Federal nº
11.317/2022, de 29 de dezembro de 2022 (Atualiza os valores estabelecidos na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021)
e Ato Regulamentar nº 10/2023 (Regulamenta, no âmbito do Ministério Público do Estado do Maranhão, a Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021).

 
A Unidade Gestora elencou as justificativas, no Item 3 – JUSTIFICATIVA E PÚBLICO ALVO, do

Termo de Referência (TREF-CGP - 142023), para a presente solicitação, a saber:

 

 “3 – Justificativa e público-alvo:

A apresentação deste Termo de Referência dá-se pela necessidade de

Assessoria Técnica da Administração

2023 - O Ministério Público na proteção dos direitos das comunidades quilombolas e da segurança alimentar

  Rua Oswaldo Cruz, n.º 1396, Centro, São Luís / MA
CEP: 65.020-910 Telefone: 1692 e-mail: 37pjespsls@mpma.mp.br 1 / 5(*
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providenciar a contratação de seguro contra acidentes pessoais, para
os estudantes que cumprem estágio não-obrigatório no Ministério
Público, em conformidade com o Art. 40 do Ato Regulamentar nº
03/2013-GPGJ, de 15 de janeiro de 2013, e para os prestadores de
serviço voluntário
conforme Art. 18 do Ato nº 298/2018-GPGJ, de 13 de julho de 2018,
considerando os quantitativos determinados e a possível criação de
novas vagas, não podendo exceder 800 (oitocentas) vidas com idade
acima de 16 anos, admitidos por Processo Seletivo Público.
Considerando que apenas 01 (uma) empresa respondeu à solicitação de
propostas desta Procuradoria Geral de Justiça, a contratação dar-se-á
por dispensa de licitação, pelo Sistema de Dispensa Eletrônica com base
no Ato Regulamentar nº 47/2021, Artigo 3º, parágrafo 1º.”

 
A Coordenadoria de Orçamento e Finança, através do DESPACHO-COF - 34602023, classificou a despesa

na natureza 3.3.90 - Despesa Corrente/Outras Despesas Correntes/Aplicações Diretas, e informou que:

 
“A Lei Orçamentária Anual Nº 11.871, de 29/12/2022, e seus créditos
adicionais, prevêem gastos por esta Procuradoria Geral de Justiça - UG
70101, durante o exercício de 2023, no montante de até R$
50.725.742,82 para cobertura de despesas vinculadas a ação 2963 -
Coordenação das Ações Essenciais à Justiça no MA, subação 149. Após
dedução da presente demanda, o saldo da subação é de R$
1.632.616,88.”

 
Cabe ressaltar que a Comissão Permanente de Licitação juntou a TABELA DE CONTROLE DE

DISPENSAS – Exercício 2023 (TABELA DE CONTROLE - DISPENSAS.PDF), para a observância dos limites estabelecidos
na Lei Federal nº 14.133/21, no Decreto Federal nº 11.317/2022 e na Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021.

 
Quanto ao amparo legal da contratação, a Comissão Permanente de Licitação, por meio PARECER-CPL -

1472023, informou que:
“No tocante à aquisição do objeto por dispensa eletrônica de licitação,
não obstante a regra seja licitar, a Unidade Solicitante (CGP), informa
nos documentos apresentados, as razões pelas quais foi compelida a
buscar adquirir o referido objeto, por meio d o procedimento de
Dispensa Eletrônica de licitação.
Considerando as justificativas apresentadas para a referida aquisição,
entende esta CPL ser possível a operacionalização do procedimento
administrativo de contratação, fundamentado no art. 75, inciso II e §3º
da Lei Federal nº 14.133/2021, cujo valor foi atualizado pelo Decreto
Federal 11.317/2022, e regulamentado internamente pelo Ato
Regulamentar nº 47/2021-GPGJ, desde que previamente autorizada pela
Autoridade competente, ressalvados os aspectos outros, que escapam à
análise desta Comissão Permanente de Licitação.
[...].
Quanto ao controle do limite dos valores estabelecidos no inciso II do
§1º do art. 75 da Lei 14.133/21, o §2º do art. 4º da Instrução Normativa
n. 67/2021 – SEGES/MGI1, assim dispõe:
[...]
Verifica-se, portanto, que o valor global estimado
para esta contratação estabelecido no Termo de Referência, que é de
R$6.336,00 (seis mil, trezentos e trinta e seis reais), está abaixo do
limite fixado na Lei 14.133/2021, atualizado pelo Decreto Federal 1
1.317/2022.”

Para estimativa de valor da contratação foi utilizada 01 (uma) proposta comercial (Anexo do

Assessoria Técnica da Administração
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documento : Proposta Porto Seguro de Vidas -assinada.pdf ( Descrição: PROPOSTA PORTO SEGURO DE VIDAS
-ASSINADA), Cabe destacar, que a Unidade Gestora, justificou no MEMO-CGP2452023_ASSINADO a utilização de
apenas 01 (uma) proposta comercial para a estimativa de custos, a saber: 

 
“ Por oportuno, anexamos a proposta da Porto Seguro Cia de Seguros
Gerais, com as referidas certidões negativas, SICAF, considerando
que as demais Seguradoras não demonstraram interesse em
apresentar propostas.”

 
Ainda sobre a composição da estimativa o Ato Regulamentar nº 10/2023 assim determina:

 
“Art. 174. O processo licitatório será precedido de ampla pesquisa de
mercado para fixação do preço máximo, e o valor estimado será
definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos
parâmetros estabelecidos nos §§ 1º e 2º do artigo 23 da Lei nº 14.133,
de 2021, bem como por outras técnicas idôneas de formação de preço de
referência, entre elas:
I - os preços existentes nos bancos de preços do Portal de Compras do
Governo Federal;
II - os preços obtidos por outros órgãos ou entidades públicas;
III - preços constantes de banco de preços e homepages;
§ 1º No processo licitatório para contratação de obras e serviços de
engenharia, o valor estimado será acrescido do percentual de Benefícios
e Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES)
cabíveis.
§ 2º Deverá ser observado o intervalo temporal máximo de 6 (seis)
meses entre a data das cotações e a divulgação do edital de licitação, e
caso seja ultrapassado o referido intervalo temporal máximo, as
cotações deverão ser atualizadas.
§ 3º Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente,
será admitida a pesquisa com menos de três preços.
§ 4º Para a obtenção do resultado da pesquisa de preços, não poderão
ser considerados os preços inexequíveis ou os excessivamente elevados,
conforme critérios fundamentados e descritos no processo
administrativo.
§ 5º O responsável pela pesquisa deverá elaborar mapa de formação de
preços que refletirá a pesquisa, a metodologia adotada e o resultado
obtido.
§ 6º Na licitação para registro de preços não é necessária a indicação
de dotação orçamentária, que somente será exigida para a efetivação da
contratação.
§ 7º A licitação para o registro de preços para obras poderá prever que
no mesmo contrato sejam adotados, simultaneamente e em serviços
diversos, dois regimes de empreitada previstos em lei.
§ 8º Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores e
prestadores de serviços, estes deverão receber solicitação formal para
apresentação de cotação, preferencialmente por meio eletrônico.
§ 9º Não serão admitidas estimativas de preços obtidas em sítios de
leilão ou de intermediação de vendas.
§ 10. O servidor responsável pela realização da pesquisa de preços
deverá ser identificado nos autos do processo e assinar o mapa de
formação de preços, responsabilizando-se pela pesquisa de preços
realizada e pelo preço estabelecido no instrumento convocatório, no
convênio ou instrumento congênere, ou no instrumento oriundo de
contratação direta (grifo nosso).

Assessoria Técnica da Administração
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Cabe ressaltar que não foi verificada a juntada do Mapa de Formação de Preços na forma

do §5º e §10 do art. 174 do Ato Regulamentar nº 10/2023 acima destacado. Sobre o referido documento, a Lei

nº 14.1333/21 (art. 6º) assim esclarece:

 

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de

bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos

descritivos:

[...];

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços

unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que

lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos

preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de

documento separado e classificado; (grifo nosso).

 
Quanto à proposta anexada, não verificamos que não constam: o prazo de validade de no

mínimo 60 dias; os dados bancários da empesa e a identificação do proponente, em desconformidade com o
Anexo Único do Ato Regulamentar nº 13/2020.

 
Diante do exposto, ressalvados os aspectos jurídicos e técnicos que extrapolam a

análise desta Assessoria, considerando o círculo de nossas atribuições e competências que se
adstringem aos contextos contábil, patrimonial, financeiro e orçamentário, já que estas são as searas
profissionais do corpo técnico que compõe esta Assessoria, quanto à instrução dos autos,
manifestamo-nos acerca da EXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS, tendo em vista as seguintes pendências:

Ausência de Mapa de Formação de Preços na forma do §5º e §10 do art. 174 do Atoa.
Regulamentar nº 10/2023;
Não constam, na proposta anexada, o prazo de validade de no mínimo 60 dias, os dadosb.
bancários da empesa e a identificação do proponente, em desconformidade com o
Anexo Único do Ato Regulamentar nº 13/2020.

 
SUGERIMOS o encaminhamento dos autos para a Assessoria Jurídica a fim de que seja apreciado o mérito

quanto ao prosseguimento do procedimento dispensa de licitação.

 
É o que se encaminha para conhecimento e deliberação das providências julgadas pertinentes.

assinado eletronicamente em 01/12/2023 às 11:22 h (*)

JADIEL FERNANDES FRANÇA
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ANALISTA MINISTERIAL
CONTABIL - CONTÁBIL

assinado eletronicamente em 01/12/2023 às 11:24 h (*)

MARIA EMÍLIA MARTINS SILVA
ANALISTA MINISTERIAL

ASSESSOR CHEFE DA ASSESSORIA TECNICA DA ADMINISTRAÇÃO
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Ministério Público do Estado do Maranhão
Av. Prof. Carlos Cunha, 3261 - Calhau - São Luís (MA)

CNPJ: 05.483.912/0001-85

Telefone: (098) 3219-1600

Detalhes do Processo Administrativo - 19766/2023

Anexo de movimentação: TABELA DE CONTROLE - DISPENSAS.PDF



Nº DO 

PROCESSO 

Nº DA 

DISPENSA

CÓD. DO PDM 

OU SERVIÇO 
 CLASSE DO MATERIAL (PDM) / DESCRIÇÃO DO SERVIÇO ITENS 

 VALOR ESTIMADO 

DO ITEM  

VALOR TOTAL 

ESTIMADO POR 

DISPENSA

 VALOR 

HOMOLOGADO DO 

ITEM  

 VALOR TOTAL 

HOMOLOGADO POR 

DISPENSA 

376/2023 376/2023 19380 Coleta / Tratamento Lixo - Hospitalar Único  R$                7.800,00  R$                    7.800,00  R$                    7.800,00  R$                 7.800,00 

2428/2023 DE N º 01/2023 12904 Elaboração de arte - gráfica Único 17.664,02R$               R$                  17.664,02  R$                    9.218,88  R$                 9.218,88 

9732 PDM: 9732 - Microfone 1, 2, 3, 4 e 11 13.021,04R$              10.276,62R$                  

16741 PDM: 16741 - Aeronaves Teleguiadas 5 16.941,66R$              16.800,00R$                  

16203 PDM: 16203 - Trena Eletrônica 6 365,27R$                   fracassado

13849 PDM: 13849 - Câmera Digital 7 751,34R$                   739,98R$                       

14150 PDM: 14150 - Balança Mecânica 8 1.462,11R$                1.000,00R$                    

10984 PDM: 10984 - Poltrona 9 4.149,99R$                4.134,00R$                    

11495 PDM: 11495 - Lixeira 10 1.535,16R$                fracassado

10580 PDM: 10580 - Pedestal Microfone 12 666,84R$                   538,20R$                       

9608 PDM: 9608 - Mesa Áudio / Vídeo 13 1.144,50R$                1.138,26R$                    

14249 PDM: 14249 - Caixa Som 14 3.743,54R$                3.493,14R$                    

15568 PDM: 15568 - Suporte Caixa 15 265,28R$                   265,00R$                       

18844 PDM: 18844 - Peça / Acessório Câmara Fotográfica / Filmadora 1 5.800,00R$                

9594 PDM: 9594 - Memória Em Cartão Magnético 2 2.749,90R$                

9594 PDM: 9594 - Memória Em Cartão Magnético 3 2.495,00R$                

13849 PDM: 13849 - Câmera Digital 4 24.989,95R$              

8787 PDM: 8787 - Lente Objetiva De Máquina Fotográfica 5 5.999,60R$                

8502/2023 DE Nº 04/2023 2143 Serviço: Instalação e Montagem de Redes Aéreas - Telecomunicações Único 87.500,86R$              87.500,86R$                  87.060,00R$                  87.060,00R$               

12718/2023 DE Nº 05/2023 10832 PDM: 10832 - Placa Identificação Único 17.000,00R$              17.000,00R$                  8.400,00R$                    8.400,00R$                 

13791/2023 DE Nº 06/2023 27502
Serviço: Cessão Temporária de Direitos Sobre Programas de Computador Locação de 

Software 
Único 56.138,20R$              56.138,20R$                  46.000,00R$                  46.000,00R$               

15695 PDM: 15695 - Aparelho purificador de água 1 7.900,00R$                7.900,00R$                    

3492 PDM: 3492 - Bebedouro água garrafão 2 9.350,00R$                9.350,00R$                    

18452/2023 DE Nº 07/2023 13849 PDM: 13849 - Câmera Digital Único 31.299,87R$              31.299,87R$                  

19766/2023 DE Nº 08/2023 906 Serviço: Seguro/Garantia Único 6.336,00R$                6.336,00R$                    

CÓD. DO PDM 

OU SERVIÇO 
 CLASSE DO MATERIAL (PDM) / DESCRIÇÃO DO SERVIÇO

9594 PDM: 9594 - Memória Em Cartão Magnético

13849 PDM: 13849 - Câmera Digital

TABELA DE CONTROLE - DISPENSAS DE 2023 PELA LINHA DE FORNECIMENTO REGISTRADA NO SICAF VINCULADA À CLASSE DOS MATERIAIS, UTILIZANDO O PADRÃO DESCRITIVO DE MATERIAIS (PDM), E À DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS OU OBRAS. 

(ART. 4º, § 2º DA IN. 67/2021-SEGES/MGI)

38.385,20R$               

-R$                           

44.046,73R$                  4725/2023 DE Nº 02/2023

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA/MA

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO

17.250,00R$               

Obs.: É utilizado o Sistema de Catalogação de Material do Governo Federal (CATMAT) e o Sistema de catalogação de Serviços ou Obras do Governo Federal (CATSERV).

DE Nº 03/20237829/2023 42.034,45R$                  

LINHAS DE FORNECIMENTO JÁ REGISTRADAS PARA O MESMO MATERIAL/SERVIÇO - 2023 (SOMATÓRIO)

VALOR TOTAL REGISTRADO

5.244,90R$                                             

57.029,80R$                                           

Última atualização: 23/11/2023

15397/2023 15397/2023 17.250,00R$                  

marcos.lima
Realce

marcos.lima
Realce

marcos.lima
Realce

marcos.lima
Realce

marcos.lima
Realce
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Realce

marcos.lima
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Ministério Público do Estado do Maranhão
Av. Prof. Carlos Cunha, 3261 - Calhau - São Luís (MA)

CNPJ: 05.483.912/0001-85

Telefone: (098) 3219-1600

Detalhes do Processo Administrativo - 19766/2023

Documento Administrativo: PARECER-CPL - 1472023



PARECER-CPL - 1472023
( relativo ao Processo 197662023 )
Código de validação: 9A1F6D3BB8

Interessado: Coordenadoria de Gestão de Pessoas (CGP). 
Objeto: Dispensa Eletrônica nº 08/2023 – Seguro contra acidentes pessoais para estagiários
não-obrigatório e prestadores de serviço voluntário.

 

 

Assunto: Enquadramento Legal e registro na Planilha de Controle de Dispensas – 202 3.

 

 

À Secretaria Administrativo-Financeira,

 

Trata o presente de enquadramento legal para contratação de empresa, através
de Dispensa Eletrônica, visando a contratação de Seguros contra acidentes pessoais
para estagiários não-obrigatório e prestadores de serviços voluntários, conforme consta nos
autos do Processo Administrativo nº 19766/2023.

No tocante à aquisição do objeto por dispensa eletrônica de licitação,
não obstante a regra seja licitar, a Unidade Solicitante (CGP), informa nos documentos
apresentados, as razões pelas quais foi compelida a buscar adquirir o referido objeto, por meio d
o procedimento de Dispensa Eletrônica de licitação.

Considerando as justificativas apresentadas para a referida aquisição,
entende esta CPL ser possível a operacionalização do procedimento administrativo de
contratação, fundamentado no art. 75, inciso II e §3º da Lei Federal nº 14.133/2021, cujo valor
foi atualizado pelo Decreto Federal 11.317/2022, e regulamentado internamente pelo Ato
Regulamentar nº 47/2021-GPGJ, desde que previamente autorizada pela Autoridade competente,
ressalvados os aspectos outros, que escapam à análise desta Comissão Permanente de Licitação.

 

Comissão Permanente de Licitação

2023 - O Ministério Público na proteção dos direitos das comunidades quilombolas e da segurança alimentar

  Avenida Carlos Cunha s/n - Jaracaty, São Luís / MA
CEP: 65.076-906 Telefone: 1645 e-mail: cpl@mpma.mp.br 1 / 4(*
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“ Art. 75. É dispensável a Licitação:
(…)
II – para contratação que envolva valores inferiores a R$ 57.208,33 (cinquenta e
sete mil, duzentos e oito reais e trinta e três centavos), no caso de outros serviços e
compras; (vide Decreto nº 11.317/2022)
(…)
§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I
e II do caput deste artigo, deverão ser observados:
I – o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva
unidade gestora;
II – o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos
como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade.
§ 2º Os valores referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serão duplicados
para compras, obras e serviços contratados por consórcio público ou por autarquia
ou fundação qualificadas como agências executivas na forma da lei.
§3º – As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial,
pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e
com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de
eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.”

 

Quanto ao controle do limite dos valores estabelecidos no inciso II do
§1º do art. 75 da Lei 14.133/21, o §2º do art. 4º da Instrução Normativa n. 67/2021 –
SEGES/ME1, assim dispõe:

Hipóteses de uso
Art. 4º Os órgãos e entidades adotarão a dispensa de licitação, na forma eletrônica,
nas seguintes hipóteses:
I – contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de
veículos automotores, no limite do disposto no inciso I do caput do art. 75 da Lei nº
14.133, de 2021;
II – contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do caput do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021;
III – contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de engenharia, nos
termos do disposto no inciso III e seguintes do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021, quando cabível; e
IV – registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais de um órgão
ou entidade, nos termos do § 6º do art. 82 da Lei nº 14.133, de 2021.
§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I
e II do caput, deverão ser observados:
I – o somatório despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora;
e
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II – o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos
como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade.
§ 2º Considera-se ramo de atividade a linha de fornecimento registrada pelo
fornecedor quando do seu cadastramento no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores (SICAF), vinculada: (Redação dada pela IN
Seges/MGI n.º 8 de 2023).
I – à classe de materiais, utilizando o Padrão Descritivo de Materiais (PDM) do
Sistema de Catalogação de Material do Governo federal; ou
II – à descrição dos serviços ou das obras, constante do Sistema de Catalogação
de Serviços ou de Obras do Governo federal.’ (NR)
(grifo nosso)

 

Verifica-se, portanto, que o valor global estimado para esta contratação
estabelecido no Termo de Referência, que é de R$6.336,00 (seis mil, trezentos e trinta e seis
reais), está abaixo do limite fixado na Lei 14.133/2021, atualizado pelo Decreto Federal 1
1.317/2022.

Destarte, encaminham-se os autos para as respectivas análises, conforme o
art. 6, § 4º do Ato Regulamentar 47/2021.

Art. 6 (...)
§ 4º. Após a manifestação prevista no §3º deste artigo, a Comissão Permanente de
Licitação encaminhará os autos à Assessoria Técnica da Administração, para
manifestação acerca de sua regularidade, a qual, após, os encaminhará à (…).”

 

Por fim, segue acostada aos autos a Tabela de Controle de Dispensa – 2023
atualizada, a qual é controlada pela linha de fornecimento – Material/Serviço do Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), conforme Art. 4º, § 2º da IN. 67/2021-
SEGES/MGI, onde foi feito o registro desta expectativa de realização de despesa, ao tempo em
que se informa não haver sido realizada nenhuma outra despesa, neste exercício, para a d
escrição do Serviço ora demandado.

Pede-se que, após a autorização pela autoridade competente, do referido
procedimento de Dispensa Eletrônica, retornem os autos a esta Comissão Permanente de
Licitação para a publicação do respectivo Aviso de Dispensa Eletrônica e realização do
pleito, em cumprimento à determinação exarada no § 6º do artigo 6, do Ato Regulamentar n°
47/2021 – GPGJ.
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São Luís (MA), data da assinatura eletrônica.

 

 
1Dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e institui o Sistema de
Dispensa Eletrônica, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.

assinado eletronicamente em 24/11/2023 às 10:28 h (*)

JOSÉ LINDSTRON PACHECO
ANALISTA MINISTERIAL

AGENTE DE CONTRATAÇÃO

assinado eletronicamente em 24/11/2023 às 09:39 h (*)

MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRA
MEMBRO CPL

assinado eletronicamente em 24/11/2023 às 09:53 h (*)

CONCEIÇÃO DE MARIA CORREA AMORIM
ANALISTA MINISTERIAL

PRESIDENTE CPL
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Ministério Público do Estado do Maranhão
Av. Prof. Carlos Cunha, 3261 - Calhau - São Luís (MA)

CNPJ: 05.483.912/0001-85

Telefone: (098) 3219-1600

Detalhes do Processo Administrativo - 19766/2023

MINUTA - DE_08_2023_SEGUROS DE ESTAGIÁRIOS



 

Seguros contra acidentes pessoais para estagiários e prestadores de serviços voluntários.                 (m/l) Página 1 de 29 

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 
08/2023 
 

 

 

CONTRATANTE (UASG) 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO (925129) 

 
OBJETO 
SEGURO CONTRA ACIDENTES PESSOAIS PARA ESTAGIÁRIOS NÃO-
OBRIGATÓRIO E PRESTADORES DE SERVIÇO VOLUNTÁRIO; 

 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 6.336,00 (seis mil e trezentos e trinta e seis reais) 

 
DATA DA SESSÃO 
___/__/___ 

 

 
HORÁRIO DA FASE DOS LANCES 
De 8h às 14h 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço por item 

 

 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 08/2023 

(Processo Administrativo nº 19766/2023) 

 

Torna-se público que a PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, por meio da Comissão 

Permanente de Licitação, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, 

na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Ato 

Regulamentar nº 47/2021 – GPGJ, Ato Regulamentar nº 10/2023-GPGJ, da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável. 

 

Data da sessão: ____/____/______ 

Horário da Fase de Lances: 8h às 14h 
Local: www.compras.gov.br 
Critério de Julgamento: menor preço 

 

1.  OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1.  O objeto do presente certame é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 

por dispensa de licitação de Seguros contra acidentes pessoais para estagiários não-

obrigatório e prestadores de serviços voluntários, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos 

1.2.  A contratação ocorrerá em item único, conforme tabela constante abaixo:  

ITEM DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

CATSER/ 

CATMAT 

QUANT. VALOR 

ESTIMADO 

PRAZO DE 

EXECUÇÃO 

 

 
1 

 

Seguro coletivo 

contra acidentes pessoais 

para estagiários não-

obrigatório e prestadores de 

serviço voluntário. 

 

 
 

906 

 

Até 800 
(oitocentas) 
vidas 
seguradas 

 

 
R$ 6.336,00 

 

24h do dia 

01/01/2024 

até às 24h do 

dia 31/12/2024 

 
 

 

1.2.1.  Havendo mais de item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 

interesse. 

1.2.2.  O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

http://www.compras.gov.br/
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2.  PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1.  A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa 

Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – 

Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico 

www.gov.br/compras. 

2.1.1.  O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de 

Registro Cadastral Unificado – SICAF, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 

fornecimento que pretende atender. 

2.1.2.  O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br. 

2.1.3.  O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 

órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.1.4.  A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.1.5.  Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para 

o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto nº 8.538, de 2015. 

2.2.  Não poderão participar desta dispensa eletrônica os fornecedores: 

2.2.1.  Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2.  Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3.  Empresas cujos sócios sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou no 

exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, 

chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha 

hierárquica da área encarregada da Dispensa de Licitação, conforme dispõe o inciso II do art. 3º da 

Resolução nº 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público; 

2.2.4.  Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

2.2.4.1.  Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

2.2.4.2.  Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

http://www.gov.br/compras
http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
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2.2.4.3.  Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 

de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.2.4.4.  Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

2.2.4.5.  Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.2.4.6.  Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.2.4.7.  Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

2.2.4.8.  Aplica-se o disposto no item 2.2.4.3 também ao fornecedor que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito 

ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.5.  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.6.  Sociedades cooperativas. 

INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

2.3.  O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento 

de sua proposta inicial, na forma deste item. 

2.4.  O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura do procedimento. 

2.5.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 

2.5.1.  A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

2.6.  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços; 

2.6.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

2.6.2.  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

2.7.  Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

2.8.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

2.9.  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

2.10.  O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

2.11.  No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de 

Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

2.11.1.  Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

2.11.2.  Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

2.11.3.  Que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-

as como firmes e verdadeiras; 

2.11.4.  Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

2.11.5.  Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.  FASE DE LANCES 

3.1.  A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 

será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances 

também já previsto neste aviso. 

3.2.  Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

3.2.1.  O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
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3.3.  O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto 

superior em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

3.3.1.  O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação 

Direta. 

3.3.2.  O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 0.75% 

(setenta e cinco centésimos por cento). 

3.4.  Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

3.5.  Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

3.6.  Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

3.7.  Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

3.7.1.  O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 

similar. 

4.  JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

4.1.  Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do 

preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o servidor poderá negociar 

condições mais vantajosas. 

4.1.1.  Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação 

ao estipulado pela Administração. 

4.1.2.  A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente 

por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo 

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação. 

4.2.  Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e 

registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do 

processo de contratação. 

4.3.  Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, 

será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor 

negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, no prazo máximo de 

60(sessenta) minutos. 



 
ESTADO DO MARANHÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Dispensa Eletrônica nº 08/2023 Processo Administrativo nº 19766/2023 

Seguros contra acidentes pessoais para estagiários e prestadores de serviços voluntários.                 (m/l)  Página 8 de 29 

4.4.  Encerrada a etapa de negociação, se houver, o servidor verificará se o fornecedor 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 2.3 e seguintes 

deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo 

de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

4.4.1.  SICAF; 

4.4.2.  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1); 

e 

4.4.3.  Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2). 

4.5.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

4.6.  Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

4.6.1.  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

4.6.2.  O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

4.6.3.  Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

4.7.  Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

4.8.  Será desclassificada a proposta vencedora que: 

4.8.1.  Contiver vícios insanáveis; 

4.8.2.  Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

4.8.3.  Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

4.8.4.  Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

4.8.5.  Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

4.9.  Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 

lance que: 

4.9.1.  For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2
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propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

4.9.2.  Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

4.10.  Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise 

de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

4.10.1.  Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, 

o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

4.10.1.1.  Aquele que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os 

preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, 

para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

4.10.2.  Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o 

critério de aceitabilidade de preços será: 

4.10.2.1.  O valor global estimado para a contratação. 

4.10.2.2.  Preços unitários: conforme Planilha de Custos elaborada pelo Contratante, anexa a 

este documento. 

4.10.3.  Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

4.10.4.  Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei. 

4.11.  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

4.12.  Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço. 

4.12.1.  O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

4.12.2.  Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

4.13.  Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

4.14.  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

4.15.  Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 
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4.16.  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

5.  HABILITAÇÃO 

5.1.  Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da 

Lei nº 14.133, de 2021, serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances, 

no prazo máximo de 60(sessenta) minutos. 

5.2.  Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão 

exigidos conforme sua natureza jurídica: 

5.3.  Habilitação jurídica 

5.3.1.  Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

5.3.2.  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

5.3.3.  Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

5.3.4.  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

5.3.5.  Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

5.3.6.  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

5.3.7.  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

5.3.8.  Declaração de Inexistência de Parentesco, conforme ANEXO II; 

5.3.9.  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

5.4.  Habilitação fiscal, social e trabalhista 

5.4.1.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

5.4.2.  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

5.4.3.  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

5.4.4.  declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.4.5.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

5.4.6.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e Municipal/Distrital 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual; 

5.4.7.  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

5.4.8.  Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital e/ou 

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

na forma da lei. 

5.4.9.  O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

5.5.  Qualificação Econômico-Financeira 

5.5.1.  Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II, 

alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

5.5.2.  Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

5.5.3.  Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

5.5.3.1.  índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um); 

5.5.3.2.  As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender 

a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

de abertura. 

5.5.3.3.  Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

5.5.3.4.  Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

5.5.4.  Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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fins de habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de ......% [até 10%] do [valor total 

estimado da contratação] OU [valor total estimado da parcela pertinente]. 

5.5.5.  As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

5.5.6.  O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

5.6.  Qualificação Técnica 

5.6.1.  Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação; 

5.6.2.  A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação.  

5.6.3.  Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o 

caso. 

5.6.4.  Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

5.6.5.  Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor. 

5.6.6.  O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

5.7.  A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 

abrangidos. 

5.7.1.  É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a 

respectiva documentação atualizada. 

5.7.2.  O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

5.8.  Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação 

da Administração, sob pena de inabilitação. 

5.9.  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 
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5.10.  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

5.11.  Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 

de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

5.12.  Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

5.13.  O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

5.13.1.  Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 

habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

5.14.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

5.15.  Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta. 

5.15.1.  Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação 

5.16.  Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

6.  CONTRATAÇÃO 

6.1.  Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 

de Contrato. 

6.2.  O adjudicatário terá o prazo de 02(dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

6.2.1.  Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado 

e devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento. 

6.2.2.  O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

6.3.  O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 
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6.3.1.  Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser 

mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

7.  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1.  Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

7.1.1.  Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

7.1.2.  Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

7.1.3.  Dar causa à inexecução total do contrato; 

7.1.4.  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

7.1.5.  Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

7.1.6.  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7.1.7.  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da dispensa de licitação sem 

motivo justificado; 

7.1.8.  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

7.1.9.  Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

7.1.10.  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

7.1.10.1.  Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

7.1.11.  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

7.1.12.  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2.  O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

7.2.1.  Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

7.2.2.  Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

7.2.3.  Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

7.2.4.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, 

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

7.3.  A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º 

da Lei 14.133/21); 

7.4.  Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º). 

7.5.  Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

7.6.  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

7.7.  Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

7.8.  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.9.  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

7.10.  A natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.11.  As peculiaridades do caso concreto; 

7.12.  As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.13.  Os danos que dela provierem para o Contratante; 

7.14.  A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

7.15.  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei 

(art. 159). 

7.16.  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

7.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
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7.18.  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.19.  As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 

este Aviso. 

8.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1.  No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

8.1.1.  Republicar o presente aviso com uma nova data; 

8.1.2.  Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 

que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

8.1.2.1.  No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

8.2.  Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

8.3.  As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

8.4.  Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação. 

8.5.  Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração 

ou de sua desconexão. 

8.6.  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

8.7.  Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

8.8.  No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

8.9.  As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

8.10.  Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
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8.11.  Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

8.12.  Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

8.13.  Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

8.13.1.  ANEXO I – Termo de Referência; 

8.13.2.  ANEXO II – Declaração de Inexistência de Parentesco; 

8.13.3.  ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

 

 

São Luís (MA), data da assinatura eletrônica. 

 

 

 
_______________________________________________ 

MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRA 
MEMBRO CPL/PGJ-MA 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

(Arquivo em formato digital) 
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ANEXO II – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 08/2023 – PGJ/MA 

 

 

(RESOLUÇÃO CNMP 37/2009) 

 

 

Cientes que ao se realizar declaração falsa, incorre-se no crime de falsidade 
ideológica, previsto no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, declaramos que não há sócios na 
empresa ____________________________________, CNPJ nº_________________________, 
que sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, inclusive, de membros do Ministério Público do Estado do Maranhão atualmente ocupantes 
de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, detentor de tais cargos e funções 
quando da deflagração da licitação ou nos 6 (seis) meses anteriores ao início do procedimento 
licitatório, assim como de servidores atualmente ocupantes de cargos de direção, chefia e 
assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da 
área encarregada da licitação, detentor de tais cargos quando da deflagração da licitação ou nos 6 
(seis) meses anteriores ao início do procedimento licitatório. 

 

 

 

Por ser verdade, firmo a presente, sob as penas da lei. 

 

 

São Luís (MA), ______ de ____________ de 2023 

 

 

___________________________________ 

(Assinatura Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 

 

 

 

 

CONTRATO Nº XXX/20__, QUE 
CELEBRAM A PROCURADORIA GERAL 
DE JUSTIÇA E A EMPRESA 
_______________________ PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGUROS 
CONTRA ACIDENTES PESSOAIS PARA 
ESTAGIÁRIOS NÃO-OBRIGATÓRIO E 
PRESTADORES DE SERVIÇOS 
VOLUNTÁRIOS, NA FORMA ABAIXO: 

 

 

 

 

 

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO, com sede nesta Capital, à Avenida 

Prof. Carlos Cunha, nº. 3261, Calhau, CEP 65076-820, inscrita no CNPJ sob o nº 05.483.912/0001-

85, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu Diretor-Geral, Dr. 

JÚLIO CÉSAR GUIMARÃES, brasileiro, Servidor Público, residente e domiciliado nesta Capital, 

inscrito no RG nº ______________ órgão exp. _______ e no CPF nº _______________________, 

e de outro lado a empresa ________________ inscrita no CNPJ nº _______________, sediada na  

________________________________________, doravante denominada CONTRATADA, neste 

ato representada por _____, inscrito no RG nº ____________________ e no CPF nº 

_______________________, têm justo e acertada a celebração do presente contrato, tendo em 

vista o que consta do Processo Administrativo n.º 19766/20023 que instruiu a contratação direta, 

por DISPENSA ELETRÔNICA nº 08/2023, e em observância ao disposto na Lei nº 14.133/21, Ato 

Regulamentar 47/2021-GPGJ e Ato Regulamentar nº 10/2023-GPGJ, têm entre si justo e avençado 

o que segue: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.O presente instrumento tem como objeto contratação de serviços de Seguros contra acidentes 

pessoais para estagiários não-obrigatório e prestadores de serviços voluntários, que serão 

prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do AVISO DE 

CONTRATAÇÃO DIRETA. 

2.Este contrato vincula-se ao AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA, identificado no preâmbulo, seus 

anexos e à proposta vencedora, independente de transcrição. 

3.Objeto da contratação: 
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ITEM 
(SERVIÇO) 

DESCRIÇÃO QUANT. 
VALOR 
TOTAL 

PRAZO DE 
EXECUÇÃO 

 

 
1 

Seguro coletivo contra 
acidentes pessoais para 
estagiários não-
obrigatório e prestadores 
de serviço voluntário. 

Até 800 
(oitocentas) 
vidas 
seguradas 

 
 
R$  

 

24h do dia 01/01/2024 

até às 24h do dia 

31/12/2024 

 
 

4. Caracterização do Serviço: 

- Modalidade do Seguro: Individual por grupo; 

- Cobertura por estagiário: R$ 15.000,00 (quinze mil reais) para morte acidental e invalidez 
acidental.  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

1. O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, com início a partir das 24h do dia 
01/01/2024 até às 24h do dia 31/12/2024. A apólice terá sua vigência a partir das 24h do dia 
01/01/2024 até às 24h do dia 31/12/2024. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 

1. O valor total deste contrato é de R$ ....... (....), em razão da emissão das apólices, cujo quantitativo 

será solicitado sob demanda e pago mensalmente, de acordo com a necessidade da Contratante e 

conforme especificações do Termo de Referência, ocorrendo a despesa a cargo da Procuradoria-

Geral de Justiça do Maranhão; 

2. O referido valor da contratação é estimado, em que a Contratante estará obrigada em adquirir a 

totalidade dos seguros. A aquisição será solicitada mensalmente de acordo com a sua 

necessidade, considerando-se as admissões e desligamentos dos estagiários não-obrigatório e/ou 

prestadores de serviços voluntários, não ultrapassando o total de 800 (oitocentas) vidas 

seguradas; 

3. Nesta hipótese, haverá o empenho ordinário, cujo pagamento deverá ocorrer de uma só vez no 

início do exercício. O valor total da despesa deverá ser liquidado e pago em parcela única. 

4.No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

1.Os recursos orçamentários reservados para o pagamento da despesa objeto deste 
contrato, correrão à dotação orçamentária seguinte: 

Ação: 

Natureza da despesa: 

Nota de Empenho nº _______ de ____/_____/_____. 
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CLÁUSULA QUINTA – DOS MÉTODOS E ESTRATÉGIA DE SUPRIMENTOS 

1. A aquisição será solicitada mensalmente de acordo com a sua necessidade, considerando- se 
as admissões e desligamentos dos estagiários não-obrigatório e/ou prestadores de serviço 
voluntário, não ultrapassando o total de 800 (oitocentas) vidas seguradas, permitindo a 
substituição dos estagiários não-obrigatório e/ou servidores voluntários desligados da Instituição 
pelos novos admitidos, no decorrer do contrato. 

CLÁUSULA SEXTA – DA COMUNICAÇÃO DO SINISTRO  

1. A comunicação do sinistro deverá ocorrer, por qualquer pessoa, diretamente na Sucursal da 
Seguradora, de posse dos documentos indicados por esta. 

2. Após, análise da comunicação de óbito e ou acidente por invalidez permanente, a matriz entrará 
em contato via carta com os beneficiários para apresentação de documentos. Após a entrega dos 
mesmos à Seguradora e estando todos corretos, esta efetuará o pagamento no prazo de 30 dias 
de acordo com a Susep. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 

1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo máximo de 30 (trinta dias), contados da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços através de ordem 
bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados pelo contratado. 

2. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deve estar acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal e trabalhista, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/21. 

2.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de 
abril de 2018. 

3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, 
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação 
aos serviços efetivamente prestados. 

4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

4.1. o prazo de validade; 

4.2. a data da emissão; 

4.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

4.4. o período de prestação dos serviços; 

4.5. o valor a pagar; e 

4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
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acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será 
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

6.1. Não produziu os resultados acordados; 

6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 
exigida; 

6.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada, 

7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
a critério da contratante. 

10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 
26 de abril de 2018. 

11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 

13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.   

14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em 
especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN 
SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante 
a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 



 
ESTADO DO MARANHÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Dispensa Eletrônica nº 08/2023 Processo Administrativo nº 19766/2023 

Seguros contra acidentes pessoais para estagiários e prestadores de serviços voluntários.                 (m/l)  Página 24 de 29 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = (6/100)/365 
I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual= 6%. 

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO AMPLO 

1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 

1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 

2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer. 

4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 

6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA NONA– DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO 

1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma do art. 117 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e 
controle da execução dos serviços e do contrato. 

3. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 
juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo 
com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades 
e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

4. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 
disposto nos §§ 1º e 2º do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento 
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convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por ato unilateral e 
escrito da CONTRATANTE, conforme disposto no inciso I do art. 138 da Lei nº 814.133, de 2021. 

6. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou 
único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 
atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 
relacionadas à Gestão do Contrato.   

7. A fiscalização da execução das obrigações contratuais assumidas será realizada pelos 
servidores Rosineia Silva e Maria de Fátima Morais, FISCAL e GESTORA do contrato, e suplente 
de fiscal a servidora Conceição de Maria Santana de Oliveira Filha, designadas pelo Diretor-Geral 
da Procuradoria-Geral de Justiça, lotados na Coordenadoria de Gestão de Pessoas do Ministério 
Público do Estado do Maranhão, que procederá a aprovação dos serviços fornecidos pela 
CONTRATADA. 

8. Além das disposições acima citadas, a fiscalização administrativa observará, ainda, as seguintes 
diretrizes: 

9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

10. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do 
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizada. 

10.1. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

11. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível 
de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 
controle do prestador. 

12. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

13. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços.   

14. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem 
perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que 
esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os 
limites de alteração dos valores contratuais previstos no art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15. As disposições previstas neste Contrato não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

16. A fiscalização de que trata este Contrato não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 
agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

1. Comunicar mensalmente, no prazo acordado, as eventuais alterações em relação às inclusões e 
exclusões de estagiários não-obrigatório e/ou servidores voluntários em decorrência de admissões 
e desligamentos, respectivamente; 

2. Fornecer relação, em formato Excel, com o nome, data de nascimento e CPF dos segurados 
após a assinatura do contrato; 

3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

4. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis; 

5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas no Termo de Referência e neste Contrato; 

6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato; 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

1. Fornecer no prazo de até 10 (dez) dias da assinatura do contrato e entrega pela CONTRATANTE 
da relação, com o nome, data de nascimento e CPF dos segurados, a apólice de seguro, devendo 
ser entregue na Coordenadoria de Gestão de Pessoas; 

2. Fornecer, mensalmente, à Coordenadoria de Gestão de Pessoas relação nominal dos estagiários 
não-obrigatório e/ou prestadores de serviço voluntário com cobertura do seguro para morte 
acidental e invalidez acidental, para comprovar a inclusão ou exclusão dos estagiários não-
obrigatório e/ou prestadores de serviço voluntário de acordo com as informações prestadas por 
aquela Coordenadoria, no período de vigência do contrato. 

3. Entregar à Coordenadoria de Gestão de Pessoas, a nota fiscal/fatura/boleto, acompanhada das 
Certidões atualizadas de Regularidade Fiscal Federal, Estadual e Municipal, junto ao FGTS e a 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

4. Fornecer/assegurar o objeto indicado nas condições, no preço e prazo estipulados; 

5. Aceitar nas mesmas condições contratuais acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor contratado, nos termos do art. 125 da Lei nº 14133/2021; 

6. Aceitar, durante a vigência deste contrato, exclusões de estagiários não-obrigatório e/ou 
prestadores de serviço voluntário segurados, bem como a inclusão de novos; 

7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pela contratante. 

8. Manter, durante a vigência do Contrato, a condição prevista na Resolução nº 172/2017, do 
Conselho Nacional do Ministério Público, no tocante à vedação de contratar a prestação de serviços 
com empresa que tenha como sócios, gerentes ou diretores, cônjuge, companheiro ou parente até 
o terceiro grau de membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções 
administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e 
assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da 
área encarregada da licitação, devendo, na ocorrência de quaisquer uma das hipóteses 
mencionadas, comunicar o fato, de imediato e por escrito, à CONTRATANTE; 
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9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos à execução do serviço. 

10. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de 
Referência, no prazo determinado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1. Comete infração administrativa o CONTRATADO que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 

1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

1.5. Prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

1.7.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

2.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 1.1 a 1.8; 

2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 1.2 a 1.4 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 

2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 1.5 a 1.8, bem 
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 



 
ESTADO DO MARANHÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Dispensa Eletrônica nº 08/2023 Processo Administrativo nº 19766/2023 

Seguros contra acidentes pessoais para estagiários e prestadores de serviços voluntários.                 (m/l)  Página 28 de 29 

3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

5. A aplicação das sanções previstas no Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

1. Nos termos do art. 138 da Lei 14.133/2021, o presente Contrato poderá ser extinto: 

1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de 
sua própria conduta; 

1.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

2. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo 
no respectivo processo. 

3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

3.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES 

1. É vedado à CONTRATADA: 

1.1. Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira; 

1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRA-

TANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021, 

bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MP nº 05, de 2017. 

2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA BASE LEGAL E DA VINCULAÇÃO 

1. O presente contrato fundamenta-se na Lei Federal nº. 14.133/2021, e vincula-se ao Aviso de 
Contratação Direta nº 08/2023 e à proposta da CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 

1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 

1. A CONTRATANTE providenciará a divulgação deste deste Contrato no sítio www.mpma.mp.br e 
no Portal Nacional de Compras Públicas(www.pncp.gov.br), nos termos dos arts. 91 e 94 da Lei 
14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

1. Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e quaisquer controvérsias 

oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, ainda que mais privilegiado. 

2. E, por assim estarem justas e contratadas as partes, por seus representantes legais, assinam o 

presente Contrato perante as testemunhas abaixo assinadas a tudo presente. 

 

São Luís (MA), ___ de _________de 20__. 

 

_____________________________________ 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO 

JÚLIO CÉSAR GUIMARÃES 

Diretor-Geral 

 

 

_________________________________________ 

Contratada 

Representante legal 

CPF nº 

  

http://www.mpma.mp.br/
http://www.pncp.gov.br/


Ministério Público do Estado do Maranhão
Av. Prof. Carlos Cunha, 3261 - Calhau - São Luís (MA)

CNPJ: 05.483.912/0001-85

Telefone: (098) 3219-1600

Detalhes do Processo Administrativo - 19766/2023

Documento Administrativo: TREF-CGP - 142023



TREF-CGP - 142023
( relativo ao Processo 197662023 )
Código de validação: 3E1136A27D

 

– Objeto a ser contratado: SEGURO CONTRA ACIDENTES PESSOAIS PARA1.
ESTAGIÁRIOS NÃO-OBRIGATÓRIO E PRESTADORES DE SERVIÇO

VOLUNTÁRIO

A contratação ocorrerá em item único, conforme tabela constante abaixo:1.

Item Descrição Específica CATSER
 

Quant. Valor

Estimado

 Prazo de

Execução

1 Seguro coletivo contra

acidentes pessoais para

estagiários não-

obrigatórios e

prestadores de serviços

voluntários

906 Até 800

(oitocentas)

vidas

seguradas

R$

6.336,00

24h do dia

01/01/2024 até

às 24h do dia

31/12/2024

 

2 – Caracterização do Serviço:

- Modalidade do Seguro: Individual por grupo

- Cobertura por estagiário: R$ 15.000,00 (quinze mil reais) para morte acidental e invalidez

acidental.

3 – Justificativa e público-alvo:

            A apresentação deste Termo de Referência dá-se pela necessidade de providenciar a

contratação de seguro contra acidentes pessoais, para os estudantes que cumprem estágio não-

obrigatório no Ministério Público, em conformidade com o Art. 40 do Ato Regulamentar nº

03/2013-GPGJ, de 15 de janeiro de 2013, e para os prestadores de serviço voluntário

conforme Art. 18 do Ato nº 298/2018-GPGJ, de 13 de julho de 2018, considerando os

quantitativos determinados e a possível criação de novas vagas, não podendo exceder 800

(oitocentas) vidas com idade acima de 16 anos, admitidos por Processo Seletivo Público.

Considerando que apenas 01 (uma) empresa respondeu à solicitação de propostas desta
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Procuradoria Geral de Justiça, a contratação dar-se-á por dispensa de licitação, pelo Sistema de

Dispensa Eletrônica com base no Ato Regulamentar nº 47/2021, Artigo 3º, parágrafo 1º.

4 - Avaliação do custo pela Administração diante de orçamento detalhado para seguro

coletivo contra acidentes pessoais para estagiários não-obrigatório e prestadores de serviço

voluntário:

 O custo total da contratação é de R$ 6.336,00 (seis mil, trezentos e trinta e seis) reais,

conforme valor da proposta constante do processo.

O referido valor da contratação trata de um valor estipulado pela empresa, do qual a

Contratante estará obrigada em adquirir a totalidade do seguro. A aquisição será solicitada em

parcela única de acordo com a contratação, considerando-se as admissões e desligamentos dos

estagiários não-obrigatório e/ou prestadores de serviço voluntário, não ultrapassando o total de

800 (oitocentas) vidas seguradas. Nesta hipótese, haverá o empenho ordinário, cujo

pagamento deverá ocorrer de uma só vez, durante o exercício financeiro. O valor total da

despesa deverá ser liquidado e pago em parcela única.

5- Do reajuste
5.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após interregno mínimo de 12 (doze) meses, contados da data
da apresentação do orçamento de preços, aplicando-se o índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo – IPCA, mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística –
IBGE, acumulado em 12 (doze) meses, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anuidade, adotando-se a seguinte fórmula:
Pr = P+ (P x V)
Onde:
Pr = preço reajustado, ou preço novo;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida na forma do item 1 desta cláusula, de modo que (P x V) significa
o acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste.

6 – Definição dos métodos e estratégia de suprimento:

             A aquisição será feita em parcela única, considerando- se as admissões e desligamentos

dos estagiários não-obrigatório e/ou prestadores de serviço voluntário, não ultrapassando o total

de 800 (oitocentas) vidas seguradas, permitindo a substituição dos estagiários não-obrigatório

e/ou servidores voluntários desligados da Instituição pelos novos admitidos, no decorrer do

contrato.

7 – Deveres da contratante:
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Comunicar mensalmente, no prazo acordado, as eventuais alterações em relação às

inclusões e exclusões de estagiários não-obrigatório e/ou servidores voluntários em

decorrência de admissões e desligamentos, respectivamente;

Realizar o pagamento em parcela única em até 30 (trinta) dias úteis após a

apresentação da nota fiscal/fatura/boleto.

Fornecer relação, em formato Excel, com o nome, data de nascimento e CPF dos

segurados após a assinatura do contrato;

8 – Deveres da Contratada:

Fornecer no prazo de até 10 (dez) dias da assinatura do contrato e entrega pela

CONTRATANTE da relação, com o nome, data de nascimento e CPF dos

segurados, a apólice de seguro, devendo ser entregue na Coordenadoria de Gestão de

Pessoas;

Fornecer, mensalmente, à Coordenadoria de Gestão de Pessoas relação nominal dos

estagiários não-obrigatório e/ou prestadores de serviço voluntário com cobertura do

seguro para morte acidental e invalidez acidental, para comprovar a inclusão ou

exclusão dos estagiários não-obrigatório e/ou prestadores de serviço voluntário de

acordo com as informações prestadas por aquela Coordenadoria, no período de

vigência do contrato.

Entregar à Coordenadoria de Gestão de Pessoas, a nota fiscal/fatura/boleto,

acompanhada das Certidões atualizadas de Regularidade Fiscal Federal, Estadual e

Municipal, junto ao FGTS e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Fornecer/assegurar o objeto indicado nas condições, no preço e prazo estipulados;

Aceitar nas mesmas condições contratuais acréscimos ou supressões de até 25%

(vinte e cinco por cento) do valor contratado, nos termos do art. 125 da Lei nº

14133/2021;

Aceitar, durante a vigência deste contrato, exclusões de estagiários não-obrigatório

e/ou prestadores de serviço voluntário segurados, bem como a inclusão de novos.

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pela

contratante.
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9 – Procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato:

A Gestão do Contrato caberá à Coordenadora de Gestão de Pessoas, Maria de

Fátima Morais, a fiscalização do Contrato caberá a servidora Rosineia Silva e a

suplência da fiscalização, a servidora Conceição de Maria Santana de Oliveira Filha.

10 – Prazo de execução e vigência :

A prestação dos serviços dar-se-á em 12 meses a partir das 24h do dia 01/01/2024 até

às 24h do dia 31/12/2024. A apólice terá sua vigência a partir das 24h do dia 01/01/2024 até às

24h do dia 31/12/2024.

11– Da comunicação do sinistro:

            A comunicação do sinistro deverá ocorrer, por qualquer pessoa, diretamente na Sucursal

da Seguradora, de posse dos documentos indicados por esta.

            Após, análise da comunicação de óbito e ou acidente por invalidez permanente, a matriz

entrará em contato via carta com os beneficiários para apresentação de documentos. Após a

entrega dos mesmos à Seguradora e estando todos corretos, esta efetuará o pagamento no prazo

de 30 dias de acordo com a Susep.

12 - Das Sanções Administrativas:

         Pela inexecução total ou parcial dos serviços previstos neste Contrato, pela execução desses

serviços em desacordo com o estabelecido no Contrato, e/ou pelo descumprimento das

obrigações contratuais, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, e observada a

gravidade da ocorrência, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções previstas no artigo 156

da Lei 14.133/21, a saber:

Advertência, que poderá ser aplicada nos seguintes casos, independentemente da1.

aplicação de multa:

 descumprimento das obrigações assumidas contratualmente, desde que não

acarretem prejuízos para a CONTRATANTE;

 dar causa à inexecução parcial dos serviços, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave;

 pequenas ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos

serviços da CONTRATANTE;
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Multa de:2.

0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor constante da nota de1.

empenho, no caso de atraso injustificado na execução dos serviços, limitada a

incidência a 30 (trinta) dias. Após o trigésimo dia e a critério do PGJ/MA,

poderá ocorrer a não aceitação do serviço, de forma a configurar, nessa

hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão

unilateral da avença;

20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de atraso por período superior ao2.

previsto no item 2.1 ou inexecução parcial da obrigação assumida;

30% (trinta por cento) sobre o valor constante da nota de empenho, em caso de inexecução3.

total da obrigação assumida;

Impedimento de licitar e contratar com a Administração, por prazo não superior a 33.

(três) anos;

4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

As sanções previstas nos itens 1, 3 e 4 poderão ser aplicadas juntamente com a do item 2,5.

facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, conforme Arts. 157 e 158 da Lei Nº 14.133/2021;

Demais cominações legais;6.

A multa a que se refere o “item 2”, será descontada, após o regular processo7.

administrativo dos pagamentos devidos pela PGJ/MA ou cobradas diretamente da

empresa, amigável ou judicialmente.

As sanções previstas não impedirão a responsabilização do infrator pelo ressarcimento dos8.

danos causados à PGJ/MA;
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A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade do contraditório9.

e da ampla defesa, nos termos da lei.

assinado eletronicamente em 24/11/2023 às 07:49 h (*)

MARIA DE FÁTIMA MORAIS
TÉCNICO MINISTERIAL

COORDENADORA
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Ministério Público do Estado do Maranhão
Av. Prof. Carlos Cunha, 3261 - Calhau - São Luís (MA)

CNPJ: 05.483.912/0001-85

Telefone: (098) 3219-1600

Detalhes do Processo Administrativo - 19766/2023

Documento Administrativo: TREF-CGP - 132023



TREF-CGP - 132023
( relativo ao Processo 197662023 )
Código de validação: 613B2F669F

 

– Objeto a ser contratado: SEGURO CONTRA ACIDENTES PESSOAIS PARA1.
ESTAGIÁRIOS NÃO-OBRIGATÓRIO E PRESTADORES DE SERVIÇO

VOLUNTÁRIO

A contratação ocorrerá em item único, conforme tabela constante abaixo:1.

Item Descrição Específica CATSER
 

Quant. Valor

Estimado

 Prazo de

Execução

1 Seguro coletivo contra

acidentes pessoais para

estagiários não-

obrigatórios e

prestadores de serviços

voluntários

906 Até 800

(oitocentas)

vidas

seguradas

R$

6.336,00

24h do dia

01/01/2024 até

às 24h do dia

31/12/2024

 

2 – Caracterização do Serviço:

- Modalidade do Seguro: Individual por grupo

- Cobertura por estagiário: R$ 15.000,00 (quinze mil reais) para morte acidental e invalidez

acidental.

3 – Justificativa e público-alvo:

            A apresentação deste Termo de Referência dá-se pela necessidade de providenciar a

contratação de seguro contra acidentes pessoais, para os estudantes que cumprem estágio não-

obrigatório no Ministério Público, em conformidade com o Art. 40 do Ato Regulamentar nº

03/2013-GPGJ, de 15 de janeiro de 2013, e para os prestadores de serviço voluntário

conforme Art. 18 do Ato nº 298/2018-GPGJ, de 13 de julho de 2018, considerando os

quantitativos determinados e a possível criação de novas vagas, não podendo exceder 800

(oitocentas) vidas com idade acima de 16 anos, admitidos por Processo Seletivo Público.

Considerando que apenas 01 (uma) empresa respondeu à solicitação de propostas desta

Coordenadoria de Gestão de Pessoas
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Procuradoria Geral de Justiça, a contratação dar-se-á por dispensa de licitação, pelo Sistema de

Dispensa Eletrônica com base no Ato Regulamentar nº 47/2021, Artigo 3º, parágrafo 1º.

4 - Avaliação do custo pela Administração diante de orçamento detalhado para seguro

coletivo contra acidentes pessoais para estagiários não-obrigatório e prestadores de serviço

voluntário:

 O custo total da contratação é de R$ 6.336,00 (seis mil, trezentos e trinta e seis) reais,

conforme valor da proposta constante do processo.

O referido valor da contratação trata de um valor estipulado pela empresa, do qual a

Contratante estará obrigada em adquirir a totalidade do seguro. A aquisição será solicitada em

parcela única de acordo com a contratação, considerando-se as admissões e desligamentos dos

estagiários não-obrigatório e/ou prestadores de serviço voluntário, não ultrapassando o total de

800 (oitocentas) vidas seguradas. Nesta hipótese, haverá o empenho ordinário, cujo

pagamento deverá ocorrer de uma só vez no início do exercício. O valor total da despesa

deverá ser liquidado e pago em parcela única.

5- Do reajuste
5.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após interregno mínimo de 12 (doze) meses, contados da data
da apresentação do orçamento de preços, aplicando-se o índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo – IPCA, mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística –
IBGE, acumulado em 12 (doze) meses, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anuidade, adotando-se a seguinte fórmula:
Pr = P+ (P x V)
Onde:
Pr = preço reajustado, ou preço novo;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida na forma do item 1 desta cláusula, de modo que (P x V) significa
o acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste.

6 – Definição dos métodos e estratégia de suprimento:

             A aquisição será feita em parcela única, considerando- se as admissões e desligamentos

dos estagiários não-obrigatório e/ou prestadores de serviço voluntário, não ultrapassando o total

de 800 (oitocentas) vidas seguradas, permitindo a substituição dos estagiários não-obrigatório

e/ou servidores voluntários desligados da Instituição pelos novos admitidos, no decorrer do

contrato.

7 – Deveres da contratante:
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Comunicar mensalmente, no prazo acordado, as eventuais alterações em relação às

inclusões e exclusões de estagiários não-obrigatório e/ou servidores voluntários em

decorrência de admissões e desligamentos, respectivamente;

Realizar o pagamento em parcela única em até 05 (cinco) dias úteis após a

apresentação da nota fiscal/fatura/boleto.

Fornecer relação, em formato Excel, com o nome, data de nascimento e CPF dos

segurados após a assinatura do contrato;

8 – Deveres da Contratada:

Fornecer no prazo de até 10 (dez) dias da assinatura do contrato e entrega pela

CONTRATANTE da relação, com o nome, data de nascimento e CPF dos

segurados, a apólice de seguro, devendo ser entregue na Coordenadoria de Gestão de

Pessoas;

Fornecer, mensalmente, à Coordenadoria de Gestão de Pessoas relação nominal dos

estagiários não-obrigatório e/ou prestadores de serviço voluntário com cobertura do

seguro para morte acidental e invalidez acidental, para comprovar a inclusão ou

exclusão dos estagiários não-obrigatório e/ou prestadores de serviço voluntário de

acordo com as informações prestadas por aquela Coordenadoria, no período de

vigência do contrato.

Entregar à Coordenadoria de Gestão de Pessoas, a nota fiscal/fatura/boleto,

acompanhada das Certidões atualizadas de Regularidade Fiscal Federal, Estadual e

Municipal, junto ao FGTS e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Fornecer/assegurar o objeto indicado nas condições, no preço e prazo estipulados;

Aceitar nas mesmas condições contratuais acréscimos ou supressões de até 25%

(vinte e cinco por cento) do valor contratado, nos termos do art. 125 da Lei nº

14133/2021;

Aceitar, durante a vigência deste contrato, exclusões de estagiários não-obrigatório

e/ou prestadores de serviço voluntário segurados, bem como a inclusão de novos.

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pela

contratante.
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9 – Procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato:

A Gestão do Contrato caberá à Coordenadora de Gestão de Pessoas, Maria de

Fátima Morais, a fiscalização do Contrato caberá a servidora Rosineia Silva e a

suplência da fiscalização, a servidora Conceição de Maria Santana de Oliveira Filha.

10 – Prazo de execução e vigência :

A prestação dos serviços dar-se-á em 12 meses a partir das 24h do dia 01/01/2024 até

às 24h do dia 31/12/2024. A apólice terá sua vigência a partir das 24h do dia 01/01/2024 até às

24h do dia 31/12/2024.

11– Da comunicação do sinistro:

            A comunicação do sinistro deverá ocorrer, por qualquer pessoa, diretamente na Sucursal

da Seguradora, de posse dos documentos indicados por esta.

            Após, análise da comunicação de óbito e ou acidente por invalidez permanente, a matriz

entrará em contato via carta com os beneficiários para apresentação de documentos. Após a

entrega dos mesmos à Seguradora e estando todos corretos, esta efetuará o pagamento no prazo

de 30 dias de acordo com a Susep.

12 - Das Sanções Administrativas:

         Pela inexecução total ou parcial dos serviços previstos neste Contrato, pela execução desses

serviços em desacordo com o estabelecido no Contrato, e/ou pelo descumprimento das

obrigações contratuais, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, e observada a

gravidade da ocorrência, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções previstas no artigo 156

da Lei 14.133/21, a saber:

Advertência, que poderá ser aplicada nos seguintes casos, independentemente da1.

aplicação de multa:

 descumprimento das obrigações assumidas contratualmente, desde que não

acarretem prejuízos para a CONTRATANTE;

 dar causa à inexecução parcial dos serviços, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave;

 pequenas ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos

serviços da CONTRATANTE;
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Multa de:2.

0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor constante da nota de1.

empenho, no caso de atraso injustificado na execução dos serviços, limitada a

incidência a 30 (trinta) dias. Após o trigésimo dia e a critério do PGJ/MA,

poderá ocorrer a não aceitação do serviço, de forma a configurar, nessa

hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão

unilateral da avença;

20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de atraso por período superior ao2.

previsto no item 2.1 ou inexecução parcial da obrigação assumida;

30% (trinta por cento) sobre o valor constante da nota de empenho, em caso de inexecução3.

total da obrigação assumida;

Impedimento de licitar e contratar com a Administração, por prazo não superior a 33.

(três) anos;

4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

As sanções previstas nos itens 1, 3 e 4 poderão ser aplicadas juntamente com a do item 2,5.

facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, conforme Arts. 157 e 158 da Lei Nº 14.133/2021;

Demais cominações legais;6.

A multa a que se refere o “item 2”, será descontada, após o regular processo7.

administrativo dos pagamentos devidos pela PGJ/MA ou cobradas diretamente da

empresa, amigável ou judicialmente.

As sanções previstas não impedirão a responsabilização do infrator pelo ressarcimento dos8.

danos causados à PGJ/MA;

Coordenadoria de Gestão de Pessoas

2023 - O Ministério Público na proteção dos direitos das comunidades quilombolas e da segurança alimentar

  Avenida Prof. Carlos Cunha, 3261 - Calhau, São Luís / MA
CEP: 65.076-820 Telefone: 3219-1646/1647/1648/1760 e-mail: cgp@mpma.mp.br 5 / 6(*
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A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade do contraditório9.

e da ampla defesa, nos termos da lei.

assinado eletronicamente em 22/11/2023 às 08:43 h (*)

MARIA DE FÁTIMA MORAIS
TÉCNICO MINISTERIAL

COORDENADORA

Coordenadoria de Gestão de Pessoas
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Detalhes do Processo Administrativo - 19766/2023

Documento Administrativo: DESPACHO-CPL - 7842023



DESPACHO-CPL - 7842023
( relativo ao Processo 197662023 )
Código de validação: B7823C2674
Assunto: Dispensa Eletrônica - Seguro de Vida Estagiários

Interessado: Coordenadoria de Gestão de Pessoas (CGP)

 

À Coordenadoria de Gestão de Pessoas,

 

Encaminha-se o Processo Administrativo em epígrafe, para inclusão no Termo
de Referência, com base no art. 16 do Ato Regulamentar 10/2023-GPGJ, das seguintes
informações:

a) Código do Serviço demandado CATSERV (catálogo de materiais e serviços
do Compras.gov), para fins de registro do valor e observância dos limites da Dispensa de
Licitação, estabelecidos na Leiº 14.133/2021;

b) índice de Reajuste do Contrato;  

 

 

Atenciosamente,

assinado eletronicamente em 20/11/2023 às 15:32 h (*)

MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRA
MEMBRO CPL

assinado eletronicamente em 20/11/2023 às 15:33 h (*)

CONCEIÇÃO DE MARIA CORREA AMORIM
ANALISTA MINISTERIAL

PRESIDENTE CPL

Comissão Permanente de Licitação
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CEP: 65.076-906 Telefone: 1645 e-mail: cpl@mpma.mp.br 1 / 1(*
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DESPACHO-COF - 34602023
( relativo ao Processo 197662023 )
Código de validação: 17FC23EEFD

Assunto: Dispensa Eletrônica - Seguro de Vida Estagiários
Interessado: Coordenadoria de Gestão de Pessoas 
 
 
À SAF,
 
 
Tratam os autos de solicitação de serviços de seguro contra acidentes pessoais para estagiários
(estágio não-obrigatório) e prestadores de serviço voluntário. A despesa pleiteada é classificada,
nas normas orçamentárias vigentes, pela natureza 3.3.90 - Despesa Corrente/Outras Despesas
Correntes/Aplicações Diretas.
 
A Lei Orçamentária Anual Nº 11.871, de 29/12/2022, e seus créditos adicionais, prevêem gastos
por esta Procuradoria Geral de Justiça - UG 70101, durante o exercício de 2023, no montante de
até R$ 50.725.742,82 para cobertura de despesas vinculadas a ação 2963 - Coordenação das
Ações Essenciais à Justiça no MA, subação 149. Após dedução da presente demanda, o saldo da
subação é de R$  1.632.616,88.
 
 
Atenciosamente,

assinado eletronicamente em 20/11/2023 às 09:39 h (*)

TATIANA ALVES DE PAULA
ANALISTA MINISTERIAL

COORDENADORA

Coordenadoria de Orçamento e Finanças

2023 - O Ministério Público na proteção dos direitos das comunidades quilombolas e da segurança alimentar

  Avenida Carlos Cunha s/n - Jaracaty, São Luís / MA
CEP: 65.076-906 Telefone: 1658/1694 e-mail: cof@mpma.mp.br 1 / 1(*
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DESPACHO-SAF - 47402023
( relativo ao Processo 197662023 )
Código de validação: F093FD0911

 
Assunto: Dispensa Eletrônica - Seguro de Vida Estagiários
Interessado: Coordenadoria de Gestão de Pessoas

 
À Coordenadoria de Orçamento e Finanças,

 
Encaminhem-se os autos para informar se há dotação orçamentária suficiente para contração,

mediante Dispensa Eletrônica, de empresa para prestação de serviços de seguro contra acidentes pessoais para

estagiários (estágio não-obrigatório) e prestadores de serviço voluntário, no valor anual estimado de R$

6.336,00 (seis mil, trezentos e trinta e seis reais), conforme solicitação da Coordenadoria de Gestão de

Pessoas, anexos MEMO-CGP2452023_ASSINADO e TREF-CGP - 112023.
Após, à Comissão Permanente de Licitação para enquadramento legal da despesa e

elaboração do Termo de Dispensa Eletrônica.

Depois, à Assessoria de Técnica da Administração para análise e manifestação acerca da

regularidade processual.

Por fim, retornem-se os autos a esta SEAF para análise e posterior apreciação da Assessoria

Jurídica.

assinado eletronicamente em 17/11/2023 às 12:49 h (*)

JOSÉ HENRIQUE FRAZÃO COSTA
ANALISTA MINISTERIAL

DIRETOR DA SECRETARIA ADMINISTRATIVA-FINANCEIRA

Secretaria Administrativo-Financeira

2023 - O Ministério Público na proteção dos direitos das comunidades quilombolas e da segurança alimentar

  Av. Carlos Cunha s/n - Jaracaty, São Luís / MA
CEP: 65.076-906 Telefone: 1690/1692 e-mail: saf@mpma.mp.br 1 / 1(*
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ESTAGIÁRIOS



09/11/2023, 08:31 E-mail de Ministério Público do Maranhão - SOBRE A RENOVAÇÃO DO SEGURO DOS ESTAGIÁRIOS

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=09945ae6f8&view=pt&search=all&permmsgid=msg-f:1779010916361315036&simpl=msg-f:1779010916361… 1/1

Estágio - Coord. de Gestão de Pessoas <estagio@mpma.mp.br>

SOBRE A RENOVAÇÃO DO SEGURO DOS ESTAGIÁRIOS
Selma Figueiredo <selma@gdxcorretora.com.br> 6 de outubro de 2023 às 09:56
Para: "Estágio - Coord. de Gestão de Pessoas" <estagio@mpma.mp.br>

Prezados, 

Em resposta a vossa solicitação, venho informar, que não foi possível apresentar nenhuma cotação pelas
companhias pelas quais trabalho.
Agradeço muito a confiança e me coloco a disposição para as demais demandas.
Obrigada.

Selma Figueiredo
GDX SEGUROS LTDA
98 98123 8929 / 65 99977 8929
www.gdxcorretora.com.br 

 

 

 

De: "Estágio - Coord. de Gestão de Pessoas" <estagio@mpma.mp.br>
Enviada: 2023/09/29 11:06:58
Para: selma@gdxcorretora.com.br
Assunto: Re: SOBRE A RENOVAÇÃO DO SEGURO DOS ESTAGIÁRIOS
 
Recebeu?
Atenciosamente;
Setor de Estágio/PGJMa
 
Em sex., 29 de set. de 2023 às 11:04, Estágio - Coord. de Gestão de Pessoas <estagio@mpma.mp.br> escreveu:

Reenviando;
Atenciosamente;
Setor de Estágio/PGJMa
 
Em sex., 29 de set. de 2023 às 11:00, Selma Figueiredo <selma@gdxcorretora.com.br> escreveu:
[Texto das mensagens anteriores oculto]

http://www.gdxcorretora.com.br/
mailto:estagio@mpma.mp.br
mailto:selma@gdxcorretora.com.br
https://compose/?to=estagio@mpma.mp.br
https://compose/?to=selma@gdxcorretora.com.br
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14 de novembro de 2023  
Nº 2023.11-66682/RS 

Porto Seguro – Vida e Previdência 

Al. Barão de Piracicaba, 618/634 – 8º andar  

São Paulo SP CEP: 01216-011  

www.portoseguro.com.br Pág.: 1 Código: 005.000.000.000 

 

CONDIÇÕES CONTRATUAIS DO SEGURO DE ACIDENTES PESSOAIS 

 
RAZÃO SOCIAL: ESTADO DO MARANHAO PROC GERAL DA JUSTICA 
APÓLICE: 982. 4053321  ESTIPULANTE: 1414340  
SUSEP: LIJN6J 
PROCESSO Nº: 57907/2023 
 
ASSUNTO: Renovação do Seguro 
 
De acordo com contrato firmado entre a ESTADO DO MARANHAO PROC GERAL DA JUSTICA e esta 
seguradora, informamos que estamos de acordo com a prorrogação do período de vigência da apólice em 
referência por mais 12 (doze) meses, de 01/01/2024 até 31/12/2024, sem alteração nas condições 
vigentes, conforme tabela abaixo. 
 
Estas condições são destinadas a todos os segurados vigentes e para as novas inclusões. 
 
SEGURO DE ACIDENTES PESSOAIS COLETIVOS 
(Valores em reais) 

MORTE 
ACIDENTAL  

INV.PERM. 
TOTAL/PARCIAL 
POR ACIDENTE 

CUSTO 
INDIVIDUAL 

ANUAL 

15.000,00 15.000,00 R$ 7,92 
 
 
Quantidade de vidas – 800 
Montante de Capital Segurado – R$ 12.000.000,00 
Estimativa de Faturamento Anual – R$ 6.336,00 
 
Taxa média anual APC: 0,05280% 
Será aplicada sobre o capital segurado da cobertura de Morte. 
 
No preço ofertado já estão inclusos todos e quaisquer serviços relacionados à prestação dos serviços de 
seguro, que se fizerem necessários durante a vigência da Apólice, despesas e encargos. 
 
Os valores das faturas poderão ser alterados, caso haja modificação no número de segurados informados 
a esta Seguradora. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



14 de novembro de 2023  
Nº 2023.11-66682/RS 

Porto Seguro – Vida e Previdência 

Al. Barão de Piracicaba, 618/634 – 8º andar  

São Paulo SP CEP: 01216-011  

www.portoseguro.com.br Pág.: 2 Código: 005.000.000.000 

 

 
 O De Acordo deverá ser encaminhado a Seguradora até a data limite para o processamento da 
renovação. 
 
 
Este Aditivo devidamente anuído pelo Estipulante poderá ser encaminhado eletronicamente, à unidade de 
emissão: emissao.vidaempresarial@portoseguro.com.br ou  ainda poderá ser entregue em qualquer 
escritório da Cia. 
 
 
 Permanecem inalteradas as demais Condições e Cláusulas da apólice em vigor. 
 
 
Em caso de dúvidas e/ou esclarecimentos sobre as condições desta carta oferta, favor contatar a nosso 
departamento Comercial: 
 
Grande São Paulo: (11) 3004-7101 
Demais localidades: 0800 - 703 - 0377 
 
 

 
De acordo: _____________________________________                          
                   Assinatura Estipulante  
 
 
NOME DO RESPONSÁVEL LEGAL: 
CPF: 
CARGO: 
 
 

 
Atenciosamente, 
 
 
 
 
 
 
PRODUTO VIDA 
PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS 
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Anexo de movimentação: CHECKLIST DO TERMO DE REFERÊNCIA_
2023-ASS



 

CHECKLST DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 PA Nº 19766/2023 – CGP  

 

INDICAÇÕES OBRIGATÓRIAS BASE LEGAL ITEM FLS. 

Indicação do objeto de forma precisa, 
suficiente e clara, sem especificação de 
marca, vedadas especificações que, por 
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, 
limitem ou frustrem a competição ou sua 
realização. 

Art. 3º, II, Lei 10520/2002, Art. 9º, I, Portaria 
1901/2005-PGJ/MA, Art. 2º, II, Portaria 
666/2003-PGJ/MA, art. 8º, I, Dec 3555/2000, 
Art. 15, § 7º, Lei nº 8.666/93. 

1  

Justificativa da necessidade da contratação ¹ 
Art. 3º, I, Lei 10520/2002, Art. 9º, II, Portaria 
1901/2005-PGJ/MA, Art. 2º, I, Portaria 
666/2003-PGJ/MA, art. 8, III, “b”, Dec 3555/2000 

3  

Avaliação do custo pela administração  diante 
de orçamento detalhado, juntando aos autos, 
com estimativa do valor em planilhas de 
acordo com o preço de mercado. 

Art. 3º, III, Lei 10520/2002, Art. 9º, §2º, Portaria 
1901/2005-PGJ/MA, Art. 2º, III, Portaria 
666/2003-PGJ/MA, art. 8º, II, Dec 3555/2000 

4  

Definição dos métodos e estratégia de 
suprimento. 

Art. 9º, §2º, Portaria 1901/2005- PGJ/MA, art. 
8º, II, DEC 3555/200 

5  

Cronograma físico-financeiro, se for o caso. 
Art. 9º, §2º, Portaria 1901/2005-PGJ/MA, art. 8º, 
IV, Dec 3555/2000 

-  

Critério de aceitação do objeto. Art. 9º,§2º, Portaria 1901/2005-PGJ/MA -  

Deveres do contratante. 
Art. 3º, I, Lei 10520/2002, Art. 9º, §2º, Portaria 
1901/2005-PGJ/MA, art. 8º, III, “c”, Dec 
3555/2000 

6  

Deveres do contratado. 
Art. 3º, I, Lei 10520/2002, Art. 9º, §2º, Portaria 
1901/2005-PGJ/MA, art. 8º, III, “c”, Dec 
3555/2000 

7  

Procedimentos de fiscalização e 
gerenciamento do contrato. 

Art, 9º, §2º, Portaria 1901/2005-PGJ/MA 8  

Prazo de execução. 
Art. 3º, I, Lei 10520/2002, Art. 9º, §2º, Portaria 
1901/2005-PGJ/MA, art. 8º, II, Dec 3555/2000 

9  

Sanções, de forma clara, concisa e objetiva. 
Art. 3º, I, Lei 10520/2002, Art. 9º, §2º, Portaria 
1901/2005-PGJ/MA 

11  

Aprovação do termo de referência pela 
autoridade competente. 

Art. 9º, II, Portaria 1901/2005-PGJ/MA -  

 

São Luís (MA),09 de novembro de 2023. 



Ministério Público do Estado do Maranhão
Av. Prof. Carlos Cunha, 3261 - Calhau - São Luís (MA)

CNPJ: 05.483.912/0001-85

Telefone: (098) 3219-1600

Detalhes do Processo Administrativo - 19766/2023

Documento Administrativo: TREF-CGP - 112023



TREF-CGP - 112023
( relativo ao Processo 197662023 )
Código de validação: 9677555EBE

 

1 – Objeto a ser contratado: SEGURO CONTRA ACIDENTES PESSOAIS PARA

ESTAGIÁRIOS NÃO-OBRIGATÓRIO E PRESTADORES DE SERVIÇO

VOLUNTÁRIO
 

2 – Caracterização do Serviço:

- Modalidade do Seguro: Individual por grupo

- Cobertura por estagiário: R$ 15.000,00 (quinze mil reais) para morte acidental e invalidez

acidental.

3 – Justificativa e público-alvo:

            A apresentação deste Termo de Referência dá-se pela necessidade de providenciar a

contratação de seguro contra acidentes pessoais, para os estudantes que cumprem estágio não-

obrigatório no Ministério Público, em conformidade com o Art. 40 do Ato Regulamentar nº

03/2013-GPGJ, de 15 de janeiro de 2013, e para os prestadores de serviço voluntário

conforme Art. 18 do Ato nº 298/2018-GPGJ, de 13 de julho de 2018, considerando os

quantitativos determinados e a possível criação de novas vagas, não podendo exceder 800

(oitocentas) vidas com idade acima de 16 anos, admitidos por Processo Seletivo Público.

Considerando que apenas 01 (uma) empresa respondeu à solicitação de propostas desta

Procuradoria Geral de Justiça, a contratação dar-se-á por dispensa de licitação, pelo Sistema de

Dispensa Eletrônica com base no Ato Regulamentar nº 47/2021, Artigo 3º, parágrafo 1º.

4 - Avaliação do custo pela Administração diante de orçamento detalhado para seguro

coletivo contra acidentes pessoais para estagiários não-obrigatório e prestadores de serviço

voluntário:

 O custo total da contratação é de R$ 6.336,00 (seis mil, trezentos e trinta e seis) reais,

conforme valor da proposta constante do processo.

O referido valor da contratação trata de um valor estipulado pela empresa, do qual a

Contratante estará obrigada em adquirir a totalidade do seguro. A aquisição será solicitada em

parcela única de acordo com a contratação, considerando-se as admissões e desligamentos dos

Coordenadoria de Gestão de Pessoas
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estagiários não-obrigatório e/ou prestadores de serviço voluntário, não ultrapassando o total de

800 (oitocentas) vidas seguradas. Nesta hipótese, haverá o empenho ordinário, cujo

pagamento deverá ocorrer de uma só vez no início do exercício. O valor total da despesa

deverá ser liquidado e pago em parcela única.

5 – Definição dos métodos e estratégia de suprimento:
 

             A aquisição será feita em parcela única, considerando- se as admissões e desligamentos

dos estagiários não-obrigatório e/ou prestadores de serviço voluntário, não ultrapassando o total

de 800 (oitocentas) vidas seguradas, permitindo a substituição dos estagiários não-obrigatório

e/ou servidores voluntários desligados da Instituição pelos novos admitidos, no decorrer do

contrato.
 

6 – Deveres da contratante:

Comunicar mensalmente, no prazo acordado, as eventuais alterações em relação às

inclusões e exclusões de estagiários não-obrigatório e/ou servidores voluntários em

decorrência de admissões e desligamentos, respectivamente;

Realizar o pagamento em parcela única em até 05 (cinco) dias úteis após a

apresentação da nota fiscal/fatura/boleto.

Fornecer relação, em formato Excel, com o nome, data de nascimento e CPF dos

segurados após a assinatura do contrato;

7 – Deveres da Contratada:

Fornecer no prazo de até 10 (dez) dias da assinatura do contrato e entrega pela

CONTRATANTE da relação, com o nome, data de nascimento e CPF dos

segurados, a apólice de seguro, devendo ser entregue na Coordenadoria de Gestão de

Pessoas;

Fornecer, mensalmente, à Coordenadoria de Gestão de Pessoas relação nominal dos

estagiários não-obrigatório e/ou prestadores de serviço voluntário com cobertura do

seguro para morte acidental e invalidez acidental, para comprovar a inclusão ou

exclusão dos estagiários não-obrigatório e/ou prestadores de serviço voluntário de

acordo com as informações prestadas por aquela Coordenadoria, no período de

vigência do contrato.

Coordenadoria de Gestão de Pessoas
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Entregar à Coordenadoria de Gestão de Pessoas, a nota fiscal/fatura/boleto,

acompanhada das Certidões atualizadas de Regularidade Fiscal Federal, Estadual e

Municipal, junto ao FGTS e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Fornecer/assegurar o objeto indicado nas condições, no preço e prazo estipulados;

Aceitar nas mesmas condições contratuais acréscimos ou supressões de até 25%

(vinte e cinco por cento) do valor contratado, nos termos do art. 125 da Lei nº

14133/2021;

Aceitar, durante a vigência deste contrato, exclusões de estagiários não-obrigatório

e/ou prestadores de serviço voluntário segurados, bem como a inclusão de novos.

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pela

contratante.

 

8 – Procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato:

A Gestão do Contrato caberá à Coordenadora de Gestão de Pessoas, Maria de

Fátima Morais, a fiscalização do Contrato caberá a servidora Rosineia Silva e a

suplência da fiscalização, a servidora Conceição de Maria Santana de Oliveira Filha.

9 – Prazo de execução e vigência :

A prestação dos serviços dar-se-á em 12 meses a partir das 24h do dia 01/01/2024 até

às 24h do dia 31/12/2024. A apólice terá sua vigência a partir das 24h do dia 01/01/2024 até às

24h do dia 31/12/2024.
 

10– Da comunicação do sinistro:

            A comunicação do sinistro deverá ocorrer, por qualquer pessoa, diretamente na Sucursal

da Seguradora, de posse dos documentos indicados por esta.

            Após, análise da comunicação de óbito e ou acidente por invalidez permanente, a matriz

entrará em contato via carta com os beneficiários para apresentação de documentos. Após a

entrega dos mesmos à Seguradora e estando todos corretos, esta efetuará o pagamento no prazo

de 30 dias de acordo com a Susep.

11 - Das Sanções Administrativas:

Coordenadoria de Gestão de Pessoas
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         Pela inexecução total ou parcial dos serviços previstos neste Contrato, pela execução desses

serviços em desacordo com o estabelecido no Contrato, e/ou pelo descumprimento das

obrigações contratuais, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, e observada a

gravidade da ocorrência, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções previstas no artigo 156

da Lei 14.133/21, a saber:

Advertência, que poderá ser aplicada nos seguintes casos, independentemente da1.

aplicação de multa:

 descumprimento das obrigações assumidas contratualmente, desde que não

acarretem prejuízos para a CONTRATANTE;

 dar causa à inexecução parcial dos serviços, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave;

 pequenas ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos

serviços da CONTRATANTE;

Multa de:2.

0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor constante da nota de1.

empenho, no caso de atraso injustificado na execução dos serviços, limitada a

incidência a 30 (trinta) dias. Após o trigésimo dia e a critério do PGJ/MA,

poderá ocorrer a não aceitação do serviço, de forma a configurar, nessa

hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão

unilateral da avença;

20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de atraso por período superior ao2.

previsto no item 2.1 ou inexecução parcial da obrigação assumida;

30% (trinta por cento) sobre o valor constante da nota de empenho, em caso de inexecução3.

total da obrigação assumida;

Impedimento de licitar e contratar com a Administração, por prazo não superior a 33.

(três) anos;

4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar

Coordenadoria de Gestão de Pessoas
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ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

As sanções previstas nos itens 1, 3 e 4 poderão ser aplicadas juntamente com a do item 2,5.

facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, conforme Arts. 157 e 158 da Lei Nº 14.133/2021;

Demais cominações legais;6.

A multa a que se refere o “item 2”, será descontada, após o regular processo7.

administrativo dos pagamentos devidos pela PGJ/MA ou cobradas diretamente da

empresa, amigável ou judicialmente.

As sanções previstas não impedirão a responsabilização do infrator pelo ressarcimento dos8.

danos causados à PGJ/MA;

A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade do contraditório11.

e da ampla defesa, nos termos da lei.

assinado eletronicamente em 17/11/2023 às 09:32 h (*)

MARIA DE FÁTIMA MORAIS
TÉCNICO MINISTERIAL

COORDENADORA

Coordenadoria de Gestão de Pessoas
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Ministério Público do Estado do Maranhão
Av. Prof. Carlos Cunha, 3261 - Calhau - São Luís (MA)

CNPJ: 05.483.912/0001-85

Telefone: (098) 3219-1600

Detalhes do Processo Administrativo - 19766/2023

Documento Administrativo: DESPACHO-SAF - 46292023



DESPACHO-SAF - 46292023
( relativo ao Processo 197662023 )
Código de validação: AB57532EF8

 
Interessado: Coordenadoria de Gestão de Pessoas
Assunto: Seguro contra acidentes de pessoais para estagiários não-obrigatórios e
obrigatório e prestadores de serviços voluntários
 
 
 
 
À Coordenadoria de Gestão de Pessoas,
 
 

Vieram os autos a esta SEAF para instrução, conforme DESPACHO-DG -
68002023  do Diretor-Geral.

 
A partir da análise preliminar da documentação constante nos autos, verifica-se a

necessidade de algumas adequações para prosseguimento da instrução processual, quais sejam:
 

Indicar no Termo de Referência que o pagamento será efetuado em parcela única;  a.
Juntar aos autos checklist do Termo de Referência, conforme ATOREG 472021, art 4º, II;b.
Coletar novas propostas assinadas que indiquem expressamente que o pagamento serác.
efetuado em parcela única; e
Juntar aos autos os e-mails ou outros comprovantes de solciitação de propostas junto àsd.
empresas.

 
Convém pontuar que a contratação pleiteada será processada via Sistema de

Dispensa Eletrônica, nos termos do ATOREG 472021.
 
Após as providênicas indicadas, retornem-se os autos.

assinado eletronicamente em 08/11/2023 às 17:44 h (*)

JOSÉ HENRIQUE FRAZÃO COSTA
ANALISTA MINISTERIAL

DIRETOR DA SECRETARIA ADMINISTRATIVA-FINANCEIRA

Secretaria Administrativo-Financeira
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DESPACHO-DG - 68002023
( relativo ao Processo 197662023 )
Código de validação: 4B15E53DB2

Assunto: SEGURO CONTRA ACIDENTES PESSOAIS PARA ESTAGIÁRIOS NÃO-

OBRIGATÓRIO E PRESTADORES DE SERVIÇO VOLUNTÁRIO

Interessado: Coordenadoria de Gestão de Pessoas
 

Trata-se de MEMO-CGP2452023_ASSINADO, no qual a Coordenadora de Gestão de Pessoas

MARIA DE FÁTIMA MORAIS, assim solicita: 
 

Senhor Diretor-Geral,

Encaminhamos para apreciação de Vossa Senhoria o Termo de Referência nº 10/2023-CGP

para contratação do seguro de vida para Estagiários Não-Obrigatório e Prestadores de Serviço

voluntário.

Por oportuno, anexamos a proposta da Porto Seguro Cia de Seguros Gerais, com as referidas

certidões negativas, SICAF, considerando que as demais Seguradoras não demonstraram

interesse em apresentar propostas.

Declaramos que a proposta foi recebida no e-mail estagio@mpma.mp.br, conforme cópia

anexa.

Ressaltamos que o contrato vigente com a Porto Seguro Cia de Seguros Gerais encerra seu

período de 12 meses às 24h de 31/12/2023.

Respeitosamente,
 

Anexos: TREF-CGP102023_ASSINADO e PROPOSTA DA SEGURADORA PORTO

SEGURO DE VIDAS- EXERCÍCIO 2024
 
 

Pelo exposto, encaminhe-se à SECRETARIA ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA para a

devida instrução processual junto as unidades administrativas competentes.

assinado eletronicamente em 08/11/2023 às 11:43 h (*)

JÚLIO CÉSAR GUIMARÃES

Diretoria Geral
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Ministério Público do Estado do Maranhão
Av. Prof. Carlos Cunha, 3261 - Calhau - São Luís (MA)

CNPJ: 05.483.912/0001-85

Telefone: (098) 3219-1600

Detalhes do Processo Administrativo - 19766/2023

CONSULTAR SITUAÇÃO DO FORNECEDOR_61198164000160_2023-
11-06



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 61.198.164/0001-60 DUNS®: 898661095
Razão Social: PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 13/09/2024
Natureza Jurídica: SOCIEDADE ANÔNIMA FECHADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 17/01/2024
FGTS 01/12/2023
Trabalhista Validade: 01/05/2024(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 20/03/2024
Receita Municipal Validade: 11/12/2023

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira

31/05/2024Validade:

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nº 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 06/11/2023 10:50 de
CPF: 427.605.933-04      Nome: LUCIA HELENA SARAIVA DE OLIVEIRA

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________

http://www.tst.jus.br/certidao
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PROPOSTA DA SEGURADORA PORTO SEGURO DE VIDAS-
EXERCÍCIO 2024



30 de outubro de 2023  
Nº 2023.10-66172/RS 

Porto Seguro – Vida e Previdência 

Al. Barão de Piracicaba, 618/634 – 8º andar  

São Paulo SP CEP: 01216-011  

www.portoseguro.com.br Pág.: 1 Código: 005.000.000.000 

 

CONDIÇÕES CONTRATUAIS DO SEGURO DE ACIDENTES PESSOAIS 

 
RAZÃO SOCIAL: ESTADO DO MARANHAO PROC GERAL DA JUSTICA 
APÓLICE: 982. 4053321  ESTIPULANTE: 1414340  
SUSEP: LIJN6J 
PROCESSO Nº: 57907/2023 
 
ASSUNTO: Renovação do Seguro 
 
De acordo com contrato firmado entre a ESTADO DO MARANHAO PROC GERAL DA JUSTICA e esta 
seguradora, informamos que estamos de acordo com a prorrogação do período de vigência da apólice em 
referência por mais 12 (doze) meses, de 01/01/2024 até 31/12/2024, sem alteração nas condições 
vigentes, conforme tabela abaixo. 
 
Estas condições são destinadas a todos os segurados vigentes e para as novas inclusões. 
 
SEGURO DE ACIDENTES PESSOAIS COLETIVOS 
(Valores em reais) 

MORTE 
ACIDENTAL  

INV.PERM. 
TOTAL/PARCIAL 
POR ACIDENTE 

CUSTO 
INDIVIDUAL 

MENSAL 

15.000,00 15.000,00 R$ 0,66 
 
 
Quantidade de vidas – 800 
Montante de Capital Segurado – R$ 12.000.000,00 
Estimativa de Faturamento Mensal – R$ 528,00 
 
Taxa média mensal APC: 0,00440% 
Será aplicada sobre o capital segurado da cobertura de Morte. 
 
No preço ofertado já estão inclusos todos e quaisquer serviços relacionados à prestação dos serviços de 
seguro, que se fizerem necessários durante a vigência da Apólice, despesas e encargos. 
 
Os valores das faturas poderão ser alterados, caso haja modificação no número de segurados informados 
a esta Seguradora. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



30 de outubro de 2023  
Nº 2023.10-66172/RS 

Porto Seguro – Vida e Previdência 

Al. Barão de Piracicaba, 618/634 – 8º andar  

São Paulo SP CEP: 01216-011  

www.portoseguro.com.br Pág.: 2 Código: 005.000.000.000 

 

 
 O De Acordo deverá ser encaminhado a Seguradora até a data limite para o processamento da 
renovação. 
 
 
Este Aditivo devidamente anuído pelo Estipulante poderá ser encaminhado eletronicamente, à unidade de 
emissão: emissao.vidaempresarial@portoseguro.com.br ou  ainda poderá ser entregue em qualquer 
escritório da Cia. 
 
 
 Permanecem inalteradas as demais Condições e Cláusulas da apólice em vigor. 
 
 
Em caso de dúvidas e/ou esclarecimentos sobre as condições desta carta oferta, favor contatar a nosso 
departamento Comercial: 
 
Grande São Paulo: (11) 3004-7101 
Demais localidades: 0800 - 703 - 0377 
 
 

 
De acordo: _____________________________________                          
                   Assinatura Estipulante  
 
 
NOME DO RESPONSÁVEL LEGAL: 
CPF: 
CARGO: 
 
 

 
Atenciosamente, 
 
 
 
 
 
 
PRODUTO VIDA 
PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS 

 
 
 
 
 
 



Ministério Público do Estado do Maranhão
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TREF-CGP102023_ASSINADO



TREF-CGP - 102023
Código de validação: C8B158D266

 

1 – Objeto a ser contratado: SEGURO CONTRA ACIDENTES PESSOAIS PARA

ESTAGIÁRIOS NÃO-OBRIGATÓRIO E PRESTADORES DE SERVIÇO

VOLUNTÁRIO
 

2 – Caracterização do Serviço:

- Modalidade do Seguro: Individual por grupo

- Cobertura por estagiário: R$ 15.000,00 (quinze mil reais) para morte acidental e invalidez

acidental.

3 – Justificativa e público-alvo:

            A apresentação deste Termo de Referência dá-se pela necessidade de providenciar a

contratação de seguro contra acidentes pessoais, para os estudantes que cumprem estágio não-

obrigatório no Ministério Público, em conformidade com o Art. 40 do Ato Regulamentar nº

03/2013-GPGJ, de 15 de janeiro de 2013, e para os prestadores de serviço voluntário

conforme Art. 18 do Ato nº 298/2018-GPGJ, de 13 de julho de 2018, considerando os

quantitativos determinados e a possível criação de novas vagas, não podendo exceder 800

(oitocentas) vidas com idade acima de 16 anos, admitidos por Processo Seletivo Público.

Considerando que apenas 01 (uma) empresa respondeu à solicitação de propostas desta

Procuradoria Geral de Justiça, a contratação dar-se-á por dispensa de licitação, pelo Sistema de

Dispensa Eletrônica com base no Ato Regulamentar nº 47/2021, Artigo 3º, parágrafo 1º.

4 - Avaliação do custo pela Administração diante de orçamento detalhado para seguro

coletivo contra acidentes pessoais para estagiários não-obrigatório e prestadores de serviço

voluntário:

 O custo estimado total da contratação é de R$ 6.336,00 (seis mil e trezentos e trinta e

seis) reais, conforme valor da proposta constante do processo.

O referido valor da contratação trata de um valor estipulado com base no valor mensal

estimado pela empresa, do qual a Contratante estará obrigada em adquirir a totalidade do seguro.

A aquisição será solicitada em parcela única de acordo com a contratação, considerando-se as

Coordenadoria de Gestão de Pessoas

2023 - O Ministério Público na proteção dos direitos das comunidades quilombolas e da segurança alimentar

  Avenida Prof. Carlos Cunha, 3261 - Calhau, São Luís / MA
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admissões e desligamentos dos estagiários não-obrigatório e/ou prestadores de serviço

voluntário, não ultrapassando o total de 800 (oitocentas) vidas seguradas. Nesta hipótese,

haverá o empenho ordinário, cujo pagamento deverá ocorrer de uma só vez no início do

exercício. O valor total da despesa deverá ser liquidado e pago em parcela única.

5 – Definição dos métodos e estratégia de suprimento:
 

             A aquisição será solicitada mensalmente de acordo com a sua necessidade,

considerando- se as admissões e desligamentos dos estagiários não-obrigatório e/ou prestadores

de serviço voluntário, não ultrapassando o total de 800 (oitocentas) vidas seguradas, permitindo

a substituição dos estagiários não-obrigatório e/ou servidores voluntários desligados da

Instituição pelos novos admitidos, no decorrer do contrato.
 

6 – Deveres da contratante:

Comunicar mensalmente, no prazo acordado, as eventuais alterações em relação às

inclusões e exclusões de estagiários não-obrigatório e/ou servidores voluntários em

decorrência de admissões e desligamentos, respectivamente;

Realizar o pagamento em parcela única em até 05 (cinco) dias úteis após a

apresentação da nota fiscal/fatura/boleto.

Fornecer relação, em formato Excel, com o nome, data de nascimento e CPF dos

segurados após a assinatura do contrato;

 

7 – Deveres da Contratada:

Fornecer no prazo de até 10 (dez) dias da assinatura do contrato e entrega pela

CONTRATANTE da relação, com o nome, data de nascimento e CPF dos

segurados, a apólice de seguro, devendo ser entregue na Coordenadoria de Gestão de

Pessoas;

Fornecer, mensalmente, à Coordenadoria de Gestão de Pessoas relação nominal dos

estagiários não-obrigatório e/ou prestadores de serviço voluntário com cobertura do

seguro para morte acidental e invalidez acidental, para comprovar a inclusão ou

exclusão dos estagiários não-obrigatório e/ou prestadores de serviço voluntário de

acordo com as informações prestadas por aquela Coordenadoria, no período de

Coordenadoria de Gestão de Pessoas

2023 - O Ministério Público na proteção dos direitos das comunidades quilombolas e da segurança alimentar

  Avenida Prof. Carlos Cunha, 3261 - Calhau, São Luís / MA
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vigência do contrato.

Entregar à Coordenadoria de Gestão de Pessoas, a nota fiscal/fatura/boleto,

acompanhada das Certidões atualizadas de Regularidade Fiscal Federal, Estadual e

Municipal, junto ao FGTS e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Fornecer/assegurar o objeto indicado nas condições, no preço e prazo estipulados;

Aceitar nas mesmas condições contratuais acréscimos ou supressões de até 25%

(vinte e cinco por cento) do valor contratado, nos termos do art. 125 da Lei nº

14133/2021;

Aceitar, durante a vigência deste contrato, exclusões de estagiários não-obrigatório

e/ou prestadores de serviço voluntário segurados, bem como a inclusão de novos.

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pela

contratante.

 

8 – Procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato:

A Gestão do Contrato caberá à Coordenadora de Gestão de Pessoas, Maria de

Fátima Morais, a fiscalização do Contrato caberá a servidora Rosineia Silva e a

suplência da fiscalização, a servidora Conceição de Maria Santana de Oliveira Filha.

 

9 – Prazo de execução e vigência :

A prestação dos serviços dar-se-á em 12 meses a partir das 24h do dia 01/01/2024 até

às 24h do dia 31/12/2024. A apólice terá sua vigência a partir das 24h do dia 01/01/2024 até às

24h do dia 31/12/2024.
 

10– Da comunicação do sinistro:

            A comunicação do sinistro deverá ocorrer, por qualquer pessoa, diretamente na Sucursal

da Seguradora, de posse dos documentos indicados por esta.

            Após, análise da comunicação de óbito e ou acidente por invalidez permanente, a matriz

entrará em contato via carta com os beneficiários para apresentação de documentos. Após a

entrega dos mesmos à Seguradora e estando todos corretos, esta efetuará o pagamento no prazo
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de 30 dias de acordo com a Susep.

11 -  Das Sanções Administrativas:

         Pela inexecução total ou parcial dos serviços previstos neste Contrato, pela execução desses

serviços em desacordo com o estabelecido no Contrato, e/ou pelo descumprimento das

obrigações contratuais, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, e observada a

gravidade da ocorrência, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções previstas no artigo 156

da Lei 14.133/21, a saber:

Advertência, que poderá ser aplicada nos seguintes casos, independentemente da1.

aplicação de multa:

 descumprimento das obrigações assumidas contratualmente, desde que não

acarretem prejuízos para a CONTRATANTE;

 dar causa à inexecução parcial dos serviços, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave;

 pequenas ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos

serviços da CONTRATANTE;

Multa de:2.

0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor constante da nota de1.

empenho, no caso de atraso injustificado na execução dos serviços, limitada a

incidência a 30 (trinta) dias. Após o trigésimo dia e a critério do PGJ/MA,

poderá ocorrer a não aceitação do serviço, de forma a configurar, nessa

hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão

unilateral da avença;

20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de atraso por período superior ao2.

previsto no item 2.1 ou inexecução parcial da obrigação assumida;

30% (trinta por cento) sobre o valor constante da nota de empenho, em caso de inexecução3.

total da obrigação assumida;

Impedimento de licitar e contratar com a Administração, por prazo não superior a 33.

(três) anos;
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4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

As sanções previstas nos itens 1, 3 e 4 poderão ser aplicadas juntamente com a do item 2,5.

facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, conforme Arts. 157 e 158 da Lei Nº 14.133/2021;

Demais cominações legais;6.

A multa a que se refere o “item 2”, será descontada, após o regular processo7.

administrativo dos pagamentos devidos pela PGJ/MA ou cobradas diretamente da

empresa, amigável ou judicialmente.

As sanções previstas não impedirão a responsabilização do infrator pelo ressarcimento dos8.

danos causados à PGJ/MA;

A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade do contraditório11.

e da ampla defesa, nos termos da lei.

assinado eletronicamente em 06/11/2023 às 11:54 h (*)

MARIA DE FÁTIMA MORAIS
TÉCNICO MINISTERIAL

COORDENADORA
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Ministério Público do Estado do Maranhão
Av. Prof. Carlos Cunha, 3261 - Calhau - São Luís (MA)

CNPJ: 05.483.912/0001-85

Telefone: (098) 3219-1600

Detalhes do Processo Administrativo - 19766/2023

MEMO-CGP2452023_ASSINADO



MEMO-CGP - 2452023
Código de validação: B457B27F76

A Sua Senhoria o Senhor
JÚLIO CÉSAR GUIMARÃES

Diretor-Geral

 

Assunto: Contratação seguro de vidas exercício 2024 – estagiários não-obrigatório e

prestadores de serviço voluntário
 

Senhor Diretor-Geral,

                            Encaminhamos para apreciação de Vossa Senhoria o Termo de Referência nº

10/2023-CGP para contratação do seguro de vida para Estagiários Não-Obrigatório e

Prestadores de Serviço voluntário.

                            Por oportuno, anexamos a proposta da Porto Seguro Cia de Seguros Gerais,

com as referidas certidões negativas, SICAF, considerando que as demais Seguradoras não

demonstraram interesse em apresentar propostas.

                            Declaramos que a proposta foi recebida no e-mail

estagio@mpma.mp.br, conforme cópia anexa.

                            Ressaltamos que o contrato vigente com a Porto Seguro Cia de Seguros Gerais

encerra seu período de 12 meses às 24h de 31/12/2023.

                                   Respeitosamente,

assinado eletronicamente em 06/11/2023 às 11:54 h (*)

MARIA DE FÁTIMA MORAIS
TÉCNICO MINISTERIAL

COORDENADORA

Coordenadoria de Gestão de Pessoas
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